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PREFÁCIO

N

ão é raro se observar, no dia-a-dia de nossa vida, pessoas, grupos e instituições tentando fazer com que sua visão a respeito de fe​nômenos sociopolíticos, como capitalismo neoliberal, globalização, cultura pós moderna ou qualquer tipo de ideologia prevaleça. Nesse aspecto, cada segmento tem sua leitura da realidade, onde muitas vezes são obscurecidos os aspectos negativos e ressaltados os positivos. De uma forma ou de outra, no Brasil de hoje, toda a leitura do social ocorre a partir de uma conotação ideológica, setorizada e significativamente enraizada.. 

É difícil a colocação de algum ponto de vista, de uma idéia ou proposta social em que não estejam embutidos os condimentos dessa ou daquela ideologia. Considerando a existência em nosso país de várias correntes políticas que aspiram - de uma forma ou de outra - o poder, torna-se quase impossível qualquer manifestação social, política, cultural, econômica - e até religiosa – sem o componente da ideologia que move esse ou aquele segmento.

Em 1998, em conseqüência do lançamento, na Rede Vida, do meu livro “A crise da ética” (Ed. Vozes, 122 p. 1997), hoje na terceira edição, fui convidado a dar assessoramento ao IFA - Instituto Filosófico de Apucarana, no Paraná, onde ocorreu, de 4 a 8 de maio, a V Semana Filosófica. O simpósio, cujo tema central foi Na globalização onde fica o livre-arbítrio?, teve a duração de uma semana, com atividades diurnas e carga total de 40 horas/aula, contando com a presença de estudantes de filosofia do próprio IFA, universitários de outras escolas e convidados.

 Naquela mesma semana, tive oportunidade de, em duas noites consecutivas, ministrar conferências na FECEA - Faculdade Estadual de Ciências Econômica e Administração de Apucarana, sobre Crise da Ética e Ditadura da Mídia Neoliberal, a um seleto auditório que congregou acadêmicos de economia e administração de empresas, professores, jornalistas, empresários e intelectuais da região.

Sabemos que o ser humano nasce livre por constituição, fruto daquele direito natural que rege (ou deveria reger) a vida em sociedade. No entanto, muitos fatores, conforme veremos no decorrer deste trabalho, concorrem para o cerceamento da liberdade do homem. Há alguns poucos que são livres. Muitos pensam sê-lo mas não são. Outros querem libertar-se mas não acham o caminho. A maioria nem tem ciência de sua dependência a esse ou àquele sistema. O tema proposto pelos futuros filósofos, acadêmicos do IFA, foi significativo, atual e provocante. Considerando tratar-se de uma casa de formação de profissionais do pensamento, era imprescindível que se abordasse tão instigante assunto, não só pelo lado filosófico, mas também econômico, político e psicossocial, a fim de iluminar tão complexa reflexão e fornecer algum instrumental para o debate do dia-a-dia.


Depois, no início de 2001, tive oportunidade de participar no primeiro Fórum Social Mundial, levado a efeito em Porto Alegre, no campus universitário da PUCRS, onde estiveram reunidos representantes de mais de 50 países de todos os continentes. O encontro, como um contraponto ao Fórum Econômico de Davos, na Suíça (onde se reuniram os mega-especualdores e donos do capital mundial), procurou ser uma bandeira do não-conformismo das nações, povos, movimentos e ONGs do III Mundo contra a exploração, a desrespeito e a ganância dos senhores do capital especulativo. 


Desta forma, considerando a perene atualidade do assunto, decidi transformar em livro o trabalho desenvolvido em etapas, desde o worshop no Paraná, culminado pelas observações no Fórum Social de Porto Alegre. A presente obra se afigura como um subsídio informativo, podendo ser empregado como leitura sociopolítica, roteiro para debate ou livro didático nas áreas de filosofia, sociologia, política, serviço social, economia e comunicação social, tanto no terceiro grau como na pós-graduação. Entendo que as duas vertentes, uma teórica e a outra eminentemente prática deram uma melhor luz à obra.

Como professor e formador de opinião tenho observado que há, com relação ao assunto, de um lado desinformação, de outro uma visão ideológica e, ainda, a intervenção de “curiosos” que, fora de suas cátedras, “metem o bedelho” de forma superficial, limitada e – não raro – desastrada. O objetivo deste livro é, portanto, além de dar seqüência ao trabalho já iniciado, levar melhores subsídios a profissionais da comunicação e da economia, políticos, professores, sindicalistas, líderes comunitários, universitários e a todos quantos querem saber mais sobre o assunto globalização. A matéria política é essencialmente dinâmica, e o que era novidade ontem tornou-se obsoleto hoje, em termos de conceito, raciocínio ou visão geral. Quantas vezes, cheguei em sala de aula, com a matéria pronta para ser explanada, e a dúvida de um aluno ou alguma questão noticiada momentos antes pela tevê, conduziu o debate a outro rumo...

O que se tem visto, além de muitos “curiosos” e “achólogos” do assunto, é que muitas obras sobre neoliberalismo e globalização pecam em alguns aspectos fundamentais. Primeiro porque retratam apenas o lado técnico da questão. Depois, porque trazem ao debate exemplos, características e circunstâncias do I Mundo, cuja adaptação à nossa realidade nem sempre pode ser feita pela maioria dos leitores. Igualmente observa-se, nessas obras, um excesso de terminologia técnica, resultando – por causa da tradução para o português – num amontoado de jargões técnicos, expressões específicas: o chamado economês. Por último, alguns desses trabalhos – e eu teria uma dúzia deles a citar, se minha ética não impedisse – não revelam caminhos, nem apontam – via-de-regra – soluções, nem tampouco fazem como que um fechamento, projetando a reflexão ao futuro.

Na conjuntura atual, os livros, especificamente clássicos e/ou técnicos, dão alguma sustentação à análise sociopolítica. Mas não o bastante. O que, curiosamente, enseja uma leitura mais adequada da realidade, são os jornais, as revistas semanais e as fontes da informática. Em face da velocidade dos acontecimentos da era globalizada, é impossível colocar em livros, os fatos, as teorias, os assuntos up to date.  Por voláteis e sujeitos a reexame, esses fatos transferem – muitas vezes – para os jornais, a busca bibliográfica de eventos mais recentes. Digo isto para justificar que algumas citações deste livro, ao invés das fontes convencionais, foram buscados no dia-a-dia dos jornais e da Internet.

Sobre globalização, não mais importa saber o que é; mesmo porque há dezenas, talvez centenas de livros, nacionais e estrangeiros, uns pertinentes e outros disparatados, alguns escritos por mestres e muitos por curiosos, sobre a matéria. Interessa - isto sim – saber no que a globalização interfere em nossa vida, em nosso futuro, em nossas expectativas de felicidade e – sobre tudo – em nossa liberdade. Até que ponto é preciso desenvolver um senso crítico, para como que filtrar todo o componente ideológico que nos é imposto pela mídia moderna, a quem, em última análise, e pela superveniência do mercado (e a mídia só fatura se o mercado for rico) interessa essa nova ordem ? O estudo da globalização, iluminado pela crítica da Filosofia, da Economia e da Ciência Política, sem os antolhos da ideologia da “única via” do capital, é capaz de estabelecer o contraponto a tantas teorias sociopolíticas dogmatizadas pelos comunicadores da mídia neoliberal, pelos grandes empresários e por suas associações classistas, para quem o admirável mundo novo se instaura a partir das escadas rolantes de um sofisticado shopping center. Esta é a proposta deste livro, o quarto que escrevo, em cinco anos, sobre  o assunto.

No final do trabalho, resolvi estabelecer um “Anexo”, para uma leitura alternativa, onde foram colocadas diversas matérias jornalísticas sobre a conjuntura nacional e internacional. Tais artigos servem para que os leitores possam compulsar opiniões, estabelecer juízos e elaborar comparações entre o pensamento de vários estudiosos do assunto.

o autor

Março de 2004

I

LIBERDADE, LIBERALISMO

E LIVRE-ARBÍTRIO
“A liberdade é o domínio de nós mesmos

e da natureza, baseado na consciência

das necessidades”

(F. W. Engels)

O que é ser livre?

S

empre que se fala em liberdade, o debate, seja em níveis filosóficos, sociológicos ou políticos se reacende quando alguém pergunta uma definição de liberdade, ou, sobre o que é ser livre? Os glossários, dicionários e enciclopédias estão cheios de definições a respeito do verbete liberdade: como a capacidade de autodeterminação da vontade, que permite aos seres humanos agir como desejarem. Neste sentido, costuma ser denominada de liberdade individual. O termo está vinculado, de forma mais abrangente, ao da soberania de um país na sua vertente de liberdade nacional. O reconhecimento de uma liberdade ilimitada seria impossível na convivência humana. São necessárias e inevitáveis as restrições, sobretudo quando esses os atos interferem nos direitos equivalentes de outras pessoas. 

A natureza e extensão das restrições à liberdade, assim como os meios para defende-las, têm criado problemas aos filósofos e juristas de todos os tempos. Quase todas as alternativas reconhecem a necessidade da existência de um Estado-governo, enquanto grupo de pessoas investidas de autoridade para impor as restrições consideradas necessárias. Mais recente é a tendência que tem reforçado a conveniência de definir legalmente a natureza das limitações e extensão da liberdade. O anarquismo representa a exceção a tudo isso, ao considerar que os governos são perversos por sua própria natureza, e sustenta que é preferível sua substituição por uma sociedade ideal onde cada indivíduo respeite os princípios éticos elementares. O equilíbrio perfeito entre o direito do indivíduo de atuar, sem interferências alheias, e a necessidade da comunidade impor restrições à liberdade tem sido procurado, em todas as épocas, sem que, contudo, se tenha alcançado uma solução ideal para o problema.

Existem limites sociais de liberdade, não apenas porque o homem quer viver e viver bem, nem apenas quando os bens são escassos, e então, de modo algum, apenas porque o homem seria, por natureza, mais ou menos um egoísta ou porque se instalam instituições coercivas como direito e estado. Ao contrário, os limites sociais começam na própria liberdade (de agir e de saber), enquanto considerada em sua perspectiva social. A meta para o convívio harmônico, numa sociedade democrática, é a liberdade. 

Mas a questão inicial retorna, teimosa: o que é ser livre? Ser livre é exercer todos os direitos humanos. Pois a liberdade, depois da vida é o direito mais fundamental da pessoa. Até o constitucional ir-e-vir escora-se no ser livre. Ser livre, axiologicamente, é fazer tudo o que é bom para nós.  Ou, fazer tudo o que se tem vontade de fazer (definição anárquico-existencialista). Ser livre é fazer o que se deve fazer (definição ontológica). A vida em sociedade, regulada por normas de comportamento, não permite ao homem fazer tudo o que pode, muito menos aquilo que quer. Ser livre é desfrutar de liberdade, sim, mas controlar os atos de conduta, de forma autodeterminada, de acordo com os ditames considerados válidos pela ética e pela moral. Nesse contexto, a liberdade exige sempre condições de ordem social, cultural, política e econômica que tornam possível seu completo exercício. No terreno da moral, ser livre é exercer direitos e deveres frente ao outro. Liberdade é uma relação entre pessoas. Ser livre significa “ser livre para o outro”, uma vez que o outro me liga a ele. De nada me adiante ser livre se eu estiver isolado.

As pessoas, hoje em dia, entendem o ser livre como oposto ao “estar preso”, sem reconhecer tantas prisões a que são submetidas, embora não estejam algemadas ou atadas a pesadas correntes. Há quem, embora transite pela rua, vá onde quer, é preso a mil-e-uma condicionantes, como vícios, costumes, preconceitos, hábitos. Não se pode, igualmente, confundir a extensão ética da liberdade. Sou livre para fazer o bem e tomar decisões sensatas. Os grandes delinqüentes, pecadores, têm ampla liberdade de praticar sua ações, nem por isso sua liberdade os leva a atitudes de valor. 

No famoso “paradoxo de Sócrates”, vemos que a virtude se identifica com o conhecimento enquanto que o vício com a ignorância. Assim, desde aquele tempo, a condição para o homem ser livre é ter ciência de sua liberdade, assim como a capacidade de avaliar o bem que dispõe em sendo livre. Na obra de Aristóteles 
 vamos encontrar a expressão proairésis como “escolha deliberada” ou decisão voluntária, aquela que é tomada com fruto de uma vontade livre. Trata-se de uma crítica aos paradoxos socráticos, onde erros e pecados não são voluntários, mas fruto de alguma compulsão ou limitação incontrolada.

O que Leonardo Boff quer nos dizer é justamente, que existe no ser humano uma dimensão águia e uma dimensão galinha. Enquanto a águia nasceu para as alturas, a galinha resigna-se estoicamente ao marasmo de um galinheiro sem horizontes.

Assistimos aos esforço fantástico dos monopolizadores do ter, do saber e do poder para nos reduzir a simples galinhas. Para nos manter somente nos limites estritos do galinheiro e do terreiro. Para nos subordinar aos seus interesses. Eles são os principais responsáveis pelas ameaças de devastação e destruição que pesam sobre a Terra e a Humanidade. Para continuar a usufruir dos privilégios usurpados, extraídos dos que sustentam o sistema, se fazem surdos ao clamor desesperado de milhões e milhões de sofredores de todo o mundo e surdos ao grito lancinante da Terra. Atrevem-se a sufocar nossa águia interior, águia que nos impulsiona a gritar, a protestar, a resistir e a buscar caminhos de libertação. Eis ai o grande desafio: salvaguardar a águia, sua sagrada significação para o destino humano, de fazer-nos voar rumo ao espaço aberto. Não aceitamos permanecer somente na dimensão-galinha, obedientes aos mandos dos que nos querem submeter e controlar. Rejeitamos o conformismo, o pragmatismo, o comodismo porque significam formas de fuga aos desafios atuais. Repelimos veementemente o pretenso realismo histórico daqueles que apenas reproduzem o paradigma da dominação, causador de tantos sofrimentos e lágrimas à maioria da humanidade, hoje empobrecida, alienada e excluída. Porque simplesmente prolonga e agrava a crise atual, ao invés de enfrentá-la com alternativas mais esperançosas para os humanos e para a Terra. Este cenário dramático denuncia a ilimitada voracidade desse paradigma de tudo controlar para o usufruto e bem-estar de poucos, de a tudo submeter. Esta política está colocando em xeque o futuro de nosso planeta Terra. Este, corre o risco de um infarto ecológico de dimensões globais, [devido mesmo à globalização econômica e espoliadora do capitalismo]. Se este infarto vier a ocorrer, poderemos conhecer o caminho dos dinossauros há 67 milhões de anos: a devastação e a destruição. É a hora e a vez da águia. Despertemo-la. Ela está se agitando nas mentes e nos corações de muitos. Não só. Ela anima a história e penetra na própria realidade íntima de cada ser humano. Uma águia nunca voa só. Vive e voa sempre em pares. Importa aqui recordar a lição de um mestre do Espírito. O ser humano-águia é como um anjo que caiu de seu mundo angelical. Ao cair, perdeu uma das asas. Com uma asa só não pode mais voar. Para voar tem de abraçar-se a outro anjo que também caiu e perdeu uma asa. Em sua infelicidade, os anjos caídos mostram-se solidários. Percebem que podem ajudar-se mutuamente. Para isso, devem se abraçar e completar suas asas. E só assim, abraçados e juntos, com a asa de um e de outro, podem voar. Voar alto rumo ao infinito do desejo. Sem solidariedade, sem compaixão e sem sinergia, ninguém recupera as asas da águia ferida que carrega dentro de si. Um fraco mais um fraco não são dois fracos, mas um forte. Porque a união faz a força. Uma asa mais uma asa não são duas asas, mas uma águia inteira que pode voar, ganhar altura e recuperar sua integridade e sua libertação. 

O livre-arbítrio nasce com a filosofia estóica, que o chamavam de auteksosion, a lei maior da fysis (natureza), única força capaz de orientar a razão, talvez em resposta ao determinismo. Posteriormente seria ampliado sob TOMAS DE AQUINO († 1274) e dogmatizado como essência do ser humano no Concílio de Trento (séc. XVI). É a águia se opondo à galinha Os racionalistas, empiristas e positivistas negam o livre-arbítrio, por julgarem-no contrário à razão.

Sob esse prisma, podemos ver o livre-arbítrio como uma atitude de autodeterminação ou autodomínio, da pessoa, como inteligência e vontade, que emerge de seus condicionamentos. O homem nasceu para ser livre, e o livre-arbítrio é a expressão integral dessa liberdade. Com o florescimento dos sistemas sociais, políticos e econômicos, a capacidade de as pessoas usar seu livre-arbítrio, vai ficando cada vez mais restrita. Embora seja dito que o homem moderno é livre, observa-se que sua atuação é bloqueada por uma série de condicionantes, que o tornam elo de um sistema, um marionete que se movimenta no placo de acordo com o script. A organização de tantas forças atuantes em nossa sociedade, tem limitado a capacidade humana de raciocinar e de tomar decisões.

O que o sociólogo austríaco Ivan Illich (*1926) disse, anos passados, e que foi visto na época como uma crítica ao capitalismo americano, hoje revela-se uma brutal realidade: 

Logo logo eles vão transformar nossa sede em vontade de tomar Coca-Cola. A aprendizagem livre e criativa está afogada na acomodação e burocratização da escola, sustentada por mecanismos externos de controle que são os exames, estabelecidos para a aprovação e a falta de liberdade de expressão. 

Na verdade, se a gente for olhar a fundo, nosso livre-arbítrio está indo (ou já foi) pro beleléu. A gente vê um comercial, de comida, chocolate, pizza, refrigerante, cerveja e fica com água na boca. A própria Coca Cola, citada por ILLICH, na década de 50 cunhou o slogan “A pausa que refresca”. Recordam? Nos Estados Unidos, legítimo laboratório do marketing globalizado, criaram recentemente a divisa cheering is thirsty work (torcer dá uma sede!) endereçada ao público dos estádios. No Brasil eles simplificaram: é só o barulho do refrigerante caindo no copo e a frase final: “curta!”. O condicionamento dispensa maiores legendas. 
correntes libertárias


Pelo fato de os nossos agrupamentos sociais serem variados, criando estamentos das mais variegadas colorações, não é raro se escutar o surgimento ou a defesa dessa ou daquela definição, desse ou daquele postulado conceitual. Na antiga Grécia, por exemplo, o exercício da liberdade era a distribuição do poder político entre todos os cidadãos, através da unção de seus representantes. Nascia a mais pura noção de liberdade, a demo (povo) kratie (poder). Como sistema político pelo qual as pessoas de um país exercem sua soberania mediante a forma de governo que tenham decidido estabelecer, a democracia é a forma de governo que mais se aproxima dos princípios que norteiam a liberdade humana. Nas democracias modernas, a autoridade suprema é exercida em sua maior parte pelos representantes eleitos pelo sufrágio popular em reconhecimento da soberania nacional. Esses representantes podem ser substituídos pelo eleitorado de acordo com os procedimentos legais de destituição e referendo.


Na Revolução Francesa, argüiu-se a existência de dois tipos de liberdade: a filosófica e a econômica. Essas duas formas de pensar a liberdade produziram resultados históricos totalmente desastrosos. Ora, o que adianta a teorização filosófica (você é livre!) se a pressão econômica diz que você é livre para servir a certas regras. Como a do mercado, por exemplo?. No sistema das liberdades relativas (ou alegórica), o povo elege (ou pensa que elege) seus representantes, mas estes, comprometidos com outros esquemas, tudo fazem para favorecer outras liberdades (a dos donos da economia) contra o desejo libertário de seus outorgantes (os eleitores). Nesse particular, I. BERLIN fala 
 em concepção positiva e concepção negativa da liberdade. A soberania (alegórica) do povo se esvai num império (real) das elites sociais. As duas liberdades refletem a primeira, inútil, e a segunda, rendosa.


Muitas das formulações criacionais de todos os credos e culturas (Bíblia, Torá, Tao, Vedas, Corão, Gilgameš e outras) dão conta que a divindade criou o ser humano com uma série de características, entre elas - prioritariamente - a da liberdade. Nos grandes códigos, sinaíticos, Ur-namu, Hamurabi, Lipit-star, Evangelho, livro de Sinuhê, etc., observa-se que Deus criou o homem livre. Também nos fragmentos do pagão Heráclito (( 475 a.C.) há menções a essa liberdade como característica do ser criado. No entanto, vê-se que com o passar do tempo, sistemas têm, sutilmente, de forma subliminar, com determinação a um projeto preestabelecido, induzido o comportamento humano, tentando balizar-lhe o agir, condicionando sua forma de se conduzir. Tais sistemas induzem ao consumo, à ideologia, à crença, ao esse ou aquele comportamento social. Indução, sabemos, é a forma lógica e indireta de aquisição de um conhecimento, em que se parte do geral para o particular. Se algo está correto em algumas circunstâncias, certamente estará em outras, mesmo que ainda não tenha ocorrido.


A indução provocada pelos sistemas sociais provoca, em geral, o imobilismo e o estoicismo em um grupo social. E até o radicalismo e a perda de referencias de esperança: “não adianta, os homens dizem/querem assim...”. Trata-se de uma das grandes violações à liberdade de pensar.

Em sua maioria, as correntes libertárias da humanidade ocorreram a partir de grandes revoluções da história, como a roda, a produção de alimentos e a escrita, e não implicaram necessariamente em derramamento de sangue. As revoluções sociais, filosóficas, ideológicas e praxiológicas, têm a capacidade de darem mais certo que as sedições armadas e cruentas.

Uma das grandes revoluções libertárias da história ocidental foi, sem dúvida, o iluminismo, convocado pelas mentes abertas, para fazer frente aos descaminhos medievais, à ignorância e ao obscurantismo que devastavam o mundo, em especial a Europa. Também chamado de “Idade da Razão” ou “Século das Luzes”, o iluminismo caracterizou-se por uma ampla “revolução intelectual”, que acolheu a razão como única forma de o homem chegar à verdade.  Descartes, em seu cogito ergo sum (Penso, logo existo)
 nivela o pensamento ao próprio ser. Para ele, ser e pensar coexistem no mesmo nível de valor. Ser é existir! No revés, quem não pensa não vive. O “império das luzes”, que se opôs à Idade das Trevas, brilhou entre o século XVII e XVIII, e de suas idéias brotaram três tipos de revolução: a intelectual (iluminismo), a armada (inglesa, americana e francesa) e a mercantil (industrial).  Todas trazendo consigo uma forma de liberdade.

Os fisiocratas acreditavam na existência de uma lei natural. Defendiam a política econômica do laissez-faire (da não intervenção pública na economia), que, segundo eles, produziria de forma natural uma sociedade próspera, livre e virtuosa, razão pela qual se devia fomentar o livre comércio; também defendiam que a agricultura era o único setor produtivo capaz de criar riqueza, enquanto o comércio e a indústria somente permitiam sua distribuição. Tiveram uma importante influência durante o século XVIII, e suas idéias sobre a economia de mercado influenciaram sensivelmente Adam Smith (( 1790). A partir do laissez-faire, Vincent de Gourmay (( 1759), um fisiocrata do século XVIII, desenvolveu a teoria do laissez-passer. Estava se instaurando o liberalismo econômico.

Na Inglaterra do século XVII as coisas não iam tão bem como os escritores e poetas da época, como W. Shakespeare (( 1616), B.  Jonson (( 1637) e J. Milton (( 1674) relatavam em suas obras. O país, por conta da decadência do feudalismo e pela revolução religiosa ocasionada pelo cisma (1532) de Henrique VIII (( 1547), experimentava um clima de autêntica ebulição, onde se digladiavam, de um lado os realistas e de outro os puritanos 
.

Contra o absolutismo do rei Carlos I, o líder Oliver Cromwell (( 1658) comandou um exército de puritanos. O rei fugiu para a Escócia, onde foi preso e entregue aos “cabeças redondas”. Foi julgado, considerado traidor do país e decapitado em 1649. A Inglaterra tornava-se uma república parlamentarista. Com a morte de Cromwell, o militar George Monk derruba o governo republicano e restabelece a monarquia. Em 1689, após um período de instabilidade, a chamada “Gloriosa revolução”  levou Guilherme de Orange e sua mulher Maria II ao trono. A Inglaterra tornava-se uma monarquia constitucional e parlamentar. 


A partir dessas mudanças, foi publicada, como um pacto social, uma “declaração dos direitos do povo”, que defendia direitos básicos do cidadão, proibição de tributação sem aprovação do Parlamento, manutenção de exércitos permanentes. Tais princípios, libertários em origem, principalmente os relativos aos “direitos humanos” seriam frontalmente violados quando da implantação da Revolução Industrial, fins do século XVIII, início do século XIX.

Também nos Estados Unidos surgiu um movimento de liberdade. Depois de três séculos de odiosa dominação britânica os cidadãos americanos, inspirados nas idéias do iluminismo europeu, e no exemplo do chamado “direito de revolta” preconizado pela “Gloriosa Revolução” foram à luta, em busca de liberdade, numa convulsão que sacudiu toda a colônia. Contra a opressão e o colonialismo inglês, e oriunda dos ares libertários da “Idade da Razão”, o povo das colônias americanas enceta um grande movimento de emancipação, que culmina com a declaração de independência, a 4 de julho de 1776 e a subseqüente Bill of Rights (Declaração de Direitos), de inspiração iluminista e racionalista. A Guerra Civil (1850-1869) contra a escravatura teve fundo libertador. A convulsão ocorrida na França em fins do século XVIII (1789-1799) foi um dos mais marcantes episódios na história da humanidade. Ao brado revolucionário de Aux armes citoyens ! todo o povo, até então subjugado pelo tacão de uma monarquia absoluta (e absolutista), pegou em armas e depôs o governo de opressão. As elites que davam sustentação à coroa francesa acabaram, ou se convertendo à causa do povo ou perdendo literalmente a cabeça.


O fim do feudalismo deslocou grande parte da população, do campo para a cidade. O país, com o surgimento de burgos, vilas e cidades, ingressou na era da cultura urbana. Tal mudança ocasionou a emergência de um novo estamento social: a classe média, que mercê de alguma cultura e poder aquisitivo, passou a exigir mais espaço social e participação política. Essa participação questionava, prioritariamente, as benesses concedidas à nobreza, privilégios tributários com que eram brindadas as classes mais abastadas, bem como uma melhor distribuição da terra. Os historiadores costumam estabelecer um elenco de fatores que atuaram como causas da Revolução Francesa: a) o luxo das cortes em contraste com a miséria do povo; b) um sistema tributário injusto; c) o florescimento das idéias libertárias, oriundas do racionalismo iluminista, que levaram o povo a duvidar da “divindade” do rei Luís XVI; d) com a perda das colônias para a Inglaterra, no Tratado de Paris (1763) a nação se sentiu humilhada; tais perdas representaram um duro golpe na economia da classe média, que era quem pagava a conta; e) recusa de Luís XVI em realizar as reformas (agrária, urbana, fiscal e social) necessárias; O mais famoso escritor do iluminismo francês, J. J. Rousseau (( 1778) tornou-se, por suas idéias liberais, um dos mentores da Revolução Francesa. Seu liberalismo, retratado em sua antológica obra “O Contrato Social” (1762), um marco na Ciência Política,  foi decisivo, a ponto de influenciar de forma marcante a M. Robespierre (( 1794). Para as idéias liberais e de cunho comunitário de Rousseau, um pacto social vale mais que mil leis:

“A sociedade não precisa de leis; deve ser organizada através do autocontrole das pessoas”.

Nessa época, surge o termo esquerda, para caracterizar aquela facção não alinhada com a situação. Os liberais do século XVIII, na Assembléia francesa, já que os que davam apoio às forças do poder, sentavam-se à direita da mesa coordenadora dos trabalhos, cabendo as cadeiras da esquerda às oposições. A partir daí, esquerda e oposição se identificam como idéias afins. Curiosamente, os liberais, no fim do século XVIII eram esquerda... Nem todas as revoluções – a despeito de seu cunho libertador – e que mudaram o curso da história humana, trazendo liberdade aos povos, foram cruentas. Para a sociedade fabril e economicamente estratificada deste século XXI, a transformação mais importante não derramou, pelo menos em tese, nenhuma gota de sangue. Trata-se da Revolução Industrial, em cujo bojo revela-se uma grande mudança ocorrida na indústria, a partir do séc. XIX, quando os meios de produção, até então dispersos, e baseados na cooperação individual, passaram a se concentrar em grandes fábricas ocasionando profundas transformações sociais e econômicas. As idéias iluministas colocam abaixo as doutrinas de poder absoluto e de dominação, seja dos meios de produção, seja da cultura popular. Nesse processo de transformação, ensejado pelas luzes da razão, ocorrem diversas revoluções (inglesa, americana e francesa) que serviram de paradigma para a mudança de mentalidade do mundo, a partir delas sob os ares liberais.


A Revolução Industrial, como passagem do período agrícola para a era industrial, ratifica todas as premissas do liberalismo iluminista. É o vassalo se libertando do suserano. Seu início ocorreu na Inglaterra, em fins do século XVIII, início do XIX., quando as máquinas substituíram as ferramentas manuais. Isso ocasionou uma aceleração da produção, um melhor aproveitamento dos recursos naturais, e a racionalização do trabalho. Houve um ponderável incremento nos cursos técnicos, de engenharia e de mecânica. O transporte, pelo surgimento da máquina a vapor (navios e locomotivas) desenvolveu-se consideravelmente. No campo econômico e social passam a predominar as figuras do industrial, do comerciante, do banqueiro, do armador. O eixo de raciocínio se desloca para um tipo de produção sob uma perspectiva eminentemente capitalista. O camponês se converteu em operário. Os grandes avanços tecnológicos da época são agregados à produção, e tornam-se a resultante de produções maiores com menores custos. A Revolução Industrial gerou progresso e grandes riquezas – é inegável – mas também fez surgir uma grande camada urbana proletária, oriunda de pessoas sem qualificação profissional ou egressas do campo, atraídas pelas promessas de prosperidade nas grandes cidades, gerando um lumpenproletariat, segundo Marx (( 1883) 
.

A partir da Inglaterra – e logo se estendeu para o mundo ocidental – começou também a exploração da classe baixa. Os trabalhadores eram pobres, em geral analfabetos, explorados, sem direito algum, nem mesmo o de votar. Suas jornadas de trabalho, para uma semana de seis dias, eram de 12 a 14 horas por dia. Com o surgimento das classes sociais, estratificadas pela condição econômica, começam a aparecer os problemas, como descontentamento e revoltas. Esse clima, vigente no início do século XIX, daria o combustível para o florescimento das idéias socialistas e, por certo, a eclosão das grandes convulsões na Europa, que culminariam com a Revolução Bolchevista, na Rússia, em 1917.


Em defesa dos trabalhadores explorados, surgem, ainda no século XVIII, os primeiros sindicatos, de idéias reformistas, liberais e – como tal – execrados pelos detentores do poder social e econômico. O sindicalismo, impregnado de idéias socialistas, era como que um movimento revolucionário para a época. Nos Estados Unidos, os primeiros sindicatos datam de 1860. No Brasil, os tipógrafos do Rio de Janeiro se organizaram mais ou menos nessa época. Só no século XIX, depois de muitas lutas é que os sindicatos passaram a ser reconhecidos como legítimos representantes das classes trabalhadoras, mesmo assim eram sempre alvo de ataques, atentados e boicotes. Como acontece ainda hoje... As lutas dos sindicatos tinham como objetivo, o respeito pela pessoa do operário, a estipulação de um contrato de trabalho, onde se fixasse as tarefas a serem executadas, as horas trabalhadas, o salário e o repouso semanal. Além desses fatores, o respeito ao trabalhador devia vir refletido igualmente na segurança e higiene no trabalho, relações trabalhistas e direito a férias e greve.

No tocante às correntes de pensamento, é lícito afirmar que o humanismo , outra autêntica corrente libertária, é a essência do Renascimento. Toda a opressão da Idade Média, do obscurantismo e de suas conseqüências, estava a reclamar uma volta das atenções da sociedade para o ser humano. Desta forma, se poderia dizer que humanismo é um modo de encarar o mundo, com ênfase ao valor do homem. A tendência humanista, se instaurou na Europa, para fazer frente – como já dissemos – ao absolutismo dos regimes feudais e monárquicos, bem como favorecer o desenvolvimento do pensamento humano livre, até então tolhido. A Utopia, de TOMAS MORUS (( 1535), um dos clássicos da literatura mundial, funciona como uma denúncia dos comportamentos deplorados pelo autor, escrita com um fino toque de humor, com uma dramaticidade especialmente notável na composição dos diálogos. Sua invenção crítica, uma república ideal, governada por meio da razão e sob a mais profunda tolerância religiosa, obteve uma importante e imediata ressonância no âmbito do humanismo renascentista, tanto em seu próprio país, como no resto da Europa. A proposta humanista da utopia foi transportada para as sociedades modernas, a partir da revolução Industrial. 

Os sindicatos foram criados sob a idéia de serem “o paraíso da classe operária”.  Como sabemos, a industrialização desnudou velhos confrontos medievais. A luta, antes latente, entre vassalos e suseranos, a partir das idéias humanistas, se torna explícita no conflito entre patrões e empregados. Nesse rastro, o Estado do Bem-Estar, socialista, é inspirado no humanismo renascentista, a partir de algumas questões inquietantes, como “o técnico deve suplantar o humano?”;  “o que vale mais? o homem? o sistema? a máquina? o lucro?”. No liberalismo econômico, como veremos adiante, o Estado e as corporações procuram, de todas as formas, deter e boicotar o pensamento humanista, representado pela busca do chamado “bem comum” e pelos direitos dos trabalhadores, sejam eles individuais ou coletivos.

A Liberdade é o direito mais sagrado do ser humano. Isso já foi dito aqui, A filosofia diz que a liberdade é aquele estado do ser em que ele só obedece à sua vontade, independente de qualquer coerção externa. O homem livre – disse o filósofo F. W. Nietzsche (( 1900) – é o oposto do escravo 
. No campo político, as liberdades humanas se referem aos diferentes campos da vida social, como físico, de expressão, de consciência, de pensamento, religioso, nos quais o indivíduo não tem que sofrer o controle do Estado.


No modelo aristotélico, ser livre é usufruir das instituições da pólis, sem ser escravo delas. Neste caso, a liberdade torna-se um oposto à ignorância e ao império das paixões, em que o ser julga e age conscientemente com relação à verdade ou à razão. O existencialismo tem a liberdade como elemento constitutivo da realidade humana. Por beneficiar-se de uma liberdade absoluta, J. P. Sartre (( 1980) chega a dizer que “o homem está condenado a ser livre”
. Nessa premissa, cada indivíduo deve inventar seus próprios valores, o que lhe confere uma responsabilidade esmagadora. O homem nasce livre; tão livre que pode causar dano a si mesmo e aos outros. Baseado nos conceitos clássicos, o liberalismo filosófico chega a nós como um pensamento político e econômico que dá ênfase à liberdade, igualdade e oportunidade. Trata-se de um conjunto de idéias e doutrinas que visam assegurar a liberdade do homem em todos os campos de sua atividade. Como “pai do liberalismo”, vamos encontrar Adam Smith (( 1790), filósofo e economista escocês, considerado o fundador da economia liberal clássica. 

Seu famoso tratado An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations (Uma Investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações), mais conhecido nos meios acadêmicos como A Riqueza das Nações, publicado em 1776, constitui o primeiro esforço de analisar os determinantes do capital e o desenvolvimento histórico da indústria e do comércio entre os países europeus, o que permitiu criar a base da moderna ciência econômica ou economia. Sua obra vem permeada por um ponderável espírito liberal. Curiosamente, os liberais já foram “esquerda”. 

A partir do século XVIII começam a surgir as “declarações de direitos humanos”, de fulcro nitidamente liberal, combatendo os abusos dos governos, das polícias e dos tribunais, contra a liberdade dos indivíduos. Essa filosofia liberal, partindo do individualismo, visou resgatar a identidade e a autonomia das pessoas. Assumiu a lei do laissez-faire e do laissez-passer como princípio básico de sua concepção. Tal concepção, no entanto, quando foi adotada pelo poder econômico (com o respaldo oficial) serviu para roubar a liberdade de grande parte das populações. Em 1875, por exemplo, o deputado inglês J. Chamberlain (( 1914), que se apresentava como liberal, deu uma guinada, modificando o liberalismo da Inglaterra, combatendo o nacionalismo irlandês e as organizações sindicais. O capital e as estruturas de poder começam seu ritual de apresar a liberdade.

A filosofia liberal foi excelente voz na defesa dos direitos humanos, do trabalhador, da família, da mulher (sempre discriminada), dos órfãos e dos desempregados. Quando foi assumida como “moda” pelos segmentos das elites, e converte-se em liberalismo econômico, restringiu sua atuação. A partir daí, a liberdade que precisava ser defendida era a do capitalista, do patrão, do banqueiro, que devia ser livre para cobrar, taxar, fixar preços e valores de salários. A esse novo (e péssimo) enfoque de liberdade, desta vez setorizada às elites, chamou-se, na segunda metade do século XX de neoliberalismo.

Liberdade: direito, conquista ou metáfora?

Dependendo do ângulo de visada desse ou daquele segmento, a liberdade pode ser vista como um direito, uma conquista, ou utópica metáfora, ou – até quem sabe – um pouco de cada uma dessas assertivas. Na literatura sapiencial dos judeus, vamos encontrar uma colocação assaz importante, que dá o valor devido ao uso correto da liberdade:


Deus criou o homem e o deixou entregue ao poder de suas decisões (Eclo 15, 14  ).

A decisão do homem livre deve ser permanecer gozando sua liberdade. Aquele que renuncia aos valores de sua liberdade, verá, no amargo do arrependimento, o equívoco de sua decisão. Como nos ensina I. KANT (( 1804), “...se queremos progredir, não devemos repetir a história, com seus erros e descaminhos, mas fazer e escrever uma nova trajetória, onde haja chance para todos”. Isso que era um filósofo alemão, racionalista, do século XVIII.

O livre-arbítrio assoma-se na questão como a faculdade de o homem livre fazer o que quiser, o que lhe parecer justo, ético, produtivo. Ter liberdade é desenvolver aquela faculdade de agir, escolher, mostrar e aceitar o caminho. Hoje se fala em uso da liberdade, do livre-arbítrio contra o novo liberalismo, que nada mais é que uma prisão em roupagens novas. Essa nova forma de deturpar o conceito de liberdade nos surge justamente no momento em que o grande poderio do capital internacional faz força para exercer seus domínios e – como um voraz e gigantesco monstro marinho – esmagar e dominar tantos quantos desavisados lhe caiam nas garras. No terreno da análise de valor, sempre cabe questionar se a nossa liberdade, o exercício de nosso livre-arbítrio, é um direito, uma conquista ou uma simples metáfora. Nós temos liberdade? Liberdade total? Você, que me lê neste momento, tem plena liberdade de dizer o que pensa, comprar o que gosta, comer o que lhe apraz? Livre arbítrio é se fazer o que se quer. Isso ocorre? Hoje, as pessoas (e em especial os jovens que são mais frágeis quanto à indução), compram o que a mídia diz que é moda, separando bem ao acolher o que é in e rejeitando o que é out. De acordo com o que disse ILLICH, a tevê nos lembra que estamos com sede e ao mesmo tempo nos acena com uma tentadora garrafa de refrigerante ou cerveja. Não é assim? É lastimável ver como a mídia, o marketing, a propaganda, nos adotou. A gente bebe, veste, fuma o que nos dizem ser melhor, dar mais status. No mesmo rastro, a moral, a ideologia, o vocabulário, o comportamento, tudo segue o mesmo rastro. Já não pensamos tanto quanto antes. Também, para quê? Tem quem o faça por nós...

Conforme é “sugerido” (para não dizer uma imposição subliminar), a pessoa é induzida a pensar assim ou assado, adotar essa ou aquela postura, assumir determinado tipo de moral ou consumir outro produto. O homem fuma o cigarro tal... o jovem, dono de seu nariz veste x, o executivo bem sucedido tem o carro y, a mulher elegante se veste na loja z... e eu pergunto: isto é liberdade? O pacifista imagina que a liberdade seja um direito, direito este que nunca lhe chega em plenitude, pois sempre alguém pensa por ele, decide por ele... O ativista, que pensa que a liberdade é apenas uma conquista tenta lutar por ela, mas logo é engolfado pela voragem do mercado, onde a mídia adora servir “pratos feitos”. Do jeito que as coisas estão, a liberdade é mais metáfora, a ilusão de uma utopia, que efetivamente um direito a ser exercido. O que se tem visto, é pessoas cansadas lutar pelo direito, incapazes de assumir uma luta de efetiva conquista, anestesiadas pela “Novela das oito”, pelo “Programa do Ratinho” ou pelo “Jornal Nacional”, com a cabeça feita pelos comunicadores, sem forças para reagir, sem coragem para contestar (não adianta, os “homens” são fortes!), sem ânimo nem capacidade de indignação para contestar. E por aí se vai, nossa liberdade entregue em troca de alguma estratégia de marketing...

O grande educador Paulo Freire (( 1997), mundialmente renomado, denuncia esse anestesiamento no processo de educação de nossa gente: 

(...) reinsisto em que formar é muito mais do que puramente treinar o educando no desempenho de destrezas [técnicas] , e por que não dizer  também da quase obstinação com que falo do meu interesse por tudo o que diz respeito aos homens e às mulheres, assunto de que saio e a que volto com o gosto de quem a ele se dá pela primeira vez. Daí a crítica permanentemente presente em mim à malvadez neoliberal, ao cinismo de sua ideologia fatalista e a sua recusa inexorável ao sonho e à utopia. Daí o tom de raiva, legítima raiva, que envolve o meu discurso quando me refiro às injustiças a que são submetidos os esfarrapados do mundo. Daí o meu nenhum interesse de, não importa que ordem, assumir um ar de observador imparcial, objetivo e seguro, dos fatos e dos acontecimentos (...). Quem observa o faz de um certo ponto de vista, o que não situa o observador em erro. O erro na verdade não é ter um certo ponto de vista, mas absolutizá-lo e desconhecer que, mesmo do acerto do seu ponto de vista é possível que a razão ética não esteja com ele. O meu ponto de vista é o dos “condenados da Terra”, o dos excluídos, o dos manipulados e o dos explorados, mesmo até quando usados, em sua ingenuidade, contra si mesmos.

(...) A Ideologia fatalista do discurso e da política neoliberais de que venho falando é um momento de desvalia (...) dos interesses humanos em relação aos do mercado. Dificilmente um empresário (egocentrado) moderno concordaria que seja um direito de seu operário, por exemplo, discutir durante o processo de sua alfabetização ou no desenvolvimento de algum curso de aperfeiçoamento técnico, esta ideologia do conformismo a que venho me referindo. Discutir, suponhamos, a afirmação dos que pensam pelo povo: “O desemprego no mundo é uma fatalidade do fim deste século”. E por que a reforma agrária não é também uma fatalidade? E por que acabar com a fome e com a miséria não são igualmente fatalidades a que não se pode fugir? 

  

Infelizmente, para muita gente, irmãos nossos desse grande Brasil, a liberdade é uma falácia 
; autêntica metáfora, isto é, uma coisa simbólica, uma utopia que não se transforma em realidade. Os sistemas dominantes apregoam a liberdade, só que liberdade para eles, para venderem, para falsearem o preço, o peso e a qualidade. Liberdade para não irem presos na hora da falcatrua. Você também tem liberdade, desde que aja assim, compre o produto tal, apoie aquela ideologia, rejeite aquela outra, fume a marca x e beba aquele refrigerante. Viu como é fácil? Você nem precisa se preocupar! Os marqueteiros do sistema sabem o que é melhor para você e fazem a escolha. Afinal, com sua pouca cultura, o que você pode saber para fazer uma escolha correta? Para quê você vai se levantar tantas vezes para se servir no buffet? Não se preocupe, nós lhe servimos um “prato feito”.


O tecido social, prestes a se romper, revela uma estrutura viciosa (e viciada) nas relações entre os grupos que interagem em nossas sociedades. Os clichês e os estereótipos produzidos pela mídia que dá sustentação às estruturas de poder e de riqueza, costumam mostrar fatos distorcidos, imagens tendenciosas e realidades mentirosas. Há uma enorme brecha entre os estamentos da sociedade mundial, não só no Brasil, mas na Europa igualmente e também nos Estados Unidos primeiro-mundista. 


Assustados pela avalancha da marcha dos pobres, dos excluídos e dos vilipendiados, alguns organismos internacionais, inclusive a própria super-capitalista ONU, falam em repartir, em concórdia, em reconciliação da sociedade. Nesse aspecto eu me recordo da señora Hebe de Bonafini, presidenta do grupo das Madres de la Plaza de Mayo, que discursando em Porto Alegre, no Fórum Social, chamou os especuladores reunidos em Davos de hipócritas, insensíveis e responsáveis pela morte de milhares de crianças.


Na mesma semana, alguns grupos de extrema-direita, falavam em “reconciliação nacional”, a partir da divulgação de um site na Internet, onde constasse o nome de todos os terroristas envolvidos nesse mister, na América Latina. De nova La madre Bonafini se manifestou: “É impossível uma reconciliação enquanto o último terrorista, torturador e matador de nossos filhos estiver impune, sem sofrer a ação da justiça”. 

II

A ÉTICA

EM CRISE

“Ao longo dos anos, o Brasil

foi o maior peru disponível

fora de época de Natal”

A. Delfim Netto

ex-ministro da Fazenda

Começamos COM O pé esquerdo...

U

m dia, recordo bem, era um sábado pela manhã, eu fazia um comentário, em aula, tentando estabelecer  uma relação unívoca entre ética e democracia, quando me perguntaram: “Por que a democracia americana é mais sólida que a nossa?”. Esta foi uma pergunta inteligente, feita por uma aluna da cadeira de “Formação Política e Social”, do curso de Ciências Sociais. Confesso que fui surpreendido com a questão da futura socióloga. Era uma indagação que me afligia, mas que eu nunca tinha ido, por várias razões, em busca das raízes. Por isso é que gosto de dar aulas. Os jovens nos obrigam a uma constante pesquisa e atualização. Diariamente, em paralelo com as notícias alarmantes e vergonhosas que nossos jornais veiculam, sobre desfalques, corrupção, incúria administrativa, desperdício, omissão e impunidade, ocorridos no Brasil - e em especial no meio público -  em outros países há também notícias de deslizes, mas esses são prontamente debelados, eficazmente punidos e exemplarmente execrados. 

Nossa fragilidade democrática, que arrasta o social, o econômico e o institucional,  se configura no fato de a doença de um ministro, por exemplo, ou da briga, nas via de fato, entre dois senadores, fazer despencar as principais bolsas de valores.  O simples fato de surgir uma nova denúncia - entre tantas - de corrupção, por exemplo, faz uma onda de intranqüilidade perpassar o país de norte a sul. E por quê isso ? A resposta parece infletir no sentido de demonstrar que é porque nossa democracia não é estável, e traz a partir dos percalços históricos, causas e agravantes. Por exemplo, no Brasil - como de resto em toda a América Latina - nunca se procurou muito  a solução política, negociada, democrática,  para resolver crises. Em qualquer divergência ideológica mais acentuada, logo surge o conflito, a revolta, a revolução, para impedir que algo aconteça,  superveniente à busca de transformações.

Embora tivesse munição doutrinária a buscar nas convulsões anteriores, eu falo mais no golpe de estado (que insistem em chamar de “revolução” e ainda adjetivam com o epitáfio de “redentora”) de 1964. Primeiro porque foi vivida pela nossa geração; os fatos – embora encobertos por uma lei de “anistia” – ainda estão aí, pulsando sob nossos olhos. Depois, porque faz como que uma síntese das demais. O movimento ocorreu por inspiração ideológica.  Como a situação social estava difícil, os chamados progressistas  preconizavam reformas (entre elas a política, a urbana, a tributária, a social e a agrária). Sentindo-se ameaçadas, as elites se insurgiram, na defesa de seus interesses e, sob o pretexto de uma ação contra uma “ameaça comunista” deram o placet para os militares derrubarem um governo constitucional.  Nenhuma dessas revoluções aconteceu para estabelecer mudanças, mas, pelo contrário, para defender as minorias contra idéias reformistas. Este é o vício de origem de nossa história política.


Se formos contar, no Brasil império e república, tivemos mais de trinta revoltas, insurreições, levantes e revoluções. Nos Estados Unidos só houve a “guerra de secessão” (1850-1869).  O excesso de convulsões, criou no Brasil, com o decorrer do tempo, uma intranqüilidade histórica.  O povo, ante uma crise qualquer,  sente próximo o fantasma de uma revolução.  Esta, convenhamos, não é a forma democrática  de resolver as coisas num país,  e por ser um temor constante, cria uma democracia medrosa, frágil e intranqüila. Subserviente...


No Brasil é flagrante a visão de traços (neo)liberais na composição de nossa sociedade, onde se constata a presença das elites no poder, oligarquias, nobreza rural e industrial como donos da nação. Na queda de GETÚLIO VARGAS (1954), em paralelo com a corrupção e os descaminhos políticos (e policiais) que levaram o presidente ao suicídio, havia uma enorme pressão das classes conservadoras (oriundas ainda da “política café-com-leite”), implementadas pelo capital internacional. Se VARGAS não se houvesse suicidado, ele seria deposto. Mesmo que não houvesse o “mar de lama” proporcionado por seus assessores, eles seria destituído por outro motivo. As classes conservadores não admitiam mais (como não admitiram em 1964) mudanças, restrições, reformas populares.


A tentativa de golpe de 1955, que quis impedir que JUSCELINO (eleito) assumisse, teve igualmente ranços das elites conservadoras e reacionárias. Igualmente na renúncia (em 1961) de JÂNIO QUADROS (( 1992), as “forças ocultas” denunciadas pelo presidente, era a pressão dos militares, alimentada pelas classes dominantes, a quem a abertura e as reformas preconizadas não agradavam. Também a tentativa de impedir que JOÃO GOULART (( 1976), vice (eleito) de JÂNIO assumisse (1961) teve o mesmo motor. O golpe que derrubou GOULART em 1964 foi o corolário das políticas liberais das elites brasileiras. Os militares foram usados, pelas elites, para aquele fim. 


Na eleição de Collor de Melo (1990) encontram-se traços claros da imposição do neoliberalismo, via FIESP, Rede Globo e partidos políticos de tendências oligárquicas. Ferrenhas oposições contra mandatos populares em algumas capitais (São Paulo, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Vitória) e estados (RS, BR e MS) revelam a força do capital e dos segmentos reacionários. contra as reformas sociais e políticas. Com o neoliberalismo de Collor e a social-democracia de FHC (um neoliberalismo disfarçado, populista), o Brasil ingressou na era da globalização.

Na forma de governo também há algumas pistas sobre nossa fragilidade democrática. Os Estados Unidos libertaram-se da Inglaterra em 1776, tornando-se, a partir de lá, república.  O Brasil experimentou ainda um estágio intermediário.  Deixamos de pertencer ao domínio europeu em 1822 (46 anos depois dos americanos), mas ainda ficamos sujeitos à monarquia imperial, que foi um domínio português velado, pelo menos cultural e social. Quando nos tornamos república, em 1889, o país americano, objeto desta comparação, era uma democracia há mais de um século (113 anos).

Nossas origens étnicas também nos fornecem alguns subsídios. O colonizador português veio para cá para explorar e ir embora. Houve, por alguns séculos, uma migração indefinida de europeus, num vai-e-vem de acordo com interesses extrativistas. E tem mais:  por razões de busca e exportação de riquezas, o colonizador português nunca se preocupou com a agricultura.  Haja visto que a povoação brasileira foi mais acentuada no litoral. Os efeitos do colonialismo vicioso, só foram ser atenuados, tardiamente, a partir do final do século XIX, com a chegada de imigrantes alemães, italianos, japoneses e outros.

Na América do Norte foi diferente.  Ingleses e irlandeses, principalmente, que lá chegaram,  desde o início da colonização, tinham o ânimo de permanecer, desbravar e dominar a terra selvagem.  Talvez, a partir desse desejo de fazer história na terra,  comece a construção de uma economia estável e de um sistema social consolidado. Sintetizando a comparação, podemos dizer  que a história colonial americana foi escrita por pioneiros, com trabalho e sacrifício. As fronteiras foram alargadas para dar lugar ao progresso  (e aí aparecem as ferrovias). Lá o progresso foi plantado.  Na colonização portuguesa, a história se fez sob o signo do oportunismo, o tráfico escravo aberto ou furtivo, e uma boa dose de roubo e exploração.  Aqui o progresso foi arrancado  para ser levado, como mercadoria,  às cortes ibéricas. Além disso, numa regressão histórica, vamos buscar em 1500 muitos traumas sociais ainda não cicatrizados.

A história da América e, por conseqüência a do Brasil, tem um início tumultuado e, de certa forma, nada dignificante.  Hoje, estabelecendo uma leitura crítica da chamada “História das Américas”, somos obrigados a reconhecer que as primeiras linhas de nossa brasilidade foram escritas com as tintas do desrespeito e da rapina. Habilmente, por alguns séculos, os historiadores conseguiram nos impingir uma narrativa ufanista, diametralmente oposta às realidades. Se isso, de um lado conseguiu satisfazer nossa curiosidade juvenil,  as conseqüências dos processos coloniais, até nossos dias, revelam que a história não foi bem assim como nos contaram, e que muitos fatos que se desenrolaram no passado, fugiram, casual ou propositadamente, da análise dos responsáveis por escrever a história e passá-la às gerações posteriores.

Deste modo, na chegada do homem branco à América, acontece a gênese de muitos problemas éticos que, como veremos no decorrer desta obra,  chegam à atualidade com uma potencialização de problemas sociais, políticos e econômicos. Uma vez, fui ministrar uma palestra a um grupo de intelectuais, sobre a visão sociopolítica dos festejos dos quinhentos anos de “descobrimento” do Brasil. Depois de saudar autoridades da mesa, presentes e convidados, abri o assunto com uma frase propositadamente provocativa: “No princípio houve uma grande invasão!”. Diante do silêncio da platéia, aumentei a provocação: “Bem, se quisermos atenuar, é possível dizer: ‘Tudo começou com uma invasão armada!’”.


Não que o autor queira dar uma de sensacionalista ao invocar o título da conferência, mas entendo que, nada melhor que uma frase assim para começar a enunciar um grave problema, cuja data de nascimento é 12 de outubro de 1492, ou,  para nós brasileiros, 22 de abril de 1500. Falo em desrespeito e rapina e quebra de todos os paradigmas de ética, porque, afinal, a terra americana tinha dono. Como o invasor, espanhol no Caribe, e português no Brasil tinham mais força,  sua atitude foi dissimulada e absolvida por alguns tribunais restritos, submissos ao poder ibérico, mas definitivamente  condenada pela consciência geral. Em abril de 2000, num gesto conjunto, representantes das diversas nações ameríndias negaram-se a participar daqueles festejos. E os que participaram, promoveram manifestações que culminaram – como não podia ser diferente – e (entranhado no processo histórico nacional), a PM baiana bateu nos índios. 

As manifestações de protesto das comunidades indígenas perante a comemoração dos 500 anos do “descobrimento” são representativas de um Brasil que a versão oficial procura ocultar 
.

De fato, por que festejar ?  Comemorar o quê ? O índio americano, junto com o negro e as sub-raças que surgiram de tantos cruzamentos, representam hoje o epicentro da reflexão sociológica sobre as culturas excluídas, na América. Tudo começou com os descobrimentos ...

O brado discricionário do vigia da gávea da nau Santa Maria - “terra a vista” - tornou-se a ata de um gesto característico de desrespeito à vida, à cultura, à propriedade e aos sistemas constituídos 
.


Para situar o equívoco colonialista europeu,  é indispensável revelar que algumas culturas  ameríndias, como incas e astecas, tinham um nível de vida, cultural e social, igual ou mais adiantado que os colonizadores da metrópole. No Brasil, considerando-se que os índios eram mais atrasados e mais pacatos – o que não justifica a violência – a invasão portuguesa de 1500 foi análoga, em desrespeito às culturas locais.  O que foi levado para a Europa, principalmente em ouro, pau-brasil e outras riquezas,  é incalculável. Nossa matriz ética nasceu capenga.


Uma vez que, o país, como nação, formou-se a partir de tanta rapina, violência e desrespeito ao patrimônio e à vida,  a história subseqüente, seja no período imperial, seja na República, até nossos dias, traz consigo, além da mancha, o estigma, e além do estigma, a prática  da velhacaria, da fraude e da obtenção de coisas pela burla e/ou pela violência, sempre ao arrepio dos impotentes  - e às vezes coniventes - sistemas legais. Diante do caos de nossa política, incapaz de regular os modelos social e econômico, muitas vozes se levantam.  Umas indignadas pela injustiça, outras, apenas conformadas,  e de certa forma validadoras do status quo que se implantou. 

O dualismo social (escravos e elites), vigente desde a colonização  remete o país hoje a práticas agrárias primitivas (não há interesse em modernizar o meio rural) , exclusivistas (latifúndio, terras em mãos de poucos) e setoriais (política coronelista e clientelista). De um lado, as elites, historicamente, da invasão até nossos dias, é composta por portugueses, espanhóis, funcionários da coroa, barões rurais, empresários, militares (patentes superiores) donos de multinacionais, liberais e intelectuais. Os escravos, no Brasil  se iniciaram com os índios e foram desembocar no homem de hoje (assalariados, desempregados, subempregados, sem-terra, sem-teto, professores, militares (praças de graduação baixa), enfim, todo um lumpen do proletariado, passando pelos negros e pelos mestiços.

Os sistemas políticos brasileiros sempre tentaram dizer – muitas vezes apoiados pela religião – que a pobreza é um mal necessário,  que o indivíduo é pobre porque é vagabundo e merece sua miséria,  mas que existem alguns benfeitores (o governo, os políticos, clubes de serviço, entidades filantrópicas). Já se disse que não importa que eles passem fome e vivam na miséria, pois um dia, no “reino de Deus” serão recompensados. Até isso se disse...  Também, que, apesar de pobre, a pessoa deve orgulhar-se  de sua pobreza,  primeiro porque há muita gente se interessando por ela (só não dizem que nunca vão resolver nada)  e que é uma honra servir ao senhorio.  É a prática da odiosa “moral do escravo”  preconizada por Nietzsche.

A pobreza no Brasil tem raízes profundas, históricas.  Começa na invasão, toma corpo na colonização e na escravidão, reforça-se no coronelismo, nas oligarquias políticas, indo tudo desembocar nas revoluções promovidas pelas elites. Entretanto, enquanto se contempla o esfacelamento de nossa política,  resultante de tantos fatores despidos de ética e moral,  é indispensável  lembrar que trazemos essas marcas desde nossa gênese histórica, e que tudo começou com uma invasão armada. De fato, nossa crise de ética tem causa:  nossa história começou com o pé esquerdo...

Ética? moral? ou as duas coisas?

É inegável que exista hoje uma crise de moral sem precedentes. Essa crise, de raízes tão diversas, não é uma característica só do Brasil. Cada país, cada continente,  vive problemas éticos motivados pelos mais variados motivos. Há lugares onde a moral se esfacelou, por causa da riqueza e da fartura. Em outros, a carência material gerou a instabilidade econômica que, por sua vez, deu à luz a um processo degenerativo na moral.


A crise moral brasileira deriva da descrença sociopolítica. Quando não se sabe qual a ordem dos fatores, no debate social, se diz que os mestres estão procurando saber quem nasceu primeiro, se a galinha ou o ovo. E por curiosa que possa parecer esta expressão, essa dúvida às vezes aparece no estudo da ciência política, quando muitos perguntam se a crise é oriunda do social, do político ou do econômico. O homem é descrente por causa da corrupção, ou esta ocorre porque o cidadão deixou de vigiar?

Os grandes expoentes das ciências humanas e do comportamento, Max Weber (( 1904), Erich Fromm (( 1980) e modernamente Enrique Dussel, afirmam, em suas obras e ensaios, que o homem, por ser intrinsecamente bom, nasce voltado para a prática do bem. Então, pergunta-se, de onde vêm os problemas sociais ? De onde brota a corrupção ?  Quando foi rompido o elo da ética social ? A história da civilização  nos mostra, às escâncaras, o desejo de realização do ser humano, seja no terreno material, social e político. E a partir desse incontido desejo de felicidade, cada um tem procurado, a seu modo, estabelecer formas ou sistemas, de como ganhar mais, obter notoriedade, ou dominar.  E aí estão as guerras, as conquistas, os genocídios, a atestar essa sede de realização humana, nem sempre conduzida pela ética e pela moral. Embora se admita que o homem nasce bom, os estímulos negativos, os traumas psicológicos, a falta de perspectiva de vida, a carência ou mesmo o mau caráter, podem levá-lo a afastar-se dessa bondade intrínseca para aderir a um comportamento circunstancial de busca de seus objetivos. Quando o bem torna-se mal, perde-se todo o referencial axiológico, e a vida em sociedade perde sua consistência de convívio.


Com isto, Marx afirma, em sua antológica obra 
, que a solução do social passa pelo econômico. O marxismo como teoria econômica tem pontos interessantes, mas como doutrina social peca pelo reducionismo. Tanto assim que nos países onde foi integralmente implantado como alimentador da ideologia política, foi um  fracasso. Mas, de certa forma, porém, em alguns aspectos, Marx tem razão. Sem o problema econômico, as crises sociais seriam minimizadas. Digo minimizadas, pois a visão de países do primeiro mundo onde não há crise econômica, a sensação de fartura e segurança cria como um tédio, uma náusea  para usar a expressão sartriana, revelando um problema social manifesto, que desemboca no comportamento alienado de certos segmentos da população, como homossexualismo, uso de drogas e, não-raro, suicídio. Como exemplo, citamos as sociais-democracias nórdicas.


Para estudarmos os descaminhos sociais no Brasil, teríamos que imaginar a crise como um grande lago, alimentado por alguns rios. O Brasil possui um componente histórico de pobreza, que se torna um sério obstáculo para a realização do ser humano; não absoluto, mas relativo e ponderável, à medida  em que se amplia. A pobreza absoluta, a indigência, a privação dos bens essenciais, gera o problema social.  Social é uma palavra derivada de sociedade. Vem do socius, no latim, que exprime um regime de convivência em que todos são sócios. Ora, se todos são sócios, todos têm, mais ou menos, direitos semelhantes. E não é o que ocorre. A partir do momento em que a carência material (econômica)  cria um desnível entre os sócios, ou seja, entre aqueles que ocupam o mesmo espaço sociológico,  há que se buscar meios de contemporizar essa discrepância. E os meios buscados, infelizmente,  nem sempre são lícitos e/ou éticos.

A política como instrumento de poder, nem sempre é conduzida dentro da ética social. Assim, ela vem permeada de valores espúrios, como corrupção, oligarquias, corporativismo, esquemas de sustentação, etc. A corrupção, a violência, a marginalidade social (muitas vezes verificada nas classes altas, no chamado “crime do colarinho branco”), que é a perda de referencial do ético, nasce da adoção de idéias equivocadas como o proporcionalismo (meu crime é infinitamente menor que o cometido pelo N...)  e pelo conseqüencialismo (meu crime não terá maiores conseqüências, talvez nem descubram, e é coisa comum, todos fazem...). E tudo isso, no Brasil, é alimentado por um cancro que se chama impunidade.

De todos esses desvios nasce um novo tipo de comportamento: uma nova moral. A tevê está cheia, em suas novelas e mini-séries, de apologias à nova moral, onde o velhaco é chamado de esperto,  o adúltero de bon-vivant, o explorador  de homem de objetivos, e vai por aí. Sempre que os valores sociais são desprezados ou subvertidos, não é difícil observar-se o surgimento  de novos costumes que, se profundos e radicais, podem ensejar o surgimento de novos padrões de moral. Por exemplo, dentro das novas tendências neoliberais de hoje, o mercado é o novo deus da sociedade. A idéia de deus sempre foi ligada ao juízo vida. Quem tem deus tem vida; deus dá vida. 

Ora, numa sociedade em que o mercado é deus,  a vida das pessoas provém do mercado.  E sabendo-se que perto de 73% da população de nosso país está excluída do mercado de consumo, não é difícil afirmar que, economicamente falando, mais de 100 milhões de brasileiros não têm vida.

A nova ordem econômica diz que é preciso construir apartamentos de luxo, pois para esses há mercado consumidor (e eu conheço bem a questão, pois trabalhei nisso trinta anos), e que é economicamente inviável construir casas para pobres, pois, além desses não terem recursos, um imóvel simples dá pouco lucro, e o pobre é quem mais atrasa as prestações. De acordo com essas teorias, excludentes e injustas, não se deve construir imóveis para uma faixa da população que não é consumidora. 

Resta aos pobres a ilusão das políticas governamentais eleitoreiras e institucionais, de programas de “casas populares”, que além de escassos produzem imóveis de baixa qualidade, com a exigência - em geral dos bancos estatais - que o futuro mutuário abra uma “poupança”, faça  “saldo médio” e tenha um cadastro imaculado.


Na celebração da imoral idolatria do mercado, o governo vai à tevê pedindo que o povo tenha fé; fé na moeda, no plano econômico, no mercado... Essa nova moral não se limita a ser permissiva só na questão sexual ou na lisura dos negócios, mas admite também o vale-tudo - uma característica do neoliberalismo - no terreno econômico, onde passaram a vigir alguns axiomas: “o maior engole o menor”, “o mundo é dos vivos” ou “se deve levar vantagem em tudo”. As fontes oficiais são unânimes em afirmar que o governo está no rumo certo, que tudo vai bem, que não há desperdício nem incompetência ou corrupção, e que os ministros e os altos executivos são diligentes e competentes. 

Em fins de 2000, o presidente FHC foi aos jornais defender a globalização, como um caminho único, irreversível, sem volta. No mesmo rastro, meses antes, o deputado Roberto Campos (PPB-RJ), um dos “papas” nacionais do neoliberalismo, investiu contra os que criticam a globalização:

Já os céticos da globalização, como P. Hirst, dão-se à pachorra de mostrar que a economia mundial esteve mais integrada no começo do que no fim do século... 


A nova moral que afirma que sem o rico, sem o empresário, o pobre morreria de fome, se esquece de preconizar a sobrevivência do pobre, sem o qual o rico perde seu motor. É sarcástica a colocação unilateral de que o rico é indispensável, à medida em que vemos o pobre morrer, por culpa da indevida acumulação de bens,  por parte dos ricos.  Não que se pregue “luta de classes”, em que só a eliminação do rico favoreceria o pobre. Não é por aí. É bom que o empresário progrida.  É salutar que a empresa dê lucro. Mas é social e eticamente imperioso que o agente de todo esse lucro também dele participe. Dimana daí um dever moral. O que se vê, e isso é condenável, é uma escalada de luxo e esbanjamento de muitos empresários, em viagens, moradias suntuosas, lotadas de valiosas quinquilharias, casas de veraneio na praia e na serra, coleções de carros importados, armários abarrotados de roupas finas, iates, depósitos no exterior, amantes, muita comida jogada no lixo, e outros desperdícios, enquanto isso, ao lumpemproletariat 
,  - só para, provocativamente, usar uma expressão marxista - é reservada uma feição subumana de vida, em que o homem vegeta, sem recursos, sem perspectivas de vida. Os liberais sentem-se totalmente merecedores de sua riqueza, esquecendo-se de quem os ajudou a construi-la. Nisso, são ungidos pela pena neoliberal de ROBERTO CAMPOS:

É claro que as esquerdas brasileiras neoburras não concordam. Acham que essa história de neoliberalismo são idéias da burguesia e de seus intelectuais para “aniquilar uma seção da nossa sociedade”. Isso representa um pouco o lado obscuro do espírito, que precisa de inimigos misteriosos e de forças ocultas para juntar coisa com coisa. 


A isso eu chamo colocar a moral social em uma camisa-de-força. Eu me admiro por se tratar de um economista, um homem de idade, com a responsabilidade de um uma pessoa pública, dizer uma barbaridade dessas. E me admira também um jornal que vive das assinaturas do povo, em especial da classe média, publicar um disparate desses, em coluna cativa (dominical). A classe abastada brasileira, sempre foi afeita aos bônus, mas no afã de tirar de seus ombros o ônus da necessidade de ser solidária, não cansa de afirmar que o problema social e econômico do Brasil é culpa do governo.  Talvez seja, na medida em que este não tem mecanismos hábeis, eficazes e confiáveis  de fiscalizar a origem das rendas, a causa dos enriquecimentos, taxando, atualizando e cobrando com justiça os grandes ganhos e patrimônios expressivos.  


Segundo uma grande pesquisa feita entre executivos da área de recursos humanos das 500 maiores empresas latino-americanas, em recente conclave continental, ficou claro que a má distribuição de renda, o desemprego e a corrupção são os principais problemas de nosso conturbado continente. As causas básicas da pobreza na região, segundo o levantamento, são os baixos investimentos na educação, a corrupção e as políticas que favorecem a disparidade social 
. Curiosamente, no jornal da noite aparecem os aspones 
 do governo dizendo que tudo vai bem... Dentro desse espírito - dessa nova moral, sem querer ser repetitivo - é que as sociedades neoliberais querem a presença cada vez menor do Estado nas relações sociais,  indo contra, também, a qualquer tipo de controle da sociedade sobre o Poder Judiciário.


A quebra dos paradigmas morais se observou também na supervalorização do Real que, por motivos político-eleitoreiros, foi comprimido gerando recessão, a ponto de as autoridades monetárias internacionais enxergarem o Brasil “no mesmo grupo de risco que o México”. Um câmbio irreal em relação do dólar, e juros altíssimos para atrair o capital estrangeiro levaram o Brasil a um estado insuportável de crise econômica. Em lugar nenhum do mundo se empresta, seja no cartão de crédito, cheque especial, hot-money ou simples “papagaio” a 10% ao mês (ou acima, até)., como no Brasil. Por isso todos os bancos internacionais querem se instalar aqui, para explorar ainda mais nossa gente. Isso é imoral!

O Brasil está na contramão, torcendo, rezando aos céus para que não venha uma jamanta carregada a seu encontro 


Assim como a ferramenta de trabalho de um conferencista é a voz, a de um escritor, cronista ou crítico é a memória. Quando escrevo este tópico, vem-me à lembrança a frase, curiosa mas reveladora de um homem público nacional, figura conhecida, às portas da aposentadoria: “Quem trabalha não tem tempo de ganhar dinheiro”. Na contramão da história, o governo favorece a corrupção. Se não pactua é mero detalhe, pois fechando o olho já é conivente. E curiosamente (ou sintomaticamente?) o próprio governo incentiva o controle internacional dos ativos nacionais:

Vocês já notaram como a CPI dos bancos calou? A do Judiciário ainda diz, aqui-ali alguma coisa, mas a dos bancos silenciou de vez. Nem a desastrada compra dos precatórios da Prefeitura de São Paulo (onde FHC tinha que fazer muitos votos) é assunto mais. Curiosamente, a chave dos três maiores cofres do país (BNDES, Banco do Brasil e Petrobrás) está hoje em mãos de estrangeiros. Tucanos, mas estrangeiros. Andrea Calabi (BB e BNDES) e Paolo Zaghen (BB) são italianos. Henri Reichstul (Petrobrás) é francês. Isso sem falar em ARMÍNIO FRAGA (BC) que, segundo se diz nas “cortes” brasilianas, tem dupla cidadania. 

Também nas estratégias de privatização, a moral pública passou ao largo, de avião a jato, supersônico. As manobras funcionam da seguinte maneira: primeiro param de investir, até que vire sucata. Depois, um órgão da mídia, pré-indicado, faz uma reportagem, indicando o “desperdício”, o desserviço e a total incapacidade de a instituição se reerguer e prestar bons serviços. A partir daí a privatização é um mero detalhe. Devidamente “convencida” da inutilidade do órgão a ser entregue ao capital privado, a sociedade vira-lhe as costas. Eu até acho que se deva vender empresas estatais deficitárias, fora da atividade oficial, ou que prestem serviços comprovadamente deficientes, mas é lastimável ver que o governo vendeu autênticos filés, como a Vale do Rio Doce, o Banco Meridional (onde botou em cima uma fábula de dinheiro para sanear), a CELPE, a CEEE e outros. Nesses processos, o governo faz o jogo dos compradores internacionais, e depois vai à tevê dizendo que a venda foi “por tanto”, deixando de dizer que a estatal valia “tanto mais tanto”. É o caso da Vale. Só para citar um.

O antigo humanismo perdeu terreno para o império da chamada “qualidade total”, e em nome dessa busca, a ética foi atropelada. Transformando subjetivismo em objetivismo, os modernos sistemas globalizados desprezam o homem em prol do resultado, a pessoa é trocada pela máquina, e a competição não é por quem trabalha melhor, mas por quem se sujeita a ganhar menos. Essas investidas neoliberais contra o assalariado, representadas por redução de jornada (e de rendimentos), extinção de direitos, trabalho sem carteira assinada, etc., podem ser eficazes numa estrutura de lucro, mas numa sociedade com um mínimo de lucidez, é imoral, e evidencia a perda da consciência ética. A renda média do trabalhador brasileiro, por exemplo, é de US$ 280, onde 15 milhões de pessoas só ganham US$ 65, quando o “mínimo” é US$ 80.  Isso tem um preço.  É como uma panela de pressão: fogo (a miséria) embaixo, pressão (leis, repressão, injustiça, indignação, impostos, má qualidade de serviços) em cima. Um dia explode. 

E é curioso que toda essa distorção é vista pelas camadas abastadas da sociedade como um fato normal. Quando ocorre um roubo em nossa casa, um assalto ao banco em que temos conta, ou o seqüestro de alguém importante, colocamos as mãos à cabeça, culpando, via-de-regra, o governo ou os bandidos. A violência nacional tem fundo econômico e origens no social. Cansado de passar fome, recebendo salários indignos, sendo revistado nos ônibus pela polícia – segundo a qual, todo pobre tem cara de suspeito – o homem é empurrado para o crime.  A mesma sociedade que cria o marginal, condena seu crime e gasta fortunas para mantê-lo encarcerado. E, segundo a teoria de Weber, ele nasceu bom;  foi corrompido pela nova moral de uma sociedade que exclui.


A discriminação do trabalhador, fica patente num discurso de um empresário, proferido numa associação classista do centro do país, quando foi afirmado que, “...quando os trabalhadores entram na fábrica, são fatores econômicos;  quando saem, são problemas sociais”. Há, no atual quadro, uma chamada visão não-humanista, que concebe o ser humano de uma forma inadequada: a) máquina de produzir lucro (visão neoliberal); b) só vale se for útil ao mercado (visão consumista); c) objeto de prazer sexual (visão existencialista-hedonista); d) o pobre é pobre porque Deus assim o quis (visão determinista); e) massa de manobras (visão marxista-leninista).

MAX WEBER falou em Entzauberung der Welt (desencantamento com o mundo), criticando a fé e a religião de seu país (isso em 1905) atreladas ao capitalismo, que ele denunciava como cruel e excludente.
  Os sistemas econômicos de hoje usam da mentira e da falsidade para “vender” sua ideologia. O que não faltam são projetos e promessas. Os grandes encontros internacionais, de ecologia e qualidade de vida (Rio, Cairo, Beijing) muito têm falado e pouco resolvido. Não gasta falar em meio-ambiente como paisagem turística, mas também como área agriculturável, onde seja possível plantar alimentos. Aí sim é possível falar em “qualidade de vida”.  Fala-se muito em desenvolvimento sustentado, ou seja, aquela capacidade de uma nação em prescindir de empréstimos estrangeiros (que desembocam em “dívida-externa”). 

O desafio não consiste tanto em melhorar a qualidade de vida da população, à custa do seu nível de vida – um dilema próprio dos países subdesenvolvidos – mas melhorar o nível de vida de maneira ambientalmente sustentável  
.

Essa é a nova moral da sociedade de consumo! Uma moral pragmática, utilitarista e excludente, onde só tem valor o que pode dar lucro ou prazer, e onde tudo é descartável depois que deixa de servir  Diante do gritante quadro de corrupção que assola a nação brasileira, alguns segmentos sociais, assim como grupos de  cidadãos de boa vontade têm empreendido uma cruzada no sentido de se restabelecer o debate sobre a ética social e o cultivo dos valores morais, com vistas a transformar a sociedade. Embora a prática ainda esteja distante, o debate sobre ética vem sendo exercitado em muitos segmentos de nossa sociedade. E aí me surge a garota tentando saber diferenças entre a nossa democracia e a de outros países... Quando uma sociedade perde os referenciais de moral e de ética, a democracia fica a perigo. 


Em muitos lugares, grupos religiosos, movimentos, setores autônomos, entidades classistas,  ONGs, tem surgido a preocupação com a instauração de um estado ético, para contrapor-se a toda uma desordem moral que parece ser a tônica desse final de século. Ética, perguntam, é uma palavra nova ? Ética, vem do grego, etiké, abarca dois ramos de definição. Filosoficamente quer dizer costume (um bom costume)  e no campo da psicologia tem um significado tendente a modo de comportamento (um bom comportamento). O verbete  etiké deriva de etikós, algo realizado de acordo com o éthos, conforme a moral ou bons costumes. O éthos aqui funciona como um paradigma de caráter, modo correto de ser, os valores de um ser. Os grandes tratados de sociologia nos trazem ética  como “teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade”. 


Os antigos gregos falam da ética como “a procura de uma vida moralmente boa”. A ética, segundo Kant, “... fundamenta-se no dever moral” 
, o que significa um ato motivado somente por um dever moral. No campo da finalidade, vemos que a ética tem como objetivo de traçar normas à vontade, na sua inclinação para o bem. Assim, ética é a ciência (alguns dizem que é parte da filosofia) que trata do uso que o homem deve fazer da sua liberdade para atingir seu fim último. Esse fim último, na filosofia seria  a utopia da felicidade perfeita. No cristianismo trata-se da construção de uma sociedade justa e fraterna, sinal da felicidade disponível no Reino dos céus.

No particular das relações humanas, a ética precisa ser vista como uma faculdade moral, onde o ser humano torna-se um sujeito ético, ou moral. A partir da percepção concreta, graças a uma faculdade ou senso, do ponto de vista moral, a pessoa percebe imediatamente a diferença entre o certo (o bem) e o errado ( o mal).  Se for um ser livre, iluminado pelo direito natural ele abraçará o primeiro, desprezando o outro. A história  humana nos mostra que a ética sofreu, no decurso dos tempos, algumas modificações, a ponto de que, o que foi ético há séculos ou milênios não o seria hoje. As mudanças culturais influíram, de certa forma, sobre alguns princípios éticos. De todo conjunto, entretanto, permanece uma base, buscada na natureza, no direito natural, ou nas leis sagradas. Hoje, por exemplo, temos situações sociais e contextos humanos bem diversos, sujeitos à injunção da moda, de costumes e modelos sociais em permanentes mudanças. Mas o cerne da ética, como o amor, a verdade, a justiça, o perdão, a participação, entre outros, é o mesmo. A ética, basicamente, é a mesma, adaptada com ponderável senso de crítica cristã às realidades modernas.

Preocupado com a busca do lucro e da produtividade, o homem do século XX exilou a ética das suas discussões de vida, e por isso está pagando um preço elevadíssimo, assistindo à hipertrofia de valores materiais –  que se transformam em antivalores –, bem como à atrofia dos valores espirituais, com desequilíbrio vital grave  
.


A minha geração acostumou-se a entender a palavra ética como um bem absoluto. Falava-se em ética profissional como um dogma. O código de ética, dos médicos, advogados, contadores e demais profissionais nos levava a imaginar pessoas entregando-se ao sacrifício de suas vidas, como os confessores, para não trair a ética de sua classe e o juramento de sua profissão. Hoje não é bem assim. O próprio direito reduz a moral a um “mínimo ético”; ou seja, indispensável. Há tempos atrás escutei, num pronunciamento, intra-muros, um político nordestino afirmar que o princípio ético que movia sua atuação era:  “é feio perder”.  Nesse modo de pensar vê-se todo um modelo social ligado não à ética, mas à chamada “filosofia de Gerson”, onde  “é preciso levar vantagem em tudo”, custe o que custar. Mesmo que, para obter esse sucesso, arranhe-se ou enterre-se os mais elementares princípios da ética.

Parece desnecessário dizer que, toda a crise sociopolítica do Brasil tem sua gênese a partir de uma enorme crise de ética. Por causa de um comportamento moral conflituoso, com tendências individualistas, surgem conseqüências incontroláveis, que, aliadas à impunidade, fazem grassar nos mais estratégicos setores da nação, um caos sem precedentes. A ética profissional, que encantou as gerações passadas, como guardiã da moral, hoje converteu-se num corporativismo, em que, para não revelar atos, muitas vezes ilícitos ou duvidosos, pessoas ou entidades invocam essa ética para encobrir aqueles atos, em detrimento da justiça e do direito da coletividade. Essa distorção da ética tem levado grupos a confundir lei com justiça, bem individual com bem comum,  direito com moral.

No Brasil as leis são feitas pelo Legislativo, sem uma consulta popular. Das milhares de “emendas populares” apresentadas pela sociedade, no advento da Constituição de 1988, intitulada a “Carta Magna do Cidadão”, apenas uma meia-dúzia foi aproveitada. O povo elege legisladores que fazem leis que atentam contra o povo. Deste modo, se constata que o Poder Legislativo sempre se mostra sensível aos pleitos das elites (empresários, banqueiros, grandes conglomerados, latifundiários, eles próprios, o Judiciário) mas inflexível (cruel, eu diria) às demandas populares. Aumentar oitenta Reais ao ridículo salário-mínimo pode inflacionar a economia, mas dar dois mil de auxílio-moradia (embora todos tenham casa-própria) aos magistrados da área trabalhista, e fixar um teto de 12 mil aos congressistas, não. Dá para entender?

A mentira pública se tornou um meio de governo, com um amplo apoio da mídia. Uma das características da social-democracia foi sempre o respeito pelos trabalhadores. A negação de seus direitos é típico do neoliberalismo, tão expresso pela política oficial  

A mídia, subsidiada por polpudas verbas da propaganda oficial, do tipo “O Brasil é de todos”, identifica os sindicatos e as associações classistas de defesa do direito popular, como parte de uma grande ordem ultrapassada – anacrônica, dizem eles –, autênticos inimigos do progresso, que precisam ser alijados do palco do debate e das decisões.  Alijados por bem ou por mal. Se a mídia não convencer a sociedade a fazê-lo, o governo o faz, por “medida provisória”. A globalização nos trouxe, como vício capitalista, a formação de uma opinião que tudo que contraria a expansão do capital é nocivo ao bem-estar (?!) do povo.

Os debates sobre a pertinência ou não de festejos pelo quinto centenário de nossa história foram acirrados, tendentes, em alguns momentos, à radicalização. Eu só lamentei que a efeméride tenha se limitado, pelo menos no que tange aos “pronunciamentos oficiais”, do governo e da mídia que lhe dá escoro, a comentar as proezas náuticas de Cabral, enfatizando que sem eles nós não estaríamos aqui, hoje. Eu só lamentei, como disse, que a oportunidade não foi melhor aproveitada para se estabelecer um debate, sério e profundo, abrangente a crítico de nossa construção civilizatória, no tocante à ética de ontem e de hoje. Talvez se tivesse haurido frutos mais consistentes, do que fotos de uma caravela ridícula, que não navegou, e a omissão dos registros das agressões da polícia a índios, negros, sem-terra e sindicalistas. “O subdesenvolvimento – afirmou o historiador Décio Freitas – é o fruto podre destas comédias institucionais 
.

O Poder Judiciário nacional, cuja distribuição dos melhores cargos é atribuição do Executivo, é subserviente (e até conivente) a esse Poder. Os fatos do cotidiano – contrários ao discurso – no-lo evidenciam.

O Judiciário não é forçado a se submeter ao Executivo; ele se submete de bom grado. O STF absolveu Collor de Melo da acusação de corrupção depois do impeachment. Depois absolveu o ex-ministro de seu governo. O TST é absolutamente submisso ao governo. As medidas do Judiciário em suas instâncias são constantemente opostas aos interesses sociais 
.

No tocante aos dissídios de trabalhadores, os tribunais trabalhistas (que volta-e-meia pleiteiam aumentos para resguardarem-se da inflação), têm rejeitado, sistematicamente, os pleitos dos trabalhadores, empregados de estatais, petroleiros, funcionários públicos, bancários, etc., alegando que não é devido o reajuste reclamado porque não há inflação (?!). Pode? Curiosamente, esses mesmos julgadores, freqüentemente declaram algumas greves de categorias, como ilegais ou abusivas. Numa dessas, a ilegalidade foi decretada porque o serviço era considerado essencial. Ora, vamos fazer um breve exercício filosófico. Quando os magistrados fazem suas greves (e é comum fazerem) e se acham justificados, estariam declarando que o serviço deles – pelo menos da forma que é prestado – não é essencial? Isso eu afirmei em uma crônica, em um dos tantos jornais onde possuo coluna: “O perigo do Judiciário entrar em greve é eles paralisarem e a sociedade não se aperceber disto”.

Na verdade, as grandes crises de nosso tempo têm origem justamente na elaboração das leis que, por sua vez, disciplinam os julgamentos. Ora,  se a lei não é justa, se privilegia um pequeno segmento em detrimento das grandes massas, ela irá ensejar a tomada de medidas  administrativas e judiciais, sentenças e julgamentos viciosos, pois em seu miolo falta a justiça que gera o equilíbrio social e a paz.  Não é porque a lei é lei que ela torna-se sinônimo de justiça. Há leis injustas, criadas contra os interesses do povo e das instituições. Essa chamada “legislação em causa própria” é hoje chamada – depreciativamente – de ética moderna, ou seja, uma forma de comportamento dogmatizada por um grupo, com feições de legalidade, mas que na verdade, prestam-se a objetivos inconfessáveis. Existem palavras, como amor, justiça, moral, ética que não podem ser adjetivadas. Se receberem um apêndice qualificativo, podem ter certeza: está sendo maquiada.


Muitos crimes (em especial os do “colarinho branco”), corrupção, falcatruas e injustiças, são praticados por pessoas ou grupos que afirmam estar agindo “dentro da ética”.  Em alguns aspectos, ética moderna torna-se sinônimo de moral de situação, ou moral-tampax (aquela que evita corrimentos e odores desagradáveis). Ou a ridícula “moral-de-cuecas”.

A modernidade está em crise, porque as quatro grandes instituições, na qual ela se apoiou, estão em crise: família, Igreja, Estado e escola. Sabemos que os modelos antigos não estão vigorando mais. Alguns, numa atitude saudosista, querem ainda manter ou trazer à atualidade aquilo que foi bom no passado. Não é fácil, porque há novos paradigmas sendo forjados, nisso que hoje os filósofos já chamam de pós modernidade 

É inegável que vive-se no Brasil de hoje, um “estado de guerrilha” urbana, onde de um lado a população ordeira fecha-se em casas com grades, seguranças e cães treinados. E quando sai à rua, o faz dentro do maior aparato preventivo. Isso ocorre em função dos seqüestros,  assaltos, tráfico de drogas, etc., num autêntico terrorismo social, onde o ladrão é melhor equipado que a polícia, o traficante de drogas possui um poder superior ao das autoridades. Em função de baixos salários, os funcionários públicos, em todos os níveis,  tornam-se vulneráveis à corrupção. E com isso, o modelo social deteriora-se e os reais valores são postos de lado, em favor de posturas que privilegiam interesses escusos, setoriais nem sempre íntegros.


Todo esse estado de coisas, gerador  de sobressaltos e inquietação social origina-se na injustiça, nas leis feitas pelos Legislativos (estaduais e federal) em favor de grupos e contra o povo,  na morosidade do Judiciário, que prefere aplicar uma lei caduca ao invés de estabelecer um direito justo, alternativo e, sobretudo na insensibilidade dos executivos de todos os níveis, mais preocupados em fazer política partidária, em montar esquemas de sustentação e continuidade, do que defender o bem comum, legítimo anseio da sociedade.


A inquietação social é fruto da injustiça, da insensibilidade e da má distribuição, da renda, da terra e da justiça. O que se vê amiúde, nos grupos sociais, são pessoas dizendo reger-se unicamente pelo foro de suas consciências. Ora, sabemos da existência de muitas consciências cinicamente elásticas. Ouve-se muita gente afirmar: “Ajo assim (mesmo eticamente errado) conforme minha consciência !”.  Que pressupostos, éticos, econômicos, psicológicos, morais, religiosos e culturais não estarão alimentando negativamente essa formação de consciência ? É aquela história: pode até ser legal, mas é injusto!   Como o salário mínimo.  Ou como um governador, prefeito, deputado, vereador  ou magistrado atribuir a si salários astronômicos, enquanto o contribuinte, aquele que “paga a conta” vive,  em função desses desmandos, na miséria, com um magro salário.


A prática de pagar “salário mínimo” é uma injustiça fundada em leis inadequadas, comprometidas com sistemas e esquemas, e, sobretudo cegas às aspirações humanas. Com o surgimento de muitos desempregados (os corifeus neoliberais atribuem o desemprego no Brasil pós-Real à tecnologia e não à recessão) há uma oferta de mão de obra acima da capacidade de absorção do mercado de trabalho.  Com isso, avilta-se o salário, arrocham-se as jornadas de trabalho, suprimem-se os direitos.  Passa imperar a máxima cínica do “manda quem pode;  obedece quem precisa”. As categorias de trabalho mais seletivo, onde o sindicalismo ainda não foi amordaçado, obtiveram os chamados “salários de categoria”, mais adequados e bem menos injustos.  

Isso não impede, entretanto, o aviltamento por excesso de oferta, onde médico faz (e ganha salário correspondente) o serviço de enfermeiro, maqueiro ou motorista de ambulância,  o advogado trabalha de escriturário,  engenheiro faz funções de técnico de segundo grau, etc. O “salário mínimo” é legal. A situação social tolera;  mas não é justo, nem ético e muito menos moral.  Sua raiz está firmada no egoísmo e na exploração.  É legal mas imoral, e como tal, fere a ética. Será que o Legislador que faz a lei do salário-mínimo aceitaria essa remuneração para seu filho? O salário de um governante, senador, deputado ou juiz, por exemplo, pelo pouco que eles produzem para a nação, e em comparação com a indigência do povo, é legal, pois prescrito (por eles mesmos, é claro) em lei, mas extremamente injusto e eticamente desordenado.


Em se tratando de relações sociais, mesmo aquilo que vem sob o rótulo de ético, merece ser revisado pelos perscrutadores olhos da crítica. Na sociedade moderna, o que traz satisfação ou prazer, passa a ser ético e obtém os excludentes da  moralidade. A moral, como é sabido, tem sua origem fora da história. Essa a-historicidade, no campo da reflexão ética segue três alternativas, às quais podemos chamar de visão científica da moral: a) Deus como fonte da moral - as normas morais nascem no transcendente sobre-humano, cuja lei constitui-se o fundamento da moral; b) a natureza como fonte da moral;  c) a moral – como que  um direito natural – é proveniente de um aspecto da conduta natural biológica. As qualidades morais teriam origens nos instintos;  d) o homem como fonte da moral: o homem como ser, dotado de estrutura e essência eterna imutável seria a fonte da moral.


A maioria das tendências filosóficas modernas entendem importante a apropriação de cada uma dessas etapas à visão abrangente da moral humana. Na verdade, se formos analisar  os elementos motivadores do comportamento social,  veremos essas três visões atuando, cada  uma a seu modo e em dimensões temporais e espaciais específicas. Assim como na visão ética, a moral, embora com características a-históricas, por anterior (tem raiz na lei divina), atua na história humana e com ela estabelece um nó de relações.

A psicologia, com sua análise das motivações ou impulsos irresistíveis, faz-nos ver quando um ato humano escapa a uma avaliação ou julgamento moral. Por todas estas razões, estudando o comportamento moral, a ética não pode prescindir dos dados fornecidos e das conclusões deduzidas pela psicologia  
.


Quando se superestima os aspectos subjetivos do comportamento humano, isto é, a função dos fatores psíquicos e se tende a esquecer seu aspecto objetivo e social, até o ponto de usar tudo como chave de explicação de atitudes, recai-se no psicologismo ético, que é a tendência de reduzir o i-moral à patologia psíquica, e considerar a ética como um simples capítulo da psicologia. Surgem por aí teorias escapistas, tentativas de mascarar a verdade, criação de simulacros, chamados “males necessários”, etc.


Embora os aspectos morais tenham sua conotação psíquica correspondente, nunca se poderá afirmar que a ética é redundante da psicologia. Filosoficamente, apenas para nossa iluminação teórica, constatamos que moral é  “... um conjunto de normas e regras destinadas a regular as relações dos indivíduos em um agrupamento social, por um determinado período histórico.”

Assim como as sociedades sucedem umas às outras, também as morais concretas, efetivas,  sucedem a outras e substituem umas às outras. Por isso, pode-se falar da moral da Antigüidade, da moral feudal própria da Idade Média, da moral burguesa da sociedade moderna, etc. Moral, portanto,  mesmo que tenha sua origem fora da história, a partir do seio da divindade, ela é, sem dúvidas um fato  histórico. Os filósofos uniam os juízos de ética, moral com aquilo que é a busca constante do homem, que é o bem, chamado de agatón.


 Existem três condições – é o que a filosofia nos demonstra – que são necessárias para o exercício da vida moral: a) a razão - só pela inteligência pode o homem conhecer o fim para o qual é inclinado; b) o livre-arbítrio - só pode tomar decisões corretas quem é integralmente livre; c) a inclinação - trata-se da tendência natural, antes de ser corrompido por fatores externos,  que o ser humano tem para o bem.

Não é suficiente conhecer a lei moral só pela razão. O homem alcança o bem por possuir a inclinação  natural de o fazer. Na sociedade humana existem caminhos de bem e mal. É preciso ser livre para escolher o bem.  
.

A moral humana, perfilada a ideologias ou aprisionada por sistemas, torna as pessoas insensíveis, a ponto de inverterem valores, onde a vítima passa por culpado e este assume feições de herói ou benfeitor.  É o caso, por exemplo, da pobreza.  Espoliados há séculos 
,  as elites e os sistemas de moral própria, de uns tempos para cá vêm acusando os pobres de serem eles próprios responsáveis por sua pobreza.  De vítimas eles passam a culpados. A exclusão, que nega ao outro o direito de ser pessoa, também é destrutiva para o excludente, que se desumaniza, que deixa de perceber seus próprios limites e de se enriquecer com a convivência do irmão. O excludente se defende e se separa dos demais, encastelando-se em sua insegurança. Curiosamente, cria slogans, como mecanismo de defesa: “pobre é vagabundo e só sabe fazer filho”, “tem comunista infiltrado nos movimentos populares”, “esse pessoal sem-terra só quer fazer baderna, nem agricultores são...” ou “não adianta dar terra, pois eles em seguida vendem o que ganharam...”. E vai por aí.

Quem se acostuma a excluir, ou cega-se à exclusão praticada, em geral adota uma moral, própria, sua ou do grupo onde interage. Por conta de suas ações (ou omissões) tem medo daqueles que ele próprio excluiu, cria cercas, levanta muros, treina cães e instala alarmes, onde ele mesmo se aprisiona.  E, assim isolado, perde a perspectiva de seu próprio lugar no mundo. Autocentrado, de forma estéril, vive uma existência neurótica, sem horizontes e sem sentido.

Sabe-se que o homem, naturalmente, é um ser moral e, por isso, ético. Os sistemas que o cercam, as teorias elitistas que nele exercem influências, os esquemas que dele se valem, os interesses que o forçam, criam novas tendências, inventam as mais absurdas necessidades e, para tornar exeqüível esse projeto,  estabelecem uma nova moral, uma ética distorcida,  em que “os fins justificam os meios”, ou “feio é perder”. Com isso, o ser perde seu referencial ético e, pela vida afora ele não sabe mais o que é comportamento moral ou imoral. E essa distorção de atitudes, contamina a vida familiar, social e política, com resultados desastrosos e nefastos.

Sob o fulcro desses “fenômenos” sociais, se pode dizer, sem medo de estar teorizando, que ética é a moral (agatón, o bem inscrito no coração humano) transformada em prática. Então, se no ardor do debate, alguém falar ora em ética, ora em moral, não deve ser levado a mal, pois no strictu sensu do bem comum, podem ser vistos como sinônimos. O importante é que a vida social, para que seja levado a extremos o direito de cidadania, seja pautada pela ética e pela moral. Por cada uma delas ou pelas duas. Tudo junto incluído.

A radiografia da crise

A moral social no Brasil está deteriorada e comprometida, não apenas pela corrupção generalizada, como também pela assimetria da riqueza, da renda e da aplicação da lei. De tempos em tempos, grupos sociais buscam como que uma atualização da ética e da moral, visando adaptá-la às circunstâncias e ao zeitgeist vigente. A moral humana, vimos, como a ética, está limitada aos padrões socioculturais, através dos tempos. A ética, como ciência da moral, não pode concebê-la como permanente, mas tem que considerá-la como um aspecto mutável da realidade humana. Como realidade que existe a partir do transcendente, a moral precisa ser vista em seus arquétipos, ou seja naquilo que, emanando da divindade, é imutável como princípio. A moral humana, relativa como é, muda de acordo com a cultura e a história. Assim como vimos existir desvios quanto à ética humana, também podemos encontrar falsas concepções acerca da moral. Hoje há muitas concepções de moral com graves desvios e distorções 
. 

As classes políticas, empresariais e as elites, têm tentado, anos afora, impor à sociedade seus padrões. Criou-se no Brasil um clichê sintomático: “cadeia é para pobre”. Deste modo, quem roubou do orçamento da União está livre, quem pagou propina a vereadores anda solto, quem desviou recursos do TRT de São Paulo anda por aí, assim como o responsável pelo “avanço” contra a merenda escolar está na rua, gozando os capitais. Só o Zé da Silva, que roubou uma galinha, está no presídio.

Há cinco anos atrás, eu denunciei, através de um demonstrativo 
, a insignificância que o país arrecadava com o ITR (Imposto Territorial Rural). Embora o imposto territorial rural sirva para melhorar o sistema produtivo do país, a quem se atribui um papel relevante, como um investimento, constata-se que no Brasil, de todos os tributos cobrados (nunca esquecendo que o Brasil tem a maior carga tributária do mundo), o ITR  é o mais baixo. Considerando que as bancadas do Congresso sempre tiveram nos grandes fazendeiros (a ponto de surgir uma “bancada ruralista”), expoente significativos,  não é de estranhar que o meio rural,  de incomensuráveis áreas utilizadas, pague um imposto tão pequeno. Das duas uma: ou o governo perdeu o controle arrecadador das terras, ou se trata de mais uma “bonificação” à classe ruralista. O que não é de duvidar.
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Em meados do ano 2000, na fase pré-eleitoral, um deputado federal veio a público (de forma sensacionalista), confessar-se “estarrecido” com o ITR que, segundo ele dá um calote anual de R$ 1 bilhão em sonegação à Receita. Só quem é ingênuo acredita num arroubo patriótico desses, sobre um fato que é notório.

Outro fator diferenciador, também pode estar na forma como nosso Judiciário aplica as leis.  Quando o governo Collor, em 1990, confiscou as poupanças populares,  causando  problemas e dramas de toda ordem,  embora fosse uma medida ilegal, discricionária e sem valor algum (conforme ficou demonstrado mais tarde), o Judiciário brasileiro, indeferiu, uma a uma, a maioria das solicitações de liberação de fundos, injustamente apresadas.  Nos Estados Unidos, a justiça levou presidentes da república (e recentemente uma “primeira dama”) ao banco dos réus. É indiscutível que a ideologia neoliberal dos interesses do capital, influi – com ficou visto no tópico anterior – no Judiciário brasileiro.  Há julgadores que fazem justiça; outros – a maioria, talvez – carreira.  É por causa disso que a sociedade clama por um controle, externo e acessório, do Judiciário, para que restabeleça a confiabilidade que o cidadão deve ter desse importante poder. O neoliberalismo, do jeito que é praticado – ninguém tem mais dúvidas a respeito – corrompe a democracia.  O político é eleito para defender os interesses de seus eleitores, e se arvora, de uma hora para outra, por alta recreação, a intérprete da história, decidindo de forma diversa de seus representados. Nessa configuração distorcida, o político age com total falta de ética e desprezo a respeito dos pleitos dos seus eleitores, em favor do sistema (às vezes político, e quase sempre econômico) de cunho neoliberal. 

Por conta dessa fragilidade democrática, o Brasil hoje figura em quinto lugar no nada lisonjeiro ranking das “nações com o maior risco de desequilíbrio social”.  Este alto risco de instabilidade social, faz parte de uma relação preparada pela State Failure Task Force, um grupo de trabalho formado pela CIA. Os únicos representantes sul-americanos nessa  lista são o Brasil e a Bolívia. Os fatores determinantes para a elaboração da lista são: a) regimes socioeconômicos tendentes a reduzir a perda de autoridade do Estado; b) a democracia é instável em países  de muita pobreza ou super-populosos;  a prosperidade econômica é o principal fator para a consolidação dos regimes políticos e para a estabilidade social; c) a mortalidade infantil é um dos indicadores mais confiáveis para a indicação do subdesenvolvimento e, conseqüente propensão à instabilidade; d) o alto índice de desemprego da juventude é um dos principais elementos de revoltas populares e movimentos políticos desestabilizadores; e) existência de “esquadrões da morte”, alto índice de violência urbana e assassinatos em massa (chacinas)  é diretamente associada a países com fragilidade democrática.

Coincidentemente, esses dados levantados por organismos internacionais, são, em sua quase maioria, os determinantes do subdesenvolvimento de uma nação, e sua colocação no incômodo patamar de III Mundo. Pois a crise nos impele a um estado de violência – e vimos aqui – semelhante, pelo menos nas cidades grandes e médias, a uma ação de guerrilhas, ou guerra civil, onde o móvel não é ideológico ou político, mas de sobrevivência, domínio de situação marginal, ou manutenção de postos se droga, hegemonia, etc. No meio dessa violência, floresce a corrupção, que se alastra pela sociedade, criando, no seio do poder público, odiosas ilhas de marginalidade, hoje conhecidas como “banda podre”. 


Na parte comprometida de nossa radiografia, em que a falta de moral e o atropelo à ética são as primeiras causas, vamos encontrar uma ponderável violência praticada, a partir dos governos neoliberais (embora se confessem social-democratas) de Collor e FHC. O diagnóstico mais superficial que seja, nos revela que os direitos trabalhistas estão em cheque, uma vez que o governo admite possibilidade de acordos que vão mexer com muitas garantias constitucionais Lendo os noticiários mundiais, não é difícil notar que o mundo do trabalho está em transformação. E infelizmente essa transformação visa favorecer o capital e aviltar o trabalho. 

O Governo brasileiro quer buscar, por influência das grandes centrais patronais (a partir da FIESP, FIERGS e outras) a flexibilização da legislação trabalhista, abrindo a possibilidade de negociação entre empresas e trabalhadores (sem a oitiva dos sindicatos) sobre direitos assegurados na Constituição, como férias remuneradas, 13° salário e FGTS. O objetivo, sofistamente colocado, é gerar empregos no País. A palavra de ordem é modernizar. Estudiosos, empresários, sindicalistas e governo não chegaram a um acordo sobre a proposta. De um lado, teme-se a extinção de direitos históricos conquistados pelos trabalhadores. De outro, questiona-se a capacidade dessa flexibilização em criar empregos. Ora, modernizar é tornar moderno, dar feição moderna, adaptar aos usos ou necessidades modernas. No receituário do (moderno) mundo global, o termo não guarda grandes diferenças. E de tanto atingir as mais diversas esferas da economia, da política, da cultura e da sociedade, a palavra chegou também ao mundo do trabalho. No Brasil, sob a bandeira do presidente Fernando Henrique Cardoso, vem sob a forma de uma proposta que, pelo menos por enquanto, tem gerado mais dúvidas do que respostas, mais polêmicas do que avanços. Ao largo dos debate em torno da insuficiência do salário mínimo, retorna à pauta de políticos, empresários, trabalhadores e sindicalistas o projeto do Governo Federal de flexibilizar a legislação trabalhista do Brasil. No entender do governo, modernizá-la, adaptá-la às novas necessidades e ao novo perfil da economia mundial e, consequentemente, brasileira, é colocar o país no rumo da globalização.

Fruto da era Vargas, e consolidada em maio de 1943, a legislação trabalhista brasileira é uma das mais abrangentes do mundo, assegurando a ampla lista de direitos individuais do trabalhador e a organização sindical. Mesmo sem ter apresentado à sociedade uma proposta definida, o governo pretende modificar esse perfil das leis trabalhistas. Espelhado principalmente no modelo liberal norte-americano (onde o trabalhador tem menos direitos; tudo precisa ser conseguido na justiça comum), o governo brasileiro quer, de um lado, permitir que patrões e empregados possam negociar (?!) direitos trabalhistas como férias remuneradas, hora extra, 13° salário, licença-maternidade, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), entre outros, todos contidos no artigo 7° da Constituição Federal. Essa negociação prevaleceria sobre a legislação. Ora, senhores, liberais, legislação é coisa sagrada!!

Por outro lado, o governo, fazendo o jogo das elites empresariais, daqui e de fora, espera estabelecer um regime trabalhista diferenciado para os empregados de pequenas e microempresas. “A legislação trabalhista deve ser maleável para que possa se adaptar às situações de crescimento e de recessão na economia”, defendeu recentemente, na televisão, o ministro do Trabalho, Francisco Dornelles. Com o aceno dessa flexibilização, Dornelles e o presidente FHC teorizaram a solução de uma das grandes lacunas do País nos últimos anos – a criação de empregos. Para eles, há desemprego porque o trabalhador brasileiro é protegido demais.

No aspecto, de geração de empregos, os números brasileiros têm sido bem negativos. No entanto, a polêmica principal em torno da flexibilização reside justamente nisto: na sua eficácia para a criação de postos de trabalho. “É um dos grandes equívocos da política do trabalho dos governos neoliberais dos anos 90 identificar o problema do desemprego com a legislação rígida'”, afirma o economista Márcio Pochmann, da Universidade de Campinas. O fato gritante é nossa baixa taxa de crescimento. Um milhão e meio de pessoas ingressam anualmente no mercado de trabalho. Seria preciso que o Brasil crescesse 5,5% ao ano para absorver essa gente. Mas, ao contrário, o País tem crescido a uma taxa anual de 1,7%. Aí está um pedaço da radiografia do nosso tumor. A tese da ausência de crescimento para explicar a ineficiência da oferta de trabalho no País é reforçada por grande parte dos especialistas em economia e sociopolítica: 

A flexibilização não vai trazer efeitos tão expressivos como o Governo coloca. A medida poderá estimular alguns novos investimentos, poucos e setorizados. Se não for acompanhada por um processo de crescimento econômico, pouco adiantará. Se por um lado, algumas atividades poderão se expandir, porque haverá uma diminuição de custos, por outro a retirada de benefícios atinge de forma bem mais violenta a quem está na base da pirâmide social, ou seja, a maioria da população. A desvantagem é para o trabalhador, para os mais pobres. 

Na hora de sentar à mesa e discutir vantagens, diretamente, sem o escudo do sindicato, ninguém vai se encorajar a enfrentar o patrão. Aqueles que defendem a flexibilização dizem que não. Eles garantem, no entanto, que benefícios históricos garantidos aos trabalhadores serão extintos apenas se houver acordo entre empresas e empregados. É o que afirma o empresário Abram Szajman, presidente da Federação e do Centro do Comércio do Estado de São Paulo:

A legislação só será mexida se os dois lados concordarem. A lei permanece para quem quiser. A flexibilização apenas abre uma possibilidade de negociação dessa lei'', afirma, de São Paulo,. ``É preciso ter bom senso. Hoje a legislação protege mas não cria empregos. Com uma legislação mais flexível, você pode se adequar à competitividade do mundo global, que exige produtos de qualidade a preços baixos. O custo da mão-de-obra brasileira ficou cara, reduzindo o potencial das empresas brasileiras para exportação.

Para o secretário-geral da CUT, João Antônio Felício, a entidade discorda em gênero, número e grau da idéia de que o custo da mão-de-obra brasileiro é alto:

É um falso argumento. O peso dos encargos sociais no preço total da mão-de-obra não é mais elevado no Brasil se comparado a outros países. Retirar benefícios é eliminar o pouco que o trabalhador já tem. 

Nossa “radiografia” no tocante ao avanço contra os direitos trabalhistas,  revela coisas piores: 

1. Na indústria nacional, 40% dos empregados não conseguem completar um ano na empresa.  

2. Somente 30% dos assalariados são protegidos pela lei.  Os salários representavam 55% da renda nacional na década de 50. Hoje, só respondem por 36%.  

3. O Brasil possui o quarto pior salário mínimo do mundo, segundo pesquisa feita entre as multinacionais pelo World Economic Forum. 

4. O custo da mão-de-obra caiu 29,8% na década de 90. 

5. O salário médio real - custo total da folha de pagamento dividido pelo número de trabalhadores, descontada a variação do Índice de Preços por Atacado Industrial, recuou 8,9%.  

6. Dos 6,5 milhões de empregos criados de 1989 a 1996, 40% foi setores onde não há qualidade como o comércio lojista e serviços domésticos.

Somente técnicos ingênuos ou políticos míopes podem julgar que se possa, como já ocorre hoje na Europa, privar, ano após ano, milhões de pessoas de seus empregos e do seguro social sem ter que pagar o devido preço político algum dia  
 .

Realizou-se, em Porto Alegre, de 17 a 19 de maio de 2000 o Segundo Fórum Federasul de Ética. Federasul, como todos sabem, é a Federação das Associações Comerciais do Rio Grande do Sul, um órgão que congrega grandes empresários, patrões e donos de capital. Criticando a aufklärung (nova iluminação social) da globalização, o sociólogo Richard George, Presidente da ISBEE afirmou que

... onde falta a ética, corrompe-se a democracia. Em muitos países (ele não disse claramente, mas referiu-se ao Brasil) não existe um sistema democrático consolidado por causa da corrupção. 

O padrão ético de um país é determinado pela capacidade de um povo expressar seus interesses, indignar-se, eleger e destituir seus representantes, aposentá-los e colocá-los à margem da vida pública. Os países desenvolvidos são mais éticos por que se desenvolveram? Ou se desenvolveram por causa da ética. Não se sabe ao certo. O que se observa, porém, é que ética, democracia e desenvolvimento caminham juntos. No revés, imoralidade, corrupção, falta de democracia e estagnação são parceiros inseparáveis

O afã de obter lucro a qualquer preço, de ganhar além do regulamentar, tem levado muita gente, governantes, homens públicos, congressistas, magistrados, empresários a mentir. É comum se ver indiciados em processos de corrupção negar descaradamente seus feitos ilícitos, dizendo-se vítimas de armações políticas, complôs, etc. O dinheiro desaparece, a obra não é feita, ou se feita é super-faturada, e ninguém é culpado. A mentira oficial começa pela inflação. O governo diz que a taxa anual é de 8%. A realidade dos preços revela que estamos além dos 30% a.a. O funcionalismo público, pessoas de estatais e economia mista estão há seis anos (mais de 2200 dias) sem a correção da inflação em seus salários. Nesse meio tempo, o custo de vida subiu, as taxas públicas e de serviços (do órgão que eles trabalham) subiu mais de 40% ao ano, o governo deu aumento anual aos militares e magistrados (que garantem o regime) e nega-se em corrigir seus funcionários, porque aumento gera inflação. Quem mentira, doutor!

No campo axiológico de dizer a verdade, os estrangeiros são mais sinceros. Em geral eles dizem que a globalização, o império do mercado resolve o problema de alguns mas gera muita pobreza e exclusão. O brasileiro (presidente, políticos, congressistas, empresários) é mais cínico, morre negando. Eles sabem os danos que o processo acarreta à população, mas, mesmo assim, falseiam a verdade, mente, “douram a pílula”.

No campo da prestação de serviços públicos, observa-se que recentemente o Procon rejeitou a qualidade dos serviços telefônicos e de energia privatizados em quatro capitais brasileiras (Rio, São Paulo, Porto Alegre e Curitiba), pois o serviço perdeu qualidade e os preços subiram. 
. Os serviços públicos privatizados ou concedidos a empresas estrangeiras (bancos, companhias de energia, comunicação e outros) começam a sofrer, no Brasil, o que já ocorreu com outros países que se aventuraram no terreno de vender o patrimônio público ao capital internacional. Eles fazem um primeiro investimento, depois levantam os preços, auferem lucros fabulosos e na hora em que se torna necessário um segundo investimento, denunciam o convênio, rescindem contratos e retornam às suas origens, a espera que outro governo neoliberal aceite suas novas propostas. 

Falando em privatização – falo mais, depois – é bom deixar claro que, de 1991 a 2000, o governo brasileiro, através de seu Programa de Privatizações, arrecadou cem bilhões de dólares com a venda do patrimônio público (que ele não ajudou a construir). Pergunto: onde está esse dinheiro? Alguém tem notícia em que obras ou programas foi empregado?

No terreno da chamada “guerra das cervejas”, a globalização mostrou a impotência de nosso governo, se bem que sob uma expressiva e bem montada representação teatral. Tudo concorre para mostrar uma ética em crise. Primeiro o Conselho de Direito Econômico (CADE) esbravejou e disse que não permitiria a fusão das cervejas Brahma. Skoll e Antarctica, pois havia indícios de trust, com cheiro de oligopólio. Depois, amenizou o discurso, quando um de seus aspones veio à tevê afirmar que estaria garantido que o novo grupo (a multinacional Ambev) teria administração brasileira “por dez anos”.  E depois?  Hoje a fusão ocorreu na surdina, sob um silêncio complacente da grande mídia, e já se fala em 2500 desempregados, para começo de conversa. Os órgãos estatais de Direito Econômico estão bem quietinhos...


No clássico filme Casablanca, depois que o personagem Rick (Humphrey Boggart) atira contra o oficial alemão, o corrupto chefe de polícia francês, comprometido com os dois lados, dá uma ordem inusitada: “Mataram o major Strazzer! Prendam os suspeitos de sempre!”. Isso no Brasil é uma constante. Mesmo sabendo que são os culpados dos crimes e desmandos, o braço atrofiado da lei se volta geralmente contra “os suspeitos de sempre”. As crianças de rua, os adolescentes, os negros, pobres e desempregados que vivem nas grandes cidades brasileiras, foram eleitos os bodes expiatórios deste novo século. As denúncias freqüentes de extermínio de jovens, por homicídio ou por abandono são o preço pago – muitas vezes por inocentes – pela omissão do governo. Segundo estima o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, a cada dia, morrem de quatro a cinco crianças no Brasil, nessas condições.


Em tese recente, apresentada na Universidade de Paris (que obteve a menção très honorable), o professor gaúcho UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, professor de Direito Penal e Criminologia na PUCRS, analisando o período de 1985 a 1995 
 estabeleceu o seguinte elenco de “bodes expiatórios” da sociedade brasileira:

· durante a colonização, os índios que se negavam a ser escravizados eram eliminados;

· os índios foram substituídos pelos escravos negros. A violência se perpetua na forma brutal com que são tratados até hoje os mais pobres;

· nos anos 20, os anarquistas, imigrantes com prática política em seu país de origem, começaram a reivindicar direitos trabalhistas no Brasil e foram reprimidos pelas classes dominantes;

· na época do Estado Novo (1937-1945), os inimigos eram os comunistas, os estrangeiros e os judeus;

· no regime militar (1964), qualquer opositor era inimigo e podia ser preso, torturado ou fisicamente eliminado.Com a Operação Condor, todo o Cone sul se uniu para eliminar opositores;

· a partir dos anos 80, crianças e adolescentes que vivem nas ruas passaram a ser vistos como empecilhos para o progresso. Marginais, pobres e usuários de drogas foram eleitos os novos inimigos. Os marginalizados devem ser isolados em presídios 
.

A pressão internacional tem colocado o Brasil contra a parede. Um relatório do governo norte-americano sobre direitos humanos, divulgados recentemente, criticou o Poder Judiciário por sua ineficiência. Segundo o documento, policiais seriam responsáveis pela “morte de pessoas consideradas indesejáveis”, como criminosos, meninos de ruas e homossexuais”. Os índices de 1999 triplicaram em relação a 1980. O presidente da República, FERNANDO HENRIQUE CARDOSO considerou o documento uma ingerência em assuntos internos. Pudera!

Porto Alegre, a capital gaúcha, por sinal eleita, a partir de janeiro de 2001, como sede permanente do Fórum Social Mundial é considerada nacional e internacionalmente como a capital brasileira de melhor qualidade de vida. Coincidentemente, lá há um governo popular em seu quarto mandato. O Partido dos Trabalhadores, em 2001 empossou seu quarto prefeito, a despeito de difamações, apoio do Govefno FHC a outros candidatos, e até contra algumas ingerências internacionais (leia-se FMI e Banco Mundial). O segredo: uma forma popular de administrar, com o povo e para o povo. Em Porto Alegre implantou-se, há quase dez anos, o “Orçamento Participativo”, no qual os bairros e micro-regioões, determinam, em assembléia, como querem que seja aplicado o orçamento.
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“Vivemos em meio a uma permanente revolução mundial.

Nosso planeta encontra-se sob a pressão de duas

forças colossais, justapostas:

a globalização e a desintegração”.

Boutros Boutros-Ghali

Secretário-Geral da ONU

Um ovo aparentemente inocente

S

obre a globalização como conseqüência do liberalismo, respiguei um interessante artigo de Barbosa Lima Sobrinho (( 2000), Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, publicado em um jornal do Rio. Pelo temor de um texto um pouco extenso, tentei tirar pedaços ou fragmentos. Achei melhor transcrevê-lo por inteiro, pois julguei que qualquer mutilação da matéria traria um prejuízo à idéia geral. O leitor poderá ler essa matéria, “O encanto das serpentes, globalização, neoliberalismo e velhos modos de domínio econômico” nos Anexos, e tirar suas conclusões, a partir da opinião abalizada dessa personalidade ímpar do mundo da comunicação e da política. Vale a pena! 

A liberdade é – depois da vida – o direito mais sagrado do ser humano. Isto já foi falado aqui. A filosofia, em todas as suas escolas, afirma que a liberdade é aquele estado do ser em que ele só obedece à sua vontade, independente de qualquer coerção externa. O homem livre, repetindo Nietzsche, é aquele que tem total capacidade de tomar suas decisões, ir e vir onde quiser.  Ser livre, segundo ARISTÓTELES (( 322 a.C.), é usufruir de todas as instituições da pólis, sem ser escravo delas. Deste modo, cada indivíduo deve inventar seus próprios caminhos, cultivar seus valores, e assim ser totalmente livre. O homem nasce livre; a liberdade é sua característica essencial. 

A clássica obra de SMITH, já mencionada, escrita em plena efervescência do século XVIII, é toda ela perpassada por um ponderável espírito liberal. Curiosamente, os liberais já foram “esquerda”. Em um tempo em que o capital tinha a unção do Estado e da Igreja, os liberais tiveram a coragem de preconizar sua socialização, reclamando direitos trabalhistas e postulando vantagens para o homem, que devia estar acima de todos o sistemas técnicos. As “declarações de direitos humanos”, que começaram a surgir naquele século, de inspiração nitidamente liberal, combatiam os abusos dos governos, das polícias e dos tribunais de toda a Europa, contra a liberdade dos indivíduos, em especial de quem alugava sua força de trabalho. 

Com isso quero dizer que o liberalismo, da forma como foi concebido,  a partir das idéias renascentistas, tornou-se um importante instituto em favor da vida humana, subjugada por séculos de opressão, seja ela do estado, da religião ou dos sistemas feudais. Nesse particular, é imperioso se observar que a filosofia liberal foi excelente voz na defesa dos direitos humanos, do trabalhador, da família, da mulher, dos órfãos, dos desempregados e de tantos a quem os regimes de força excluíram. A opressão, porém, no dizer de MAQUIAVEL (( 1527) nunca morre; apenas troca de roupagem. Assim, quando viram que as idéias liberais eram irreversíveis, a elite e todas as estruturas de poder decidiram aderir à nova tendência. Surgia o liberalismo econômico, que preconizava um regime de liberdade, mas uma liberdade especial, liberdade de eles fazerem o que quisessem, fazer o que lhes dava prazer, que desse lucro...  A opressão começava a deturpar o sentido de liberdade que havia anelado os ideais dos clássicos.

A liberdade que precisava ser defendida, a partir dessa mudança, era a do dono do dinheiro, que precisava ser livre para cobrar, taxar, fixar preços e valores de salários. A esse novo e pernicioso jeito de enxergar a liberdade – como foi dito –  chamar-se-ia, no século XX de neoliberalismo, ungido sob as luzes de Bretton Woods
. No dizer de BARBOSA LIMA, certas coisas parecem alimentos inocentes, mas são “ovos de serpente”. Envenenados.

Hoje é comum, onde quer que se vá, ouvir falar em era moderna, desafios da modernidade, tempos novos, etc. Falar em modernidade, em coisas novas, sempre foi a grande paixão da humanidade. O homem sempre ansiou pelo novo. Há quem diga que o ser humano anseia pelas mudanças com a mesma intensidade que as rejeita. Para os pensadores, modernidade é sinônimo de futuro, de porvir, novos desafios, nem sempre entendidos, mas sempre expectados. Na década de 40, o imortal Charles Chaplin (( 1977) dirigiu e encenou um filme chamado ‘‘Tempos Modernos’’, no qual o personagem projeta publicamente o futuro, enquanto, ao mesmo tempo, secretamente desfaz os planos, com medo do desconhecido. Tenho visto, freqüentemente, na Universidade, os alunos se revelarem confusos, quanto à expressão modernidade. Para uns, trata-se de um tempo novo, ‘‘moderno’’. Definitivo. Para outros, é mera semântica, ou seja, uma maneira nova de dizer as coisas velhas.  Isto, mais que o desconhecimento natural de uma geração que não teve contato com a política, revela de forma latente e vigorosa as dúvidas de uma época. O homem de hoje – e os jovens se tornam a caixa de ressonância dos adultos – vive os dilemas da universalidade e da particularidade; da objetividade e da subjetividade; da razão coletiva e da personalidade do indivíduo.

Modernidade é uma palavra nova? Por certo que não! Montesquieu (( 1755), S. Kierkegaard (( 1855), C. Baudelaire (( 1867), G. Flaubert (( 1880), F. M. Dostoiévski (( 1881), K. Marx (( 1883), R. Wagner (( 1883) e R. M. Rilke (( 1926) já a usavam em suas obras no século XIX.

Os sistemas, no entanto, alardeiam a vigência de uma “modernidade”, justamente para – sob a excludente de uma nova era – padronizar, nivelar. Uma sociedade padronizada é mais fácil de ser domesticada e, mais ainda, dominada. Para esses sistemas, o indivíduo não-alinhado ou dissidente, está fora da “modernidade”, preconizada como único paradigma para a sociedade. A verdade é que, quando no Brasil, na entrada da década de 90, se fazia seminários ou fóruns de “modernidade”, de fato já se vivia a pós-modernidade. 

A pertença a uma provável modernidade, de nítidas colorações setoriais, vem servindo de camisa-de-força, para subjugar pessoas, grupos, sistemas. Afinal, dizem, quem não assume as idéias liberais (leia-se neoliberais)  de modernidade, é um retrógrado, anacrônico. Conceitualmente, se poderia dizer que a ruptura cartesiana (século XV-XVI), entre a tradição e o indivíduo, a partir do cogito ergo sum, inaugura-se a modernidade entre a humanidade. Outros confundem modernidade com “Idade Moderna”. Para muitos, a modernidade do catolicismo começa com a teologia social de Leão XIII (( 1903). A grande verdade é que a modernidade não foi entendida pela humanidade. Talvez o motivo desse descompasso tenha sido a ignorância de alguns, ou a forma equivocada com que seus pressupostos foram colocados. Em alguns casos viu-se um entusiasmo cego e a-crítico, em outros, uma condenação motivada por visões fechadas ou indiferentes. O que se sabe é que a modernidade nunca foi bem compreendida pelo homem. Talvez pela incapacidade deste em conviver com as mudanças.


A modernidade (ou a pós-modernidade) não ocorre de forma simultânea para todos os países. Enquanto – por exemplo – o Japão já vivia em plena era da pós-modernidade, o Zaire ou o Burundi lutavam para adquirir alguma tecnologia que os tirasse do atraso de um modelo semifeudal. Para uns, ingressar na modernidade foi uma consagração; para outros, sair dela, uma imposição. Para M. Weber, o compulsório de uma ou de outra contingência, é como que uma tortura a que o homem é submetido:

“A modernidade social é como um cárcere de ferro. Essa ordem, inexorável, capitalista, legalista e burocrática, determina a vida dos indivíduos que nasceram dentro desse mecanismo. Essa ordem determina o destino do homem, até que a última tonelada de carvão fóssil seja consumida”

Pois foi Baudelaire, filósofo e artista francês, considerado o primeiro modernista, criador, na primeira metade do século XIX, do neologismo modernité, que afirmou 

“Por modernidade, eu entendo o efêmero, o contingente, a metade da arte, cuja outra metade é eterna e imutável. Modernizar é racionalizar, sem traumas nem imposições descabidas” 
.


Na metade do século XX, surge H. Marcuse (( 1979), um filósofo alemão, radicado nos Estados Unidos, crítico feroz da cultura e dos costumes convencionais. Teórico marxista e co-fundador da doutrina chamada nova esquerda, ele investe contra  o que chama de pruridos modernistas da sociedade de seu tempo, a quem chama de nefasta ideologia:

Na modernidade, o Estado de administração total tornou-se obsoleto tanto quanto a psicanálise de Freud e as lutas de classes de Marx. Suas vidas, sem ego nem id, são inteiramente administradas para produzir aquilo que vá satisfazer o sistema de consumo. O povo se auto-realiza no conforto material .

Ideologia, na verdade, é uma palavra muito usada em obras de cunho sociopolítico, principalmente na atualidade. Usada mal por uns e compreendida pior por outros. Há diversas definições, umas simples, outras simplórias; a maioria fiel às tendências de quem as exarou. Assim, por exemplo, sob o ponto de vista tipicamente neoliberal,

“Ideologia é um modelo, factual e normativo, de crenças e conceitos que visa explicar a grupos e indivíduos, um fenômeno social e complexo, com objetivo de canalizar e simplificar suas opções” 

Academicamente, trata-se de um amplo sistema de conceitos e crenças, em geral de natureza política, que defende um grupo ou um indivíduo. O termo foi criado pelo filósofo A. D. de Tracy (( 1836), um dos chamados ideólogos que tentou reformar a sociedade pós-revolucionária mediante uma “ciência das idéias”, nitidamente pragmática. O conceito moderno nasceu com os escritos de Marx, que pensava que as ideologias eram sistemas teóricos equivocados formados por conceitos políticos, sociais e morais desenvolvidos e protegidos pelas classes dirigentes em seu próprio benefício.
Na filosofia política, os acadêmicos definem ideologia como “um pensamento teórico que pretende desenvolver-se sobre seus próprios princípios abstratos, mas que, na realidade, é a expressão de fatos, principalmente sociais e econômicos, que não são levados em conta ou não são expressamente reconhecidos como determinantes daquele pensamento”. Teórico demais. No âmbito da Ciência Política, surge como “sistema de idéias dogmaticamente organizado como um instrumento de luta política”.

Para simplificar – sem ser simplório, muito menos definitivo – eu costumava dizer a meus alunos que ideologia é um conjunto de idéias, de um determinado grupo, em um época específica, capazes de estabelecer a leitura temporal de uma situação histórica. Nos grifos, a chave da compreensão. Primeiro, ideologia, como diz o nome, é um estudo de idéias. Idéias de quem? De um grupo, nada mais! Quando? Em uma “época específica” (o caráter temporal da ideologia). Esse aspecto temporal nunca pode ser perdido de vista. O que ontem era defendido com unhas e dentes, hoje pode ser rejeitado. E, por último, uma ideologia sempre se refere a uma “situação histórica”. Com a ênfase aos pontos grifados, a compreensão ocorria de forma natural e progressiva.

Hoje, no Brasil, alguns comunicadores, membros da mídia a soldo dos princípios neoliberais, costumam estabelecer uma ilação entre ideologia e esquerda, o que é um erro crasso. Todos os grupos sociopolíticos têm sua ideologia. A conhecida “doutrina de segurança nacional”, gestada pelos diversos “atos institucionais” da ditadura brasileira (64-85) era uma ideologia, que defendia as idéias daqueles segmentos. Os menos avisados acham que ideologia é simpatia às teorias marxistas. Ideologia, repito, é conjunto de idéias, o pensamento de um grupo. Tenha ele a orientação política que tiver. Por não entender o que é ideologia, ligando-a, quem sabe, ao “perigo vermelho”, em plena “guerra fria”, o jornalista americano D. Bell, um dos arautos do ufanismo da Era Kennedy, viu, no deslocamento dos eixos de interesse de determinadas ideologias, uma extinção. Ora, é possível qualquer grupo ou segmento social deixar de pensar?

A função latente mais importante da ideologia, é excitar a emoção. Ela fusiona as energias emocionais das massas, canalizando-as para uma determinada política. Como os problemas da sociedade industrial já foram resolvidos, as ideologias perderam sua razão de ser .

No passo seguinte, a pós-modernidade pode ser vista  como um estágio de transformação da sociedade ocidental, que ingressa na era da cibernética, da biodiversidade, da alta tecnologia e da industrialização plena. Para muitos isso ocorreu a partir da “queda do muro de Berlim” (fim do marxismo prático) e ascensão do neoliberalismo (crescimento do capitalismo como única via para a humanidade), em 1989. Conforme previu A. Toffler
 em 1962, a sociedade moderna estaria, em breve, trocando, da idade industrial para a era da tecnotrônica. Quem emprega a até então desconhecida expressão tecnotronics é D. Bell, fascinado pela alta tecnologia exibida pelos Estados Unidos na “Guerra do Golfo”.

Deste modo, a opinião dos cientistas sociais é quase unânime, pelo menos nos eventos que determinam o começo da pós-modernidade:

1. Político (queda do muro de Berlim)

2. Social (fim da subjetividade)

3. Econômico (implantação do neoliberalismo)

4. Tecnológico (domínio dos computadores e das comunicações aceleradas).

Mas, voltando a falar em “ovos de serpente”, eu me lembrei do FMI, criado, como se viu, a partir de 1944, por americanos e ingleses para restaurar a Europa aliada, após a II Guerra Mundial. Hoje, ele que foi visto como o novo Eldorado, nos anos 70, já é contestado nas ruas de Washington por desempregados, excluídos e organizações sociais americanas. Dentro do draft neoliberal e globalizante, o FMI e o BIRD (são duas cabeças do mesmo monstro), favorecem a dominação dos mercados financeiros internacionais, em detrimento da liberdade e do bem estar dos cidadãos de muitos países. Em dezembro de 1999, muitas ONGs mundiais tentaram “virar a mesa”, visando um boicote à chamada “rodada do milênio” intentada pela OMC. O poder neoliberal, mesmo colocado em xeque, resguardou-se para manter suas posições. Modernidade serve para eles. Aos outros, é melhor que fiquem em sua atrasidade, ou seja, imersos num regime ainda feudal.

Para que se tenha uma adequada visão do neoliberalismo e de suas conseqüentes atividades globalizantes, é preciso que se identifique em uma nação, onde começa a pós-modernidade e onde termina a modernidade. Na América Latina e no Brasil, que é o que nos interessa, é possível identificar traços da pós-modernidade em alguns itens, como:

1. enfraquecimento do socialismo prático (reflexos da queda do muro de Berlim)

2. explosão da tecnologia por conta da economia globalizada

3. busca da bioenergia (energia psíquica, auto-ajuda)

4. desaquecimento da teologia social (da libertação, de inspiração marxista) e enfraquecimento da atuação das comunidades eclesiais de base

5. mística sem dogmas e sem clero (esoterismo e New Age)

6. fragmentação dos movimentos populares

7. crise dos paradigmas (Sociedade de Bem-Estar, igualitarismo, homem “Senhor da História”, fim das utopias, etc.)

8. o coletivismo (de corte marxista) dá lugar ao individualismo racional

9. desatenção à subjetividade (embora o sujeito queira pensar por sua cabeça, o sistema ignora o que ele pensa; funciona aí o poder “domesticador” da mídia).

O liberalismo filosófico, que até a década de 60 era esquerda, progressista, revolucionário até, opositor da burguesia, na pós-modernidade se transforma, pela ascensão maciça do capitalismo e a conseqüente queda do socialismo, em um (neo) liberalismo econômico, totalitário, reacionário, elitista, da mais radical direita. Curiosamente, em 1863, A. LINCOLN ((1865) previu e profetizou contra a globalização, investindo contra o laissez-faire e o laissez-passer, que surgiriam depois, como um aborto dos fisiocratas: 

Basta abolir as taxas alfandegárias e apoiar o livre-comércio, que nossos trabalhadores, em todos os setores da economia, serão degradados a servos e miseráveis. 

Curiosamente, os Estados Unidos, por conta de avoadas políticas econômicas quase foram à bancarrota, na “grande depressão” de 1929. Parece que aprenderam a lição, a partir do new deal de F. D. ROOSEVELT (( 1945). Só que aprenderam tanto, a ponto de aplicar o mau exemplo contra os outros. Hoje, por conta da “política do leão” levada a efeito por aquele país e as entidades que lhe dão suporte, conforme previra o “grande emancipador” LINCOLN, os trabalhadores em todos os setores da economia, especialmente no III Mundo, estão degradados à condição de servos e miseráveis. 

Este é um retrato da globalização de corte neoliberal.  Como fruto da política econômica americana, que alguns deslumbrados tupiniquins acham “uma beleza” podemos analisar a atuação do Moddy’s Investors Service, uma empresa situada na 99 Church Street, um termômetro da Wall Street, próximo ao World Trade Center. Trata-se da mais sofisticada e acreditada empresa de consultoria financeira do mundo. É interessante, para uma avaliação mais ampla, conhecer a filosofia do Moddy’s:

Crédito é o sopro da vida do moderno sistema de livre comércio. Contribuiu cerca de mil vezes mais para a riqueza das nações do que as minas de metais preciosos possam ter proporcionado 

Hoje, o Moody’s é visto como a memória do mercado. Seu poder é tamanho que seus analistas, melhor remunerados que CLINTON, são imunes a pressões, mesmo dos chefes de estado mais poderosos: “Nós valorizamos – dizem os executivos – o interesse de nossos associados; não fazemos política.” Sua influência vai ao ponto de o New York Times afirmar que “os técnicos do Moody’s regem o mundo” 
. Você sabia, caro leitor, que suas economias, no banco do bairro, são regidas internacionalmente pelos pareceres da Moody’s? Se eles forem contra, Segunda-feira próxima os juros de sua poupança descem abaixo do 0,6%/mês pagos hoje. 

Por sua voracidade insana, sem ética nem dó, o FMI pode  ser visto como um novo Leviatã, só para citar a aterradora figura criada por T. HOBBES (( 1679). Nos lados da Europa. a UME 
, que coordena a implantação das etapas do Euro, também foi acusada pelo trabalhista alemão DIETER SPÖRI, em entrevista ao jornal Der Spiegel, em 1998, como um “novo leviatã”. Há um enorme risco político nessa unificação. Os Bancos Centrais dos países, até então independentes, ficaram fundidos sob um único gestor, a ser chamado de Banco Central Europeu. Esse casamento não vai dar certo!

Tal unificação, se de um lado visa uma aglutinação de forças para fazer frente ao Leviatã americano chamado FMI, de outro, faz com que a soberania das nações filiadas passe a depender de uma ação conjunta. Se um afundar, todos vão a pique. A busca do lucro vai sobrepujar o orgulho nacional.  Economicamente, ninguém mais poderá puxar o freio de emergência da desvalorização da moeda, por exemplo, quando suas exportações não conseguirem acompanhar a marcha da economia. Há uma ameaça constante à sobrevivência das nações envolvidas. A implantação do Euro, ponto alto do processo globalizante na Europa, está prevista para janeiro de 2002. Faltam quantos meses?

Era uma vez um lavrador que achou no campo alguns ovos... bonitos, branquinhos, bem lisos. Inocente, ele achou que seriam de algum pássaro, e que sua degustação seria agradável e alimentícia. Sem desconfiar, levou-os para casa e deixou-os a chocar. Eram ovos de serpente. Assim que desovaram, os cruéis repteis mataram seus filhos. Sozinho e amargurado, o pobre homem lamentava sua falta de visão, e imprudência em trazer os mortíferos ovos para sua casa. Alguma semelhança com a globalização não é coincidência. 

Os ovos aparentemente inocentes são as mentiras do liberalismo, que fala em ser livre, viver a modernidade, combatendo a “ideologia”, com um “estado mínimo” que permita um mercado com liberdade ...  

O que eu digo e o que eu faço

Sempre que se quer caracterizar alguém incoerente, diz-se: “Esse aí é do faz o que eu digo mas não faz o que eu faço”. É uma expressão velha, batida. Do tempo da minha avó, como todas as máximas antigas, rica em conteúdo e atualidade. O mundo de hoje está cheio de pessoas, altos executivos, homens públicos, banqueiros, magistrados e governantes desse time. Nesse enfoque, eu sempre digo que a gente está em constante aprendizado e atualização, adquirindo novas luzes, seja pelo convívio de pessoas cultas e informadas, seja pela riqueza dos livros e também pela participação em cursos, simpósios, seminários e conferências. Há tempos assisti uma palestra, proferida por um jornalista carioca, especialista em política econômica que, munido de larga experiência na área, falou a um numeroso e atento auditório sobre o tema “o desmonte do Estado”. Segundo ele, depois de privatizadas as mais importantes estatais do país (só faltam vender a Caixa, o Banco do Brasil e a Petrobrás), o país ficou mais pobre e com menos chance de reversão. 

Na verdade, se a gente for perguntar quem ganhou nessas operações, veremos que ganharam poucos, grupos privados (alguns estrangeiros), que acabaram comprando nossas estatais por preço de banana, sem fazer capital. Entre tantos exemplos, se poderia respigar a operação com os fundos de pensão do Banerj, em que o governo teria gasto dez vezes mais do que recebeu. Ao contrário do que afirmam as “fontes oficiais”, fiéis ao “faça o que eu digo mas não faça o que eu faço”, o governo não transferiu o passivo (as dívidas) dos órgão privatizados aos compradores, preferindo que a “viúva”  bancasse o rombo. Sintomaticamente, o governo aumentou seus investimentos nas estatais que ele declarou descartáveis, para maquiá-las, e para que servissem de chamariz para os compradores de dentro e de fora. 

Querem apenas um exemplo (tem muitos mais): a Telebrás. Até então, manifestando sua repulsa neoliberal por um serviço de comunicação executado pelo Estado, o governo deixou de investir. Caiu a qualidade dos serviços. A mídia, articulada na trama, abriu a boca, dizendo que a empresa não servia mais. A opinião pública aceitou o “prato feito” e concordou com a idéia. depois, já tramando uma venda vantajosa (para quem?), o governo passou a investir. Foram R$ 7,5 bilhões em 1996, R$ 8,5 bilhões em 1997 e R$ 5 bilhões nos seis meses de 1998 que antecederam a privatização. Foram R$ 21 bilhões em 30 meses. Metade disso teria feito a Telebrás uma das teles mais eficazes do planeta. O rombo desses investimentos não foi computado no valor de venda da estatal. 

A isso eu chamo de incoerência (para não dizer outro nome) oficial. Dizem uma coisa, juram defender os interesses do país, e na hora de prestar continência ao capital internacional, para se dizerem insertos na modernidade, deixam voar verdadeiros patrimônios da nação, vendidos a troco de picolé ao atravessador multinacional, que entre baforadas de havana e goles de Chivas “12 anos”, riem de nós. E nós temos que conviver com o rombo. Mais que isso: socializar seus efeitos perniciosos 
. 

Por falar em rombo...

	O Escândalo


	O Rombo

em R$/Bilhões
	A Fonte

	Proer (Programa de Estímulo à Reestruturação do Sistema Financeiro Nacional)
	23
	O Globo

02/06/99

	Proes (Programa de Ajuda Financeira aos Bancos Estaduais)
	100
	O Globo

16/04/99

	Sonegação ao Fisco
	826
	Depoimento do Secretário da Receita Federal na CPI do Sistema Financeiro

	Perdas das reservas cambiais (de 08/97) à desvalorização do Real (01/99)
	75
	Entrevista de Lula à Revista Época (dezembro/99)

	Perdas do Banco Central com a desvalorização do câmbio
	7,5
	Depoimento do deputado Aloísio Mercadante (PT-SP) à CPI do Sistema 

Financeiro

	Lucro dos bancos privados em 99 (graças à desvalorização cambial)
	11
	Folha de São Paulo 30/10/99

	Dinheiro público para as privatizações (desde 1991)
	14
	Folha de São Paulo 06/06/99

	Despesas em 1998 com o pagamento da Dívida Pública
	199
	SINTRASEF/RJ

	Dinheiro público desviado nas obras do TRT em São Paulo
	54
	Correio Braziliense 06/06/99

	Impostos devidos pelos bancos, não recolhidos à Receita (Cofins e outros)
	5,5
	O Globo 30/05/99

	Dinheiro enviado ao exterior através de contas CC5
	112
	Folha de São Paulo 03/05/99

	Dinheiro enviado ao exterior pelos bancos Marka e Fonte Cindan, em 3 anos
	1
	O Globo 03/06/99

	Socorro do Banco Central aos bancos Marka e Fonte Cindan
	1,5
	O Globo 02/06/99



Se um funcionário público fizer 0,1% disso vai para a rua, execrado como ladrão. O “... não faça o que eu faço” vai além. Em meados de 99, a “marcha dos sem” que rumou a Brasília abriu à nação um ponderável leque de reflexões. O governo, debochado e insensível como soe, classificou a marcha de “sem rumo” o protesto dos caminhoneiros e pequenos agricultores. Ora, se o poder central execra os “sem rumo”, numa dialética elementar somos levados a concluir que ele adora os “com rumo”. Não parece correto? Quem são esses? Os banqueiros? Os compradores internacionais? Ou os reitores das universidades estrangeiras que dão graciosamente títulos de doutor honoris causa ? Na verdade, o nefasto para o país, não é quem chega à capital a pé, de caminhão ou na carona, mas quem aporta por lá de jatinho. Ali está o perigo! O presidente chamou de “sem rumo” os que foram à capital. E, de certa forma, ele tem razão. Se tivessem rumo, não iriam ao Planalto, mas ao Banco Central, como fazem os apaniguados da corte. Se a populaça tivesse rumo, teria feito como tantos ex-respeitáveis banqueiros, que contraíram uma dívida do tamanho de um bonde, jogando tudo para o “pago quando puder”, isto é, que o Proer se vire para saldar mais essa trapalhada. Seriam caloteiros, como os usineiros que deram um “beiço” no Banco do Brasil por certo, mas, como queria o presidente, com rumo.


Em fins de 2000, o país foi sacudido pela notícia de que a Petrobrás passaria se chamar Petrobrax. Até aí nada de mais, se considerarmos que esses arroubos são comuns nos burocratas nacionais. O que chamou atenção, no entanto, foi o elevado custo de uma simples mudança de nome, a falta de licitação na “escolha” da agência de propaganda que ia fazer o projeto, e numa eventual relação duvidosa entre os contratantes. A grita foi tanta que dessa vez até o Presidente da República interveio e deixou a mudança em compasso de espera.


Voltando aos movimentos populares, recordo que, em 1997, em outra manifestação popular infrutífera, enquanto os “sem rumo” comiam “arroz de carreteiro” com colheres de plástico, na Esplanada dos Ministérios, a 500 quilômetros dali, no Copacabana Palace, quinhentas pessoas da elite comiam filé mignon, numa mesa bem posta, com sete talheres e cinco copos para cada convidado, na festa dos oitenta anos do deputado ROBERTO CAMPOS. Isso é ter rumo... 
. Sem rumo, porque confiou nas mentiras oficiais (entre elas que a globalização era o top), está a dona de casa, que vai a um supermercado e descobre que a cebola importada da Argentina está R$ 0,37 o quilo, enquanto a nacional, produzida a vinte quilômetros da casa dela, custa R$ 0, 49. No Brasil, tudo se resume a uma questão de rumo. Na verdade, como diz ELIO GASPARI, “os sem rumo não mordem; quem morde são os com-rumo”. Esse vilão seria o estado, servil e desatento, politiqueiro e sem programas, que preconiza uma coisa e faz outra. Também o voraz sistema tributário, nada confiável, que é suscetível ao chiado das elites, quando lhes falta o champanhe, e surdo aos clamores da massa sem pão, e as crianças chorando sem leite 
.

Na contramão da história, foi dito que as privatizações seriam o máximo em economia, presteza e eficácia. Disseram uma coisa e fizeram outra. Depois de 1999 o Brasil teve alarmantes “apagões” nacionais de energia, como não tinha desde a década de 50. Tudo em função daqueles serviços privatizados. As estradas, doadas à iniciativa privada melhoraram de certo ponto, mas às custas de dispendiosos e insuportáveis pedágios. Hoje, para andar quatrocentos quilômetros, por estradas privadas, um caminhoneiro tem que despender cerca de trinta reais em pedágio, esvaindo-se aí, não só parte de seu lucro, como a diária para alimentação. As tarifas de telefonia também subiram, por avidez dos exploradores privados ou por esperteza oficial, pois em alguns casos o ICM sobre as ligações subiu até 38%.

Por mais paradoxal que pareça – e deveríamos ter um arquivo com discursos políticos, para assistirmos depois – todo homem público em campanha não deixa de falar nos pobres, nos estudantes, nas pensionistas, nas donas de casa e nos excluídos. As palavras-chave desses pronunciamentos são  “probidade”, “transparência” (ah! que palavra hipócrita!), “fim de privilégios”, “ataque à corrupção”, etc. Teve um até que se celebrizou por encarnar um utópico personagem de ópera-bufa, chamado “caçador de marajás”.

A superveniência do mercado globalizado cria a necessidade do embuste, não só no Brasil – que traz consigo endêmico o germe da corrupção – mas em todo o mundo. Após as vitórias eleitorais em 1979 dos conservadores na Grã-Bretanha, e de 1980 nos Estados Unidos, levantaram-se dogmas de política econômica totalmente hipócritas (diferentes das idéias de KEYNES), como lemas de sua política. Surgia o chamado neoliberalismo, dentro da concepção dos economistas, como o conselheiro de REAGAN, o nobelizado MILTON FRIEDMAN (( 1996), e do mentor do governo THATCHER, o austríaco F. A. von HAYEK (( 1992). A variante de política monetária dessa doutrina foi designada como “monetarismo”, que teve vários seguidores tupiniquins. A grande mudança era que o Estado devia limitar-se ao papel de preservador da ordem política e econômica. Isso eqüivalia à criação de uma “polícia” especial, que protegia o capital contra ataques da sociedade, mas deixava esta desguarnecida diante as investidas daquele. Incoerência oficial hipócrita.

Quanto mais livres – diziam os fâmulos da nova ordem – forem as empresas privadas em seus investimentos e atividades, tanto maior o crescimento e a prosperidade para todos. Mentirosa essa promessa dos teóricos 
. Hoje, torna-se comum o hábito das grandes montadoras de veículos, devidamente transnacionalizadas, se instalarem nos países que melhor vantagens ofereçam. Este é um fenômeno que ocorre em todo o mundo, onde haja acesso por portos, mão de obra barata, e outras benesses. A Ford instalou-se no Canadá, há uns cinco anos atrás, beneficiada por toda sorte de incentivos. No fim do período, na hora de começar a pagar impostos, dar retorno, simplesmente transferiu a fábrica para o México. Isso que foram prometidos 4000 empregos e na verdade, com a robótica, só foram oferecidos 1250 postos de trabalho. 

No Rio Grande do Sul ocorreu um fato análogo. Para ter uma montadora de carros (GM), o governo neoliberal doou o terreno, isentou de impostos e taxas de serviço por dez anos, proveu outras vantagens, além de um crédito (a fundo perdido, de cerca de 500 milhões de reais). A promessa era de 4000 empregos diretos e 10000 indiretos. A fábrica recém começou a funcionar. Se valer o espírito das transnacionais do ramo, quando chegar a hora de pagar os impostos, possivelmente troquem de país. Havia, também no RS um projeto de instalação da Ford. Quando o novo governo estadual (de oposição ao anterior) assumiu, decidiu não bancar o compromisso, fazendo com que a montadora se transferisse, sob enorme grita dos neoliberais, para a Bahia, cujo governo, orientado pelo poder central, bancou todas as exigências da multinacional. É a política dos cegos de um lado, e dos que querem levar vantagem em tudo, de outro. O tempo dirá...


A desfaçatez dos mentores da globalização internacional vai a tal ponto que, em 1996, num encontro do G-7 
 em Lyon, foi dito que “Nosso objetivo é fazer da globalização um sucesso que beneficie a todos”. O lamentável nesse grande processo de engodo, é que governos ocidentais, com e sem condições (como Brasil, Argentina, Chile e México, só para citar da América Latina), passaram a abolir, no fim da década de 80, o controle do Estado e se atiraram a desregulamentar, privatizar, liberar... Nos três primeiros países, eleições foram ganhas em cima dessas falácias. A partir daí, e o enfoque agora é brasileiro, a aplicação do livre-mercado transformou-se em um fim-em-si mesmo, sem possibilidade de contestação ou questionamento. Subjugada pelo cinismo neoliberal, a globalização não perde tempo em tergiversações. Vai direto ao assunto. Quanto vale o lucro, exploda-se a ética e o bom senso. Vale ganhar, mesmo às custas de escândalos:

Entre nós, a polpa da laranja exportada a US$ 150/tonelada, que voltou da Europa por estar contaminada, foi vendida aos produtores de leite a 30 dólares a tonelada. Assim, socializou-se o prejuízo, pois saúde não é cidadania. É riqueza! 

Incrivelmente pragmático e utilitarista, o modelo globalizante neoliberal admite que o sistema coloque a humanidade em camisa-de-força, impondo-lhe limites violentos mais e mais. No  ímpeto de vender, de lucrar me conquistar mercados, a ética e o bom senso são atropelados sem nenhum constrangimento.

O mamão papaya, devolvido por alta contaminação das ETU cancerígenas (câncer de tireóide) é vendido à “merenda escolar”. O poder neoliberal está globalizando a contaminação, fazendo com que alguns órgãos “controladores” ampliem suas faixas de tolerância 
.


Na busca criminosa do lucro fácil, governos e empresas passam por cima da moral e do bom senso, importando-se mais com o mercado do que a vida humana. Esses são os mesmos que defendem “transparência”, falam em “ética”, propugnam a defesa dos “excluídos” mas fazem tudo isso que está aí. Não há mais um estado com vergonha, atento aos interesses do povo, mas um ajuntamento de políticos profissionais que armam indecentes esquemas para se sustentar no poder, no escambo e na rapina.

Será que os importadores internacionais vão aceitar os altos índices de resíduos de ETU no mamão, só porque o governo brasileiro quer? 

A expansão de usinas, o desmatamento, a combustão sem controle de motores, as queimadas, já comprometem a forma de vida da terra. Enquanto o discurso de campanha de todos os políticos é ecologicamente correto, depois de se abancarem em suas cadeiras, a coisa é outra. Em meados do ano 2000, um deputado federal teve a caradura de elaborar um projeto que, em favor dos ruralistas da Amazônia, permitia a duplicação da área de florestas derrubadas. Depois que a grita geral se fez ouvir por todo o planeta, o governo vetou e o parlamentar disse que havia um equívoco, e que o “espírito da lei” proposto era outro... O típico “faça o que eu digo mas...”.

O “desenvolvimento sustentado”, sonhado pelo Brasil e outros países do III Mundo, na Eco-92, soa hoje como uma história para fazer criança dormir. A proposta-utopia de não legar às gerações futuras uma terra devastada, exaurida de recursos parece, mais do que nunca, uma euforia de discurso antes do jantar.

Um sensível aumento do nível do mar, provavelmente já não poderá ser evitado, por conta do efeito- estufa. A tão recente era da cidades encontraria um fim abrupto antes do ano 2050, pois oito das dez aglomerações urbanas mais populosas do mundo (Rio, São Francisco, Nova York, Bombaim, Bangkok, Xangai, Istambul e Hong Kong) são beira-mar, e por isso, ameaçadas de extinção 
.

Nos Estados Unidos, enquanto a “tradicional família americana” preconiza a moral, a fidelidade e o cumprimento de todas as regras éticas (foi lá que inventaram a expressão “politicamente correto”), a realidade mostra um grupo social decadente, corroído pela sensualidade, adultério, aborto, homossexualismo, corrupção, violência, venalidade, elevado consumo de drogas, e dissolução dos compromissos familiares. Eles dizem que somos – na América Latina – violentos e endemicamente corruptos porque somos subdesenvolvidos. E eles, por que o são, embora desenvolvidos e ricos? O filme “American Beauty” (Beleza Americana), de 1999, inexplicavelmente oscarizado, revela toda essa decadência moral. Na Califórnia, por exemplo, gasta-se mais em presídios que em cultura 
. Por lá, 10% dos cidadãos (28 milhões de pessoas) escondem-se em condomínios fechados. O americano gasta, em segurança privada, o dobro que o estado despende com polícia 
.

É o típico exemplo em que a moral apregoada no discurso é bem diversa da moral tornada prática. A realidade é mais feia que o modelo. Faça o que eu digo...  volta a velha questão. O que esperar de um sistema político-econômico gestado em uma sociedade que revela uma decadência moral – a despeito de tanta propaganda e tecnologia – nunca vista?   

Livres até que ponto?

Dentro do regime capitalista, alguns fatores devem ser levados em consideração. Ignorá-los pode significar perder a noção do contexto. A perda da liberdade social de um grande segmento da população tem na alienação seu ponto crucial. Há vários fatores que servem para mascarar as realidades e justificar o injustificável. Um deles, talvez o mais odioso, é aquele que cria distinções entre as nações, por causa da riqueza, da industrialização e das características sociais. Destarte, as instituições da economia mundial, decidiram estabelecer uma classificação por tipos de economia, ordenando-as em Primeiro Mundo, Segundo, até o Quarto. Deste modo, dentro desse julgamento, temos os seguintes parâmetros : 


I   Países desenvolvidos



Primeiro Mundo




totalmente industrializados



Segundo Mundo




relativamente industrializados


II  PAÍSES SUBDESENVOLVIDOS 



Terceiro Mundo




parcialmente desenvolvido



Quarto Mundo

escassamente desenvolvido (ou não-desenvolvido) : estrutura agrária (primária) dominante ; deficiente quadro industrial.


Subdesenvolvido – é bom que se saiba – é aquele país cuja estrutura econômica reflete uma utilização deficiente dos fatores de produção. Hoje, ser subdesenvolvido implica, naturalmente, em uma idéia de dependência. Povo subdesenvolvido é aquele que deu, em troca de falsos privilégios (via “dívida externa”) sua liberdade de opinar e decidir. Nossos governos, anos a fio, ao invés de tentar melhorar este quadro, levando a nação a patamares menos humilhantes, usam outras (condenáveis) estratégias, como aquela, de um ministro de Estado, da área econômica, foi flagrado por um microfone de tevê que abriu antes do tempo, dizendo que as coisas ruins “... a gente varre para debaixo do tapete”. Como a nós, pela característica do país, interessa ver as condições de “subdesenvolvimento”, damos abaixo os fatores 
 que contribuem para essa nada honrosa colocação:
· dependência econômica externa

· baixa qualidade de vida

· elevado número de analfabetos

· baixa eficiência de serviços

· mão de obra pouco qualificada

· preponderância da atividade primária (que é rudimentar)

· alta taxa de mortalidade infantil

· expectativa de vida abaixo dos 65 anos

· sistema político e sindical pouco representativo

· desequilíbrio no balanço de pagamentos (a partir da balança comercial)

· baixa concentrção de indústrias pesadas

· dívida interna e externa acima do recomendável

· evasão de divisas para paraísos fiscais

· economias informais e marginais (motivadas pelo desemprego, subemprego, falta de oportunidades e impunidade)

· falta de uma política fundiária e agrícola

· êxodo rural

· déficit habitacional

· sub-habitação (favelização)

· desemprego acima de 6% da população

· subemprego

· exportação de produtos primários e importação de produtos manufaturados da mesma matéria prima

· paternalismo aparente do Estado

· assistência médico-hospitalar precária

· constantes problemas de saúde pública (surtos, epidemias de doenças evitáveis)

· quadro educacional deficiente

· corrupção oficial endêmica

· baixo nível cultural

· baixa renda per-capita

· baixo nível de poupança

· subconsumo acentuado (camelôs, 1,99  etc.)

O capitalismo, mal gerenciado, por certo, trouxe ao Brasil, além de pecha de país subdesenvolvido, um enorme sobressalto, chamado “dívida externa”. São múltiplos os fatores que contribuíram para a elevação desses montantes a cifras hoje impagáveis. Nossa dívida com os credores internacionais
, que em 1966 era de 3,5 bilhões de dólares, em 1986 chegou a 100 bilhões,  hoje ultrapassa a assustadora cifra de 200 bilhões de dólares 
.

Quando se fala, em sala de aula, palestras em Igrejas, conferências em associações de classe, ou entrevistas na tevê, sobre nossa “dívida externa”, a primeira questão que surge, antes de saber o montante, as pessoas indagam como que ela foi constituída. O fato é que, naquela famosa tática, escapista, mas pouco ética de “... a gente varre para debaixo do tapete”, os governos nunca prestaram conta dos recursos que vieram, e como eles foram utilizados. Há quem diga – e há muitos indícios nesse sentido – que nossa dívida internacional tem início em empréstimos com órgãos estrangeiros, a partir da “Guerra do Paraguai”. O evento, do ponto de vista militarista de algumas cabeças, foi tão “importante”, que pagam pensões – até hoje – às filhas e parentes de combatentes daquele conflito.

Depois da Segunda Guerra, mesmo sendo um país pobre, o Brasil foi “obrigado”, por imposição de status, a participar do “Plano Marshall”, destinado à reconstrução da Europa devastada. Resumo: eles se reergueram e nós continuamos devastados...  Na Era Vargas (que corresponde ao período acima) houve um incremento às importações. Adquirimos tudo que era quinquilharia estrangeira, dando em troca nosso café e nossas exauridas reservas. O governo JK, no deslumbramento de transferir a capital federal do Rio para Brasília, aumentou ainda mais nossa conta no exterior. A ditadura (1964-1985) botou dinheiro pela janela, na falácia intitulada “milagre brasileiro”, onde era preciso mostrar ao mundo, através de obras faraônicas e programas desvairados que “... esse é um Brasil que vai pra frente”. A “Nova República”, instaurada em 1985, só trabalhou para cobrir o déficit público, gerada pelos antecessores e agravada por sua desastrada política econômica, de planos mirabolantes e “pacotes” onde todos foram embrulhados. Este é um retrato, sem retoques da economia brasileira, capitalista, que se diz social-democrata e que quer fazer parte do Primeiro Mundo, do Clube Atômico e ter cadeira no Conselho de Segurança da ONU. A que preço esses devaneios ?

A rigor, se pode identificar o vultuoso endividamento nacional a partir de algumas variáveis negativas (pode haver outras) indicadoras da má gestão do dinheiro público:

1. obras públicas com fins políticos

2. desperdício na não-manutenção de serviços, obras inacabadas ou de fins discutíveis e outros segmentos;

3. cobrir déficit público, originado de gastos, desperdício, salários (perde-se muitos recursos em altos salários públicos, do Executivo, Legislativo e Judiciário, de pouco retorno prático ao país); o Brasil perde, anualmente 32 bilhões de Reais com o “rombo” da Previdência
;
4. perdas na Balança Comercial (em 1998, exportamos 51 bilhões de dólares e importamos 57) ; vítima da mídia neoliberal, a população tem sonhos de consumo de produtos da elite dos países ricos;

5. despesas com representação internacional, refletem outra faceta do despercídio (viagens oficiais ao exterior, manutenção de representações improfícuas, de tropas estacionadas no exterior, Timor Leste, por exemplo, etc.);

6. baixa produtividade do funcionalismo público, de estatais e empresas de economia mista, chefiado por apadrinhados políticos, em geral incompetentes, etc.;

Com o Produto Interno Bruto (PIB) 
 em baixa 
, é necessário avançar nas reservas. Estas, corroídas pelo ataque especulativo do capital internacional (fruto da globalização) não dão sustentação financeira ao país, que precisa fechar acordos leoninos (geralmente em favor do FMI) para novos, sucessivos e crescentes aportes de dinheiro. Ora, quanto mais devemos aos credores internacionais, mais temos que tirar dinheiro destinado ao bem-estar social, para pagar os juros dos empréstimos. O pior é que, muitas vezes o Brasil se vê obrigado a gastar (em geral o que não tem) para se fazer presente na vitrine, exigente, capitalista e globalizada, dos países do Primeiro Mundo. Muitos desses dispêndios são só ostentação, sem retorno algum (como o caso de tropas brasileiras para garantir a segurança dos habitantes do Timor Leste, na Ásia). É como o pai de família que gasta além de seu salário para comprar vestidos vistosos para suas filhas, que vão mostrar na sociedade um tipo de vida que não têm. Quem age sob este tipo de compulsão é alguém que perdeu sua capacidade de decidir livremente...

Como conseqüência da diminuição do PIB, fatalmente ocorre uma drástica redução na Renda Nacional 
 que, por sua vez, inflete negativamente na renda per capita 
, aumentando os níveis de pobreza, estagnação social, marginalidade e exclusão. Paradoxalmente, o baixo nível social de boa parte da sociedade exige da máquina governamental maiores despesas (polícia, presídios, aparelhamento penal, programas de recuperação, etc. ). A chamada “Assimetria dos salários”, isto é a variação entre o mais alto e o mínimo, compromete o cálculo da renda per capita e mascara desproporções, nem sempre revelando os extremos superior e inferior. A renda per capita/ano no Brasil (1998) é de US$ 4.802. Isso eqüivaleria a dizer, sem outras abstrações, que o salário de cada brasileiro deveria ser de US$ 400, cotando o dólar a R$ 1,88 chegamos a R$ 752, que evidencia a distorção entre salários, alguns por volta de R$ 50 mil contra uma legião que se contenta com um mínimo de R$ 151 em vigência a partir de maio de 2000. Lá adiante retorno a falar em “dívida externa”. Agora vamos nos deter no estudo sobre uma de suas vítimas: a classe trabalhadora, que é a primeira a perder seus empregos.
Pesquisas feitas pelo departamento de Serviço Social de uma universidade mineira revelam que no Brasil, vários fantasmas aterrorizam a população: o desemprego, a crise na saúde, a dependência externa, a corrupção (que põe em risco a democracia) e a fome. Para a maioria das pessoas, a fome e a insalubridade são conseqüência inevitável do desemprego. Qual é a verdadeira taxa de desemprego no Brasil? Segundo técnicos do IPEA, embora o governo se socorra de diversas empresas de pesquisa, nenhuma delas consegue refletir, com uma dose razoável de acerto (e confiabilidade), qual é o quadro real no Brasil. As taxas de desemprego retratam a média das informações colhidas nas seis grandes regiões metropolitanas. Nenhuma aponta o que vem ocorrendo com os quase 60 milhões de pessoas, mulheres, crianças, idosos e migrantes, que não são alvo das pesquisas de emprego, por serem considerados fora do mercado. Assim, quando assinalam um desemprego beirando os 20%, este percentual pode ser majorado, pois há muita gente que não entrou nas pesquisas. De cada uma pessoa que consegue emprego, 2,9 derivam para o mercado informal. Infelizmente, no Brasil, por absoluta incapacidade dos setores oficiais, o apregoado crescimento não tem gerado empregos, mas aumento nas importações. Só em São Paulo há hoje um déficit de 2,2 milhões de postos de trabalho. Em algumas classes há o desemprego crônico, cujo perfil é o seguinte: mais de quarenta anos de idade; negros ou mulatos; sem família; escolaridade primária; buscam emprego há mais de seis anos. As causas do desemprego são profundas e enraizadas, históricas, sistêmicas, éticas, instrumentais e funcionais. 

Na encíclica Redemptor Hominis, o papa João Paulo II denunciou: “Os mecanismos financeiros, monetários, produtivos e comerciais têm-se demonstrado como que incapazes quer para absorver as situações sociais injustas, quer para fazer face aos desafios urgentes e às exigências éticas”. Sabemos que o crescimento da riqueza é necessário para o desenvolvimento de uma nação. Em um mesmo país em que se apregoa a farsa das “super-safras”, constata-se fome, descaso com o camponês e desemprego crescente. Há tempos, li um liberal, desses de extrema-direita, dito cristão, como afirmando que o sistema não deve dar moleza a ninguém, nem ter pena de quem quer que seja. É o pensamento excludente que permeia nossa sociedade burguesa. Para atingir o paraíso (a abundância de consumo), é preciso abandonar qualquer espírito de caridade ou condescendência. Falando em desemprego, quais são suas causas mais evidentes? a) mau  gerenciamento empresarial; b) pesada carga tributária; c) baixos padrões de escolaridade e de capacitação profissional; d) manobras políticas (redução de jornada = redução de salário); só ganha o empresário; e) esvaziamento dos movimentos sindicais e representativos; f) negociação trabalhista “por empresa” (elimina a intermediação sindical); g) voragem dos bancos (oficiais e particulares); h) o “seguro desemprego” é mais político do que prático; i) os órgãos encarregados de recolocar os desempregados são ineficazes; j) endividamento nacional; l) privatizações que geram desemprego; m) fim da estabilidade no setor público; n) fim do contrato real de trabalho; o) ameaças constantes ( como fim da justiça do trabalho); p)falta de vontade política para resolver a questão.

Nenhum fenômeno sócioeconômico se presta tanto à frieza dos dados estatísticos que o desemprego. Uma simples menção de 18 ou 20 por cento da população desempregada não tem a suficiente eloqüência para relatar o drama de uma ponderável fatia de nossa população. Faltam aos números a força das palavras para mostrar como os sem-trabalho tendem à perda da auto-estima, capazes de enveredar pelo caminho da marginalização e até da criminalidade. São inúmeras as causas do desemprego no Brasil. A maior delas, talvez se possa identificar como a crise social. A crise social decorre das disparidades. Em Biafra, por exemplo, onde todos são pobres, não é tão manifesta a crise. A crise que ocorre no Brasil é motivada pela constatação da existência de ricos muito ricos e de pobres miseráveis. O desemprego traz como conseqüência, além de um racha social, a desestruturação da família, e o desenraizamento do homem, afastando-o de sua cultura e de seus padrões de vida. Muitas famílias se desagregaram com o desemprego. A busca de alternativas marginais, situa-se entre as tantas conseqüências do desemprego. Nesse particular, a paz não é somente uma decorrência de uma igualdade de forças, mas do equilíbrio de direitos. Além da perda da fonte de rendimento, gerando a impossibilidade de sustentar e manter a família, o trabalhador desempregado sofre outras perdas, a saber: a) perda da seguridade social; b) perda do direito de aposentadoria; c) perda de alguns (ou muitos) referenciais de vida; d) perda da possibilidade de sustento, seu e dos familiares; e) perda da confiança em si próprio (a “síndrome do impostor”). Em conseqüência de tantas perdas, todas elas conseqüência do desemprego, o indivíduo pode derivar para aquilo que alguns chamam de “fontes alternativas”, o conhecido  “mercado marginal”, como biscates eventuais, diversidade de atividades (os “faz-tudo”), atividades não específicas (os “curiosos”), prostituição (masculina, feminina e infantil), marginalidade absoluta (crime organizado, roubo de carros, tráfico de drogas pesadas ou armas, assaltos, seqüestros, outros). No Terceiro Mundo - e a constatação é cruel -  há trabalho sobrando para crianças, no tráfico de drogas, na prostituição ou com remuneração por volta de 25% do salário mínimo. Ora, premido por uma série de golpes tão profundos, o ser humano perde sua capacidade de escolha. A gente ousa perguntar: somos livres, até que ponto, se dependemos do FMI para o dinheiro, das benesses do governo para arrumar uma “boquinha”,  do cartão do político para entrar numa fila de financiamento da Caixa? Como dizer se somos livres se a Rede Globo faz a nossa cabeça e diz em quem devemos acreditar? Será que somos livres mesmo, quando muitos, às portas do desespero da miséria têm de enveredar para a prostituição, para a marginalidade ou para uma série de procedimentos irregulares para sobreviver?

Para entrar no mercado mundial, precisa ser competitivo. Todas as atividades, industriais, agrícolas ou de serviços que não são competitivas devem desaparecer. De fato, milhares e milhares de empresas desapareceram porque perderam suas características de competitividade. Não podiam enfrentar os produtos dos países mais ricos, que produzem em escala, produtos melhores e mais baratos. Também não podem competir com outros, teoricamente mais pobres, como a China e outros asiáticos, porque estes podem produzir produtos talvez inferiores, mas, pela mão-de-obra mais barata, com preços mais baixos 
.


Até a liberdade de competir, no terreno mercantil, estamos perdendo. Você pode entrar no jogo do mercado, desde que ...   São essas regras, impostas de cima para baixo, mais políticas que econômicas, mais estrangeiras que nacionais que tiram a liberdade do agir. Com o advento da globalização, desfez-se no Brasil, como de resto em todos os países da América Latina, o antigo pacto social que sustentava a relação entre as classes populares e o governo. Como hoje nosso governo não é livre para agir, pois tem suas limitações, balizadas pelo poder internacional, na projeção do genérico para o específico, também o cidadão, colocado sob a autoridade oficial, perde sua liberdade de ação, pois tem que estar sujeito a regras, leis e tendências, muitas delas mutáveis e sujeitas aos humores dos grandes bancos, das bolsas de valores e da economia internacional. E é de perguntar: somos livres?

Voltando à “dívida externa”, o problema desse rombo não é só econômico, mas sobretudo humano, porque leva a um empobrecimento da população cada vez maior. Esse rebaixamento social, além de impedir o desenvolvimento das massas empobrecidas, cria um perigoso estopim social, com o esfacelamento da classe média, que a cada dia diminui mais, tornando explosiva e ameaçadora a proximidade dos extremos. A grande questão moderna é se é válido contrair uma dívida assim, enquanto seu adimplemento coloca em risco a sobrevivência da maioria da população que, a despeito de ser chamada a pagar a conta, não foi consultada. Pior, mesmo tendo que pagar a conta sem ser consultado, o povo sabe que não vai usufruir dos recursos contratados. Para os governantes, em geral egressos das elites sociais e culturais do país, seus prepostos, aspones e yuppies, 
não há interesse algum em cancelar ou diminuir a dívida externa. Sem ela, eles não teriam um motivo externo para justificar a miséria nacional. O processo de endividamente cria dependência, e o dependente nunca pode se libertar de quem depende. Há uma certa semelhança com a perda da liberdade dos “drogaditos” frente aos traficantes.


A verdadeira democracia é feita de homens livres, pessoas capazes de usar com plenitude sua capacidade de decidir, de escolher. O livre-arbítrio é isso, é a liberdade de optar por esse ou aquele caminho. Por causa desse cerceamento geral de liberdade, a democracia é obscurecida por práticas ilícitas, ilegais (embora cobertas por um manto de pseuda-legalidade), espúrias, pelo bloqueio à representatividade política e sindical. Com tantas perdas, o regime periclita e a governabilidade se torna tão difícil quanto a convivência social harmônica. A globalização, do jeito que esta sendo imposta pelas alas liberais do Brasil, por sintetizar uma perda dos referenciais de liberdade, representa um risco, a curto prazo, à democracia. 

No Brasil, como de resto na América Latina, a globalização não veio pela modernidade (ou pós-modernidade, como queiram), mas veio sem ela. Querer instalar à força, goela abaixo, um programa de I Mundo em países com estrutura primária, pobres, atrasados e sem liberdade de escolha é um lamentável absurdo.


A “integração” global promove cada vez mais a doutrina “redentora” da economia chamado neoliberalismo. Nisso há duas teses que – segundo seus defensores – são básicas: o mercado é bom e a interferência do estado é ruim. Tal política assusta à medida que não nos dá chance de escolha, ao revelar que o mundo neoliberal da globalização, onde o mercado é rei, é um caminho totalmente sem volta. Caiu o muro de Berlim. Com o fim da “guerra fria” os países ricos (especialmente os Estados Unidos) desaqueceram o diálogo norte-sul. Afinal, vencido o socialismo e a temível Rússia, para que perder tempo com os antigos aliados do bloco sul? Assim como – dizem os economistas de Wall Street – o conflito leste-oeste, o diálogo norte-sul está morto. 

Na verdade, caiu um “muro da vergonha”, de colorações políticas e ideológicos. Já era hora. Mas em seu lugar, ergueu-se outro, tão cruel e vergonhoso como o anterior: o muro que separa os países pobres e ricos no contexto globalizado. E é justamente esse muro que bloqueia nossa liberdade de escolha.
IV


OS 

TENTÁCULOS 

DO POLVO

“Os custos humanos da globalização,

alcançam um nível em que é posta à prova

toda a estrutura social das democracias,

de uma forma nunca vista”

K. Schwab

O milagre da comunicação


N

os dias de hoje, neste início de novo milênio, os métodos de espionagem são tão sofisticados, que permitem a leitura, desde um satélite, que passa a milhares de quilômetros acima de nós, a leitura do número do chassi gravado no pára-brisas de um carro, ou o valor de um cheque na mão de uma pessoa. Bancário por trinta anos, consultor e professor na atualidade, não tenho dúvidas em afirmar que somos constantemente filmados, gravados, analisados, pelos tantos mecanismos cibernéticos que voam por cima de nossas cabeças. E não é só isso. Os tantos “cadastros”, as inúmeras “informações confidenciais” que somos obrigados a prestar, desde o número da carteira de identidade ou do telefone que nos obrigam a apor no verso do cheque com que compramos combustível, vão aos poucos tornando públicos os dados das pessoas, das empresas e dos grupos sociais. Por conta disto, é fácil depreender que, aos mecanismos internacionais, grandes grupos financeiros e empresariais, a espionagem, a quebra de sigilo pessoal é fundamental, uma vez que – como dizem os midiólogos – o poder começa pelo domínio da informação.

Há uns três anos atrás escrevi uma crônica, intitulada “Invasão de Privacidade”, em um dos jornais onde possuo coluna, comentando a facilidade com que nossos dados pessoais, alguns até bem confidenciais, circulam por aí, através de cadastros, propostas de filiação em clubes, ou meras pesquisas de opinião. A gente vai ao supermercado, ao shopping, ao posto de gasolina ou à uma bodega qualquer, e está sendo filmado (e gravado), se pagar com cheque ou cartão terá de informar telefone, número da identidade, endereço, placa do carro, etc. Dizem que há motéis, nas grandes cidades, que filmam os casais, sem que eles se dêem pela conta. Na ficção, de GEORGE ORWEL (( 1950), o “Grande Irmão” (The Big Brother) seria uma inteligência cibernética que, conhecendo todos os dados das pessoas, dominaria o mundo. E notem que não estamos muito longe disso. A invasão da privacidade das pessoas situa-se no terreno do interesse mercantil. Ora, se descobrirmos que determinado executivo ou político é homossexual, ou se a alta executiva daquela empresa tem um amante, ou se aquela pessoa fez algo ilícito, nós o teremos na mão. É assim que funciona a espionagem tecnológica na atualidade. O fim último é estabelecer domínios.

Há dias, fui advertido por um provedor de Internet para que não fornecesse cadastros on-line, pois há gente captando esses dados para outros fins, até assaltos em casas mais “recheadas”. E como tem gente que conhece nossos dados! Recebi, há coisa de uns dois meses, uma proposta para cartão de crédito, pré-aprovada, onde constavam todos os meus dados, coisa que eu jamais informei, pelo menos àquela empresa. Volta-e-meia se recebe uma “mala-direta” desse ou daquele, sem saber como obtiveram tantas informações a nosso respeito. As coletas de dados, atualmente, vão além do ético e do racional. Dou um caso concreto. O pessoal do prédio onde moro resolveu fazer um financiamento, via condomínio, para colocar fulgê na fachada do edifício. A Caixa mandou um cadastro para cada um. Vejam o que perguntam numa tal “Ficha de Caracterização de Renda”: Salário, outras rendas, imóveis, veículos, etc. Até aí tudo bem; isso é o usual de qualquer cadastro. O pior vem agora: quantidade de refrigeradores, freezers, telefones (convencionais e celulares), microcomputadores, microondas, aparelhos de som, antes parabólicas, máquina de lavar, etc. Além disso querem saber saldos bancários, de poupança, aplicações, FGTS (pasmem!) e investimentos. Será que para estabelecer um mero limite de crédito precisam tantas informações? Aí me lembrei da ficção do big brother , escrita há 40 anos, controlando o mundo só através dos computadores. Na história, nada escapava ao controle daquela “inteligência superior”, encarregada de exercer total domínio sobre a humanidade. Quem nos garante que na transmissão de dados, desse para aquele equipamento, nossa privacidade não seja devassada por qualquer racker, privado ou oficial, nacional ou internacional? 
. 

Ora, com a sociedade controlada desta forma, basta apenas chamar um programa de computador para fazer uma pesquisa de opinião, de comportamento, de tendências, etc. De posse desses dados, os sistemas de poder, acionando a mídia (que trabalha a seu favor) podem “formar a opinião” da população, de uma forma subjacente e imperceptível, mas profunda e pertinaz. As técnicas da mídia a serviço do neoliberalismo globalizado venceram o direito de decidir de muitos povos (inclusive dos brasileiros).

Como é possível enganar tão bem, se os meios de comunicação são livres? Poucas vezes se viu, neste país, uma unanimidade tão grande da mídia, fazendo quase em uníssono o discurso governista. Aparece o que interessa ao jogo do poder, e o que não interessa é ignorado ou omitido, como uma verdadeira cortina de fumaça 
.


Como resultante desse processo de formar uma opinião popular totalmente “domesticada”, a estilo das ditaduras culturais de MAO TSÉ-TUNG (( 1976) ou J. STALIN (( 1953), a democracia tornou-se apenas uma fachada, como que um rótulo, um meio, e não um fim. E a grande questão que surge a partir daí, quando se fala em mídia, é saber se a informação é direito do cidadão ou um mero negócio, produto de consumo da ideologia que rege o segmento de comunicação ou tão-somente o desejo de veicular a notícia tal qual ela ocorreu.

Há uma questão que percorre nossas mentes, cuja resposta nem sempre é convenientemente satisfatória: A mídia trabalha para informar e divertir o público?  Ou para faturar? Para formar opinião e vender a ideologia vigente? Todas as afirmativas estão corretas? Em alguns livros que escrevi anteriormente, bem como em um grande número de artigos, em jornais e revistas, tenho me referido à mídia como um “quarto poder”, com força igual (e às vezes superior) ao Executivo, Legislativo e Judiciário.

A mídia é composta, entre outros, do rádio, dos jornais, das revistas, da televisão (convencional, a cabo e em circuito fechado), cinema e mais alguns boletins e encartes (propaganda especial) associados a um veículo escrito. Situam-se nesse tópico também o “porta-voz” e o “relações públicas”  desse ou daquele órgão, que veiculam comunicações oficiais e regulares. A mídia também engloba, a “comunicação acessória”, como, panfletos, folders, malas-diretas, a “voz do poste”, carros de som, faixas, cartazes, painéis, etc. Há ainda um outro elemento que também integra a mídia, que é a “opinião pública reciclada”, onde pessoas, de forma consciente, induzida ou subliminar, tornam-se multiplicadoras de ideologias ou processos de marketing. Por exemplo: “Todo o sem-terra é vagabundo!”, porque a grande mídia assim o diz. “A Kaiser é uma graaande cerveja!”, por causa do comercial do baixinho.  “A Coca-Cola Light é o resgate de um antigo sabor!”, a propaganda e a degustação buscam confirmar tal assertiva. “O candidato fulano de tal vai vencer a eleição”, porque este é o resultado da pesquisa do Datafolha. “Os homens fumam Arizona”, buscando um nicho de mercado naqueles que não têm a masculinidade totalmente identificada.

A mídia moderna é eminentemente empresarial e mercantilista. Seu objetivo mais próximo é o lucro, e esse se obtém com venda de exemplares ou aumento de pontos de audiência. Essa busca tem gerado, em muitos países, corrupção, denúncias infundadas, distorções éticas e  – não-raro – atropelos à moral. Com isto, constata-se que a mídia hoje está diretamente ligada ao marketing, seja ele mercantil ou político. Por marketing,  compreende-se a ciência de oferta da satisfação e do benefício (sejam estes verdadeiros ou não). 

No terreno político, por exemplo, quando há um episódio negativo, é preciso criar um fato novo para neutralizar o impacto do escândalo anterior sobre a opinião pública. Às vezes cria-se um fato novo para desviar a atenção de outro, em geral mais grave. É a velha tática neoliberal de varrer a sujeira para debaixo do tapete, e assim formar opinião deturpada ou impedir a formação de um juízo contrário. E opinião pública, todos sabem, é o julgamento que a população, ou uma parte socialmente ativa dela, faz do governo, de um fato social ou de qualquer  circunstância. A opinião pública na América Latina, e especialmente no Brasil, é constantemente manipulada pela mídia, em geral a soldo do poder (econômico e político) neoliberal. Inseridos em uma realidade econômica nitidamente neoliberal, a maioria  dos meios de comunicação social do Brasil trabalham em favor da elite, de onde vêm os recursos, os contratos, os patrocínios, o prestígio e também o consumo. 

Nada mais provoca mais medo no Brasil, além da polícia, do que a mídia, ao menos entre os que podem ser atingidos por ela: políticos, intelectuais, escritores. Dificilmente a imprensa toma para si o mesmo parâmetro. Criticado, um veículo joga no ostracismo o desvairado que se atreveu a romper o silêncio. Com isso, impera o sistema de servidão voluntária 
.


A RBS, no Rio Grande do Sul, por exemplo, “perdeu a eleição” ao não conseguir reeleger Antônio Britto para o Governo do Estado. Desde lá, não deu um dia de trégua a Olívio Dutra, não-alinhado ao modelo neoliberal do órgão.

A mídia moderna – é bom que se diga –  está em transformação. Os jornais estão perdendo lugar para as revistas semanais, por causa da qualidade visual, possibilidade de releitura e melhor elaboração jornalística dessas. No terreno da multimídia, já tomam corpo as notícias eletrônicas, o “jornal sem papel”. Em paralelo com tamanha evolução, é imperioso que o leitor se muna de um razoável senso crítico a fim de filtrar as mensagens que a mídia tenta colocar, no sentido de “fazer a cabeça”,  ao sabor de suas ideologias. A opinião pública nacional não está imune à “formação de opinião” que emanam dos tantos órgãos de comunicação. Em toda a América Latina, é prudente salientar, o governo faz concessões de canais de tevê, rádio convencional e FM, a políticos e empresários, em troca de apoio político, financeiro e midiático.


No Brasil, 70% da comunicação, está na mão de um só homem: Roberto Marinho (leia-se Rede Globo de Televisão, Rádio Globo e jornal O Globo). Pelos índices de audiência, constata-se a extensão do império de Roberto Marinho: 

Globo (70%) 


Bandeirantes (14%) 

SBT (7%)

Manchete (4%)

Outras (5%).

A Rede Globo tenta formar, à sua maneira, eminentemente neoliberal, a opinião, a cultura e a moral do país 
. Nela, os locutores limitam-se a dar aquelas notícias que estão em sintonia com a ideologia do órgão, sem maiores considerações. Os raros editoriais ocorrem como comentários de fatos óbvios, ou em defesa da corporação, ou para enaltecer conquistas do Diretor Presidente da corporação. Nos outros canais, alguns, pelo menos, há a notícia e o comentário pessoal do jornalista, sobre o fato. Como um exemplo disto, observa-se que a “rede oficial” não noticiou praticamente nada dos protestos, da pancadaria e das agressões da PM da Bahia contra índios, jornalistas, estudantes, sindicalistas e sem-terra no episódio dos “500 anos”. Limitou-se a transcrever discursos “oficiais” e a vinhetas que realçavam o lado “histórico” do fato. Como no tempo das ditaduras, observa-se como que um reavivamento da censura. Só saem as notícias que o filtro ideológico permite. Só publicam o que “eles” querem que a massa digira como “real”. Sobre esse cerceamento ideológico de liberdade, há um interessante pronunciamento feito por Herbert de Souza, Betinho (( 1997), a um jornal, em abril de 1997: 

Não vivemos em uma sociedade democrática, mas autoritária. Os nossos representantes votam contra  o eleitorado, enquanto a mídia encobre a realidade, com pesquisas e censura.


A televisão brasileira, em muitos casos, pode ser vista como a síntese da hipocrisia nacional. Ela combate o chamado “turismo sexual” e a exploração sexual de crianças, mas libera suas programações (novelas, comerciais, documentários, programas de variedades) ao erotismo e à pornografia. É liberal na moral para faturar no econômico. Defendem o erotismo e a pornografia como liberdade de expressão, mas as críticas a essa liberalidade são censuradas. Diz que condena o tráfico de drogas, mas faz programas mostrando as rotas de entrada e distribuição no país. Esta é a práxis da mídia no Brasil neoliberal. É preciso um grande senso crítico para evitar a manipulação.

Há um engano quando se fala em imprensa livre no Brasil. Na verdade, esse “quarto poder da República” (e às vezes primeiro), é mais forte do que se pensa. As “pesquisas de opinião” elegem presidentes. Dizem que a mídia no Brasil já derrubou um presidente (F. Collor) e manteve outro no poder (Fernando Henrique Cardoso), ao silenciar sobre a omissão do Congresso em não criar as CPIs dos bancos e da compra de votos. 

A mídia brasileira, em função de nossas condições de instabilidade social, política e econômica, está sempre em busca do escândalo mais recente. A ela não interessa o desfecho ou a solução do caso anterior. O que vale é o atual e o que ele representa em termos de faturamento. Para a mídia não existem valores éticos, o que conta é a possibilidade de vender mais, de faturar, mesmo que para isso tenha que promover, tanto Leonardo Pareja como frei Damião. A auto-regulamentação ética da imprensa é uma piada. De nada resolve os jornalistas independentes tentarem lutar pelo que chamam de “imprensa livre”, se o patrão restringe sua ação à ideologia dominante. Por exemplo, no eixo das capitais, quem for a favor dos sem-terra, dos movimentos populares, greves ou reivindicações sindicais, e criticar o neoliberalismo, o capitalismo selvagem, o programa de privatizações do governo, globalização e a oligarquia das elites,  seguramente perde o emprego. É lamentável ver-se a domesticação que o capitalismo neoliberal exerce sobre alguns jornalistas dos grandes veículos. Como “quarto poder”, a mídia já não atua mais nas sombras, mas encara frontalmente os que não se perfilam a seu ideário. E dou um exemplo – há muitos mais – disto: Havia em Porto Alegre – durante dois ou três governos estaduais – um programa de entrevistas, com duração de uma hora, na Rádio Gaúcha, do sistema RBS Rádio e Televisão (uma das mais ouvidas no estado) intitulado “Os gaúchos e o governador”, levado ao ar nos sábados pela manhã, em que um jornalista entrevistava o Governador do Estado. Como a edição era paga pelo erário público, só eram veiculados trabalhos e obras positivas, sem nenhuma crítica ou contestação. O programa era líder de audiência. Quando houve uma alternância de poder, e o novo governo eleito (1999-2002), de corrente contrária à matriz neoliberal do grupo, decidiu tirar o programa do ar, foi o que bastou para que todos os veículos do grupo (rádios, jornais e redes de tevê) caíssem de pau e pedra em cima do governo (de tendências populares), dificultando sobremodo sua vida, o que não ocorrera com o “parceiro” anterior que, inclusive numa operação de privatização, permitiu ao grupo RBS (em associação com a Telefonica da Espanha) adquirir uma boa fatia da CRT (estatal gaúcha de telecomunicações). 

Hoje, se pode afirmar, sem medo de injustiça, que a mídia, no Brasil, é um bem e um mal. Presta um serviço, sim, mas, em paralelo, quantos desserviços! É assim que ela precisa ser vista e julgada. Nossa mídia  – e  em especial jornais, tevês e revistas – gosta muito do “prato feito”, isto é, a opinião formada pela ideologia do veículo É preciso questionar, fazer  pensar, estabelecer a polêmica. É indispensável, mais do que nunca, muito senso crítico. E isso nossos  meios de comunicação não querem. Nem deixam fazer. O que fazem é estabelecer programas de entrevistas ou debates, tipo “conversas cruzadas” ou “pinga fogo” onde, geralmente as cartas vêm marcadas, e a “conclusão interativa” já se sabe antes de terminar o programa, basta ver a nominata dos debatedores. 

Na velocidade do mundo globalizado, é preciso correr para dar a informação, julgar o fato e colocá-lo apto a ser digerido pelo consumidor. Nesse processo, o novo papel da mídia é criar verdades, novas, meias, adequadas. Esse novo papel é nefasto e deletério, visto subserviente às elites e excludente da maioria das pessoas da sociedade. Em nome da generosa entrada de dinheiro dos patrocinadores (nacionais e internacionais), os grupos de comunicação fazem o jogo das elites, manipula notícias, denigrem uns exaltam outros, censurando, boicotando, fazendo oposição ou proselitismo sistemático, naquela velha tática: “Se o inimigo tiver virtudes, a gente esconde, se não tiver defeitos, a gente inventa”.

No Brasil, governantes, congressistas, magistrados e políticos – como afirma NIETZSCHE 
 – dizem estar a serviço do povo e de suas superstições, mas não se colocam a serviço da verdade... as verdades caladas se convertem em veneno. Nossa mídia ajuda a calar muitas verdades e a publicizar muitas mentiras. A grande mídia nacional, há muito deixou de cumprir seu tríplice papel de educar, informar e servir. 

Hoje, sua função primordial, além das mercantis, é anestesiar a opinião pública. No passado engambelava-se as massas com “pão e circo”. Hoje, como o pão diminuiu, dão mais circo. E como dão! Por todas essas razões, tenho dito, há alguns anos, em meus escritos, que a mídia brasileira, do jeito que é conduzida, é um dos tentáculos do polvo, talvez o braço mais letal e ameaçador do Leviatã chamado globalização neoliberal. Essa tendência triunfalista e acobertadora da mídia nacional foi denunciada no recente Fórum Social. Talvez por isso, havia mais correspondentes internacionais, no campus da PUCRS que jornalistas brasileiros. É um ponderável sintoma! 

Quando a obra sai diferente do projeto

O projeto político brasileiro é diferente da realidade. É comum ver-se candidatos a esse ou àquele cargo, prometendo paz, cidadania, defesa de direitos, prosperidade, segurança, educação, etc. Esses itens representam a “plataforma” de todo o político. Alguns até levantam a mão, para, em cada dedo da mão, relacionar algumas prioridades que, infelizmente – pelo menos para o povo – depois da eleição, são totalmente esquecidas e desprezadas. Isso gera uma perda de credibilidade, uma ruptura nas esperanças, uma quebra do equilíbrio social, a ponto de fazer periclitar a cidadania e com ela a própria democracia...
Recentemente, o mundo comemorou os trinta anos do chamado “levante de Paris”, quando o chamado “movimento de 1968” mobilizou grande parte da sociedade francesa contra uma tirania branca (“... contrez nous dans la tiranie...”), que sob o falso invólucro da democracia, massacrava a população e cerceava direitos individuais e coletivos. A partir dos estudantes, os franceses se insurgiram e dessa insurreição, aux barricades, foi um passo. Paris, que até 1968 era, em grande parte pavimentada com paralelepípedos polidos, teve sua estrutura viária substituída por asfalto. Até hoje as autoridades negam, mas a mudança ocorreu porque o povo arrancava as pedras para fazer frente à polícia e às forças armadas. Praticamente, a partir de 1968 é que ocorreu na França uma reforma agrária, fazendo eco à divisa dos sublevados: “Não só dar aos camponeses a terra ociosa, mas também uma boa parte das propriedades do latifúndio”.  Nas chamadas “práticas libertárias” da educação de Paulo Freire, vamos encontrar como um dos pilares da nova sociedade, o “homem novo” que a exemplo do modelo paulino, é alguém que se liberta de um passado de opressão para viver uma vida nova. Essa “vida nova” sociologicamente falando traz consigo a idéia do nacionalismo e, de certa forma, uma aversão não ao estrangeiro, mas à influência do modelo econômico estrangeiro, que de uma forma ou de outra, sempre tenta vender seus padrões de modernização, nem sempre adequados às nossas realidades. 

Em nosso país, os projetos sociais raramente saem do papel, e quando saem, vêm mutilados por emendas, destaques e correções, a gosto das minorias, subvencionadas pelo capital internacional, que se locupletam e depois riem da miséria da maioria da população. Alguns jornalistas de orientação neoliberal, comentaram, há tempos, um pronunciamento do presidente do MST,  João Pedro Stédile contra o capital internacional. O capital, seria burrice negar, é sempre bom. O que é mau é o capital sem controle e, consequentemente, sem ética. O capitalismo internacional sem controle ao invés de ajudar cria dependência, tão nefasta quanto o obscurantismo da falta de investimentos. No passado, era a presença do Estado que viabilizava o processo de desenvolvimento. Em muitos casos o Estado se mostrou incompetente e retrógrado. Hoje, a livre-iniciativa, prega um mercado sem o controle do Estado. Talvez no futuro, e esse é o escopo da pós-modernidade, se chegue a uma simbiose, um casamento sem o atraso do passado nem os desvarios do presente. Modernização do Estado é livrá-lo tanto do corporativismo intrínseco como da promiscuidade com a iniciativa privada. Através dessa modernidade se fortalece o nacionalismo, que nada mais é que a otimização da cidadania 
.

A questão do funcionalismo público no Brasil é outra balela. A administração pública brasileira (insuflada pelos liberais), age como aquele pai que, ao constatar que o filho havia crescido, ao invés de comprar uma cama maior, optou por serrar as pernas do rapaz. Sempre que a vassoura nova de um governo quer mostrar serviço, a primeira medida com que acena é demitir, extinguir cargos. Demitir por quê ? Há falta de gente no serviço público! Pelo menos no federal. Os políticos demagogos e os administradores inexperientes falam em demitir como se a demissão fosse a pedra de toque da extinção de desperdício e do déficit público, quando sabemos que não é assim. Demitir vai aumentar a ineficiência e comprometer o atendimento. É melhor tornar produtiva a máquina estatal.  Eficácia, é otimizar a eficiência, estabelecendo produtividade, que é produzir mais, com objetivos mais claros e custos menores. Mas nosso governo não sabe trabalhar assim. Gastam fortunas em concursos públicos para obter mão de obra capaz, e depois aloca essa mão de obra qualificada sob chefias viciadas, politicamente comprometidas,  inseridas em esquemas. A grande verdade, no mundo da administração pública brasileira, é que, quem quiser fazer a coisa funcionar, é boicotado, sabotado... É mais fácil demitir, mesmo que crie problemas sociais, demandas trabalhistas, agravamento do atendimento, emperramento da máquina,  do que colocar gente, a partir do primeiro escalão, e em especial no segundo, que queira trabalhar, que tenha competência, que persiga a eficácia. Os funcionários dos órgãos públicos e das estatais, quando concursados, são de ótima qualidade, desde que tenham chefes, gerentes e superintendentes com capacidade e vontade de trabalhar, e não apenas desejo de entrar no jabá, mantendo-se subserviente ao sistema. Nos Estados Unidos, os funcionários públicos são uma classe operosa e respeitada.  Aqui não.  A política dos apadrinhamentos, os trenzinhos da alegria, o tráfico de influências, tudo concorre para um distanciamento, cada vez maior, dos limites mínimos da eficácia e, sem isso,  o serviço público torna-se um elefante branco,  de um lado cabide de empregos e porta de acordos políticos espúrios,  de outro, símbolo da ineficácia e do marasmo que tem sido característica, sem exceção, de nossos governos. Recordo isto, quando em 1985 o PMDB “loteou” todas as superintendências da Caixa Econômica Federal (CEF) a seus apadrinhados. O decréscimo começou ali... Incompetente, o político que se arvora a administrador quer mostrar estatísticas, perdendo-se pela linha de fundo, de forma irresponsável. JK tentou a siderurgia; a ditadura, casas populares e a “transamazônica”, Collor disse que ia caçar os “marajás”; o atual quer demitir e privatizar... Não é preciso demitir ninguém. Basta, sob chefias capazes e bem intencionadas,  simplesmente botar todos a trabalhar e a atender bem o público. Aí a coisa anda.  É bem mais simples do que muitos imaginam... 


A cada nova legislatura, ou governo que assume, se escuta promessas no sentido de valorizar os pequenos, resgatar a atividade primária, dar maior ênfase à produção de alimentos, socorrer os pobres, etc. Este é o projeto. Infelizmente bem diverso da realidade. Os bancos, deste século XXI se afiguram como um grande monstro de ameaçadores tentáculos, revelando que estão se convertendo naquilo que foi a indústria siderúrgica nos anos 90. É o ramo que mais cresce. Hoje vale mais aplicar, especular no mercado financeiro que investir em atividades produtivas. É a obra se revelando distante do projeto. Qual o modelo de desenvolvimento para nossas propriedades rurais, para as microempresas, por exemplo? Todos sabem! Sabem mas não colocam em prática, porque contraria interesses dos tubarões maiores. Por opção neoliberal, o Estado “queima” empresas estatais para passar recursos a quem? Ao pequeno empresário? Às áreas da saúde e educação?  Às atividades rurais? Não! Às grandes corporações! 

Em todo o país, a despeito de tanta propaganda e projetos ufanistas, pequenos e médios produtores e empresários, urbanos e rurais, estão falidos. A escolha do modelo de desenvolvimento foi clara: microprojetos para a economia local, que aliás pouco saem do papel, escandalosas viagens de helicóptero para entregar cheques de R$ 200 e identificação total do Estado com um modelo de desenvolvimento arcaico, que hoje já vem sendo rejeitado inclusive pelos países que lhe deram origem  
.

Quando a mídia não tem muito que noticiar, quando os patrões dão um “cala-boca” nos assuntos políticos, as vistas se voltam para o “prato cheio” da violência institucionalizada. O descaso oficial, a miséria, a incompetência, a corrupção e a insensibilidade social são os geradores de violência. Essas causas geram um grande efeito: a violência. Diariamente nos é dado observar, através dos noticiários de jornais e televisão, a assustadora violência que vem se verificando em todos os segmentos da vida social brasileira. Existe, manifesto e escancarado, por trás da explosão dessa barbárie, todo um processo social deteriorado, que qual uma “panela de pressão” foi se acumulando há anos, vindo desembocar na atual conjuntura, em que a sociedade praticamente perdeu o controle da situação. 

As pessoas vivem angustiadas, em pânico, sem saber o que fazer, com medo de uma violência que as autoridades se mostram impotentes em coibir. Um crônico e doloroso processo histórico, como um câncer, é o desrespeito aos direitos do cidadão. Fiz esse comentário em uma revista. Todo governante, político, congressista, magistrado, suplente de vereador, fala neles, mas, na verdade, eles continuam cada vez mais esquecidos. No Brasil, sofre-se, há 500 anos, um processo cruel, endêmico e histórico de desrespeito aos direitos da pessoa humana. Infelizmente, nossa história foi forjada sob a égide da rapina e da violência, a partir da tomada da terra dos índios, escravidão dos negros e o estigma de uma colonização eminentemente imperialista e extrativista. Os grandes males sociais são fruto, invariavelmente, do modelo pouco ético que foi adotado. Há sempre uma relação de causalidade, onde uma causa gera um ou mais efeitos. Ora, se existe desinteresse e desrespeito, automaticamente o grupo social que sofre esses males, certamente irá reproduzi-los contra seus pares. A violência nunca é causa, mas sempre uma resposta. Uma conseqüência... Nossa política vem experimentando há – no mínimo –  50 anos, uma crescente crise de ética. Desde a ditadura Vargas até nossos dias, o que se em visto é uma elite governando, legislando e julgando sempre em favor de minorias. O homem simples, o trabalhador, o camponês, a mulher, o negro, todos perderam seus referenciais sociais, pois as elites, atuando de forma gulosa e devastadora, tudo lhes abocanharam: salários, poupanças, moradias, emprego, dignidade, esperança... 

É preciso ver a face perversa da globalização, não só como atividade econômica, mas também como um sistema sociopolítico que contrabalança elites e exclusão, e é capaz de gerar dependência, cartelização, dumping, favelização, perda de paradigmas sociais, etc. O grande escândalo dos que projetaram (pelo menos em campanha política) defender o patrimônio da sociedade, aponta, entre outras coisas, para as privatizações. O governo tem que explicar porque se recusa a reexaminar, à luz da moralidade e do interesse público, negócios que estão eivados de obscuridades e suspeitas gravíssimas 
.


Fruto do aludido Consenso de Washington, surgiu outro sinistro tentáculo do polvo que é a chamada “matriz neoliberal”. Após a II Guerra Mundial, surge a unificação da Europa e o acordo de Bretton Woods que criou o FMI. Os EUA, com medo da ameaça soviética foi “generoso” com a unidade européia. A partir daí, várias transformações econômicas e políticas começaram a acontecer, ocorrendo tudo como que em um “efeito dominó”. Aos poucos – e a partir de 1977/78 – vários países foram aderindo ao novo liberalismo, começando pelos Estados Unidos (R. REAGAN), e pela Inglaterra (M. THATCHER). Logo em seguida foi a vez da Alemanha (H. KOHL) e da Espanha (F. GONZÁLEZ). Na América Latina a implantação do neoliberalismo ocorreu um pouco mais tarde, primeiro no Chile ( A. PINOCHET), depois no México (SALINAS) e Argentina (MENEN) para, por fim, chegar ao Brasil (F. COLLOR).


A “matriz neoliberal”, que era para ser apenas um projeto econômico, aos poucos assumiu uma radical feição política, cujas práticas iriam desembocar em pressões, coação e sufocação das economias menores. Esse tipo de atitude é responsável, em um primeiro momento, pela implosão do socialismo na entrada da década de 90. Era o que F. FUKUYAMA profetizara em seu livro “O fim da história”(escrito no verão de 1989). Macartista convicto, talvez mais por fidelidade à “fonte pagadora” do que por ideologia, ele foi empregado do Departamento de Estado norte-americano, para desenvolver a teoria de que o socialismo era pernicioso ao mundo. Nesse particular, embora reconhecendo o fracasso do neoliberalismo de REAGAN (de quem foi guru)  e da globalização (da qual foi ideólogo), FUKUYAMA afirma em seu livro Trust 
 (“Confiança”) que “não existe alternativa”, isto é, o mundo tem que aceitar o capitalismo como aí está. A premissa maior de sua obra coloca a solidariedade abaixo da liberdade do mercado, o que pode conduzir a equívocos incontornáveis. Em The end of History and the last man, FUKUYAMA, repetindo a filosofia hegeliana (a qual, diga-se de passagem, ele não domina bem) e a ficção de HUXLEY 
, tentou mostrar como a tecnologia seria capaz de manter, subsidiar, capitular e justificar como que um sistema de castas sociais, estável e silenciosamente apático. Esqueceu-se ele que a obra de G.  W. F. HEGEL (( 1831) era um simples ensaio filosófico do início do século XIX, e que a idéia de A. L. HUXLEY (( 1963) era uma ficção científica, em seus primórdios. Hoje, “entre colunas” (como ele faz questão de dizer), FUKUYAMA confessa que o fim da história está mais distante do que ele imaginou naquele fatídico verão de 1989. A grande verdade é que FUKUYAMA passou de simples funcionário do governo americano e escritor medíocre, a um profeta, guru, vidente. Tem gente (ele, inclusive) que pensa que a derrocada do socialismo prático do bloco soviético ocorreu por causa do livro. 


A partir da “matriz neoliberal” surgiria, modernamente,  o Consenso de Washington 
, que nada mais é que uma expressão “quase acadêmica” – diz FIORI – cunhada pelo economista americano J. WILLIAMSON, ao referir-se à visão norte-americana sobre a condução da política econômica dos países do III Mundo, obviamente os da América Latina, que naquele momento eram os mais endividados, embaixo da zona de hegemonia, próximos a Cuba, e onde se praticava, de alguma forma, um certo tipo de socialismo caboclo. O tal consenso é um programa neoliberal traduzido para a América Latina. É como o pai que diz à filha: “Ou gastas menos ou te reduzo a mesada e tiro o carro”. 

A produtividade – diz FIORI – nuca mais cresceu como anteriormente. Os salários nunca mais recuperaram sua participação na riqueza nacional. Esta, por sua vez, concentrou-se de uma forma  nunca dantes vista na história do capitalismo. Caíram os gastos sociais, mas o déficit público não. Em alguns países até aumentou 
.

É do Consenso de Washington a pérola, do mais profundo humanismo, que diz que  “... as crianças do Terceiro Mundo (em que se insere o Brasil, logicamente), acometidas de doenças como diarréia aguda, não deveriam ser salvas, pois tal recurso só prolongaria uma vida já destinada (por quem?) à miséria e ao sofrimento. A proporção de óbitos por homicídios entre as mortes violentas de adolescentes entre 15 e 17 anos de idade, subiu de 16% para 36% entre o final da década de 70 e o início da de 90 
.

A disparidade, a assimetria social (salários, renda, propriedade, taxação fiscal) é um escândalo e ajuda a pintar de cores trágica o quadro. O grande escândalo, denunciado por JOÃO Paulo II “ricos cada vez mais ricos, a custa de pobres cada vez mais pobres” 
, tornou-se uma odiosa realidade na atual história brasileira, sob a bandeira de um neoliberalismo que gera excluídos e pauta sua atividade – através de uma grande mídia subserviente e criminosamente comprometida – com as mais belas cores. Como se o grande staff estivesse no caminho certo, elaborando uma felicidade que nossos obliterados olhos ainda não conseguiram enxergar...

A assimetria da renda e da propriedade é a violência do Terceiro Milênio, entronizada pela “nova ordem  mundial”. Um dos grandes espectros desse fenômenos é, além da fome, é claro, o desemprego e a perda de direitos na aposentadoria. Nos Estados Unidos, uma projeção da ONU revela que até 2010 apenas um em cada dez trabalhadores poderá se aposentar com uma renda que lhe possibilite uma vida digna. 

Hoje é dito, através de relatórios confiáveis que, com o advento da tecnologia, 80% das pessoas aptas a trabalhar, vão ficar sem emprego, pois a economia mundial (e o mercado) pode funcionar com uma mão-de-obra capaz e diminuta (20%). No futuro, a questão será: comer ou ser comido! 
. 

De outro lado, observa-se que, antes, quem mandava na economia eram os bancos. Nós, países subdesenvolvidos nos acostumamos a negociar com eles. De uma hora para outra, vimos as coisas fugirem do controle. A obra se revelava diferente do projeto. Assumiram, de forma emergente e quase absoluta, os fundos de pensão 
, seguradoras e outros tipos de agentes financeiros que entravam no jogo das finanças internacionais. A economia que havia sido planejada para uma planta industrial, deslocou-se para a área de tecnologia. O que era business se mudou em e-commerce (as empresas pontocom), o que se regia pelos índices Dow Jones, passou se regular pela NASDAQ. A nova economia tornou-se emergente. Hoje se ganha muito e se perde muito, da noite para o dia, no mercado de ações das empresas de alta tecnologia. Um simples arrufo entre o Senado americano e a Microsoft, do todo-poderoso BILL GATES fez as ações de mundo inteiro despencarem.

Salve-se quem puder, parece ser a nova diretriz. Mas quem poderá salvar-se? Pois com a vitória do capitalismo, de forma alguma chegou-se ao “fim da história”, como escreveu o pensador FRANCIS FUKUYAMA em 1989, mas ao final de um projeto que ousadamente foi denominado de a era moderna. Chegamos a uma encruzilhada de dimensões globais, que se caracteriza. para a maioria da humanidade, por um cotidiano, não de ascensão e bem-estar, mas de decadência, destruição ecológica e degeneração cultural 
.

A sociedade do 20x80 atesta a falência  da esperança de uma sociedade mais equilibrada, via globalização, conforme foi projetado e nos prometeram. A utopia da globalização parece se desvanecer como um castelo de fumaça. O bem-estar social, expectado por muitos, está cada vez mais distante. Mais difícil. Todo esse desencantamento vai desembocar numa violência social representada pelo desemprego, mortalidade infantil, diminuição da qualidade de vida dos povos do III Mundo (aliás previsto no Consenso de Washington). O que foi prometido como benesse converte-se em pesadelo. O que era para ser fator de paz social, se transformou em ameaça e violência Ao demitir-se da Secretaria-Geral da OXFAM, do Banco Mundial, PIEFFE GALAND disse, entre outras coisas, que

Os remédios propostos pelo Banco Mundial são remédios envenenados que agravam os problemas 
.

Em toda a América Latina, e especialmente no Brasil, observa-se – a despeito de tantos discursos populistas – que a riqueza só muda de mão. Vai sempre cair na mão de um rico. A chamada equação keynesiana, que dentro da relação macroeconômica rege a circulação da riqueza em uma nação, nos ensina que quando alguém enriquece, é sinal que do outro lado do sinal, alguém empobreceu. Como os recursos são limitados, eles apenas trocam de mão nos processos mercantis. Assim, o assalariado gasta de seus ganhos, as parcelas teoricamente destinadas à sobrevivência, poupança, lazer e moradia, as vezes em um só item (o supermercado ou a farmácia, por exemplo), comprometendo as demais. O dinheiro que muda de mão, num sentido único, enriquece a alguns e empobrece outros. Como a distribuição de renda é perversa, o plus na mão do rico, a mais-valia de Marx, não reverte em bem para o pobre. Essa distorção cruel da renda mal distribuída, gera subclasses sociais, ao mesmo tempo que é capaz de forjar pessoas revoltadas, desestruturadas e inaptas ao convívio.

Enquanto os homens públicos prometem a prosperidade, o que emerge é a crise do desemprego. E vejam bem: até agora eu só falei na perda do poder aquisitivo do salário, isto é, referindo-me a quem ainda tem o emprego. O pior, entretanto, está reservado ao desempregado. Nas grande capitais brasileiras, por exemplo, há pessoas desempregadas, em média, há onze meses, com casos de gente sem trabalho há mais de dois anos. A exigência do desempenho, da escolaridade, da competência e da “qualidade total”, hoje tem levado o mercado de trabalho a uma notável e perniciosa etapa de elitização. Há dias vi em um jornal, a oferta de emprego de uma determinada empresa, em que o currículo devia ser obrigatoriamente feito por computador e entregue em disquete. “Inscrições fora desse sistema - dizia a nota - não serão processadas”. 

Todo o deterioramento social atua de forma articulada, criando distorções e vícios de toda a ordem, rompendo o equilíbrio do tecido social. Com o chefe da família mal remunerado (ou sem remuneração), os filhos (mal alimentados) não vão bem na escola. Indo mal, dificilmente irão longe em termos de graduação. Como as exigências de escolaridade são cada vez mais sofisticadas, eqüivale a dizer que o filho do pobre esta cada vez mais distante do estudo e do futuro emprego. A alarmante constatação é de que estamos preparando gerações de desempregados! É uma falácia dizer que há escolas, de segundo grau técnico e universidades gratuitas. E como é que se entra lá? Através de um vestibular, onde, pela excessiva demanda, só têm acesso aqueles que fizeram (e puderam pagar) onerosos “cursinhos” pré-vestibular. No papel, entretanto, o projeto do governo para essa área é fabuloso!

Em 1990, quando foram criados os “comitês contra a fome” do Betinho, estimava-se o número de indigentes no Brasil em 34 milhões de pessoas.  Hoje sabe-se que esse número é bem maior. Os governos não divulgam mais, Betinho morreu e os comitês se acabaram. Só a fome, teimosamente, insiste em mostrar suas garras. Antes tínhamos pobres, oprimidos, etc. Hoje, pior, temos excluídos, gente com os quais ninguém se importa mais, pois, por despossuídos, não podem consumir e, deste modo, tornam-se descartáveis pelo mercado. São como bagaços de cana. Depois de azeitarem o sistema (com seus votos) e engordarem o mercado (com seus parcos recursos) foram jogados fora. Quem se importa com eles? Qualquer pessoa, sentindo a fome, ou sob a ameaça de enfermidade, sua ou de familiares, vai tentar “qualquer coisa” para solucionar o problema. Nesse qualquer coisa se pode incluir o comércio informal (e marginal às vezes), a prostituição (a oferta, pelos jornais é assustadora), o contrabando, o tráfico de armas e de drogas e a violência contra a pessoa (assaltos e seqüestros).

Periodicamente, as grandes cidades são sacudidas por assaltos seguidos de morte. Excluído, o indivíduo tem que buscar sua própria via de sobrevivência. Como a porta do emprego está fechada, a solução é abrir outra, mesmo que seja através de violência. Quem possui alguma formação, se conforma. Quem perdeu a mínima ética, vai à luta, pela via da marginalidade e do crime. É uma dramática constatação. Alguns comunicadores (em geral com generosos salários), perfilados à ideologia neoliberal, aconselham a aumentar o policiamento para conter a violência, ou a se estudar a implantação da pena de morte. É responder ao violento com mais violência, aumentando o círculo vicioso. Querem conter a violência? Arrumem emprego para o desempregado, cujo montante, em 1999 foi acrescido, só em Porto Alegre, por exemplo, de 71 mil pessoas. Sem esperança, que vão fazer estes? Alguns, estóicos, vão andar de-cá-para-lá em busca de outra oportunidade, fazendo fichas, mandando currículos. Outros, quem sabe, tentar na “vida fácil”(que é bem difícil) uma solução paliativa. Outros, por fim, sem nenhuma perspectiva, vão derivar para a violência, respondendo assim, à sociedade, com a mesma violência que foi vítima. A violência individual é uma resposta à violência social. E nada mais violento que o descaso. Emprego, escola, hospitais, saem mais barato que segurança, presídios, polícia...

Antes roubavam bancos, empresas e residências de luxo. Hoje, esses departamentos possuem segurança exemplar. O cidadão, que anda na rua, descapitalizado, não tem mais o que dar ao ladrão. Resta o taxista, o cobrador do ônibus, a prostituta, o camelô, o travesti, que a despeito de possuírem uma pequena féria, têm atraído os bandidos. Como reverter isto? Num determinado estado, tentaram colocar um PM em cada táxi. Em face dos baixos salários (pagos geralmente com atraso de três a quatro meses), em alguns casos o próprio PM estava assaltando os taxistas. Em outro estado, os PMs, sub-remunerados, encarregados de guardar os presos perigosos, facilitavam suas fugas, em troca de dinheiro. 

A solução – a esta altura a longo prazo – é valorizar o ser humano, criando condições, emprego, vagas nas escolas e universidades (onde quem pode pagar cursa as gratuitas), aumentando a expectativa de vida, não só em anos, mas também em qualidade. O que é projetado nos laboratórios políticos e governamentais deve efetivamente se concretizar na prática, sob pena de comprometer todo o esforço democrático. Se o ser humano encontra só portas fechadas à sua frente, ele vai chegar à conclusão que só pela violência é possível abri-las. E não é isso que queremos... 

OS filhotes do Leviatã


No primeiro tópico do terceiro capítulo, aquele que recebeu o nome de “O novo Leviatã”, iniciei o raciocínio evocando a figura de um ovo aparentemente inocente, para caracterizar o perigo de algumas ameaças escondidas sob roupagens vistosas e promessas falazes. Recordam? A droga, grande ameaça neste começo de século age assim. Promete sensações, “viagens”, e prazer, mas no fundo corrói, debilita e acaba por matar.  Pois agora, no término do quarto capítulo, que é mais ou menos casado, em termos de assunto, com o terceiro, me vejo na obrigação, já que os ovos (aparentemente inocentes) se abriram, fazer um comentário a respeito dos produtos dessa desova.


Na verdade, o Leviatã, autêntico monstro devorador, de nossos sonhos, esperanças, projetos, economias, dignidade e até vida, se apresenta sob diversas formas, onde cada uma delas pode ser vista como um filhote mais mimado que outro. Um mais perigoso que o outro... A experiência nos leva sempre a afirmar que os filhos sempre herdam os defeitos dos pais e ainda somam os que adquiriram no decorrer da caminhada. Antes, vamos a alguns antecedentes. Prometo retomar de onde paramos aqui.

Quando o liberalismo econômico – que depois, prostituído pelo vale-tudo do lucro a qualquer preço, se chamaria neoliberalismo – incentivava a produção em massa, o lucro e a busca irracional da eficácia, surgiu no mundo, especialmente nos EUA e Inglaterra, o chamado Wellfare State (o Estado de Bem-Estar)., que nada mais era que a implantação de um regime econômico baseado na livre-empresa, porém com ponderável participação do Estado, como planejador e fiscalizador da economia e das relações sociais. Fiel a essa tendência humanista, no Brasil, a partir da Era Vargas, se buscou, embora de forma populista, esse Estado de Bem-Estar, atestado pela legislação trabalhista, que na década de 40 chegou a ser classificada como uma das mais modernas do mundo. Esse sistema possui três objetivos:

1. proporcionar ao cidadão um padrão digno de vida;

2. desenvolver a produção de bens e serviços;

3. controlar os ciclos econômicos, ajustando produção, renda e riquezas.

O Estado de Bem-Estar, hoje ferrenhamente torpedeado pelos neoliberais, visava, com a motivação do trabalhador, assistido, bem remunerado e motivado, atingir a produtividade, vista como a otimização da produção. É o tipo de governo social-democrata, posto em prática, nos Estados Unidos, antes de Regan; na Inglaterra, pré-Thatcher; e na Alemanha, anterior a Kohl. Nos Estados Unidos, o chamado new deal 
 estruturou a economia, com a participação do poder público. Chamado, depreciativamente, de dirigismo, o new deal de Roosevelt seguiu a reflexão teórica de J. M. Keynes (( 1946), de quem falaremos mais adiante. O sistema resultou na intervenção do Estado no processo produtivo, por meio de um audacioso programa de obras públicas, com o fito de atingir o pleno emprego e salvar o povo da miséria.

Em função desse desvelo com o trabalhador, houve paz no campo, na cidade, nas relações trabalhistas, tudo facilitando a produção, o interesse pela melhoria e qualificação da mão-de-obra. O lucro, conseqüência nacional dessa motivação, surgia ao natural, fluindo conforme o previsto, derramando prosperidade para todos: patrão, empregado, Estado, sociedade. Mas – o triste é que sempre surge um mas - com os resultados distribuídos para todos, “cresceu o olho” de muitos. Primeiro do Estado, que vendo a prosperidade das empresas, achou que podia ganhar mais, aumentando a carga tributária. Depois do empresário, que lamentou a parte despendida em impostos e salários, que podiam reverter como lucro. E, por último, do empregado, que vendo a opulência de alguns patrões, resolveu que devia ganhar mais, pois não era justo uns enriquecerem às custas do trabalho de outros. E quebrou-se o equilíbrio.

Quem são, portanto, os “filhotes do Leviatã”?  Para mim, são muitos. E vamos vê-los em seguida. Não temam, não vou fugir do assunto, outra vez. Primeiro, coerente com o que escrevi, parto da primeira premissa que o Leviatã maior é o FMI. Sim, pois toda a virulência das prioridades do capital, surgiram com ele, quando ele foi parido, a partir de Bretton Woods. Bem, eu disse que o FMI era o Leviatã, o monstro sem dó nem piedade, que sempre se revela um Gargantua, insaciável, de boca aberta, pronto a devorar sistemas, economias, nações, empregos, salários, benefícios (e até nossas míseras poupanças). No sul, quando se quer dizer que algumas forças se unem para um determinado fim, se diz que “se juntou a fome com a vontade de comer”. Bem, o FMI sozinho não faria nada, assim como um homem ou uma mulher não poderiam ter filhos, isoladamente. Ora, se o FMI é a fome, nessa alegoria, a quem poderíamos chamar de a vontade de comer ? As respostas podem ser diversas, mas infletem todas no mesmo sentido: o egoísmo, a ganância, o desrespeito pelo direito do outro, a avidez. Correto? Agora, já podemos formar o casal. De um lado o FMI precisando procriar, e de outro algumas donzelas ávidas por satisfazer seus desejos. Vamos fazer a festa ? Pois então vamos celebrar as núpcias de uma grande união de poder (o FMI) com um enorme desejo de acumulação (a ganância). Pronto! Já temos o casal. Agora é só esperar o nascimento dos filhotes.

Em muitos casamentos que a gente conhece, o noivo ou  a noiva, em solteiros pareciam uma coisa, e depois se revelaram outra. Não é assim que ocorre? Pois aqui também. A noiva não se chamava ganância, mas liberalismo. Que nome bonito, sonoro, poético, romântico... Com o passar do tempo, movida por más companhias (fisiocratas, monetaristas, políticos oportunistas, “guerra fria”, deslumbrados, teóricos) ela se modificou e até trocou de nome. Passou a chamar-se neoliberalismo. Deixava de ser aquela moça boba da província, recém vinda da roça do feudalismo, para ser uma mulher experiente, interesseira, ambiciosa. Sem nenhum escrúpulo.

Da união espúria e aziaga entre o neoliberalismo e o FMI, nasceram vários filhos, todos eles ferrenhamente fiéis ao ideário de seus pais. E o pior: de uma geração sem ética, eles foram se reproduzindo entre si, gerando meio-irmãos, bastardos, aberrações de uma gênese moralmente desordenada, mas logicamente colocada em face do objetivo maior que é devorar. Ao invés de filhos, daquele casal repulsivo, eu até poderia dizer que eles não são criaturas, mas tentáculos de um mesmo monstro. 

Para começo de conversa, os filhotes, vistos a grosso modo são a dívida e(x)terna, a dependência econômica, o Banco Mundial, o G-7, o famigerado Consenso de Washington, assim como todos os seus subprodutos, miséria, monopólio financeiro, corrupção, estagnação, desemprego, subdesenvolvimento, marginalidade que, quais as muitas cabeças de uma medusa assassina, semeiam a morte e a destruição.


Nossa dívida externa é fruto do mau gerenciamento de nossa economia. É como você se encalacrar no “cheque especial” do seu banco porque sua mulher não sabe controlar seus gastos. É mais ou menos assim que ocorre. Ou, aprofundando o exemplo, é como aquela família que tinha dois filhos e a sogra morava em casa, com eles. O pai ganhava um salário modesto, e a mulher fazia uns “bicos”, em lavagens de roupas ou faxinas. Essa renda, embora sofrível, dava para a família viver. Mas, o casal queria ter um carro, ambos fumavam, o marido gostava de tomar suas cervejas e de repente arranjou uma amante. Aí o dinheiro passou a não dar mais. Qual foi a solução? Claro, tirar empréstimo no banco. A cada 90 dias tinha que ser paga uma parcela de amortização de capital e uma montanha de juros. A solução foi fazer economia, reduzir gastos, estabelecer prioridades. À família foi imposta uma “economia de guerra”. Mas só à família, pois o marido mantinha seu status de bon-vivant, perdulário e vendedor de uma imagem em desacordo com sua real situação. É assim que ocorre com a maioria dos países do III Mundo, “pendurados” no FMI. Inclusive o Brasil.


No exemplo anterior, cabe colocar que, não é porque o pai de família é perdulário que o banco vai se prevalecer de seu descontrole e meter-lhe o dente qual uma pantera faminta. A pactuação de prazos, taxas, cláusulas de desembolso e outros dados, por parte do FMI é leonina, do tipo “manda quem pode, obedece quem precisa”. A dívida externa, de todos os países do III Mundo, do jeito que se encontra hoje, devidamente monitorada pelo FMI, violenta a soberania das nações, obrigando-as a assumir uma atitude de pedinte. Nossos ministros, em geral arrogantes diante das televisões locais, vão lá bem humildes, de chapéu na mão, prometendo restringir mais os já minguados benefícios do povo, praticando políticas anti-sociais. Enquanto a OCDE conseguiu do FMI, o perdão de 50% da dívida externa da Polônia (que inclusive devia ao Brasil), para a América Latina não veio nada – a despeito dos rogos do Papa João Paulo II – exceto ameaças e projetos de cortes.

A questão da dívida externa faz parte de um problema mais vasto: o da persistente pobreza, às vezes extrema, e o da multiplicação de novas desigualdades que acompanham o processo de globalização. O espírito do Grande Jubileu (2000 anos de cristianismo) nos obriga a aliviar ou tirar o peso da dívida para restabelecer um relacionamento de mais justiça entre as nações, que permita aos países mais pobres um justo acesso a todas as riquezas materiais e espirituais que pertencem à família das nações  

Historicamente, o Brasil viveu de sangria em sangria. Nossos diversos estágios (colonização portuguesa extrativista, escravidão, dívida com países “aliados”, fracassos dos “ciclos econômicos”, más gestões políticas, desperdício do dinheiro público em obras suntuosas) nos comparam ao exemplo do pai perdulário que gastou mal o dinheiro da subsistência familiar, mas nunca abriu mão de seus luxos (obras faraônicas, viagens políticas ao exterior, altos salários dos poderes da República, despesas de representação, etc.). Há cinco séculos que nos acostumamos a ver, sem poder falar nada, nosso dinheiro, nosso amor-próprio,  serem jogados pela janela. Nesses “luxos” há que se incluir os obscuros gastos com a nau capitânia dos 500 anos de “descobrimento” e a despesa (sem licitação) do stand Brasileiro na Feira de Hannover.


Muito dinheiro foi posto fora na elaboração de alguns “pacotes”, onde a nação foi a primeira a ser embrulhada (planos Funaro, Bresser, Collor, Verão, Real, etc.). Essa instabilidade, classificada como “necessária à realização de ajustes”, ungida pela filosofia neoliberal de nossos governantes, acarretou, além do endividamento, da pobreza geral (até as vias da exclusão social), uma democratização muito lenta do país.


A situação social e econômica (esses dois fatores nunca podem ser analisados isoladamente) do Brasil, hoje, está péssima, com a nação vivendo um dos piores momentos de sua história republicana. A má condução de nosso processo político, quer representativo quer administrativo, está dilapidando riquezas e jogando fora divisas, tudo em nome de um discutível processo globalitário. Ao entregar, a preço de banana, riquezas e empresas, construídas com sacrifício, ao capital internacional, estamos trazendo para dentro do país perigosos ovos, que quando chocar haverão de nos devorar. Isso se torna patente em nossa impossibilidade, cada vez maior, de controlar nossa economia e decidir os rumos de nosso desenvolvimento. Nosso livre-arbítrio está definitivamente prejudicado, em função da ingerência da economia internacional em todos os setores da vida nacional. Como fruto dos ovos do Leviatã, vemos que o neoliberalismo conseguiu fazer entre nós um desastre global.

O Brasil nos últimos vinte anos criou um método de financiar seus déficits e dívidas, tomando mais empréstimos no exterior. Nós tínhamos uma dívida. Em 1980 ela se multiplicou, por um ato virtual do governo, que multiplicou por três a taxa de juros sobre os empréstimos internacionais 
. 

O resultado disso foi que todos os países endividados em dólar, viram sua dívida se multiplicar, de uma hora para outra. Foi preciso negociar, fazer acordos, estabelecer reescalonamento de pagamentos. Ao fazer isto, por inferiorizados na negociação, tivemos que renunciar à nossa identidade - soberania eu até diria – subordinando-nos às condições do FMI e do Banco Mundial. Como as cláusulas eram (e são) leoninas, e nosso PIB insuficiente para pagar a dívida, anualmente temos que contratar mais empréstimos, só para pagar os juros da dívida. Tiramos empréstimos não para investir em desenvolvimento mas para aplacar a voracidade do Leviatã. Essa leviandade política – eu diria crime – vai acarretar ao Brasil, quando os governantes forem obrigados a tirar a máscara do Plano Real, uma crise sem precedentes. 

Toda a comunidade internacional sabe que o Brasil neoliberal de FHC faliu. Como diz o economista MARCOS ARRUDA:

Cedo ou tarde o Brasil vai ter que mostrar que está quebrado, e isto vai ter conseqüências horríveis para o povo: maior desemprego, estagnação da atividade econômica e talvez o país tenha que dar aos estrangeiros o que falta empenhar: a Amazônia, a Petrobrás, a Caixa e o Banco do Brasil 
. 


O que em política se chama de autodeterminação, em filosofia é chamado de livre-arbítrio. Pois todo esse desastre atenta contra nossa capacidade de decidir, uma vez que, por elegermos mal nossos homens públicos, eles decidem contra nós, e fazem o oposto que gostaríamos que fosse feito. É o caso, por exemplo, da CELPE, vendida a um consórcio multinacional, liderado pela empresa espanhola Iberdrola. A estatal pernambucana foi arrematada pelo único participante do leilão (?!) pelo preço mínimo (R$ 1, 7 bilhão). Sem licitantes e sem protestos populares. Curiosamente, a CELPE foi avaliada em 1999 por R$ 2, 8 bilhões. Nesse campo das privatizações, a coisa fugiu ao controle nacional. Não só o serviço decaiu, como os preços das tarifas subiram, e nossa capacidade livre de reclamar e de botar para fora nossa indignação é canalizada a um número 0800, distante, onde uma atendente., como que robotizada, não nos dá respostas satisfatórias.


O endividamento externo do Brasil nos anos 70 e 80, por todo um ciclo de expansão e crise prolongada, comprometeu toda uma geração, pelas conseqüências nefastas do período de estagnação e dependências que o país esteve submetido. Nos anos 90, inicia-se um novo ciclo do endividamento externo brasileiro, com características distintas dos períodos anteriores, mas com evidentes sinais e sintomas de que suas conseqüências sociais e econômicas evoluem para uma crise ainda mais séria que a dos anos 80.

Essa engenharia econômica perversa é responsável pela verdadeira inversão das prioridades sociais nos orçamentos, e geralmente vem acompanhada do apelo ao sacrifício, da justificação pela austeridade, ou simplesmente pela invocação de “ajuste estrutural”, sem maiores explicações 
.


Os freqüentes “pacotes” econômicos só costumam cortar recursos destinados à massa trabalhadora. Nunca ouvi dizer que iam diminuir o número de Congressistas, cortar as benesses (verba de representação, auxílio-moradia, vale-refeição) do Legislativo e Judiciário. As elites persistem intocadas. Costumam aparecer nas colunas sociais, flûte de champanhe na mão, elegantes, dando risadas. Por certo, riem de nós, dos que têm que trabalhar, de quem não tem casa nem aparece nas colunas de jornais...


Em 1997, especialistas do PNUD afirmaram que,

Somente a redução da dívida externa poderá diminuir a miséria na maioria dos países da América Latina.


A grande questão é que a dívida externa se tornou uma forma de colonialismo econômico, pois é um modo de os países subdesenvolvidos, em desenvolvimento, do III Mundo, como queiram, sustentar o crescimento das nações desenvolvidas. Esses vorazes predadores, como os agiotas de porta de banco, não querem que se pague a dívida, mas tão-somente sejam purgados os juros. Aí está o negócio deles... Assim como em nosso passado de colônia, os países dominadores levavam para as metrópoles, nossos produtos, ouro, prata, pau-brasil e pedras preciosas, hoje eles carreiam para suas contas os juros, as “diferenças cambiais” (engendradas por eles mesmos), os intercâmbios assimétricos, o protecionismo, o dumping e outros artifícios, tão ardilosos quanto devastadores.


Com vistas ao colonialismo dependente que se instaurou a partir da dívida externa, o argentino A. PÉREZ-ESQUIVEL, Prêmio Nobel da Paz (1980),  afirma que,

Se levarmos em conta as conseqüências e as formas em que foram geradas as dívidas externas da América Latina e do resto do Terceiro Mundo, veremos que se trata de uma forma de escravidão imposta a nossos povos. Tal constatação se agrava à medida que vemos que os povos não foram os destinatários dos fundos que deram origem a essa dívida. Esta, jamais chegou a ser usada em benefício dos setores populares, mas que não os impediu de se tornarem, compulsoriamente, herdeiros dessa pesada carga do “pagamento impagável” 
.


A dívida externa, por todos os títulos, torna-se um atentado à cidadania plena dos cidadãos dos países endividados. Os governos contraem as dívidas a seu bel-prazer e condenam o povo a pagá-la. O pior é que os recursos, geralmente, são canalizados para programas políticos, de autopromoção (até compra de votos para garantir maioria nos Congressos) e o povo fica marginalizado desse processo. Entra aí a necessidade – e esse é o maior exercício da cidadania – de que o povo saiba eleger, com liberdade, fora dos véus e das máscaras das campanhas publicitárias e das cortinas-de-fumaça da mídia, seus governantes e legisladores. Como cidadãos, como quem não abre mão de seu direito de escolher, conhecer e indignar-se,  temos o compromisso e a obrigação de saber a situação da dívida externa. Quem possui esses dados tem a obrigação de fornecê-los à sociedade. Um assunto deste teor não pode ser estranho ao cidadão, muito menos ocultado do conhecimento da população. O caso é que nem governo e tampouco sua mídia têm interesse em divulgar tais montantes. Como prova disto, enviei, a uma seção “o leitor pergunta”  do jornal Zero Hora, de Porto Alegre, uma pergunta sobre montante, origens e formas de amortização de nossa dívida externa. Até digitar este tópico, quatro meses depois, ainda não tinham respondido. A verdade é que o debate de um assunto destes deve perpassar todos os segmentos da sociedade, classes sociais, faixas etárias, etc. Infelizmente, na universidade os alunos se interessam mais pela nota e pela freqüência, do que por assuntos vitais. Nas igrejas, preferem as coisas mais espiritualizadas. Os jornais só comentam perifericamente, sem aprofundar. Se a escola, a imprensa e as igrejas se omitem, a coisa fica bem como o sistema gosta. As igrejas – isto fizeram – pediram aos banqueiros internacionais, via ONU, o perdão dos débitos dos países do III Mundo. Será que isto resolve?

Há necessidade urgente de se fazer uma reavaliação das dívidas, limitar taxas de juros, ampliar prazo das dívidas do Terceiro Mundo, e considerar a possibilidade de cancelar totalmente as dívidas dos países menos adiantados 
.


Dentro do quadro atual de desrespeito, em que os governos fazem o que querem, sem se importar com a opinião popular, adiantaria obter o perdão da dívida externa ? Acho que não! Do jeito que as coisa estão, amanhã o Presidente, o Ministro, o aspone, pegariam um avião, iriam de novo ao FMI, buscar mais dinheiro. Em um ano estaríamos endividados, outra vez. Que nos garante que com a dívida perdoada não iriam de novo dar vazão a seus desvarios políticos e a suas insanas ambições faraônicas, além de cobrir novos rombos da corrupção? A questão é que, por uma questão de respeito à nação, é preciso uma reeducação para a cidadania. Reeducar o povo e seus representantes. Essa é a prioridade. 

Como se sabe, no Brasil há dois mundos: o miserável (que morre para pagar a conta) e o pródigo (que alimenta a corrupção e vive para gastar o que os outros economizam). Os gastos, o luxo, a suntuosidade dos palácios de Brasília, por exemplo, são indicadores de um país de III Mundo, com alta taxa de endividamento, mortalidade infantil, um dos PIB mais baixos do planeta ? O leitor conhece o prédio do Supremo Tribunal Federal, em Brasília? Quem entra lá não acredita que haja fome, miséria e desemprego no país. A propósito, o leitor sabe quanto o país gastou com a pantomima chamada “festa dos 500 anos do descobrimento”? Só para fazer uma réplica da caravela (que nunca decolou), foram gastos R$ 3,5 milhões. Um dinheiro desses dava para equipar um hospital infantil com 8 respiradores e assim salvar muitos brasileirinhos condenados à morte pela falência do SUS. Gastaram, tiraram fotos, riram, beberam champanhe e acharam que estava muito bom. E ninguém foi preso!

O outro filhote do monstro é o desemprego. Hoje, não há no Brasil nenhuma família que não tenha, no mínimo, um desempregado. 

Curiosamente, o desemprego não ocorre apenas no Brasil. Como um fruto da globalização, onde se avilta a mão-de-obra, ele surge também nos países industrializados. Na Europa, por exemplo, inobstante o contínuo crescimento, em todos os países da OCDE, houve uma diminuição da oferta de emprego. Em alguns países, a retração foi significativa. Para não dizer alarmante. 

No México, uma em cada duas pessoas em idade produtiva, está sem emprego ou exerce subatividades, sem carteira assinada, como diarista na economia alternativa. Essa atividade informal é a que mais subsiste no Brasil, onde muitas pessoas, diante da inexistência de empregos, atua na chamada economia informal, como camelô, sacoleiro, “curioso” (tipo faz-tudo, sem maiores qualificações) e também na via marginal, como prostituição (feminina e masculina), tráficos de drogas e armas, bem como pequenos golpes e trambiques. A recessão criou no Brasil a figura do “desempregado crônico”, isto é, alguém que está há mais de um ano sem trabalho. Essa dificuldade aumenta mais para pessoas acima dos 40 anos. Na indústria, em face da automação, diversos postos e cargos são considerados como em extinção, como inspetor de qualidade, torneiro-mecânico, supervisor, etc. O desemprego assusta sobremodo, pois reflete na qualidade de vida do indivíduo, e até em sua sobrevivência. 

O desemprego é cruel à medida que ele afeta, não apenas a sobrevivência material da pessoa e sua família, como também abate sua auto-estima, cria traumas de toda a ordem, conduzindo não-raro à síndrome do impostor, isto é, leva o desempregado a supor que ele não arruma emprego por ser incompetente ou inferior aos demais. Outra conseqüência brutal do desemprego é a desestruturação moral da família. O desemprego também desenraíza o homem, afastando-o de sua cultura. Ao perder o emprego, muitos migram do campo para a cidade, ou da cidade menor para o grande centro, dando margem, em muitos casos, ao inchaço das periferias urbanas, e ao desencadeamento de violência e marginalidade.

Hoje, fala-se em 1,5 milhão de desempregados em São Paulo, com média de desemprego de 52 semanas. Na Região Metropolitana de Porto Alegre, onde reside o autor, existe mais de 155 mil desempregados. Após quatro ou cinco meses de relativa estabilidade, o desemprego voltou a crescer na região que circunda a capital gaúcha. A taxa de desemprego 
 na capital é a seguinte:
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A falta de uma estruturação sociopolítica pode ser vista como a principal causa do desemprego no Brasil. Fruto de uma política econômica desastrada, elitista e excludente, milhares são colocados na rua por mês, sob a desculpa de “redução de custos”, seleção natural, ou por causa da automação. No Brasil podemos distinguir cinco grandes grupos de causas para o desemprego 
:

1. Históricas e sociais

1.1 a pobreza crônica a partir da herança escravocrata

1.2 o regime colonialista na distribuição de terras

1.3 a crise nacional e endêmica da ética

1.4 a exclusão social

2. Instrumentais

2.1 Falta de capacitação profissional

2.2 analfabetismo

2.3 acesso restrito à escola, sobretudo à universidade e aos cursos profissionalizantes

3. Funcionais

3.1 mecanização excessiva das lavouras

3.2 informática e robótica

3.3 buscada “qualidade total”

3.4 redução de custos

4. Políticas e econômicas

4.1 falta de vontade política quanto à geração de empregos

4.2 incoerência oficial

4.3 má gestão empresarial (na hora da crise, ao invés de ousar, inovar, a primeira providência do patrão é demitir)

5. Físicas

5.1 saúde precária (em função da fome e da Previdência deficiente

5.2 alimentação abaixo dos limites desejáveis

5.3 subnutrição crônica

O problema, em paralelo com o aumento da taxa de desemprego, é a diminuição da renda, divulgada pelo IBGE. Nos anos 90, o rendimento médio do brasileiro caiu 8,1%. O mesmo IBGE atribui a redução do rendimento do brasileiro em 1999, principalmente a dois fatores: à alta da inflação (real) depois da desvalorização cambial e ao alto desemprego, que se mantém há dois anos acima de 10%. Em paralelo, aumentou a informalidade do trabalho que, só nas seis maiores regiões metropolitanas do país atinge a cifra de 4,4 milhões de pessoas nessa atividade. Nos seis primeiros meses do ano 2000, cerca de 500 mil pessoas entraram no mercado de trabalho, sendo que 78% delas sem a carteira assinada.

Um outro filhote do Leviatã, ou braço do polvo gigantesco, pode ser encontrado no chamado Consenso de Washington, que já falamos aqui. Trata-se de uma visão (setorizada e ideologizada, por certo) que existe nos grandes centros financeiros de Washington sobre a condução da política e da economia dos países emergentes, endividados, situados abaixo da linha da supremacia hegemônica dos EUA, como no caso, toda a América Latina. Tais nações, embora abaixo da crítica norte-americana, se tornam estratégicos. Primeiro porque estão na América. Depois, porque vizinham com Cuba e, por último – vimos aqui – por causa da miséria podem se converter em núcleos socialistas, comunistas ou coisas do gênero, totalmente execradas pela “corte” americana. Washington, segundo eles, é a capital do chamado “livre império”, o que restou de liberdade e competência de mercado e competitividade.

Há, por parte dos grande grupos de poder mundial, uma tentativa, mal disfarçada de estabelecer um controle mundial. Esta é a nova garra do Leviatã. A esse grupo pertencem os banqueiros de Wall Street, FMI, Clube de Paris, G-7, os joalheiros da Antuérpia, a indústria de tecnologia de ponta do Japão e Tigres Asiáticos, a biotecnologia inglesa e alemã, etc. Em meados do ano 2000, os Bancos Centrais da Ásia já controlavam praticamente a metade das reservas de moedas fortes do mundo. Considerando existir nos países asiáticos (Japão, China, Taiwan, Malásia, Coréia e Cingapura) um velado espírito antiamericano, não é de descartar a possibilidade de um ataque especulativo ou de sabotagem ao dólar, o que levaria para baixo todo o sistema ocidental (inclusive – e principalmente – o Brasil).

Por sua própria lógica, a economia-mundo mantém sempre uma jerarquia de localização e autoridade: um centro, representado por uma cidade dominante e seus círculos adjacentes, as zonas intermediárias e as periferias mais distantes. Esses donos do mundo são cada vez mais os padrinhos (no estilo mafioso) que dominam a economia mundial e o sistema financeiro internacional. Também vigiam a tecnologia de ponta, inclusive a biotecnologia, com a qual esperam controlar, no futuro, os meios de vida, condenando a grande maioria da humanidade à dependência e à exclusão.


Com e economia, a política e a comunicação em mãos de grupos, senhores ou coronéis, ocorre como que uma globalização compulsória. Ou você entra nela ou fica totalmente à margem. E mesmo para ficar à margem, não é fácil, se você representar algum interesse produtivo, capaz de azeitar a máquina do mercado. Com essa adesão compulsória, a liberdade vai para o espaço. 


No Brasil acontece uma significativa aproximação entre o neoliberalismo globalizante e certas correntes religiosas, especialmente protestantes e ultra-pentecostais. Com isso não se diga que a Igreja Católica está imune a esses desvios éticos. Já escutei alguns gente, bispos até, dizer que o neoliberalismo não é tão ruim assim, que a globalização precisa de mais tempo para ser compreendida e assimilada, e que a Justiça do Trabalho, por dar ganhos de causa demasiados à classe trabalhadora, é um empecilho ao desenvolvimento das empresas. Há políticos católicos, pelo menos de fachada, que querem provar, através da mídia de extrema-direita, que há muitos pontos afins entre capitalismo e cristianismo, assim como alguém, no passado, quis estabelecer simetria entre CRISTO e MARX. Outros, de matriz pentecostal, tentam encontrar semelhanças entre a doutrina da justificação e a expansão do mercado. Se insistirem muito eu dou os nomes, como costumo fazer em minha conferências e entrevistas.

V

O PODER 

GLOBALIZADO

“E é uma imoralidade, para mim, que se sobreponha,

como se vem fazendo, aos interesses radicalmente humanos,

os do mercado. A ideologia fatalista do discurso e da política

neoliberais de que venho falando, é um momento de desvalia

dos interesses humanos em relação aos do mercado”.

Paulo Freire 

A subserviência ao poder econômico

A

 chamada “divida externa” (ou dívida eterna?) é o nosso grande calcanhar de Aquiles. Criamos um círculo vicioso do qual teremos que envidar muitos esforços para nos libertar. É como o cidadão que se acostuma a tirar empréstimo ou avançar no “cheque especial” para completar seu salário mensal. Ele nunca poderá mais se livrar do crédito bancário, tornando o rombo cada vez maior. A dívida externa foi o preço que o Brasil pagou por sua autonomia política. Para obter o reconhecimento português e inglês para a independência brasileira, o imperador Pedro I assumiu a dívida de Portugal junto à Inglaterra. Igualmente a Inglaterra aparece como nossa “credora” (e à época se dizia “benfeitora”) por nos vender sucatas bélicas para serem usadas na inócua Guerra do Paraguai. A dívida contraída a partir daí é vultuosa. A posse do Marechal Deodoro da Fonseca († 1892), na primeira República (1889), foi adiada para que fosse inserido em seu discurso de posse que todos os compromissos assumidos pelo Império seriam religiosamente honrados. São raros – raríssimos, eu diria – os historiadores, economistas, sociólogos, atuais ou pretéritos, que têm a coragem de levantar essas questões e denunciar tais fatos. Um século e pouco, depois dos primeiros endividamentos, FHC foi reconduzido à presidência (pelo FMI) por ser o único comprometido com o pagamento da dívida externa brasileira. Sobre esse apoio das elites (nacionais e internacionais), convém recordar a divisa de Collor de Melo (de pouco saudosa memória) que no auge de sua campanha presidencial, em 1989, dizia ser a única saída para o capital nacional e internacional contra o socialismo de Lula.

Há vinte anos o país se encontrava em idêntica crise da dívida externa devido a redução da liquidez internacional resultado do reaganomics (pressão da economia americana, by Reagan, sobre os países do III Mundo), que promoveu em 1979 uma brutal elevação da taxa de juros e fortalecimento do dólar. Isto, associado ao risco moral dos empréstimos dos grandes bancos internacionais, que estavam mais interessados na capacidade de pagamento do devedor do que na qualidade de seus empréstimos ou na viabilidade econômica de seus projetos, paralisou o crescimento da economia latino-americana na década de 80. Já que nossos governantes, técnicos e aspones gostam tanto de imitar os exemplos dos países tecnicamente desenvolvidos, um bom exemplo a seguir, seria, portanto, o de não se endividarem com credores estrangeiros. A política econômica brasileira de (pseudo)combate à inflação foi “possível” devido ao afluxo deste capital especulativo. As altas taxas de juros desta política reduziram o crescimento do país e elevaram a dívida pública, forçando o Estado a se descapitalizar rapidamente. A liquidez da explosiva dívida, interna e externa foi mantida pela venda das estatais, aumento de impostos, redução de salários, de aposentadorias, e da prestação de serviços essenciais do Estado como Educação e Saúde que tiveram parte de suas dotações desviadas para o chamado "Plano de Estabilização Fiscal", que nunca saiu do papel (ou se saiu, está enrolado, em algum sanitário de Brasília).

Com a Globalização, os Estados mais fracos tendem a desaparecer e o Estado brasileiro tem acompanhado esta tendência com sua contínua (e temerária) redução. A mais grave redução do Estado brasileiro talvez seja a redução da capacidade de investimento como conseqüência das inflacionárias dívidas, interna e externa, cujos juros consumirão grande parte do orçamento daqui por diante. Premida pelo poderio internacional, nossa economia se espatifou. O Estado desapareceu como instituição de resguardo e confiabilidade, deixando a população (a maioria que “paga a conta”) à míngua. Hoje, a política “de desenvolvimento” brasileira se resume em dar liquidez intertemporal à dívida externa na esperança de reduzir seu risco, baixando o custo dos capitais aqui instalados e atraindo novos capitais na forma de investimento ou crédito. Desmontou-se o Estado como nação econômica e politicamente viável. Numa circunstância assim, a democracia entra em cheque, pois o povo perde a confiança nas instituições nacionais, e pode sair pelo caminho errado, como a violência, os protestos, as greves ou o confronto.

 
Curiosamente os corifeus nacionais do neoliberalismo e da globalização falam em liberdade do mercado, como se isso fosse uma realidade. Atrelados ao capital internacional, os países endividados, subdesenvolvidos, dependentes, vão sempre, daqui para a frente, fazer o que o senhorio estrangeiro mandar. A liberdade de escolha, de autodeterminação é uma mentira do tamanho do desenvolvimento sustentado ou dos frutos da globalização disponíveis a todos. O mega-especulador internacional George Soros, um húngaro naturalizado americano, de quem Armínio Fraga Neto, presidente do nosso Banco Central foi (?) assessor, acredita que a capacidade do Estado de garantir o bem-estar dos seus cidadãos foi severamente prejudicada pela globalização financeira na medida em que o capital escapa da taxação muito mais facilmente do que o trabalho. Foi notório seu cinismo, quando foi suscitado um debate via satélite 
, entre ele e alguns painelistas do I Fórum Social. Falando num esgar de riso e deboche, SOROS afirmou que lamenta pela sorte dos excluídos, e que tudo fará para minorar-lhes os sofrimentos. Uma representante argentina chamou-o de hipócrita. O mundo inteiro assistiu. O especulador não perdeu a pose nem desmanchou o riso.

A existência de uma grande dívida externa em moeda estrangeira, a existência de um grande número de investimentos de multinacionais estrangeiras no país e a dependência de insumos tecnológicos pela indústria nacional provocam uma enorme demanda por moeda estrangeira para pagamento de juros aos banqueiros e especuladores internacionais, para o envio de lucros às sedes das multinacionais e o pagamento por produtos e serviços tecnológicos tais como patentes, royalties e foros . 

Até o ganho nas aplicações mais singelas, a economia da dona de casa, do aposentado, do jovem estudante, tudo isso fica na dependência das jogadas dos banqueiros de Wall Street. O rendimento dos fundos de renda fixa, por exemplo (para valores pequenos), e dos DI (para grandes operações) ficam totalmente dependentes do viés (tendência) do comportamento das ações da “nova economia” na Bolsa de Valores de Nova York. 

Para obtenção dos recursos para o pagamento dos compromissos com a dívida externa, o país depende do sucesso das exportações, da contratação de novos empréstimos, de investimentos diretos e especulativos e – sobretudo do equilíbrio da “balança comercial”. O deságio da dívida externa funciona como termômetro das expectativas da capacidade de pagamento do país, forçando a elevação do risco e da taxa de juros nacionais. Se o governo aumenta impostos, dificulta as exportações; se tarifa os capitais, eles fogem ou não vêm mais. Resta, portanto, reduzir o Estado para dedicar a receita dos impostos ao pagamento das obrigações internacionais do país e se submeter às políticas econômicas dos órgãos financiadores mundiais em troca de mais empréstimos. Isso, no entanto, gera miséria, desemprego, estagnação e – não raro – uma revolta, latente ou percebida, da maioria da população empobrecida. Se a globalização financeira associada à desregulamentação da circulação de capitais tem trazido tanto caos ao sistema, nem mesmo no aspecto comercial ela parece convencer, na medida em que o comércio intra-firma tem anulado parte dos supostos ganhos com aumento de concorrência que alegadamente traria. Somente no período de 1980 a 1994, o comércio intra-firma cresceu de 20% a 33% tendo ainda se concentrado num pequeno número de multinacionais grande parte do volume do comércio internacional. Os países desenvolvidos chegam a acusar os países com baixo nível de renda de dumping social ao produzirem bens baratos devido a seus salários miseráveis. Consideram isto uma prática comercial desleal. O roto rindo do esfarrapado...

Compreende-se assim, por que essa retórica apologética da globalização é assumida de imediato, como carro-chefe do ultraliberalismo conservador que, hegemônico no campo político, vem lançando ofensiva total contra o Estado de Bem-Estar, e o contexto histórico das estratégias de desenvolvimento econômico centradas no intervencionismo estatal. O neoliberalismo passou a pregar um conjunto de reformas econômicas de “ajuste estrutural” (abertura das economia nacionais, desregulamentação dos mercados, flexibilidade dos direitos trabalhistas, privatização das empresas públicas, cortes nos gastos sociais, controle de déficit fiscal, etc.), mais conhecido na América Latina sob a denominação de “consenso de Washington” 
.

Na verdade, tudo repousa sobre uma grande estrutura de poder. É o caso, claríssimo, de FUKUYAMA, um intelectual contratado pelo Departamento de Estado norte-americano, para especializar-se em União Soviética, que converteu-se no grande ideólogo do chamado capitalismo sem retorno. Seu livro (“The end of history”) é lacunoso, medíocre, deficiente, e cheio de tendências ideológicas, mas tornou-se – graças à mídia americana – na cartilha do neoliberalismo emergente. É a velha teoria de espalhar mentiras até que se tornem verdades. No fundo, nota-se, o desejo é obter poder, suplantar, alijar e adquirir hegemonia.

Essa assimetria do poder (poucos mandam em muitos) transfere-se em seguida para a riqueza. Poder atrai riqueza e vice-versa. Quem tem um quer o outro, e quem tem os dois trata de aumentá-los. É um Gargantua insaciável.


Nesse universo heterogêneo de formas associativas, destacam-se aquelas organizações e agências que, pela centralização das questões estratégico-militares e econômicas abordadas, revela, uma clara estrutura e exercício de poder sobre o controle das regras, recursos e políticas de alcance global (FMI, ONU, Consenso de Washington), bem como aquelas instâncias informais de coordenação, que exercem enorme influência (é o caso do G-7, uma coalizão dominante dos países mais ricos, que funciona como um verdadeiro “diretório global” em relação à economia mundial) 
.

O efeito devastador de novas tecnologias sobre o modo de produção de populações de baixa escolaridade dos países não desenvolvidos técnica e suficientemente, gera multidões de excluídos que, fascinados pela propaganda ideológica de liberdade, promessas de terra e de oportunidade, tentam migrar para os Estados Unidos. Somente em 1998, os norte americanos expulsaram mais de 1/4 de milhão de imigrantes indesejados. Há nesses números, cerca de 28% de brasileiros. No tocante à hegemonia do capital internacional, cria-se, no dominado, um sentimento paradoxal, semelhante a uma “Síndrome de Estocolmo, em que a vítima – não podendo fazer nada contra seu agressor – apaixona-se por ele. É o caso de tantos políticos, empresários e homens do governo vindo a público defendendo o Leviatã internacional. Eles não sentem todo aquele amor que confessam, mas o fazem para não sofrer mais e – antes pelo contrário – desfrutar de alguma benesse ou usufruir de uma boquinha.

Fiéis ao ideário neoliberal, as elites nacionais e internacionais não cansam em afirmar que o crescimento econômico não se compatibiliza com o aumento do bem-estar Social. Na década de 70, por exemplo, a receita em moda para o crescimento econômico a longo prazo era a que prescrevia a concentração da renda nos ricos como forma de aumentar o investimento. Achava-se que como o rico poupava mais, então haveria mais dinheiro para o investimento e crescimento da economia. Um exemplo deste pensamento é a pérola do então Ministro da Economia, Delfim Netto que dizia que era preciso deixar o bolo crescer para então dividi-lo. Outros consideraram a tecnologia tão importante que passaram a considerá-la como principal fator determinante do crescimento econômico. A grande questão é que, subservientes como nos revelamos, ao poder do capital internacional, ficamos sujeitos ao “estouro da bolha” da economia americana. Se um percalço qualquer acontecer, o que não é improvável, afundamos. Basta o consumidor americano – por uma razão ou outra – deixar de comprar, ou os portadores de dólares americano resolverem trocá-los por moedas nacionais, que está criado o desequilíbrio. A partir daí, o investidor deixa de aplicar, há o desaquecimento da indústria e as bolsas mundiais desabam. Isto não é uma ficção de IAN FLEMING; é coisa que pode ocorrer.

É um ingenuidade (para não dizer um engodo de má fé) achar que crescimento econômico gere aumento de bem-estar social. O conhecimento técnico pode gerar investimentos mas o que determinará o sentido em que serão feitos os investimentos são os valores dos indivíduos cuja consciência coletiva compõe o mercado. Ora, se o mercado não tiver vontade independente da publicidade e da propaganda, isto é, se não tiver uma base moral e ética, ele deixa de ser eficiente na medida em que passa a ser maximizadas a utilidade dos produtores de bens supérfluos ao invés do bem-estar dos indivíduos. E a única forma de criar um mercado realmente eficiente é através de uma educação correta que dê aos indivíduos capacidade de atribuir uma utilidade correta aos produtos adquiridos reduzindo o poder da propaganda sobre estes. Um mercado que exclui não pode ser chamado de livre.

Ademais, enquanto o acréscimo de tecnologia gera a produtividade, isto é, produzir mais e melhor com redução de custos, observa-se, em paralelo, que os efeitos econômicos dessa otimização da produção vão para as contas dos empresários, jamais para o bem-estar dos empregados. Infelizmente, no Brasil, um dos subdesenvolvidos mais genuflexos ao poder estrangeiro, a “redução de custos” está intimamente ligada à dispensa de empregados, à diminuição de vagas de trabalho, à troca de máquinas e sistemas por homens e idéias. Nesse terreno, quando o presidente FHC (junho de 2000) traz da Europa a “novidade” da jornada de trabalho para 36 horas semanais (com redução de salário, é claro!), observa-se que a globalização trouxe, por ser puxa-saco do capital estrangeiro, “ajustes” desumanos e covardes, como a negociação cara-a-cara entre patrões e empregados, sem a interferência, sempre salutar, dos sindicatos. Aí sim, o empresariado fica, como se diz, “com a faca e queijo na mão”.

Em entrevista aos jornais de Porto Alegre, em agosto de 1997, Cuauhtémoc Cárdenas 
, prefeito da Cidade do México, o “mestiço”, como é chamado, criticou de forma dura o neoliberalismo mexicano, chamando-o de corrupto e tutelado aos interesses norte-americanos. “Somos contra - disse - o neoliberalismo mexicano, modelado nos Estados Unidos. Primeiro porque é corrupto. Vocês sabem, onde há muito dinheiro em jogo, corre frouxa a corrupção, é assim em qualquer lugar do mundo... além disso, o México, embora seus desejos de crescimento, é ainda uma nação subdesenvolvida, e qualquer parceria neoliberal, seja simples ou globalizada, vai colocar nossa economia, ainda claudicante, em submissão a dos países industrializados, cujo lucro resultará em nosso prejuízo”. Amigo do “subcomandante Marcos”, do EZLN, o sociólogo Cárdenas tem a Prefeitura de México City como seu palanque de objetivos políticos mais elevados. Por sua radicalização contra os banqueiros internacionais, ele atraiu sobre si a antipatia de seus poderosos vizinhos.
Por aqui, submisso à cartilha dos banqueiros de Wall Street, o governo brasileiro nomeou FRANCISCO GROSS para a presidência do BNDES. Diretor do banco americano Morgan Stanley e ex-presidente do Banco Central no governo COLLOR, o economista GROSS foi posto no BNDES para acelerar as desnacionalizações e agilizar a entrega, aos grandes tubarões nacionais, o que ainda falta entregar. Uma denúncia
, diz que a ida do ex-empregado do banco americano para o BNDES, foi para facilitar a entrega do controle da Copene (Companhia Petroquímica do Nordeste), de  Camaçari, Bahia, ao gigante norte-americano Dow Chemical. Quem viver verá.

Jânio Quadros renunciou à Presidência da República, em 1961, alegando pressões insuportáveis das “forças ocultas”. Durante muitos anos, a verve humorística do país fez chacota desse motivo, interpretando o obstáculo, ora como a interferência dos militares, ora da incapacidade de enfrentar os problemas, por parte do governante fujão. Hoje, passados quarenta anos, se pode afirmar, sem medo de erro ou de injustiça, que tais pressões provinham dos interesses internacionais, de um poder econômico avassalador que se organizava e estendia seus tentáculos sobre o Brasil. Sendo homens de princípios, os dois presidentes (JÂNIO e VARGAS) preferiram renunciar a pactuar. Retrocedendo mais ainda, vamos encontrar a intromissão do poder econômico estrangeiro (um liberalismo econômico mal disfarçado), na conhecida “carta testamento” de VARGAS 
:

Iniciei o trabalho de libertação e instaurei o regime de liberdade social. Tive que renunciar (1945). Voltei ao Governo nos braços do povo (1950). A campanha dos grupos internacionais aliou-se à dos grupos nacionais revoltados contra o regime de garantia do trabalho (...) Não querem que o trabalhador seja livre. Não querem que o povo seja independente (...) Lutei contra a espoliação do Brasil (...) A Eletrobrás foi obstaculizada até o desespero (...) Quis criar a liberdade nacional na potencialização das nossas riquezas através da Petrobrás... 

A grande contestação que salta a nossos olhos, é que a globalização, de fulcro neoliberal, conquistou o que as armas não lograram obter, isto é, dobrar os outros países (inclusive a poderosa Rússia), sem um tiro, um desembarque, um sobrevôo. Ficou provado que o poderio bélico era inferior ao dinheiro e ao marketing. Bastou o FMI emprestar algum dinheiro “a perder de vista”, abrir uma loja de McDonald’s, enviar alguns programas Microsoft, filmes dos Dálmatas e Pokémon e um lote de bonecas Barbie, para todas as fronteiras se abrirem. Isso ocorreu na Rússia, na África, na América Latina e no Brasil. E o pior: após essa “invasão branca” as elites dos povos neocolonizados querem que se renda graças e se fique devendo obrigação aos “benfeitores”.

Mercados comuns ou incomuns?


A história dos “mercados comuns” tem início após a teoria do laissez-passer, onde, para que a economia fluísse de forma satisfatória, era preciso que caíssem as barreiras alfandegárias, e tudo circulasse como se fosse uma economia só. O que antes parecia uma salutar relação de parceria, hoje, com essa comunidade de mercados, transformada em globalização. Este preâmbulo pode ser visto como choro de subdesenvolvido, mas não é.  Os analistas, sociais e financeiros da toda-poderosa Alemanha queixam-se da globalização, e atribuem a ela o desemprego, o achatamento salarial (de quem ainda tem) e das alianças de joint ventures que levam a economia a perigosos patamares. Se os alemães se queixam, eles que têm uma das moedas mais  sólidas do planeta, que esperar dos países do III Mundo? Enquanto na Alemanha, a sociedade, universidades e governo debatem, planejam e traçam normas de ação, visando que a globalização não corroa sua sólida economia, no Brasil e em outros países da América Latina, alguns burocratas, ingênuos ou venais, fingem acreditar nessa panacéia.

Também chamada de “a terceira revolução industrial”,
 a globalização nada mais é que um conjunto de transformações políticas, econômicas e culturais (com ponderáveis reflexos no social) que pretende a integração do mundo e do pensamento em um só mercado. A idéia da globalização é uma conseqüência do neoliberalismo, cuja sede de riquezas e poder não se contenta mais com a circunscrição de um só país. Quando o “fim da história”, que tanto se falou aqui (e ainda vou falar mais) elege o mercado como o totem máximo do fetiche mercantilista, acabam-se as barreiras, naturais, políticas, econômicas, da ética, da moral...

A economia globalizada já está redundando numa internacionalização de costumes, de cultura, etc. Hoje a livre circulação do dólar americano e do rock, nos mostram quais serão as determinantes gerais da globalização cultural que vem por aí. Atualmente, pela Internet, qualquer pessoa acessa, sem sair de casa, qualquer biblioteca ou acervo literário do mundo. Os contatos humanos, no terreno globalizado exigem que os habitantes tenham uma linguagem comum, uma língua básica , falada por todos, como foi, no passado, o grego ou o latim romano. Sabem qual será a língua do mundo globalizado? Sabem mesmo? Of course, my friend ! Sabe-se, também, por uma tradição histórica, que a cultura considerada superior domina e degrada a inferior. Ora, isso nos induz a imaginar que, pela globalização, daqui há alguns anos, falaremos inglês, mais do que já se fala hoje (já usamos 29% de palavras inglesas em nosso dia-a-dia). 

Os MC, chamados “mercados comuns”
 foram como que um embrião da globalização. Primeiro se tentou unificar  os mercados regionais, para preparar o grande bote final. Lembram da ALALC (Associação Latino-Americana de Livre Comércio) ? Foi a base do Mercosul, fundada em 1960 e extinta em 1980, em face da disparidade de crescimento econômico dos países participantes (isso que eram todos de Terceiro Mundo). Os grandes MCs como Nafta, CEE, Pacto Andino, Mercosul, Sudeste Asiático, Centro-americano, Mercado Africano, Liga Árabe,  estão com seus dias contados. A universalidade da globalização proposta pelos grandes, não permite associações regionais, vistas por eles como corporativas. É a velha tática de dividir para vencer. O economista e filósofo I. Wallerstein, define globalização como “entidade econômica e política, maior que qualquer nação ou unidade estatal” 
, o que atesta, de um lado o poder dos conglomerados do capital (maior que algumas nações) e, de outro, a nova-velha assertiva, que o dinheiro não tem bandeira. 

aaa

A grande verdade é que a internacionalização dos sistemas financeiros (hoje, no mínimo 40% dos bancos nacionais têm domínio estrangeiro) e a interdependência que daí escorre, reduz a possível autonomia dos detratores da idéia, revelando uma impossibilidade de retrocesso. Hoje, beiradas do século XXI, os países ainda realizam a globalização através dos “mercados comuns”. Amanhã teremos, por certo, a união de todos os MC, talvez sob a coordenação do FMI, do G-7 ou do “Clube de Paris”. Em 1992, M. Camdessus, então diretor do FMI revelou sua apreensão relativa às conseqüências da globalização:

“... ela (a globalização) estimula o convívio, zela pela paz e deslancha o progresso: dos países ricos. De outro lado, cria um abismo intransponível entre os mercados dos países economicamente excluídos. É uma utopia o criar a aldeia global, com imagens de paz, convivência e progresso para todos”  
.

Por conta disso, deram um “chega-pra-lá em Camdessus.


O Grande risco internacional é a tentativa suicida dos países pobres ou “em desenvolvimento” para entrar no processo de globalização às custas da miséria do povo e de um crescente endividamento internacional. Nunca esquecendo que no meio financeiro não existe ninguém “bonzinho”, e que o enxugamento da economia gera recessão e desemprego. Aos poucos vão se extinguindo as comunidades geográficas, para dar lugar, segundo o projeto pós-moderno, (eles dizem draft) aos conglomerados de interesses afins. Sob esse prisma, a globalização contemplaria diversas atividades humanas (praticamente todas):

· social (adaptar os padrões à nova ordem)

· econômica (uma nova forma de colonização)

· política (uso dos mesmos paradigmas internacionais)

· cultural (todos falando a mesma língua é mais fácil de exercer domínio e controle: Oh, yes!)

· esportiva (já que vamos dominar o povo, que esse domínio se estenda a todas as atividades)
; 

· religiosa (o ecumenismo é mais ou menos a religião globalizada)
;

· comunicações (a mídia – com sua censura velada – é um fator decisivo nesse processo neocolonialista).

Fundamentalmente, os mercados financeiros internacionais e corporações transnacionais, fizeram chegar ao fim o Estado-nação, como organização territorial, para dar lugar aos chamados mercados comuns, onde vale mais o lucro do que os antigos pruridos de pátria, língua ou nacionalidade. O exemplo disto já está ocorrendo com o Euro na velha Europa 
.

 Pois é a partir de premissas desse tipo, que se pode ver que os chamados “mercados comuns” converteram-se, de fato, em institutos incomuns, pois buscam agrupar determinados segmentos de uma economia para competir (e subjugar) as outras que não se alinharam à sua cartilha. Que não se pense que a essência dos mercados globalizados é simples troca de dinheiro-mercadoria, ou mercadoria-mercadoria, envolvendo quinquilharias materiais. Não! O perigo desses “mercados incomuns” nem reside tanto na exportação de nosso soja a preços aviltados, nem na importação em massa de porcarias eletro-eletrônicas. O perigo máximo está nos mercados financeiros, onde os bancos se revelam uma nefasta janela aberta. Como um exemplo de inocentes sucumbidos à voracidade do Leviatã global, pudemos notar, em meados de 2000, na famosa queda de braço entre a Microsoft de Bill Gates e o Governo americano, quando as ações do poderoso grupo da micro-informática caíram 5%, gerando uma crise mundial. Os títulos em negócio na Bovespa (Bolsa de Valores de São Paulo), de muitas empresas de telecomunicação (área chamada de “nova economia”), desabaram, no que se chamou “efeito Microsoft”. 

E não foi só no Brasil. Nas bolsas, as ações das empresas de alta tecnologia caíram na Europa, na Ásia e, na América Latina, nos neoliberais México e Argentina. Essa é a face amarga da globalização: uma velhinha que aplicou suas economias em algum “fundo de ações”, seja em Cajazeiras, na Paraíba ou em Endworld Ville, na Austrália, vai ter um ponderável prejuízo. O prejuízo é socializado, enquanto o lucro é sempre privativo. O efeito comum do mercado botou a perder muitas economias na “linha de ponta”, mas a empresa, no caso a Microsoft e Bill Gates, permaneceram mais fortes e ricos ainda. No Brasil, a Companhia de Saneamento de Manaus – só para citar um exemplo – embora deficitária, está atraindo especuladores estrangeiros, interessados em investir em sua privatização. Tal fato, ocorrendo, será a porta aberta do grande mercado chamado Amazônia ao capital internacional. É a forma de ataque dos tais “mercados incomuns”, forçando a porta da economia que desejam conquistar. Como ocorreu com os bancos, com as telecomunicações, as geradoras/distribuidoras de energia e outras áreas estratégicas. 

O pior disto tudo é a impotência do Estado, que havendo assumido o lado da cultura globalizada, se auto-exilou em sua impotência, gerando dois blocos perigosamente antagônicos. Cria-se deste modo uma sociedade em descompasso, desigual e tremendamente injusta, como afirma o jurista e político TARSO GENRO,

O Estado, concebido pelos modernos, não tem condições de “representar” nem “mediar” os conflitos expostos por essas novas condições materiais de existência, geradoras de uma nova cultura e de um novo tipo de individualidade. As antigas formas jurídicas da sociedade mercantil, que foram engendradas pelo capitalismo clássico, são insuficientes para regrar essa nova situação de fluidez, diversidade, fragmentação e separação radical, entre a sociedade formal (ou incluídos) e a sociedade informal (os excluídos) 
.  


A transferência das reservas cambiais, fruto de negócios mal feitos, têm empobrecido os países mais fracos e enriquecido os mais poderosos. Tais transferências perversas levaram as nações do III Mundo aos mesmos patamares de estagnação de há trinta anos atrás. Enquanto no I Mundo as empresas nadam na opulência de prédios suntuosos, balanços espetaculares e ostentação de riqueza, no III Mundo firmas quebram, fecham ou são absorvidas. O capital internacional investe somente onde há uma possibilidade imediata, inconteste e esmagadora de lucro. A prova disto, no Brasil, é a Favela da Rocinha, no Rio. Considerada, pelo sarcasmo americano, como a Wall Street do tráfico de cocaína na AL, aquele aglomerado urbano de sub-habitações, em abril de 2000 foi “contemplado” com uma vistosa loja do McDonald’s, que em um mês de atividades já havia extrapolado recordes de venda. Sinais dos tempos! E mais que isto. O dinheiro, mesmo do tráfico de drogas, tirado muitas vezes dos pobres e miseráveis, serve para alimentar a máquina do mercado. Embora existam naquele local muitas pessoas de bem,  trabalhadoras, o maior veio de sua economia é a droga. Mas isso não importa ao mercado, onde o que vale é levar vantagem... 

Igual ou pior, repetem os últimos sociólogos lúcidos de nosso tempo, que o Muro de Berlim, é o outro muro, mais intransponível, da diferença social entre os países, motivada por critérios meramente econômicos, de dívida externa, de “lastro monetário”, capacidade de mercado, etc. No Brasil, o dito “Estado-moderno” serve para manipular a economia em favor dos interesses das minorias capitalistas, dos mercados globalizados, aqui estacionados. Qual um fantoche, ele regula as relações socioeconômicas sob a ótica dos ricos.

Fiel a esse script, o Estado manda bater nos sindicalistas, prender manifestantes que se oponham a uma privatização, afirmando tratar-se de manifestações anacrônicas, de maus patriotas que não reconhecem o bem que o mercado aberto pode trazer ao país. Mesmo assim, esse Estado, abjetamente fiel ao poder globalizado, não faz nada para conter a violência do desemprego, da falta de terra para plantar, da precariedade de nosso sistema de saúde, da pobreza de nossa educação, além da permanente falta de teto e horizontes para a maioria da população. Para estes, o Estado é um rude padrasto.

Essa ruptura de fronteiras entre Estado e a sociedade dissolve a identidade de ambos e gera, de um lado, anomia – ausência de regras compartilhadas por consenso – e, de outro, ausência de legitimidade do Estado. Porque ele passa a intervir impulsionado somente pelas demandas do capital financeiro globalizado, ou pelos grupos econômicos locais com capacidade de pressão 
.


Com o Estado fraco,  segundo o modelo dos mentores do mercado, cria-se o chamado turbocapitalismo, uma criatura gigantesca (um Leviatã) com enorme velocidade para dar e para tirar, que corrói as velhas instituições, favorece unilateralmente seu bloco, mente e violenta.


A economia do México, por conta da crise originada pela globalização (e também do NAFTA) –- diz ANNE HUFFSCHMID, especialista em economia mexicana – está uma bagunça. Dizem os analistas internacionais que o país está à beira de alguma coisa, que não é a prosperidade. Teme-se a ocorrência de graves desequilíbrios, convulsões e até uma guerra civil 
. Entretanto, seus vizinhos americanos, não cessam de injetar dinheiro no mercado mexicano, pois, sendo um país do NAFTA e vizinho, se quebra, respinga.


A globalização, preconizada por FUKUYAMA, com a ascensão do mercado até sobre as identidades nacionais dos países (menos o dele, é claro!), não atingiu seu desiderato. Para o escritor nipo-americano, a implosão do socialismo, o fim da história, o triunfo do livre-mercado, na prática não ocorreu. Ficou provado que nas sociedades capitalistas, o que era para “mercado comum” revelou-se incomum. Mesmo sem a influência da ideologia marxista – nefasta segundo o ideólogo do Departamento de Estado norte-americano) – os conflitos sociais continuam instalados, levando o próprio FUKUYAMA e uma boa parcela de pensadores lúcidos a supor que o propalado “End of History” teve que ser adiado, recolhido à oficina, para ajustes. A fantasia de uma sociedade com as classes em paz, segundo o papa do mercado globalizado, mesmo sem o comunismo, ainda é prematura 
. 

A sociedade burguesa, as elites, os que fazem girar a roda do mercado (nacional e estrangeiro), costumam – através da mídia sob sua influência (e sob suas expensas), silenciar sobre as práticas, de certa forma feudais e absolutistas do Estado, a quem ajudou a eleger, apoia e mantêm. Esse Estado, fraco para reagir contra o poder das oligarquias, é suficientemente forte para impor limites à indignação popular, seja com “medidas provisórias”, com pressão política ou mesmo com polícia, cachorros e tropas na rua. Tentar romper esse círculo vicioso (do qual o mercado é rei e deus), mesmo que pelos mecanismos éticos da organização popular, eqüivale a colocar-se em anátema da história e de um improvável patriotismo.

Por falar em mídia, eu não sei o porque da predileção (ou sei?) que essas revistas nacionais têm por entrevistar economistas e empresários estrangeiros sobre os problemas do Brasil. Volta-e-meia nos deparamos com algum entendido internacional (em geral norte-americano) opinando e dando receitas sobre nossa economia, questão social e forma de administrar a coisa pública. Há tempos, talvez na falta de alguma palavra nacional confiável, a Revista Veja foi entrevistar, para suas “páginas amarelas”, o economista LARRY SUMMERS, secretário do Tesouro dos Estados Unidos 
. Ora, a entrevista  é fruto daquele cinismo neoliberal dos burocratas americanos, para os quais os Estados Unidos são amigos de todos, a economia do mundo vai crescer e o Brasil está no caminho certo. Seus críticos afirmam sua capacidade de falar e não dizer nada, assim como uma habilidade de “vender geladeiras a esquimós”. Nas conferências onde ele participa, sempre temem que seu superego se sobressaia mais que o assunto. Talvez por isso que alguns analistas do Wall Street Journal afirmem que SUMMERS está para a humildade assim como a cantora MADONNA para a castidade. Não vou reproduzir sua inconsistente entrevista, eivada de clichês neoliberais, mas apenas dar uma ênfase toda especial ao papel de nossa mídia que, no afã de provar o sucesso de um método que fracassou, tenta trazer “autoridades” para nos demonstrar o oposto da verdade, em frases, como, por exemplo

Como o maior e o mais aberto mercado do mundo, os Estados Unidos não se envergonham de nada. Quem observar verá que nos sobressaímos pela boa vontade de aceitar importações.

É para ver como a mídia neoliberal (falamos bastante n[d]ela no Capítulo IV) busca mistificar o discurso do diabo, fazendo crer, aos desavisados, que suas verdades (proferidas por gurus encomendados) são os dogmas da hora. No texto acima há uma gritante e descarada mentira. Os Estados Unidos, a despeito da liberdade de mercado que propalam (liberdade deles), é o país que mais impõe barreiras e atitudes protecionistas . Coisas que eles repudiam nos outros. E vai adiante a desfaçatez do arauto do mercado do Tio Sam:

O melhor que nós podemos fazer pelos outros países é desenvolver nossa economia e ficar ainda maiores. E abrir mais nossos mercados para bens e serviços estrangeiros. Isso é o que de mais vital podemos fazer. Creio também que podemos solidificar nossos próprios programas de ajuda ao exterior e aprofundar mais ainda nossa participação em instituições financeiras internacionais.

Isso é que é cinismo! Classificar venda de dinheiro (atividade principal de seus bancos) como “ajuda”. A ajuda do mercado financeiro é como droga: dá uma sensação de euforia na hora, depois vicia, e por fim, depois que tira tudo, liquida o indivíduo. Maior cinismo que isso, só o teor das perguntas feitas pela revista, do tipo “O que o senhor acha do Brasil?” ou “Qual é seu parecer sobre a economia brasileira?”

O grande poder globalizado, a partir da entronização do mercado, revela que esse “império do lucro” é um vale-tudo que ignora a dignidade humana, aviltando a mão-de-obra, em nome de seus objetivos. É o caso da Toyota, Honda, Mitsubishi (só para citar três), que montam seus carros na Tailândia, onde a mão de obra é barata, terceirizada e com suspeitas de exploração infantil. Os Estados Unidos, igualmente exploram (via Ford e Chrysler) a mão de obra no México. A paz global, por causa da ambição econômica está ameaçada. A previsão de MCLUHAN, de uma “aldeia global” homogênea está se cumprindo pela metade: global sim; homogênea, não!

Na preeminência da eficiência dos mercados sobre o padrão de vida das populações subdesenvolvidas, observa-se que as decisões globais são tomadas ao arrepio da ética e do humanismo mínimo, uma vez que as leis mercantis suplantam as de convivência e, em muitos casos, até as de sobrevivência. Dentro desse panorama, podemos observar que o Brasil ficou à margem da recuperação do comércio mundial no ano 2000 porque ainda não atingiu o nível de competitividade suficiente para concorrer com os mercados intencionais. Estimativas da OMC mostram um modesto crescimento de nossas operações em 2000 por volta de 6,5%. Na lista dos cem produtos de maior dinamismo no mercado mundial, praticamente nenhum deles está na pauta das vendas externas do Brasil. Nem a desvalorização do Real em mais de 30% conseguiu alavancar nossas exportações. Sendo um país parcialmente industrializado, o Brasil faz repousar boa parte de suas exportações sobre a saída de matérias primas (complexo soja, papel, celulose, café e suco de laranja). Ora, como o mercado de matérias primas está retraído e o número de competidores aumentou, o desempenho da política exportadora do Brasil decresceu. Nosso grande mercado importador de manufaturados era a Argentina. Por causa de uma significativa crise de crescimento, aquele país dificilmente poderá absorver a oferta de produtos brasileiros.

O poderoso mercado internacional, no entanto, não pode brecar seus processos de crescimento só porque alguém caiu no meio do caminho. Se caiu, azar, passa-se por cima dele. A certeza disso está na intenção do presidente americano BILL CLINTON em construir até 2005 uma zona de livre comércio que inclua as três Américas. Quando houve a “reunião de cúpula” de Miami (1994), a maioria dos governantes latino-americanos não acreditou que a proposta americana viesse a se tornar uma realidade. Essa realidade, no entanto, está aí, ameaça não só os mercados setoriais (Mercosul, Pacto Andino e LAC). Acabar-se-iam nossos “mercados comuns”, em troca de um novo, americano, neoliberal. Incomum.

A solução para amenizar um pouco a superveniência do mercado internacional sobre a vida nacional, seria a adoção de um pacto social, capaz de gerar algo como um “capitalismo regulado”. De fato, a nova ordem mundial vigente, aliás preconizada há mais de cem anos, com a frase novus ordo seculorum, impressa nas notas de dólar, vem marcada pela irreversibilidade do processo globalizante, nitidamente marcado por privatizações, desregulamentação das economias, diminuição do tamanho (e do poder) do Estado. No entanto, as vitórias de CLINTON nos Estados Unidos, do New Labour de TONY BLAIR na Inglaterra e do socialista LIONEL JOSPIN na França, demonstram uma nova tendência, como que um aviso de alerta à política neoliberal implantada. O capitalismo regulado, proposto por muitas cabeças pensantes, nacionais e internacionais, afasta-se do capitalismo selvagem neoliberal na mesma medida que rejeita o socialismo utópico da esquerdas. Os novos regimes começam a adotar políticas sociais, nem tanto ao Wellfare State nem ao “salve-se quem puder” neoliberal. Nesta nova forma de repensar o capitalismo poderia estar a solução para os graves problemas sociais do III Mundo. Dentro dessa conjuntura é possível invocar as teorias de um dos grandes ideólogos do trabalhismo brasileiro, ALBERTO PASQUALINI († 1960), calcadas nas sociais-democracias européias, que defendiam um capitalismo cristão e solidário. As sociais-democracias do Brasil atual são descaradas defensoras do neoliberalismo, com máscaras populistas.

Mesmo remédio para doenças diferentes

A lógica, por mais elementar que seja,  recomenda que, para doenças iguais sejam aplicados remédios iguais. Isto, no entanto, não ocorre no Brasil. Aqui, por força dos tantos desníveis e assimetrias, sociais e econômicas, se observa que muitas vezes são utilizados os mesmos remédios para doenças diferentes. Especificamente, no campo prático, se tem buscado empregar para todos os países uma mesma eficácia e desempenho que eles, em função do estágio de desenvolvimento, não estão em condições de praticar. 

Nas hostes neoliberais, em geral se constata julgamentos diferentes do Estado. Como remédio, ele é bom quando protege a economia do protecionismo internacional, por exemplo, ou da desvalorização cambial ou, ainda, da voracidade fiscal e bancária. Na contrapartida, o mesmo Estado é visto como um mal, chamado de padrasto, quando delimita a atuação empresarial, defendendo a economia popular ou invocando deveres éticos. Quando se analisa o desemprego e a concentração de renda que existe no país, vem-nos a impressão de uma regressão, nos últimos anos, dos indicadores sociais e humanos.


Os neoliberais, “capitães de indústria”, banqueiros, altos executivos e as associações de “jovens empresários” são unânimes em invocar estatísticas apócrifas onde afirmam que as economias de mercado geram mais prosperidade do que as que são delimitadas pela intervenção estatal. Em recente entrevista à tevê, assisti um “professor”  afirmar que “a mobilidade social no Brasil é intensa, e que 79% dos chefes de família vivem em condições superiores a seus pais, em escolaridade, expectativa de vida e outros indicadores. “Em uma perspectiva histórica – concluiu – apesar de alguns bolsões de miséria, o Brasil vem avançando no campo social”. Uma afirmação desse jaez por certo tomou por base o  discurso do presidente FHC que, na mesma semana, disse que o Brasil está passando de “mal a menos mal”. 

Dentro dessa linha de enfoque e raciocínio, é curioso notar as duas caras que certos grupos empresarias têm com relação ao governo. Quando este detém alguma ação exagerada do “livre mercado”, é carrasco; quando fecha aos olhos à exploração, é adequado; quando bate em manifestantes que buscam direitos, é justo. Eu costumo dizer em minhas conferências que o empresariado brasileiro ainda não descobriu sua vocação, se liberal ou estatista. Sim, porque inicialmente eles preconizam total liberdade (o laissez-faire) para agir, vender, produzir (mesmo ao atropelo do bom senso). Agora, basta a Argentina entrar no mercado dos alimentos, os americanos colocarem alguma sobretaxa nos calçados que eles, quais meninos assustados, correm atônitos a buscar proteção debaixo da saia da mãe. Digo, do Estado. O mesmo Estado a quem eles chamam de opressor, intrometido e desnecessário. 


O empresariado fecha os olhos aos problemas sociais e não quer que o governo “perca tempo” com os miseráveis (só que depois clama por segurança). Isso nos remete a uma constatação (quase conclusão final) que o que eles querem mesmo é que o excluído se exploda. Porém, se as hordas de deserdados tentam procurar seus direitos, defender-se de injustiças ou manifestar sua indignação, o patrão liberal se lembra do Estado, como quem reprime, bate, prende. O mesmo remédio (liberdade) deve ser usado para o livre comércio mas não para o livre pensar (ou protestar). A prova disto está numa manifestação do presidente de um desses institutos de “Estudos Empresariais”, respigada, tempos atrás, em um jornal:

A proposta de ampliar a atuação do Estado como forma de corrigir as desigualdades geradas pelo mercado, parte da equivocada premissa de que o governo deve ser grande para poder cumprir sua função social. (...) Sempre que o governo quis regular e controlar a economia, a pretexto de melhor distribuir os frutos desse progresso, acabou por impedir o crescimento econômico, sem o que não há o que distribuir. (...) O mal reside em um sistema em que o Estado, grande e corporativo, impede o livre funcionamento do mercado 
.


Este é o grande cinismo do modelo neoliberal, que, ignorando nossa assimetria social histórica, pretende usar o mesmo remédio para problemas diferentes, nivelando por cima, sob o enfoque elitista. Sobre essa insensibilidade, antes de ir adiante, convém lembrar a infeliz manifestação da rainha MARIA ANTONIETA. Quando um aspone disse que o povo vociferava, às portas do palácio, porque não tinha pão, ela perguntou: “Se não têm pão, por que não comem brioches?”. Tal visão, insensível e distorcida das realidades de sua nação, custou-lhe, literalmente, a cabeça.  É o caso dos liberais que querem usar remédios inadequados para a crise. Sabe-se que eles não contribuem em nada. Ao contrário, muitos sonegam salários, impostos e outras vantagens devidas. O quadro fica tétrico à medida em que o empresariado só busca acumular (avançando na mais valia do salário justo) e não quer que o governo ajude a escumalha. Depois não sabem porque há tanta violência...


Será que acontecendo o tão propalado crescimento econômico que muitos aludem, a fatia do bolo vai ser repartida entre todos, ou apenas vai servir para inchar contas bancárias, compra de imóveis, viagens, carros de luxo, amantes, etc.? É tão sofista a afirmação de que há oportunidades para todos como é cretina a premissa de que uns nasceram para ser ricos e outros fadados à miséria. Como afirmar a liberdade dos indivíduos progredirem e competirem, se o sistema social, familiar (por caso da exclusão e do desemprego) e educacional estão falidos? 


Também os governos usam a medicação inadequada. No Brasil, por exemplo, liberou-se a importação de produtos análogos aos que temos aqui. Pelos simples pruridos de se comprar um bem importado, cria-se um rombo em nossa economia e sistema produtivo. Primeiro, por causa do chamado “custo de produção”. Nos países asiáticos, por exemplo, o governo favorece as exportações. No Brasil, o governo é padrasto, sobrecarregando a produção com uma perversa e pesada carga tributária, que lhe tira todo o potencial competitivo. Sem mercado (por causa do preço onerado pelos impostos) o comércio não vende e a indústria não produz. Quando se compra um produto importado (muitos de qualidade duvidosa), seja carro, eletrodoméstico, equipamento de informática, tênis, roupa ou bugiganga das lojas de 1,99, se gera prosperidade e emprego do outro lado do mundo. Outro cinismo do mercado é a mão-de-obra barata. O mesmo governo norte-americano que repudia (no discurso) o trabalho infantil, no III Mundo, incentiva a produção maciça dos “tigres asiáticos”, seus parceiros, onde prolifera aquela prática condenável. A globalização criou a figura do brain shopping, ou seja a compra de cérebros, ou o mercado de inteligências. Enquanto a mentalidade neoliberal prega a valorização do empregado qualificado, grandes corporações, como Motorola, HP, IBM e outros gigantes da “nova economia” passaram a empregar especialistas asiáticos (da Malásia, Indonésia e Índia), pessoas com cursos específicos, a maioria com mestrado ou doutorado, a salários baixos. Chegam a fretar aviões para deslocar essa mão-de-obra, barata porém altamente qualificada. O projeto é economizar para ganhar mais.


Essa revolução na ética mundial, ocasionada pelo emprego de dois pesos e duas medidas, fatores que desequilibram o tecido social, a partir da violência contra a liberdade da pessoa, é vista por Boutros-Ghali como um confronto da globalização com a desintegração 
.  A competição internacional gera, não-raro, fome com dinheiro no bolso. É o caso do Brasil, só para citar um. A cada ano o governo alardeia a farsa das “super safras”. Ora, quem é menos avisado e não tem a crítica suficiente para ler as entrelinhas das notícias, até pode se deslumbrar. O que ocorre, na verdade, é que não se trata de safras de alimentos, mas de oleaginosas que o estrangeiro compra para alimentar seu gado. Deixamos de produzir alimentos para os brasileiros para plantar comida para as vacas internacionais. A terra, que podia ser empregada para produzir alimentos, produz meras divisas internacionais, que vão reverter para o governo em recursos para pagar funcionários, congressistas, viagens do presidente (e extensa comitiva) ao exterior, atividades políticas e divulgação proselitista. 


Ao invés de plantar arroz e trigo, por exemplo, o Brasil prefere importar esses produtos, cujas culturas são tão bem aceitas por nossas terras. E isso por que? Para favorecer parceiros, tratados, esquemas... O governo sabe que o remédio contra a fome é a produção de alimentos, baratos e nutritivos. Sabe mas não faz. Na Ásia, há outra distorção. Países como o Japão, Coréia, China, Indonésia, Taiwan e até o Camboja (de onde o Brasil compra 48% de seu arroz) estão destruindo áreas de cultivo para construção de fábricas, vilas e estradas. Só na Indonésia, para se ter um exemplo, destróem 20000 há/ano de campos e florestas. Nessas áreas daria para produzir alimentos para 400 mil pessoas. As populações crescem, as áreas de cultivo diminuem, são substituídas. Onde vai dar isso? 

Saindo dos alimentos e penetrando nos serviços públicos, a distorção perdura. Até 1994, quando a produção/geração de energia era estatal, o governo investia US$ 4 bilhões por ano. Em 1999, já privatizadas, as empresas de luz investiram apenas US$ 1, 2 bilhão. Falando à tevê, em meados de 2000, o então ministro das Minas e Energia, revelou que o sistema de luz e força nacional está fragilizado por falta de investimentos, prevendo, inclusive, para 2001, um colapso. O que aliás já ocorre, manifestado pelos constantes e inexplicáveis “apagões”.

Para FUKUYAMA, o fim da história seria a resultante do esfacelamento do socialismo e elevação do mercado globalizado. Esse otimismo exagerado quanto à liberdade do mercado hoje não está mais tão exagerado. O que era triunfalismo em tempos de “guerra fria”, hoje parece estar mais aproximado do real. Em seu último livro, Trust (Confiança) ele, embora se revele um apaixonado pelo livre mercado, já não se mostra tão otimista. Na obra, ele pede confiança para enxergar além das aparências (que não são nada boas). Insistente em algumas premissas que ele próprio parecia não acreditar, como a necessidade de apoiar o homem, o autor pede como que um “voto de confiança” para a nova ordem.

Vencido o socialismo, todos estão preocupados em obter lucros, levar vantagem e se esquecem do equilíbrio da sociedade que é, em última análise, o ponto de equilíbrio da democracia 
.

Bravo, professor FUKUYAMA! Quem te viu e quem te vê? Isso revela que os remédios empregados curaram a uns poucos, deixaram alguns na mesma e mataram a muitos. O insucesso do sistema de livre mercado colocou em cheque a propalada eficácia da globalização. Como diria um antigo professor que tive: “Como queríamos demonstrar”. 

No terreno da justiça também existem pesos e medidas sensivelmente díspares. Nesse aspecto há um curioso aforismo, fruto das utopias libertárias da América Latina que, devidamente traduzido, diz mais ou menos assim: “A lei é como as cobras; só morde quem anda descalço”. Em geral, o indivíduo bem calçado com as longas e grossas botas do dinheiro, poder, prestígio ou das tantas “im(p)unidades” que pululam por aí, passa frouxo por quaisquer sobressaltos. No Brasil, é lamentável dizer, as leis, em geral, desde meros regulamentos até a Lei Máxima (até hoje não totalmente regulamentada), foram sempre usadas para defender a uns e oprimir outros. Favorecem os proprietários das encorpadas botas e castigam os que andam descalços. O grande revolucionário WILLIAM WALLACE ((1305), The brave heart, o libertador da Escócia, cunhou uma frase que soa até hoje como uma denúncia que não quer calar: 

Os nobres e as elites cobram impostos para ter poder. Deveriam cobrá-los para dar mais liberdade e bem-estar ao povo.


Notícias recentes dão conta que a fiscalização trabalhista fez 95000 autuações por sonegação contra o FGTS, um instituto de largo espectro social, hoje, lamentavelmente, quase falido, em função da sonegação e do mau uso de seus recursos. A nota diz que foram tantas mil autuações, mas não revela desses “autuados” quantos tiveram seus bens arrestados ou foram para a cadeira. Afinal, sonegação é crime!

Uma das poucas instâncias judiciárias de nosso país em que a população, o pobre, o miserável, o assalariado ainda crê é a Justiça do Trabalho. Por conta disto, existe nos meios neoliberais um grande esforço de acabar com ela. Como a demanda por empregos é maior que a oferta, ocorrem práticas ilícitas que, não-raro geram situações de exploração, quase de semi-escravidão. São os empregos sem carteira assinada, os “estágios remunerados”, as jornadas de trabalho além da conta e toda uma gama de desrespeito à pessoa que trabalha. Como o empresário está com a faca e o queijo na mão, quem reclamar ou testemunhar esses descaminhos está automaticamente na rua. O patrão quer justiça mas não costuma ser justo. Curiosamente, a justiça mostra sua semelhança com as cobras: ela revela presteza para dar uma imissão de posse em terras (em geral improdutivas) invadidas, mas é lenta, irritantemente morosa em julgar feitos trabalhistas contra empresas privadas, economia mista ou o próprio governo 
.

No Brasil, o governo também usa dois remédios para atingir seus objetivos. Enquanto quer valorizar-se como poder, exige respeito, obediência e ordem pública. Quem ultrapassar qualquer limite, por tênue que seja, é logo tachado de baderneiro, agitador e corja de inimigos da nação. Quando lhe convém, no entanto, o governo é o primeiro a ridicularizar o serviço público, classificando-o de vicioso, anacrônico, ineficaz. É a vez de desfazer-se desse ou daquele órgão. O Estado merece sempre o respeito do cidadão. Se sua máquina é pesada, ineficaz, eivada de vícios e corrupção, a culpa é exclusiva do patrão.

A campanha de desmoralização de tudo o que é público em favor do privado teve seus efeitos: o governo brasileiro liquidou 76% do patrimônio público. Sob o pretexto de que precisava vender as empresas estatais para diminuir o déficit público, o governo se desfez de empresas de peso, vendendo-as a preço baixo. Além disso, o governo investiu recursos imensos para melhorar as empresas antes de vendê-las. E ainda emprestou dinheiro do BNDES (um banco público) em condições ótimas para as empresas privadas comprarem as estatais 
.

Cabe a pergunta: Se o governo tinha dinheiro para “maquiar” as estatais, por que não usou tais recursos para saneá-las, ao invés de entregá-las de “mão beijada”? Se o dinheiro (o remédio) servia para melhorar (para a venda) por que não foi usado para estabilizar (e manter o patrimônio) ? O mesmo remédio usado para propósitos diferentes. Além disso se eu tenho um dinheiro limitado, e tenho unha encravada e um tumor grave, no que uso primeiro? A resposta parece óbvia. Pois no Brasil nada é óbvio, do ponto de vista da ética. Sempre há algum interesse “atrás do pano”. Tínhamos uma enorme brecha na saúde, na educação, na segurança, na geração de empregos (alguns itens das prioridades de campanha de FHC). Os recursos não foram usados nessas prioridades, mas – por inspiração do FMI – usados para dar um verniz nas estatais, tornando-as mais atrativas ao comprador privado nacional ou internacional. O pior: o dinheiro das privatizações não foi usado nem nas prioridades sociais nem tampouco reduziu o déficit público.

As propaladas reformas liberais, serviram de remédio para uns poucos (os 20% que detém 85% da renda e da propriedade) mas atuaram como autêntico veneno para o “resto”. O que era para ser uma busca de simetria revelou-se em enorme desequilíbrio, agravado pelo acirramento das diferenças sociais. Através de planos econômicos mirabolantes, autênticos “remédios infalíveis”, o governo destruiu, pela via de um monetarismo suicida, toda a competitividade de alguns sistemas, prioritariamente o rural e o industrial. Enquanto o neoliberalismo apregoa a extinção do Estado-nação, os movimentos populares, vendo a impotência do governo diante do avanço da iniciativa privada, também entram na dança em busca de hegemonia. Enquanto esses antípodas (mas semelhantes) desestabilizam o Estado e a vida em sociedade, a classe média assiste, complacente e permissiva, literalmente enjaulada pela violência, os últimos estertores de sua antiga forma de vida. Isto até quando?

VI

A INTERFERÊNCIA 

DA GLOBALIZAÇÃO

“Hoje, o mercado financeiro internacional é um perigo maior

para a estabilidade do mundo do que as armas atômicas,

tal seu potencial letal, capaz de deflagrar uma destruidora

reação em cadeia”

F. Rohatyn

Opção ou coação? 


E

u recordo, há uns vinte anos atrás, quando ainda trabalhava na Caixa, que houve um reestruturação no quadro funcional da empresa, e os empregados foram chamar a se manifestar por um dos dois planos de carreira apresentados, cada um mais lesivo ao pessoal que o outro. Na verdade, e este foi o comentário geral daquele época, não se tratava de uma opção entre duas alternativas, mas uma coação, do tipo: ou escolhe este plano ou liquida sua carreira. Não se tratava de optar entre duas alternativas, mas escolher apenas a menos ruim. Como o tempo era de exceção (vivíamos sob a ditadura militar) ninguém podia reclamar nada, mas aceitar silenciosamente as regras que o patrão (a União) ditava. Hoje, o governo lança “medidas provisórias”, edita “pacotes” e publica “planos” que nada mais são que duros atos de coação. O povo, qual um boi encaminhado ao matadouro, não pode fazer nada. Os representantes (nas Câmaras, Assembléias Legislativas e Congresso) ficam mudos, comprados por favores políticos, decidindo contra os interesses da maioria (que os elegeu e que paga seus generosos salários). Olhando bem, veremos que o Judiciário e o Ministério Público não ficam muito longe desse modelo. É instigante a denúncia de PAULO FREIRE:

Daí minha recusa aos fatalismos quietistas que terminam por absorver as transgressões éticas (o caos da saúde pública, por exemplo, em detrimento do incentivo à mercantilização médico-privada) em lugar de condená-las. Não posso virar conivente de uma ordem perversa, de aparência, tirando dela a responsabilidade por sua malvadeza, ao atribuir a “forças cegas” e imponderáveis os danos por elas causados aos seres humanos 
.


Embora falem em democracia, as elites não admitem que os não-alinhados demonstrem sua inconformidade. Qualquer manifestação popular, mesmo as mais ordeiras e pacíficas, é vista pelas minorias (ricas e poderosas) e pelos mantenedores do sistema como ruptura da ordem. A mídia neoliberal desenterrou uma palavra velha, para referir-se a tudo que não canta por sua pauta: baderna. E o que os poderes públicos fazem com o povo, não é também uma baderna? As atitudes de magistrados e congressistas, que só pensam em seus interesses e não cumprem sua função pública, não se caracteriza por uma grosseira baderna?  E o Executivo, fiel a interesses espúrios não ajuda na proliferação da baderna? A saúde, a educação e a ética nacionais não estão uma bagunça? No entanto, esmagado pela coerção física (a polícia) e psicológica (o poder de convencimento da mídia), ao povo só cabe dizer amém.


No terreno sem-saída, em que a coação não deixa alternativas de opção, conclui-se que o atual sistema sociopolítico com conseqüências econômicas, está construindo um insustentável novo mundo à revelia dos cidadãos. As manifestações populares, levadas a efeito em Seattle, EUA, durante o encontro de ministros da OMC, em novembro de 1999, revelou que duas armas estratégicas, para os fracos escaparem do jugo dos valores do livre mercado, exportados pelas corporações transnacionais através de acordos globais, obtiveram consenso: não-violência e democracia participativa. 

Na melhor das hipóteses – lembra o jornalista JOSÉ FONSECA – a globalização é uma faca de dois gumes. Robert Hill, 28 anos, um dos milhares de manifestantes de Seattle, identifica-se como membro de uma família global, que inclui todos os seres. Ele se considera um indivíduo não-violento e opositor do poder corporativo, que, segundo ele, corrompe o estado de direito e as instituições democráticas 
.


O que nos é dado ver a respeito dos métodos pacíficos e a organização de novembro de 99 em Seattle, pouco lembram os de maio de 68 em Paris. Pode ser o indício de que algumas lições históricas foram aprendidas. No entanto, a ameaça à sobrevivência do ser humano persiste, cada vez mais pertinaz. Os mesmos poderes que tentaram conquistar o mundo com tanques e exércitos, tentam agora usar acordos comerciais e organizações virtualmente secretas, como a OMC, para garantir o controle do mercado e dos recursos. O caminho de única via do capitalismo se revela ameaçador. Esta afirmação pode parecer uma sentença respigada de algum ideário marxista. Mas não é !  Foi dita por SOROS, o mega-capitalista, ex-patrão de ARMÍNIO FRAGA, nosso banqueiro-mor, e dono de uma cadeira-cativa no maior tabuleiro das finanças internacionais:

Embora eu tenha feito uma fortuna nos mercados financeiros, agora eu temo a intensificação descontrolada do capitalismo do laissez-faire e o espraiamento dos valores de mercado. Temo que esse domínio, acima da própria vida humana, esteja colocando em risco a nossa sociedade livre e democrática. O principal inimigo de uma sociedade aberta, creio eu, não é mais a ameaça comunista, e sim a capitalista 
.


A ameaça da assimetria social nas sociedades se configura cada vez mais real quando vemos que os ricos, um sexto da humanidade, situados na América do Norte, alguns países da Europa e Japão, detêm 80% da renda mundial. Trata-se de uma renda mínima diária de US$ 77 (em valores de 1999). Ao mesmo tempo, os que não têm opções a escolher, ou seja cerca de 60% da população mundial, que estão nos 62 países mais pobres do planeta (inclusive algumas regiões do Brasil)(, detêm apenas 6% da renda, o que significa, sob os mesmos parâmetros, uma renda média diária de menos de US$ 2. Um confiável relatório do World Development Indicators 2000, um órgão do BIRD afirma que ao redor do mundo, 1,2 bilhão de pessoas, vivem com menos de US$ 1 por dia.


A distorção social, que não dá margens a escolha, também se revela no que tange à propriedade. A concentração fundiária no Brasil, por exemplo, nos remete ao modelo colonial, com todos entraves do latifúndio, em geral moroso, improdutivo e objeto de mera especulação econômica. Em uma polêmica manifestação, o economista JOÃO PEDRO STÉDILE, um dos líderes do MST afirma que

Nós não seremos jamais uma sociedade justa (nem moderna) enquanto alguém for proprietário de 10, 15, 20 mil hectares. Nossa proposta não é de um modelo nem privado nem coletivo, mas cooperativo (...). É uma besteira achar que a agricultura vai se desenvolver na exportação. Esse é o modelo agroexportador que não dá certo há quatro séculos! Desde quando um país enriquece vendendo soja para japonês? (...) quem são os donos da agroindústria no Brasil? Oligopólios! Três grandes multinacionais controlam todo o setor de laticínios: Nestlé, Parmalat e Leite Glória. Feijão idem. Milho, a mesma coisa 


Criado como um autêntico “fetiche” do sistema, o Real revelou-se um padrão monetário elitista, tutelado pelo FMI, em nome da globalização. A paridade com o dólar americano (a mesma que está devastando a Argentina), se de um lado parece reduzir os dígitos inflacionários, de outro, liquida o poder aquisitivo da maioria, cria recessão e todos os seus subprodutos, dos quais cito apenas o desemprego. Aqui vale o trocadilho: a essência do nosso Real é irreal (para não dizer mentirosa). Assim, por quase dez anos, salvar a imagem externa de nossa moeda foi uma prioridade dos que o pariram, que permitiram tudo, justificaram e exigiram os maiores sacrifícios do povo. Sim, do povo, pois as elites continuaram tomando uísque  “12 anos”, fumando charutos, andando de carro importado e fazendo vaccations no exterior. O Real não cai. Caímos nós!

Graças ao sistema de teleconferência da PUCRS foi possível estabelecer um painel entre o Fórum Social Mundial (Porto Alegre), do qual participei, e o Fórum Econômico (Davos). No entanto, o que a tecnologia tornou capaz, a intransigência separou. Do lado de cá, pensadores, cientistas sociais e políticos, membros de organizações populares e das ONGs convidadas não conseguiram, de modo algum, sensibilizar os engravatados senhores do I Mundo, capitaneados pelos representantes da ONU e pelo Sr. George Soros, o mega-investidor mundial, patrão de fato de nosso Fraga Neto, Presidente do Banco Central. Enquanto os painelistas de Porto Alegre falavam em dívida, desemprego, terras mal utilizadas, morte de crianças e miséria, os ricos de Davos (pronuncia-se Davôs) davam respostas cínicas, estereotipadas, padronizadas como cópias da Xerox, que aliás era uma das 1000 empresas patrocinadoras do encontro. Tentando sair pela tangente, um dos componentes da mesa da elite, afirmou que o FMI (que por sinal é um órgão da ONU) empresta dinheiro aos países, e não tem culpa se a corrupção os desvia. Foi quando o brilhante Bernard Cassen (Presidente da Attac/França e articulista do Le Monde Diplomatique) perguntou quem é o responsável pela corrupção nos países do III Mundo se não o mesmo capital que financia as candidaturas daqueles que lhes são genuflexos, como no caso o Brasil, a Argentina, o México e tantas nações da África. Entre um intelectual manipulável (como se demonstrou) e um metalúrgico radical, em quem o FMI apostaria? A grande verdade, e isso ficou cabalmente demonstrado, é que existe uma brecha intransponível entre o discurso dos ricos e a miséria dos excluídos. Quem ouvia o jeito debochado dos engravatados falarem – e a denúncia foi de uma das Madres de la Plaza de Mayo – parece que eram pessoas egressas de outro planeta, quem desconhecia os problemas de dois terços da humanidade. No discurso, todos falam em ajudar, se confessam assustados com a evolução da miséria, etc. Na prática, entretanto, só projetam ganhar mais, abocanhar, dominar... Há uma injusta distribuição de renda: 20% da população é rica em confronto com 80% em vias de marginalização. Esses 20% já detém 88% da renda, do patrimônio e das regalias sociais. E isso não é só na África, mas ocorre a cem metros de sua casa, caro leitor. Hoje, os pseudo-democratas, os neoliberais, temem o socialismo, têm urticária quando alguém fala em Cuba, sem se dar conta que sua miopia social fomenta, cada vez mais, a possibilidade de uma nova e terrível “Sierra Maestra”. A não ser que se faça alguma coisa com urgência. Só discurso não resolve mais. As grandes convulsões, e a história no-lo revela, começaram da assimetria entre a miséria do povo e a insensibilidade das elites 
. 

Para atingir seu desiderato de não deixar nenhuma saída, o capital estrangeiro deseja o enxugamento do Estado. Sem o Estado policial, fiscal e coercitivo, fica mais fácil qualquer coação contra o cidadão, despreparado e indefeso. Depois do desmonte do Estado, os neoliberais querem colocar o Judiciário numa camisa-de-força. E aí, queixar-se a quem? Ao bispo? É verdade que no Brasil, endemicamente, o Judiciário sempre funcionou muito mal. Embora egressos da classe-média, a maioria dos magistrados julga pertencer (por conta de altos salários e polpudas vantagens) a uma elite do saber jurídico e do poder social, e por conta disto, somando-se o corporativismo, o emperramento da máquina e às lacunas das leis (culpa do Legislativo), a coisa deixa de funcionar. 

Deixa de funcionar, mesmo!


Com o Judiciário domesticado e sujeito a ingerências, o capital assume o comando, ficando – já foi dito aqui – com a faca e o queijo na mão. Um julgador, seja na instância que for, condicionado e atrelado ao sistema-patrão, é sinônimo de lei mal aplicada e de justiça capenga. Dou como exemplo, no advento do malsinado “Plano Collor”, quando o Executivo confiscou as economias populares, o povo “chiou” e nenhum magistrado (ou raros) teve a coragem de ir em favor dos mais fracos. Eu era gerente da Caixa nesse período e senti de perto o drama de muita gente, descapitalizada, de uma hora para outra, por uma lei burra, injusta e politiqueira. 


As formas de dominação do poderio capitalista são sutis, buscam atingir uma linha mais subliminar, que vão minando, convencendo, sem dar margens a retrocesso. Há dias, vi um desses padres que aparecem com freqüência na mídia, falando em Satanás e eu me lembrei do neoliberalismo. A maior vitória de Satanás – dizia ele – é fazer as pessoas pensarem que ele não existe, que é uma fábula para assustar crianças. Igualmente os neoliberais utilizam-se dessa diabólica estratégia, ao tentar convencer a todos que não existe neoliberalismo no Brasil, que é tudo invenção de “comunista”. Em 1998, em entrevista a um canal de televisão, o presidente FHC, perguntado se sua social-democracia não era um neoliberalismo disfarçado, afirmou que não existe neoliberalismo no país, e quem insiste nessa idéia é um “neobobo”. Ele repetiu essa mesma expressão em fevereiro de 2000.


Nitidamente neoliberal, o FMI busca nas privatizações, nos diversos países onde possui ingerência (inclusive o Brasil), diminuir o custo (e o poderio) do Estado, para assim globalizar melhor a economia. A privatização, vimos aqui, é uma política equivocada, entreguista, criminosa até, de gerenciamento do patrimônio público, onde o governo deixa de investir, até virar sucata. Um exemplo disso é a Rede Ferroviária Federal. Depois – este é o segundo passo – colocam administradores incompetentes, viciados, comprometidos com tudo menos com o desenvolvimento do órgão. Quando vira sucata, surge a mídia que, num script ensaiado previamente, forma a opinião pública no sentido de um convencimento quanto à inutilidade do órgão ou estatal. Após esses passos, a venda é inevitável, suave e dentro do projetado. Os neoliberais querem – ao arrepio da vontade popular – privatizar o Banco do Brasil, a Caixa, os Correios e a Petrobrás, que estão aí, como modelos de eficiência (apesar da influência negativa de alguns ministros ou chefias politicamente comprometidas). Aos que falam na “eficiência” da livre-iniciativa, é de se sinalizar com os tantos bancos privados que quebraram, por fraude ou mau gerenciamento.


No entanto, mesmo que o povo manifeste sua opção por algum órgão (e foi assim com o Banco Meridional e a Vale), o governo vende a troco de banana (e coloca o dinheiro sei-lá-onde), para cumprir “planos de metas” traçados pelo FMI. Sob a condição de só assim liberar parcelas de empréstimos, o Leviatã vai levando a termo seu projeto de desmonte do Estado. E o pior: hoje, com o assalto mundial chamado “dívida externa”, nenhum país do III Mundo sobrevive mais de noventa dias sem ajuda externa.


Sobre as privatizações, elaboradas de-cima-para-baixo pelos governos (Federal e de alguns estados), a maioria delas na contramão da opção popular, há uma interessante matéria, do ex-governador LEOLNEL BRIZOLA, chamada de “Macrodesastre”, onde ela lança contundentes farpas contra o governo, pela inépcia diante da “dívida externa”, gastos de propaganda (e a culpa recai no funcionalismo) e privatizações, em especial a da Light-Cerj 
. 


Mesmo subserviente ao capital internacional, o brasileiro está sem cacife junto ao FMI. Quando se tratou de eleger um novo diretor-gerente do FMI, em substituição a CAMDESSUS, em março de 2000, as indicações recaíram, inclusive com o placet  do primeiro-ministro germânico GERHARD SCHROEDER, no brasileiro (naturalizado alemão) CAIO KOCH-WESER. O gabinete de CLINTON rejeitou a indicação, afirmando que WESSER não tinha a “envergadura” exigida pelo cargo. Quem pode manda...


O próprio FUKUYAMA, o idealizador de tudo isso que está aí, que previu uma great disruption (grande ruptura) entre os anos 60 e 80 (queda do socialismo como “fim da história”), em entrevista concedida a um jornal americano, em março de 2000, confessa que a transformação de sociedade industrial em pós-industrial (a industrial acrescida da tecnologia) tende a excluir indivíduos. O maior impacto das mudanças – segundo ele – da sociedade industrial recaem sobre os que têm menos cultura, menor estrutura social e desempenham trabalhos de pouca especialização. A conseqüência da coação vai estourar sempre do lado mais fraco.


O grande problema das práxis coativas da globalização é que ela foi montada sobre o modelo das elites americanas, onde a sociedade, tipo industrial, vive um jeito de vida (o american way of life) diverso da maioria da humanidade. Como goal (objetivo), as elites internacionais querem transformar o planeta (inclusive o III e IV Mundo) numa grande América (Estados Unidos). Alguns países serão a sala de visita, outros a despensa. Muitos serão o pátio. Talvez esteja aí o “x” do problema. Diante desse dilema, a opção é, ou maximizar o individualismo e deixar tudo como está, ou potencializar o senso comunitário e avançar. Eu não acho que haja aí uma perda de liberdade do povo, nem uma restrição à saudável iniciativa mercantil. Estou certo que é possível tornar as coisas melhores para todos sem sacrificar o capital nem violentar a dignidade das pessoas.


Do jeito que a coisa está, cria-se uma perigosa dependência. A primeira delas é química, através do cigarro, da Coca Cola, dos usos e costumes, e também das drogas, que já têm seu mercado internacional. A outra dependência é psicológica, e prende-se a aspectos de status. Sugestionadas pela mídia (e pela opinião pública reciclada), as pessoas só querem consumir marcas, grifes e tipos clássicos, como tênis, calça, perfume, carro, etc. A língua portuguesa também sofre o assédio da globalização, tornando-se dependente de terminologias estrangeiras. De uns anos para cá, nosso vernáculo viu-se invadido por idiotismos (em todos os sentidos), expressões estrangeiras, principalmente inglesas. Em sua sabedoria RUI BARBOSA († 1923) afirmou “que venham os estrangeirismos! Desde que necessários”. O que não é o nosso caso.

No esporte, a globalização chegou sem nos consultar. Antes, havia Copa do Mundo de quatro em quatro anos. Hoje há muitos campeonatos, torneios e taças em disputa, tudo para vender, expor a marca, fazer comércio e propaganda. Os clubes, sem consultar suas torcidas, venderam espaços nas camisetas, nos estádios, para patrocinadores e parceiros. Hoje se fala que a FIFA pretende aumentar o intervalo das partidas para trinta minutos, para dar espaço às veiculações publicitárias. Há quem diga – e não é pouca gente – que o resultado da Copa do Mundo de 1998 foi manipulado, em favor da França, por pressão do patrocinador multinacional, comum a ambas as seleções.

A coação publicitária é constante, iminente e começa cedo. Hoje, mesmo que a criança não saiba ler, ela aprende a identificar o logotipo da McDonald’s, a pedir Coca Cola ou Pepsi, a desejar a boneca Barbie ou os Teletubies, etc. Na União Soviética  ou na China, no tempo da lavagem cerebral, propostas por STALIN ou MAO, as pessoas eram bombardeadas por estátuas, fotos de líderes e frases de ordem. Hoje, no mundo globalizado, a lavagem cerebral consiste no adensamento da propaganda da Coca Cola, da calça Lee ou Lewis, do tênis Nike, ou do Big Mac. Com essa estratégia, os áulicos do neoliberalismo são unânimes em afirmar que a globalização é irreversível (mesmo que nefasta) e que se impõe contra a vontade das pessoas:

A globalização é um processo irreversível, que está acontecendo sem pedir licença a nenhum de nós. Vai ser penoso para alguns, mas com o tempo, vantajoso para a maioria (...). Reanimar esquemas estáticos, pensados para os problemas de 1950, como fazem nossos neocolonialistas, não é o portal de entrada no século 21 
.

A globalização não nos dá opção no resguardo da circulação de nossos dados pessoais. Vimos isto quando nos referidos à tecnologia da mídia. Os órgãos cibernéticos (sistemas on line, bancos-de-dados via Internet) privados e oficiais, “trocam figurinhas” com nossos dados, cadastros, etc. A confidencialidade e o sigilo das informações são devassados, em nome do axioma “quem tem informação tem poder”. Na verdade, tudo passa pela Swift, a mais avançada rede de transmissão de dados do mundo, onde 5000 instituições participam, gerando 500 milhões de operações por ano em todo o mundo.

Tudo o que não dá margem à escolha de alguma opção, torna-se uma grosseira coação. Semelhante ao comunismo que coagia pelas armas e pela ameaça de desterro nos gulags, o capitalismo ameaça com a exclusão, a perda do crédito e da capacidade de consumo. A violência é igual, e como tal desestrutura as pessoas, social e psiquicamente. Coagidas pela necessidade de apresentar um status, muitas pessoas se sacrificam para assumir posições que lhes permita exibir opulência, tais como casas sofisticadas, apartamentos cinematográficos, carros espetaculares, etc. É o caso, por exemplo, citado até em bibliografias internacionais, do condomínio fechado “Alphaville” em São Paulo, que mistura a ficção de Goddard, a sofisticação de NIEMEYER e o futurismo de HUXLEY e ORWEL. Nessa ilha de tecnologia e sofisticação, pessoas de posses se isolam (no luxo), criando um apartheid social. Um autêntico aldeamento globalizado dos “incluídos” no mercado, qual a ficção. Esse comportamento, aparentemente livre, é fruto de uma coação social e econômica.

Vantagens e desvantagens

É ingênuo ou tendencioso até, ver, em qualquer sistema, apenas vantagens ou o lado negativo. Todos têm esses dois pólos. Há que se compulsar o percentual de cada um. No entanto, a atual crise de ética, o desrespeito pela liberdade das pessoas, têm ocasionado, com bastante freqüência, a incidência de vantagens (enormes) para uns poucos (em geral donos do grande capital e do poder) e desvantagens (catastróficas) para muitos, que não tem voz nem representatividade eficaz. Os exemplos são muitos, e pululam – embora de forma velada e/ou maquiada – nos noticiários do dia-a-dia. Por exemplo, no campo da ecologia, em troca de apoio ao ridículo salário mínimo de R$ 151, vigente a partir de Primeiro de Maio de 2000, o governo acenou com a possibilidade de permitir a redução das áreas de proteção das florestas. Em nome do lucro (e da exportação), vamos perder florestas em troca de lavouras de soja. O novo projeto-de-lei, autoria do deputado MOACIR MICHELETTO (PMDB-PR) desfigura o Código Florestal, ao permitir a ampliação do desmatamento em todo o país. O texto reduz de 80% para 50% a área de reserva legal da Amazônia, e de 50 para 20% a reserva do cerrado amazônico. A despeito da grita de grupos ambientalistas, estudantes e ONGs, o processo segue em tramitação e – depois de uma cortina de silêncio –  será, por certo, aprovado na surdina, como tantos outros. Esta é uma desvantagem das pressões do poder econômico. Refém dos interesses dos ruralistas, o governo diz que é um absurdo, mas vai acabar aprovando tudo como eles desejam.

Sob a promessa de fazer parte de um seleto e elitizado grupo de nações globalizadas, nossos homens públicos nos fizeram cair no chamado “conto da globalização”. A América Latina, e em especial o Brasil, caiu nesse legítimo conto. Acreditamos (e muitos ainda juram que é o melhor) que iríamos obter um acréscimo de modernidade e prosperidade, e esses devaneios se converteram em tragédia. Se de um lado, alguém ganhou, teve vantagens, obteve lucro e notoriedade, de outro, a maioria das populações, do chamado grupo em desenvolvimento, perdeu dinheiro, tempo, moral, dignidade, vidas. E junto com isso, entregou aos grupos de influência sua capacidade de decidir.

Utilizando uma analogia chocante, se bem que aprimorada, podemos dizer que o processo que montou equipamentos computadorizados, robotizados e automatizados, reduz a função da mão-de-obra, do mesmo modo que a introdução de tratores e outra maquinária reduziu e substituiu os cavalos e a mão-de-obra humana na agricultura 
.

Na análise de custo-benefício podemos enfocar a questão onde, a mesma técnica que aprimora a máquina concorre para criar o desemprego. Um alerta do Banco Mundial  nos diz que nos próximos vinte anos, 95% do aumento da população mundial ocorrerá no III Mundo, África e América Latina. Esse dado alarmante, na desproporção de terras para plantar, empregos e moradias, nos leva à iminência de uma ruptura social, com o agravamento da violência. Pior que a que temos hoje. Ainda na premissa do “conto da globalização”, vemos o FMI, lídimo “testa de ferro” do capital internacional, a estabelecer “metas” e programas para que nós, botocudos, tupiniquins e aimaras, como bons e pacatos otários, as cumpramos. Uma antiga marchinha de carnaval, da década de 40, cantada por CARMEN MIRANDA, em tempos globalizadas, deve sofrer uma pequena correção: “Yes, nós somos bananas!”.

Quando vejo essa dominação, recordo a antiga história de Israel. Enfraquecido pela péssima administração de suas cortes, o país se viu, de uma hora para outra, sitiado por potências estrangeiras. Para não ser invadido, concordava em pagar tributo, uma espécie de “dívida externa”. O poderoso sitiante só aceitava metais preciosos. Primeiro, foram doadas as jóias do povo e do templo (as da nobreza, jamais!). Quando não tinha mais ouro e prata no país, caravanas levaram cereais à península do Sinai, onde trigo e cevada eram trocados por prata, que iria conter a ofensiva inimiga. O povo, além de descapitalizado, passou a sofrer o espectro da fome. Uma situação assim, uma “dívida externa” desse jaez, não podia ser levada adiante por muito tempo. Deste modo, quando não foi mais possível pagar tributo, com o país exaurido, econômica e moralmente, o inimigo atacou e destruiu 
.

Em nome do capital internacional, do qual os EUA atuam como “capitão do time”, criou-se o famigerado Consenso de Washington, que pode ser definido como uma camisa-de-força, sem saída, em que nos colocaram, cuja filosofia tipicamente neoliberal preconiza, venda do patrimônio público, diminuição dos benefícios sociais, da oferta de empregos comuns (em detrimento da tecnologia e da automação) e da proteção trabalhista (sindicatos, justiça do trabalho), etc.

A economia globalizada, que se tornou um slogan para grupos ideológicos, mote para  reportagens e debates acadêmicos, munição para teses e antíteses, ainda é um mito para a maioria dos cidadãos comuns, em geral os mais sacrificados pelos descaminhos dessa prática. Quando os áulicos do poder e do dinheiro não têm argumentos para rebater os clamores do povo marginalizado, usam o chavão: “a culpa é da economia globalizada”, como se essa fosse uma autarquia impessoal, que agisse sem o beneplácito de nossas diligentes autoridades. O cruel de toda a patuscada é que àqueles que pagam a conta são sonegados, a explicação, a previsão e o direito de espernear.

A economia mundial internacionalizou-se em suas dinâmicas básicas, sendo dominada por forças de mercado incontroláveis, tendo como seus principais atores econômicos e agentes de troca, verdadeiras corporações transnacionais que não devem lealdade a Estado-nação algum e se estabelecem em qualquer parte do mundo em que a vantagem do mercado impere 
.

E o governo, o que faz? Essa pergunta nem sempre comporta uma resposta satisfatória. Em geral, ele faz pouco, quase nada. Absolutamente nada! E o que faz, inflete no sentido de benefício para as minorias, para os aliados políticos, apaniguados do sistema, alguém perfilado à perversa prática do “é dando que se recebe”, tão em moda no Brasil. Ora, nosso argumento se fundamenta em fatos e não em meras especulações. No momento em que o desemprego cresce no país, quando é imperioso qualificar mais e mais a mão-de-obra nacional, o governo, através do Ministério do Trabalho, em conluio com a internacionalizada “área econômica”, diminui a verba para o desenvolvimento dos trabalhadores. A “bola da vez”, foi o FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), que em maio de 2000 sofreu um corte de 30%. Com o corte, cerca de 800 mil trabalhadores brasileiros vão deixar de obter qualificação, tornando-se mão de obra bruta em um país em que o qualificado tecnologicamente já tem um dificuldade enorme em conseguir emprego. Para o ministro do trabalho, FRANCISCO DORNELLES, o encolhimento de recursos não vai comprometer as políticas sociais do governo 
. Disse isto e não ficou nem vermelho.

Como um mito neoliberal, a globalização funciona como um legítimo instrumento validador e sine qua non do pretenso desenvolvimento, que tem servido para paralisar quaisquer tentativas nacionais (nacionalistas, eu diria) de efetuar reformas, restaurações ou mudanças, radicais e eficazes. Do jeito que as coisas estão, tudo tem que assumir o perfil do modelo capitalista (e excludente) do FMI e das estratégicas político-econômicas das nações ricas do I Mundo. Causa indignação as formas de exploração levadas a efeito pelos donos do dinheiro.

Na era da mundialização do capital, estamos assistindo a um fenômeno muito sintomático: trata-se de quebrar as barreiras entre os diferentes espaços econômicos nacionais. Nesse contexto, o objetivo das empresas transnacionais não é controlar o processo de industrialização das economias periféricas, mas diluir as economias dependentes no espaço do mercado global, para poder explorar suas potencialidades econômicas sem que isso implique sacrifício de sua própria mobilidade espacial. Por isso, as transnacionais já não querem fronteiras econômicas rigidamente definidas, mas espaços mercantis com fronteiras permeáveis 
.

Qual um leão voraz que ataca os filhotes e os doentes do bando de gnus, o capital internacional busca livre acesso às chamadas “economias periféricas”, isoladas, desorganizadas, praticamente indefesas a seus ataques especulativos. Como o que ocorreu contra o Brasil em 1999. A partir de tamanha voracidade, a globalização tem enriquecido os países ricos, os grandes grupos econômicos e conglomerados financeiros e, na contrapartida, transformando os então pobres em excluídos de toda a abertura social. Essa dialética perversa faz parte das cartilhas dos grandes investidores. Em meados de 2000, por exemplo, os jornais noticiaram que, por força de pressões antitrust do governo americano, o milionário BILL GATES, dono do grupo Microsoft, teve um prejuízo de vários bilhões de dólares. Teve prejuízo e ficou dando risada. Com suas teias de domínio da tecnologia mundial de computadores, em quatro meses ele recuperou as perdas e acrescentou lucro em cima. 

Os extremos são indesejáveis. Assim como um Estado totalitário que legisla acima das leis da economia é prejudicial, também o laissez-faire das corporações que, sem controle, tornam a vida em sociedade autêntica “casa d’Irene”, precisa ser evitado. Os EUA gostam de posar como defensores do livre mercado, mas ao menor sinal de ameaça a seus produtos, reagem com taxas e outras medidas protecionistas. Faz o que eu digo mas não faz o que eu faço? Também o guru neoliberal FUKUYAMA fala muito em liberdade, mas a dele, dos projetos dele. Da ideologia dele. Perguntado sobre a liberdade de escolha do homem que consome, que trabalha, que faz girar a roda da máquina produtiva, ele silenciou. Quando questionaram sobre o wellfare (o bem estar) do trabalhador, ele deu de ombros e disse: “Fuck the wellfare!”. A desvantagem do monopólio da riqueza está na forma discricionária e cruel com que os donos da riqueza elegem suas prioridades.


No momento em que só um lado visa seus interesses, o tecido social perde consistência, desestrutura-se e vira uma competição encarniçada, quase ao velho estilo das lutas de classes marxistas do início do século XX. É interessante, digno de um estudo mais acurado, como alguns pensadores modernos, se mostram volúveis quanto às suas convicções. Antes, diziam que a globalização enfeixava tudo. Era globalizar ou desaparecer. Vivia-se o período da ideologia globalizante, onde tudo (e todos) que contrariasse esse novo dogma, era anacrônico, cego ou – como disse FHC – “neobobo”. Depois, inclusive a partir de entrevistas de FUKUYAMA, se afirmou que a globalização não tinha todas as soluções para os anseios humanos, que sua implantação foi apressada, que muita coisa precisava ser revista, etc. Hoje, no período que se convencionou chamar de pós-modernidade, é possível ver a globalização como um bem, sob alguns aspectos, e também como um mal, a medida em que delimita a liberdade de escolha de pessoas, sistemas e nações. Na verdade, o sistema globalizado, fiel à matriz neoliberal, na busca do lucro fácil, ao invés de inovar, retorna às antigas práticas. É como aquele pai, que ao ver o filho crescer, ao invés de comprar uma cama nova, decidiu cortar as pernas do menino. O empresário neoliberal, especialmente no Brasil, diante da crise, ao invés de reduzir os custos supérfluos, demite. Quando deveria criar, inovar e buscar alternativas, joga a toalha e se declara falido. Na verdade, por força da velocidade com que as coisas se processam no mercado mundial, a crise sempre é iminente, exigindo atenção, rapidez de decisão, criatividade e um bom suporte financeiro e tecnológico. E que não se pense que problemas financeiros ocorrem só no III Mundo. Na Alemanha, por exemplo, um país adiantado, de I Mundo, membro do G-7, prevê-se
 que no mínimo 1,5 milhão de empregos podem ser cortados na entrada do século XXI. Isso apenas na indústria.

Cai, então por terra, toda a argumentação no sentido de entronizar a globalização como algo perfeito, autêntica “galinha dos ovos de ouro”. Muita gente, a partir do I Mundo, que entrou correndo nos mercados globalizados, sem a necessária preparação, hoje amarga significativos prejuízos e decepções. Isto robustece o ponto de vista de muitos economistas e especialistas sociopolíticos, que afirmam que globalização é muito bom (vantagens) mas não pode ser adotada por todos, pois muitos fatores intrínsecos devem ser compulsados (desvantagens). A Rússia, por exemplo, ia mal com o regime de ditadura comunista. Caiu o muro, os tiranos saíram de cena e a terra de Dostoiévski entrou de cara na globalização, na emergência do mercado e nas políticas neoliberais. A Rússia hoje está pior do que antes. Havendo adotado um capitalismo desregrado e sem controle (o laissez-faire mais o laissez-passer), ela hoje amarga a pior crise de sua história, com surgimento de máfias, prostituição, tráfico de drogas, corrupção. E até McDonald’s. A Rússia globalizada ficou mais pobre. A ela restam hoje dois caminhos: ou entra em colapso total e cai em uma convulsão imprevisível (da qual se encontra a beira) ou pede ajuda ao FMI e ao G-7 e entra naquela dependência irreversível, que apenas vai adiar a crise para um futuro mais remoto. Os neoglobalizados (Brasil, México, Peru, Argentina, Chile) não se encontram muito distantes desse modelo. O que assusta em todo esse processo que se verifica nas nações emergentes, é que a crise afeta, em primeiro lugar, o social, que é, justamente, de cujo seio insatisfeito surgem as convulsões.

No mundo todo, cai drasticamente a porcentagem que capitalistas e detentores de patrimônio concedem ao financiamento das metas sociais dos governos. De outro lado, os manipuladores dos fluxos globais de capital vivem achatando o nível de remuneração dos cidadãos, contribuintes de impostos. Também a cota de salários, a participação dos assalariados na riqueza nacional, diminuiu em proporções mundiais. Nenhuma nação tem condições, sozinha, de opor-se a tal pressão. O modelo da Alemanha, por exemplo, comenta o economista RÜDIGER DORNBUSCH, está sendo “desmontado” na competição transnacional 
.

Sempre que as empresas multinacionais mandam produzir onde a mão-de-obra seja mais barata, ou onde os encargos sociais e/ou custos de proteção ambiental sejam nulos ou insignificantes, elas reduzem o nível absoluto de seus custos. Nessa estratégia neoliberal, podem rebaixar o preço das  mercadorias e também o preço do trabalho. Nessa busca de lucro, com atropelo da visão social (de quem trabalha e do ambiente que produz a riqueza), é comum ver-se um deslocamento de busca da mão-de-obra para alguns países da Ásia, da África ou da América Latina 
. Não fica descartada a possibilidade de utilização da mão-de-obra infantil. Ao se ver ameaçado por alguma onda de inquietação, o capital (em geral via FMI) acena com alguns bônus, tipo espelhinhos, miçangas ou colares de contas coloridas.

Quando o FMI toma a defesa do social, pode contar que alguma ameaça séria ao bem-bom dos 5% que detêm a riqueza nacional foi detectada. Ao que tudo indica, a desigualdade e seus efeitos colaterais (em certos círculos chamados de baderna) devem ter atingido níveis insuportáveis. Ou quase isso 
.


O respeito é bom e eu gosto...

É curioso somo a gente tem tanta coisa a aprender com a sabedoria dos mais velhos. Os livros, os cursos e outros meios didáticos são importantes, assim como também a tradição popular, os aforismos e ditados antigos têm tanto a nos revelar, e trazem em seu bojo uma pedagogia calcada no cotidiano. A esse respeito, eu recordo um ditado que meu bisavô paterno costumava dizer aos jovens, que, vez por outra, não o respeitavam adequadamente: “o respeito é bom e eu gosto!”. Curiosamente, não tive a oportunidade de conhecer meus dois avós, mas pude, haurir do bisavô muita sabedoria e prática de vida. Pois a expressão “o respeito é bom e eu gosto” do bisavô foi adaptada, posteriormente, por meu pai, que dizia, pragmaticamente: “o respeito é bom e não estraga a roupa!”. Em toda essa sabedoria dos mais velhos fica evidenciada a importância dada ao respeito à pessoa, às suas idéias, à liberdade e à sua vida. Uma sociedade que não respeita, um governo que ignora os direitos do povo, uma família que faz pouco caso das verdades e aspirações de cada um, não merecem ser respeitados.

Os sistemas que mandam no mundo, políticos, sociais, econômicos, educacionais, seja nos países que se dizem democráticos, como nas ditaduras, na hora do aperto, vão ao sabor de seus interesses e ideologias, deixando de lado a ética e o respeito aos demais. O pior é que esse desrespeito é praticado, via-de-regra, contra a maioria, ou ao revés de quem paga a conta. No âmbito internacional, vemos os poderosos do mundo, tendo à frente os EUA, que passaram a última década impondo o neoliberalismo e a globalização aos países pobres, sob a promessa de levá-los a patamares de riqueza, bem-estar social e desenvolvimento. 

Os testas-de-ferro dessa política, no Brasil iniciada com COLLOR DE MELO e radicalizada ao extremo com FH, submeteram o país à globalização neoliberal, fazendo o desmonte do Estado, destruindo políticas públicas, comprometendo a soberania e a autonomia nacionais 
.

Embora algumas vozes esparsas de determinados organismos internacionais como FMI e Banco Mundial já admitam hoje que a pobreza avança de modo assustador no mundo, que o neoliberalismo piorou as condições de vida da maioria das populações mundiais, uma boa parte do empresariado, das associações classistas e da mídia que lhes unge as práticas, teimam em afirmar que a saída está em liberar, adotar as prioridades do mercado, globalizar.

Como disse Boutros-Ghali, na última reunião do Conselho de Segurança da ONU (maio de 2000, quando escrevi este tópico), a globalização – nunca é demais repetir – vem impondo ao mundo, e em especial aos países em desenvolvimento e do III Mundo um sacrifício insuportável, uma atitude de desrespeito total, capaz de colocar em risco o processo democrático.


Ao despedir-se do cargo de diretor-gerente do FMI, MICHEL CAMDESSUS, hoje chamado, por seus ex-aliados, de francês socialista,   alertou sobre os perigos da globalização, e que “desmantelar sistematicamente o Estado não é o caminho para responder aos problemas das economias modernas” 
. É curioso como os burocratas, quando se acham nos pináculos da glória e do poder, nunca estabelecem uma autocrítica semelhante àquelas professadas na hora da saída. É preciso – além de reconhecerem o quão nefastas foram suas políticas anteriores – que se dignem de  ter a coragem para inverter essas políticas, que denunciem os descaminhos e façam alguma coisa para reverter o mal que fizeram, e o desrespeito assacado contra o povo, pobre, simples e cheio de esperanças. Pergunto, por exemplo, pela privatizações. Que frutos elas nos deram até hoje? Os serviços baratearam? Não! Tornaram-se mais eficazes? Uns sim e outros não. Beneficiaram a quem? É óbvio que os maiores favorecidos foram os testas-de-ferro – só para usar uma expressão de LULA – do neoliberalismo internacional aqui no Brasil, que continuam entregando o patrimônio (e o sacrifício) público. A privatização do Banespa, por exemplo, e só para citar uma, está aí disponível aos olhos ainda não obliterados. Os bancos saneados com o dinheiro do Proer e do Proes ficaram maquiados, a mercê, quais donzelas casadoiras, à voragem do capital internacional. Cada vez mais aumenta o número de participações internacionais nos bancos brasileiros.


Querem outro exemplo de falta de respeito? O Brasil, é sabido por todos, e a despeito de suas riquezas, potenciais e cortinas-de-fumaça dos marqueteiros de plantão, um país onde existe fome. Sabe-se que temos perto de 50 milhões de indigentes, ou seja, pessoas que comem menos que a dose mínima diária. Apesar disso – e isso já foi denunciado aqui – exportamos grãos (soja) para engordar a vaca do americano, o porco do inglês ou o ganso do japonês. Pois agora, um encontro marcado entre autoridades brasileiras (a delegação viajou sob o comando do Vice-Presidente MARCO MACIEL) e russas, ocorrido em 21 e 22 de junho de 2000, ficou acertado que o Brasil trocaria carne bovina por armas russas. Segundo executivos da Associação Brasileira da Indústria Exportadora de Carne Bovina, há grande interesse do governo brasileiro em entrar no mercado russo. A estratégia foi trocar carne bovina por armas, especialmente os afamados fuzis Kalashnikov. Ora, exportar é bom, adquirir uma ou outra arma, para reequipar forças armadas ou polícias é salutar. Mas, convenhamos, ceder alimentos de um país onde há gente que passa fome, em troca de armas de utilidade duvidosa (afinal, somos um país pacífico), é um desrespeito grosseiro.


Na verve ferina de CAZUZA, o país cantou “... Brasil, mostra a tua cara, qual é teu negócio, confia em mim...”, que serviu de abre-alas para a novela “Vale tudo”, da Rede Globo, que fez, ao mesmo tempo, apologia e crítica à corrupção brasileira. A verdade é que, conforme profetizara ROOSEVELT, na América Latina – e estamos nela – a corrupção é endêmica. Muita gente sonha em subir, não para servir, por patriotismo, mas para se arrumar... Há tempos, perguntado sobre o subdesenvolvimento do Brasil, o presidente FHC respondeu que o Brasil não era um país subdesenvolvido, mas um país injusto. Ora, se o primeiro mandatário, o homem que teoricamente tem o poder nas mãos, poder legítimo outorgado pelo voto popular, afirma que o país é injusto e, pelos desdobramentos, nos revela que nada faz para minorar essa injustiça, conduz-nos à suspeita de que, ou a corrupção, geradora da injustiça é tão grande, a ponto de deixar o governo fora de ação, ou o poder central pactua desse estado de coisas, movido, sei-lá-por-que motivações. Na mesma entrevista, o presidente disse que o Brasil precisa respeitar os homens que trabalham sério no país. E tem razão! Todos merecem respeito. Agora, não me digam que trabalhar sério é uma característica dos altos escalões. O operário, o assalariado, o “zé-ninguém”, esse também precisa ser respeitado. Na continuidade da fala oficial, precisamos saber: quem é esse Brasil a quem o presidente chama de injusto? Ao dizer que “o Brasil é um país injusto”, o presidente não está se arrolando no índex dos responsáveis por tal injustiça? Uma nação começa por seu povo, território, nacionalidade, língua e também pelos homens que a dirigem. Assim, não se pode abstrair nossa pátria desse Brasil vilão, mau-caráter, que o presidente critica e chama de injusto. Que culpa tem toda a nação se alguns de seus burocratas (os que tomam as grandes decisões) são incompetentes e até corruptos? Que culpa cabe ao meu Brasil-brasileiro se a saúde está um caos? Se a PM mata pobres, estudantes e agricultores? Se alguns grandes empresários captam aqui e aplicam nas Ilhas Cayman? 


Nesse particular, eu entendo que o Brasil é vítima e não vilão. Como a classe política e dominante não quer dar a cara a bater, nem estabelecer um sincero mea culpa, impersonalizam a felonia, acusando a nação, como se fosse um sujeito cruel, amorfo e impessoal. Dizer que o Brasil é, a par de suas riquezas, alegria do povo e belezas naturais, injusto, cego às realidades, que não respeita sua gente, eqüivale a dizer que tem homens, líderes, governantes, legisladores, julgadores, em todos os escalões e poderes, injustos, desrespeitosos e cegos. Não parece mais adequado?


De outro lado, você não escuta um rico, um grande empresário, um político que não se confesse preocupado com a violência, condoído com a fome, chocado com o desemprego, miséria e exclusão. Mesmo sob esse discurso cínico, nossas elites não fazem nada para melhorar a situação. Quando se sentem ameaçados, o mais que fazem é viajar ao exterior, a lazer ou para depositar o fruto de sua rapina em “paraísos fiscais”. Como diz MÁRCIA MIRANDA, do CDDH,

... a população do Brasil é feita de sobreviventes da grande tribulação a que historicamente foi submetida. Desde a sua invasão, em 1500, até os dias de hoje, o Brasil vive sob diferentes pólos de dependência e dominação (...). As classes dominantes sempre detiveram a sua dominação e mantiveram o povo atrelado ao seu projeto de acumulação, projeto esse associado ao projeto excludente dos países metropolitanos 

A globalização – voltando a ela – por ser um fenômeno internacional, e pelo fato de permanecer ignorada por muitos, leva a culpa de muitas coisas. A corrupção, oficial e privada, a inadimplência moral, a incompetência administrativa, os desperdícios, tudo é jogado na vala comum: “Isso ocorre por culpa da globalização!”. E muitas vezes não é assim. O povo, por inculto e ignorante em boa parte, é iludido pelo discurso oficial e pelos clichês da mídia, joga a culpa, muitas vezes, onde não cabe jogá-la. Há muito político safado, governo oportunista, legislador corrupto, julgador venal atirando seus desmazelos sobre as largas costas da globalização. Não que ela seja inocente. Não! vimos aqui sua ponderável parcela de culpa na miséria, estagnação e recessão que ocorre em muitos países. Mas esse caos poderia ser minorado ou minimizado, não fosse a atividade predadora de muitos homens públicos, a quem cabe, em última análise, a defesa dos interesses do povo e da nação como um todo. Pior que a gente ser explorado, vendido para o estrangeiro e  levado à bancarrota, é levar pecha de idiota. Podem me roubar, mas façam-no com respeito! Os “homens” praticam as maiores barbaridades, verdadeiras atrocidades sociais e depois culpam a globalização. O povo não gosta, nunca gostou de fazer papel de idiota. O respeito é bom –- repito o bisavô – e eu aprecio. Isto é, além de fazerem tudo o que nos fazem, querer que façamos papel de trouxa. Esse desrespeito é demais! 


Ainda em maio de 2000 os jornais noticiaram 
 que os 30 desembargadores do Judiciário baiano recebem, desde 1998, um auxílio-refeição de R$ 1.300 por mês. Isso eqüivale a quase nove salários-mínimos por mês. Curiosamente, o fato só foi denunciado dois anos depois – pelo Sindicato dos Servidores do Judiciário do Estado – e assim mesmo no ardor de uma campanha salarial. Antes, nem mídia, nem colegas ou membros tornaram pública essa aberração. Segundo a denúncia, os magistrados baianos recebem talões de dez tíquetes de R$ 132 cada um, mensalmente. Pelas contas do sindicato denunciante – consta da mesma notícia –  o valor do auxílio-refeição de um desembargador eqüivale ao salário bruto mensal de dois servidores do Judiciário. Isto é uma falta de respeito com o povo miserável de um país endividado. Brincadeira tem hora...

Potencializando a falta de respeito ao cúmulo imaginado, vimos na tevê, em abril/2000, que 18000 km2 da Amazônia foram devastados por empresas estrangeiras, cortaram árvores seculares sem licença. Foram autuadas e tiveram que pagar multas. Multas ridículas em comparação com o lucro auferido (e o crime perpetrado contra o ecossistema). 

Na Argentina, onde também os homens públicos se deixaram seduzir pelos desvarios globalizantes, o desrespeito com a miséria da população atinge limites inaceitáveis. Um “pacote” recente prevê um corte de US$ 1,5 bilhão em gastos públicos, para cumprir “metas” do FMI. O presidente vai ganhar menos? O desembargador vai reduzir seus proventos? O empresário vai deixar de faturar? Não! Quem perde, então?  O povo! Sempre o mais fraco (embora seja quem paga a conta). Falo mais sobre a Argentina adiante.

Vimos lá atrás (p. 60), no “quadro geral dos rombos” que o governo brasileiro já financiou mais de R$ 20 bilhões (seis vezes o preço da Vale do Rio Doce) para cobrir o buraco deixado por administrações (privadas, nunca esquecendo!) de bancos, incompetentes ou fraudulentas. Dei grifo aos privadas, pois os neoliberais enchem a boca para dizer que o Estado não é competente para gerenciar. E os bancos privados, geridos por eles, por que quebraram? Por que quebraram a gente sabe. Só custa a descer o porquê de tanto dinheiro (do Proer) injetado em cima. Como não é valor contido em orçamento, o governo emite títulos da dívida pública. Nessa insólita negociata, o governo paga juros mais altos do que rendem ao papéis do Banco Central. Só no primeiro semestre de 97, foram pagos R$ 6,5 bilhões (o dobro do valor de venda da Vale). Até julho de 97 (como os demonstrativos oficiais saem atrasados! Quando convém...) a “dívida interna” (valores que o governo deve a pessoas ou empresas nacionais) passava dos R$ 27 bilhões. 

Muita gente pergunta: de onde sai essa mala de dinheiro? Embora os elementos que constituem a “equipe econômica” não confessem, eles tiram dinheiro dos projetos sociais para subsidiar seus parceiros banqueiros desonestos.  Parte do dinheiro sai do Imposto de Renda pago pelos bancos. Na busca desesperada de validar suas teses desvairadas (moeda forte, paridade com o dólar, inflação de um dígito, etc.), o governo fica desatinado para resguardar seu sistema bancário. Imaginem ocorrer uma quebradeira de bancos num país de moeda forte ? O que iriam dizer os banqueiros do I Mundo? O que iria pensar o FMI? Por isso, o governo faz retornar aos banqueiros o Imposto de Renda que eles pagaram. Ao invés de financiar projetos sociais, os recursos voltam para nutrir os “sócios”.

Nas constantes mentiras oficiais há uma manifesta falta de respeito. Fiéis ao ideário neoliberal, cuja premissa maior é “levar vantagem em tudo”, nossos governos mentem na esperança que se vá acreditar em suas falácias. Barriga vazia, doutor, não se enche com discurso! Quando foi construída a Itaipu Bi-nacional (Brasil-Paraguai), em 1982, os ufanistas de plantão encheram a boca para alardear que aquela hidrelétrica ia representar para o Brasil a auto-suficiência em energia por cinqüenta anos. Hoje, nem vinte anos depois, constata-se que era mais uma mentira oficial,, pois a falta de investimentos no setor, a privatização de vários órgãos de geração e distribuição de energia, conduziu o sistema energético nacional a uma perigosa instância de risco. Primeiro, já estamos importando energia da Argentina (país como menos quedas d’água que o Brasil) à inacreditável soma de US$ 40 bilhões/ano. Depois, o sistema nacional está virado em sucata, ocasionando constantes “apagões”, coisa que no tempo da energia estatizada não havia. O terceiro argumento da privatização caiu por terra: o preço que se paga hoje, com investimentos capengas e serviços deficientes, é superior ao pago ao estado, antigamente.  Além disso, as contas mensais de energia, cobradas pela iniciativa privada têm 27 ou 28 dias. Num mês você paga a conta no dia 30; no outro, 28, no próximo 27, em seis meses você pagou sete contas. Isso é fazer a gente  de bobo!

Diante desse descalabro geral, a pessoa que se sente desrespeitada, ou assume uma condição estóica, de vencido, conformado, ou vai à luta e reage com violência. Atos hostis, como greves, passeatas, movimentos (ordeiros ou não), manifestações sociais (efeitos), são como que um escape diante de uma violência anterior (causa) sofrida. Os infensos almofadinhas do poder e de sua mídia servil falam muito em baderna. Ah, como eles gostam de classificar tudo o que não lhes cai no gosto, de baderna! No entanto, esquecem de falar (sim, de falar, porque ver ele vêem) que baderna, desrespeito, violência é o que o capital, o governo (em especial os Três Poderes da República), as transnacionais, fazem com o coitado do povo. Baderna é a família do operário morrendo de fome, enquanto empresas, patrões e associações patronais fazem festas, enchem a barriga, contratam artistas para abrilhantar seus encontros. Baderna é se pagar salário mínimo a um trabalhador, enquanto um deputado ganha hora-extra, nos “esforços concentrados” para votar o que deixou de votar no período normal. Baderna é o magistrado ganhar ajuda de custo, auxílio moradia, correção anual dos salários e das mordomias, verba de representação, etc., enquanto o servidor federal ou estadual, tão funcionário quanto ele, fica seis anos sem correção de salário e sem ter a quem recorrer.

Na Argentina, em junho/2000, por exemplo, na mesma época em que o governo, submisso ao FMI, elaborou um brutal “pacote”, com cortes, restrições e desemprego, as classes trabalhadoras e os sindicatos promoveram violentas manifestações e protestos. Coincidente em simultaneidade com a visita de agentes do FMI que vieram àquele país, fiscalizar a implementação dos “ajustes necessários”. Trata-se, sob a ótica torta do neoliberalismo, de uma estratégia para atrair investimentos externos. É verdade que um Estado enxugado de gastos supérfluos dá uma boa aparência ao investidor, mas se enxugamento provoca crises internas, o tiro sai pela culatra. A redução dos gastos públicos deverá atingir principalmente os salários dos funcionários públicos que, junto com o turismo, movimentam a roda da economia dos grandes centros, a partir da capital Buenos Aires. Com a diminuição desses recursos, o comércio logo vai dar sinais de exaustão, com quebradeiras, desemprego, protestos, etc. A venda de estatais argentinas e a redução de salários do funcionalismo vai atingir cerca de 850 mil pessoas. Lá, como aqui, pagam salários de I Mundo a congressistas, magistrados e altos-executivos. Dão incentivo à iniciativa estrangeira e quase nada às pequenas empresas e ao meio rural.

O desrespeito à pessoa humana vem manifesto de muitos jeitos. Como o negócio do comércio é vender, o consumidor é vilipendiado  com elevação absurda de preços, propaganda falsa, artigos inferiores, descumprimento de tratos, seja na cobrança do pré-datado, assistência técnica, cláusulas de garantia, etc. Também o governo entra nessa. Primeiro, fechando os olhos à exploração. Depois, mentindo, quando diz que não há inflação (as tarifas de Correios subiram 31%, as bancárias 60%, os pedágios 28%), que o combustível não vai subir (e sempre sobe). O poder público mente e a mídia apoia e atenua o fato. É a típica estratégia dos “liberais”. Se algum governo popular, não-alinhado (estadual ou municipal) cometer algum provável deslize, a mídia dá ênfase, abre manchetes, faz oposição sistemática. Está cheio desses exemplos por aí...

No terreno do amparo ao trabalhador, outra farsa. Os cortes nas verbas do FAT, aludidos aqui, são um exemplo disso. Sabe-se que no Brasil, hoje, há mais de 34 milhões de trabalhadores sem registro na Carteira Profissional. O empresariado – tentando um retrocesso a antes de 1950 – afirma que as obrigações trabalhistas são insuportáveis para suas estruturas de lucro. Por isso querem acabar com a Justiça do Trabalho. Com toda essa desconsideração com os projetos de vida das pessoas, a chamada “vocação profissional” foi para o espaço. Antigamente – isso há 20 anos atrás –  cada um perseguia o que julgava ser sua vocação. Esse desejo hoje está mais na linha da fantasia do que realidade. Hoje não se diz “eu tenho vocação”, mas se escuta falar “...vou trabalhar naquilo que me dá dinheiro” ou “...vou fazer o curso que posso pagar”. Atualmente no Brasil, os jovens estão se atirando para o mercado (já quase saturado) da informática, com a ilusão de que ali está a profissão do futuro, independente de terem ou não aptidão para as máquinas. 

O Estado-mínimo, debilitado pela investida neoliberal deve reduzir – por ordem dessa ideologia – os gastos com o social, sabidamente saúde, educação, previdência (aposentados e pensionistas) em geral. Nessa conformidade, no Brasil marginaliza-se os aposentados (há seis anos sem correção de salários) que, mesmo assim, em 1999 foram chamados, pela tevê, ao vivo, em horário nobre, pelo presidente FERNANDO HENRIQUE, de “vagabundos”. Também sofrem discriminação os doentes (que não podem pagar um plano oferecido por uma multinacional), as gestantes (por que, perguntou um deputado, que esse pessoal pobre gosta tanto de ter filhos?), os desempregados (que, sob a ótica neoliberal  é vagabundo, incompetente, não especializado ou sindicalista), os idosos (para quê viver quem não paga mais previdência – por enquanto – ganha pouco e não consome?). Cada um deve cuidar de si, do tipo “te vira, meu!”. Lembram o que respondeu FUKUYAMA, sobre o bem-estar social? Respondeu com um palavrão: “Fuck the wellfare!”

Violento, por inspiração de seus mantenedores, o FMI funciona como a Babilônia, dominadora do Oriente Médio no século VII a.C. Primeiro sufoca, com juros altos, a economia interna dos países dependentes; a seguir, força a entrada do capital estrangeiro (sempre especulativo = levar vantagem!); depois, fixa metas econômicas para o país endividado, sem as quais não haverá mais recursos; dentre essas metas, é proibido gastar com o bem-estar da população: o dinheiro é para investir em programas, indústrias, tecnologia; logo em seguida, com o povo na miséria e o governo quebrado, a única solução é uma redução da chamada “banda cambial”. Ora, desvalorizando a moeda em relação ao dólar, automaticamente a dívida (contraída em dólares) aumenta, tornando-se, qual bola-de-neve, cada vez maior. Criado o círculo vicioso, o país terá de buscar, cada vez mais, recursos junto ao FMI, que vai resultar em endividamento, pagamentos de juros cada vez maiores, desvalorização da moeda e empobrecimento da nação. É a tática do controle total, ao estilo do Big Brother.

A saída é começar a vender. Vendeu-se serviços essenciais (telefonia, geração de energia, produção de aço e ferro), alem de estradas, bancos e outras atividades importantes. É impressionante a infiltração de bancos estrangeiros (ABN-AMRO, HSBC, BBV, Santander e outros) adquirindo congêneres nacionais 
. Até os argentinos, cuja economia não vai lá muito bem das pernas, estão comprando frigoríficos catarinenses e gaúchos. Todos os países protegem suas empresas, menos o Brasil. Isso é um desrespeito! Nossos homens públicos, governantes e políticos caem na conversa da liberalização total e depois vão se queixar literalmente ao Papa, quando a coisa aperta. Os países desenvolvidos dão vultosos subsídios para proteger seus produtos agrícolas, impedindo a entrada dos nossos. Aqui se faz exatamente o inverso.

Se de um lado é verdade que a miséria (fruto da globalização dos liberais) atinge o mundo todo (a OIT estima em l, 5 bilhão de pessoas), de outro, pelas riquezas e pelo potencial do Brasil, é lícito afirmar que se houvesse políticas sérias e adequadas, nosso quadro de miséria, desemprego e exclusão poderia ser drasticamente reduzido. Mas não! Nossos homens públicos querem mais é fazer política, armar esquemas para se perenizar no poder, favorecendo a si, aos seus e aos esquemas que os levou ao topo. Um retrato gritante desse desprezo ao bom senso nos chegou no mês de junho de 2000, quando a OMS revelou que, no ranking mundial da saúde, o Brasil ocupa o vergonhoso e sintomático 125o lugar, numa lista que tem França, Itália, San Marino, Andorra, Malta, Cingapura, Espanha, Omã, Austria e Japão entre os dez primeiros. Na América Latina, o melhor colocado é a Colômbia, no 22 º lugar 
. Na mesma semana em que foi divulgado o relatório, o então ministro da saúde do Brasil, JOSÉ SERRA, naquela costumeira evasiva política contestou a metodologia aplicada pela OMS, afirmando que não é bem assim, etc., etc. Uma atitude falaz como esta, caracteriza, mais do que um desrespeito, uma violência contra nossa capacidade de pensar e de julgar os fatos.

Sobre a violência, real, física, econômica ou psicológica, dentro das fronteiras do país, cometida contra o povo inerme, há uma voz profética na América Latina. Trata-se de uma denúncia feita por Dom OSCAR ROMERO († 24 de março de 1980), Arcebispo de El Salvador, um mês antes de ser assassinado (há suspeitas de envolvimento da CIA), que disse que o grande perigo diante de tanta violência social é de que nos tornemos insensíveis. Hoje, vinte anos depois, quando se observa que a violência fugiu a qualquer controle, fica-nos a constatação da propriedade daquela profecia.

De fato, do jeito que está a agressão contra a pessoa, há que se clamar por mais justiça, dignidade e sobretudo respeito. Afinal, o respeito é bom e – eu, você, a senhora, o vovô, o garoto – todos nós, gostamos.

VII

UM 

ETERNO 

RETORNO

“Se queremos progredir, 

não devemos repetir a história,

com seus erros e descaminhos, 

mas fazer e escrever uma nova história,

onde haja chance para todos”

I. Kant

O mercado que quis ser rei


Os liberais, alojados na extrema-direita das sociedades dos tempos modernas usam a imagem do mercado para convencer a opinião pública, o empresariado indeciso e até o governo, que o ambiente de trocas, livre de influências, restrições e barreiras, é a nova utopia, capaz de trazer prosperidade a todos. Dei ênfase à extrema-direita como refúgio dos liberais como um acicate ao debate, pois o liberalismo, em suas origens européias no século XVIII foram considerados “esquerda”, isto é, sentavam-se nos parlamentos no lado oposto à situação. Os sindicatos, por exemplo, e vamos falar neles logo adiante, são fruto de uma idéia libertária. O sindicalismo foi uma idéia dos liberais. Pelo menos do liberalismo puro. Quando o senhor feudal – no advento da revolução industrial – deixou o campo e veio para os novos aldeamentos, o burgo,  ele deixou de ser um proprietário rural para se tornar um dono de fábrica. O vassalo, o servo (que vivia numa semi-escravidão) tornou-se o operário, com tão poucos direitos quantos possuía no feudo. Instaurava-se a burguesia, isto é, uma classe forte (o patrão) que dominava uma fraca (o operariado). Com dinheiro e poder, o empregador reproduziu no novo modelo social as mesmas distorções que existiam no sistema feudal. O liberalismo filosófico, baseado nos postulados da revolução francesa (liberdade-igualdade-fraternidade) investiu contra essa violência, em favor da libertação do trabalho, vítima da opressão do capital.


Hoje, em especial a partir das últimas décadas do século XX, liberalismo e capitalismo passaram a andar de mãos dadas. Antes, liberdade era o direito do homem, em especial o ameaçado, o fraco, em poder decidir sem coações ou condicionantes. Hoje, liberalismo é a permissão que os poderosos têm para estabelecer sua regras. País livre não é mais aquele – segundo antigos conceitos – em que seus cidadãos podiam ir-e-vir ao bel-prazer. Livre, hoje, é aquele país em que o governo, por impotente, tornou-se refém das corporações econômicas e dos partidos políticos, e concede liberdade ao capital, para fazer o que quiser. Inclusive explorar os que não têm outra opção, a não ser consumir. É o laissez-faire. 

Fruto desse novo modo de preconizar a liberdade, o chamado neoliberalismo, surge a figura rutilante, quase messiânica, arrebatadora porém sinistra, do mercado. Há liberdade? Segundo eles, sim, liberdade para vender, expor, fazer pressão, coagir, mentir e buscar o lucro a qualquer preço. E o povo? O povo, ora, ele não precisa de liberdade – dizem – nem se preocupar com escolhas e alternativas. O sistema pensa e faz opções por ele, através da mídia, da propaganda e das lavagens cerebrais de imagens e ideologias. A liberdade do capital é tão resguardada, que não se admite qualquer atitude contrária, crítica, manifestação ou confronto. Qualquer reação desse teor é logo rotulada de progressista, socialista, anacronismo, cegueira ao futuro, etc. Principalmente o etcétera... 

Deste modo, retomando o tema principal deste tópico, vemos que as utopias neoliberais modernas se fundamentam em cima de cinco pilares: a) o mercado, é cenário perfeito onde ocorre o desenvolvimento; b) a economia de mercado dá chance a todos; c) as políticas de mercado propiciam um aumento de tecnologia;  d) o regime de mercado capitalista gera recursos, empregos e prosperidade; e) toda a prosperidade é fruto dessa “liberdade de escolha”(?!).

O grande problema da sociedade globalizada, pós-moderna, é que seu deus, o mercado, não leva em conta, em suas articulações, um mínimo ético, a não ser o vender, o suplantar, o levar vantagem em tudo. Suas estratégias cobrem, por certo, com folga, os custos de produção, mas deixam a descoberto os custos sociais, que são incalculáveis. Nessas circunstâncias, é possível; definir o mercado como uma divindade – pagã é claro – um deus da morte, um ídolo que propõe e legitima uma economia que produz vida, é certo, mas só para os fortes, os competentes, os espertos, os inseridos, tudo às custas do sofrimento e – por que não dizer – da morte dos mais fracos 
. Para o neoliberalismo made in USA, criado a partir de R. REAGAN, o mercado livre (?!) era a única salvação de o ocidente escapar do “dragão do comunismo”. Isto está escrito com todas as letras no livro de FUKUYAMA 
. A idéia posterior de um mercado-único (globalizado) onde o homem seria o sujeito de sua história e um agente de seu desenvolvimento, é uma falácia ao estilo das fábulas da Disneyworld. Saímos das brasas (a ameaça comunista do leste europeu) e caímos no caldeirão fervente (a globalização neoliberal).

Assim, usando uma expressão bem popular, o mercado foi programado para ser o “rei do pedaço”, isto é, aquele que seria capaz de encarnar todas as esperanças humanas e sociais de felicidade e riqueza. Por uns bons anos, os neoliberais têm afirmado a superveniência do mercado, sua “liberdade”, como motor de eficiência, da maximização do bem-estar social e da distribuição da renda. Pura demagogia! Primeiro porque as estratégias mercadológicas criam instrumentos condicionantes capazes de tirar a liberdade humana sem que as vítimas se apercebam que fizeram uma perigosa troca. Trocaram o direito de escolher pelo discutível status de usar aquela roupa, beber o refrigerante tal, possuir este ou aquele automóvel, etc. Liberdade mesmo, essa já era...  Depois, a mentira da distribuição da renda. A renda fica retida entre aquela elite de 20% preconizada pelos autores do “Consenso de Washington”, onde uns têm cada vez mais e outros (os 80% desvalidos, espoliados, excluídos) se encaminham à nadificação econômica. Segundo os teóricos dessa nova ordem, apenas o mercado, suficientemente livre (sem o patrulhamento da ética, entenda-se) é o organizador de uma elevada acumulação de capital, capaz de contemplar os fatores de produção, de acordo com as leis de oferta-e-procura.

Assim, os profetas do absurdo criaram uma deidade incorpórea mas onipresente, anônima mas onisciente e sobretudo onipotente. Quando a sociedade reclama do desajuste que eles criaram, eles atribuem as causas da crise a essa entidade impessoal chamada mercado, cuja práxis eles balizaram. Jamais se escuta um neoliberal atribuir a falência do modelo social a um governo corrupto, a administradores incompetentes, a um judiciário sonolento ou a leis caducas ou tendenciosas. O discurso sempre vem centrado em políticas macroeconômicas, na necessidade de ajustes, políticas internacionais, leis de mercado, etc. Às vezes os chavões do mercado (que nem eles conhecem bem o significado) servem para justificar políticas erradas, criminosas, ou até a ausência delas.

Excitados pelos mass-media, os jovens se atiram aos shoppings, buscando adquirir bens e produtos que eles não têm e que o salário de seus pais não podem adquirir. A tevê, o folder, o manequim, tudo mostra que um rapaz “cabeça feita” deve usar um tênis da Nike, enquanto a uma garota, uma patricinha top, cabe vestir uma calça da Lewis ou da Benetton. Deste modo, o produto – sedutoramente publicizado na mídia – vai dar status, pertença ao grupo, destaque. Mais do que conforto (aspecto prático do bem), a mídia insiste no destaque (agregado psicológico do produto). Ora, com o pai subempregado ou desempregado, ou a mãe trabalhando de faxineira, lavadeira, ganhando uma renda ínfima, não há a mínima possibilidade de consumir os bens oferecidos. O jovem começa a elaborar um processo de revolta, contra a família, a sociedade, o mercado, a nação. O próximo passo qual é? Claro que não são todos, mas alguns, um bom segmento, vão tentar possuir os artigos a qualquer preço, mesmo que isso implique em assaltar, roubar, praticar tráfico de drogas, prostituir-se. A sede de consumo despertada no segmento populacional que não tem acesso ao mercado cria, invariavelmente, tipos socialmente deslocados, capazes de desencadear um processo de violência semelhante ao que estamos assistindo. Depois, surgem políticos, comunicadores,  religiosos, educadores que querem saber como erradicar a violência de nossa sociedade, esquecendo-se de observar que a violência social é efeito e não causa. Volto, mais tarde, a falar nessa violência social que tanto nos inquieta.

No “vale tudo” do consumo, onde o mercado é o rei, criou-se como que uma idolatria, do lucro, da busca da “qualidade total” e do privado (o patrimônio, o capital, o lucro e o grupo social). Sob essa perspectiva, duas características se sobressaem. Primeiro a produção é gerida e controlada pelo setor privado, e visa atender os desejos dos consumidores. Os desejos e anseios de quem não pode consumir não são levados em conta. O sistema exclui o não-consumidor. Depois, há se atentar para o aspecto da concorrência, vista como o regime de sobrevivência dos “capazes”. A concorrência, jungida às leis de mercado, exclui os menos capazes. Mesmo produzindo, quem tem custos elevados, aos poucos vai se descapitalizar, quebrar e tornar-se excluído. O sistema é nitidamente excludente.

Hoje, o fator determinante do realce internacional de um país, é sua inserção no mercado globalizado, medida por tantos milhares de dólares no positivo da balança comercial. Não importa se, como alguns países da Ásia, utilizem mão-de-obra infantil, semi-escrava, ou se produzam mercadorias (especialmente na área de suprimentos de informática) falsificados ou de péssima qualidade. Tal inserção, que ignora princípios éticos, só irá ocorrer se a nação tiver um domínio sobre a tecnologia, e produzir seus produtos em níveis de baixo custo, capazes de gerar competitividade. Só participa do mercado quem tem domínio, primeiro o tecnológico, isto é, quem é capaz de produzir bens atrativos (a qualidade é dispensável), e depois o financeiro, que é retratado pela obtenção de custos baixos.

Hoje, na América Latina como de resto em todos os países do III Mundo, as elites apostaram todas as suas fichas na globalização, e querem convencer a todos que é o melhor (ou o único) caminho para a prosperidade. Como – pergunta LESBAUPIN – convencer a maioria a apreciar um projeto de sociedade que é nocivo à maioria? 
. Na seqüência, o próprio sociólogo responde:

Através da mistificação! A condição para fazer a maioria dos eleitores aprovarem um projeto que, segundo seus próprios técnicos, será prejudicial à maioria (embora útil ao capitalismo e às elites), é afirmar que esse projeto lhes será benéfico 
.


Aí entram, em cena as várias táticas para solapar o senso crítico da sociedade, através de propaganda maciça, lavagens-cerebrais feitas pela mídia, capitaneada por “âncoras” (neo) liberais, em programas destinados a formar opinião sociopolítica, autênticas “ilhas-da-fantasia” ou ratoeiras ideológicas. Com essa estratégia, os países pobres se tornam reféns da filosofia capitalista (e voraz) dos países mais ricos. Até alguns países desenvolvidos têm sucumbido a esse roldão.

Parece que a armadilha da globalização fechou-se definitivamente e os governos de alguns países ricos e poderosos tornaram-se prisioneiros de uma política que já não admite mudança de rumo. Em parte alguma, a população sofrerá mais com isso do que no próprio berço da contra-revolução capitalista: os Estados Unidos da América 
.


A pedido de REAGAN, os economistas FRIEDMAN e HAYEK criaram uma estratégia que possibilitasse ao mundo capitalista um meio, mais ou menos pacífico, de vencer a “guerra fria” com a União Soviética, sem maiores riscos. A esse esforço juntar-se-ia, posteriormente, o sovietologista FUKUYAMA. Surgiu dessa iniciativa a economia neoliberal globalizada, onde o top seria o mercado, tudo girando em torno dele e de suas leis (em geral manipuladas por pressão). Tal estratégia serviu, de um lado para acabar com a União Soviética (a queda do muro de Berlim é um sintoma dessa queda), e com marxismo prático mas, de outro lado, muitos países alinhados, nações e sociedades inteiras foram atingidas pelas “radiações” dessa ambição e incompetência. O desemprego já varre o mundo, de Washington a Cingapura, de Bonn a Tóquio, de Buenos Aires à Cidade do México. Na Inglaterra e na França, os efeitos foram mais atenuados. Eles não se jogaram “com tanta sede ao pote” como os Estados Unidos, e seus fâmulos, Alemanha, Brasil Grécia, Argentina e México. Em muitos lugares a globalização tem gerado miséria, violência, desequilíbrio social e colocado em risco a própria democracia. 


Seria ingênuo se fosse verdade o epíteto com que os liberais brindam aqueles que têm um senso crítico um pouco mais aguçado, de que condenando a globalização colocam-se na contramão da história. O desenvolvimento das nações é salutar, necessário e indispensável. Tudo isto desde que seja simétrico, ou seja, que todos os segmentos cresçam.

Os ideólogos neoliberais insistem em afirmar que o sistema de mercado cria abundância de riqueza, que lá de cima jorra sobre todos os setores da sociedade. Estamos totalmente de acordo que se deve produzir mais, em melhores condições e com maior eficiência, a fim de gerar o maior bem-estar para todos. Mas os fatos demonstram que o mercado, por si só, não pode conseguir esse objetivo tão cobiçado. Pelo contrário, o modelo neoliberal é cada vez mais assimétrico e excludente, onde alguns ricos se tornam cada dia mais ricos, enquanto a maioria dos pobres fica mais pobre. O modelo favorece somente o pequeno setor transnacionalizado da alta burguesia, e empobrece inúmeros bolsões populares, incluída hoje a classe média 
.


Assustado, premido pela miséria e pela exclusão, o povo pergunta, na ruas, nas igrejas, nas conferências: então, o que fazer? As carências populares (dinheiro, educação, saúde, emprego, moradia) entram em confronto com a mensagem de opulência que a matriz neoliberal mostra como corolário da adoração ao mercado. O pobre, assalariado, desempregado ou subempregado questiona: como vai ser? o que se pode fazer? Primeiro, entendo que é preciso trocar o modelo sócioeconômico, reciclar as matrizes, mudar a mentalidade. Se não por consciência ou solidariedade, pelo menos por segurança. Nunca esquecendo a voz de um clássico, afirmando que

Nenhuma sociedade pode ser florescente e feliz se a maior parte de seus membros são pobres e miseráveis
.

O que se constata é que a idéia a respeito do mercado foi dogmatizada, ungida como verdade, tornando-se como que um caminho de única via. Ou os anseios da sociedade se realizam no mercado, ou estão todos fadados ao fracasso. Abstraídos quaisquer exageros, parece que o mercado além de “rei do pedaço” tende também a uma intangível divindade. Faltam vozes, lúcidas, proféticas, cidadãs para denunciar que esse “rei” está nu. A atividade que cerca as funções de um mercado no regime capitalistas são importantes, relevantes à economia, mas não são absolutas nem podem se sobrepor aos direitos da pessoa humana nem aos deveres dos poderes oficiais com ela. O mercado é coisa boa, pois como coisa, sistema, ambiente de escambo, modo de interagir, é neutro a valor. As pessoas que tomam as decisões é que são capazes de estabelecer algum valor, positivo ou negativo às suas políticas de troca. No entanto, do jeito que é administrado hoje, com a cegueira e a ganância que caracteriza a ideologia neoliberal, a política mercadológica moderna é causa de intranqüilidade, de desequilíbrio social (uns com tanto e muitos sem nada), e miséria. Um mercado assim não  pode ser visto como rei de coisa alguma.


Nesse particular, a revista The Economist, edição de abril 2000, aponta a globalização e as “políticas de mercado” neoliberais como uma ameaça à estabilidade sociais e à democracia. E faz duas denúncias: a) é crescente a perda da autoridade do Estado, em detrimento do mercado e do capital privado; b) adotar o modelo globalizado sem procurar a preservação do Estado como instituição de uma democracia ampla é – no mínimo – abdicar do futuro. Na ECO-92, ocorrida no Rio de Janeiro, se falou muito no desenvolvimento sustentado, na preservação da ecologia, florestas, mares e fontes naturais, sob a vigilância do Estado. Veio o Consenso de Washington, o vale-tudo da globalização e a coisa foi para o saco, num legítimo salve-se quem puder. 


Impotentes, os governos subjugados pela economia globalizada e pelo todo-poderoso rei-mercado, nada mais conseguem fazer, a não ser jogar a culpa na “conjuntura”. Deste modo, mentindo para o povo, revelam, como nas antigas idéias do filósofos estóicos, que há uma tentativa de retorno, ao ponto de partida, pois muitos já reconhecem que é necessário fazer alguma coisa, pois as teorias acadêmicas dos grandes “mestres” não deran certo, que a coisa está complicada e é preciso tomar uma iniciativa. Mas qual? O fato é que HAYEK e FRIEDMAN morreram sem ver o estrago que suas teorias causaram quando implementadas na prática. O próprio FUKUYAMA já desdisse muita coisa que escreveu e a humanidade chega ao século XXI com vontade de experimentar um retorno ao começo, mas sente que não pode. Caiu no conto da globalização.

Toda a política tornou-se uma farsa, uma demonstração de impotência, e o Estado democrático perdeu sua legitimação como tal. A globalização converteu-se em cilada para a democracia 
.


No Brasil, após o fracasso do neoliberalismo de COLLOR DE MELO, tentou-se, quem sabe inspirado pelas “leis do eterno retorno”, onde os estóicos imaginavam que as coisas boas da vida voltavam a se repetir no futuro, a simplificação, representada pela eleição de FERNANDO HENRIQUE, criador daquilo que GRAMSCI chamaria de fetiche: o “Plano Real”. Ele foi eleito (e reeleito!) porque as classes conservadoras, as elites e a grande mídia, liderada pela Rede Globo, “fizerem ver” à nação que não ficava bem para o país, ter como presidente um metalúrgico, pobre e possivelmente ignorante, com as ultrapassadas tendências marxistas (LULA). O quê as nações iriam pensar de nós? Um intelectual poliglota teria mais a “nossa cara”(?!). O povo se convenceu dessas “verdades”. É como disse o “filósofo” JOÃOZINHO TRINTA, ex-carnavalesco da Beija-Flor: “quem gosta de pobreza é intelectual. Pobre gosta é de luxo”. E deu no que deu... E lá se foi o patrimônio do povo, representado por privatizações generosas de estatais, empresas de energia, água e saneamento, a Vale...

A convicção de que a internacionalização do capital é condição suficiente para o desenvolvimento dos povos, coloca em risco a democracia de muitos países do Terceiro-Mundo 
.


As deficiências do sistema de mercado empregado com a globalização geraram em todos os países, mesmo em alguns desenvolvidos e industrializados, uma forma de capitalismo dependente. Na opinião de FLORESTAN FERNANDES, a classe operária tende a aprender rapidamente que esse tipo de capitalismo dependente nada tem a lhe oferecer:

O proletariado cresce com a consciência de que tem de tomar tudo com as próprias mãos e, a médio prazo aprende que deve passar, tão depressa quanto possível, da condição de fiel da “democracia burguesa” para a de autor de uma democracia de maioria, isto é, uma democracia popular ou operária 
.


Curiosamente, as elites políticas da América Latina, e nelas se incluem as brasileiras, quando governadas por uma “administração popular” se revoltam, fazendo papel de vítima, denunciando exclusões, etc. Eles mesmos que, quando no poder, excluem populações inteiras, em nome de seus programas restritos, sem nem lhes dar o direito de reclamar. 


Num passado mais ou menos recente, Estados Unidos, Japão e Alemanha preconizavam que para produzir em larga escala (e assim conquistar mais mercados) para exportar, era preciso mecanizar, automatizar, robotizar. Era a máquina tomando o lugar do homem. Automatizando – diziam – aumenta-se a produção e diminui-se os custos. Tais estratégias manteriam a concorrência internacional sob pressão. Isso na teoria é excelente, e tem mais de uma dúzia de obras de consagrados economistas e especialistas em marketing que desposam tais assertivas. No entanto, essas teorias desencadearam um círculo perigosamente vicioso, pois deixa poucas alternativas às empresas participantes do mercado que, ou buscam se adequar (investindo mais com risco de romper o ponto de equilíbrio) ou quebram. É aquela velha história do “se ficar o bicho come, se correr o bicho pega”. Hoje, empresas e conglomerados econômicos do I Mundo já duvidam da eficácia plena que foi preconizada (FUKUYAMA foi um deles) pelos teóricos da década de 90, suspeitando que caíram num “conto do vigário”. 


Na verdade, a ruptura do ponto de equilíbrio financeiro gerou outra quebra mais grave que meras falências: rompeu-se o tecido social, com desemprego em massa. Se a automação (comércio, indústria, bancos) gerou conforto e alguma redução de custos, de outros onerou toda a sociedade com um significativo custo social, por causa do desemprego, da insatisfação e da falta de perspectiva que proporcionou. O clima de insegurança é a panela de pressão onde se cozinha o nefasto caldo de cultura da agitação social. É um erro e uma tentativa grosseira de despiste o que afirmam alguns servis ao poder e ao capital, quando falam em baderneiros, agitadores e arruaceiros. Hoje há protestos (alguns bem violentos) em países adiantados como EUA, França, Bélgica, Japão e Coréia. Será que eles só querem agitar? Ou reclamam de direitos essenciais que lhes foram tirados? Há empregados que nunca mais terão seus empregos de volta, assim como empresários que deram adeus ao sonho de produzir, exportar, ter lucro e enriquecer. Muitos desejariam – e já não podem – voltar ao começo, uma empresa modesta, cheia de empregados, lucros pequenos mas constantes, com tranqüilidade e esperanças.


A grande verdade é que uma ponderável gama de pessoas, pensadores lúcidos, para os quais o lucro não vem em primeiro lugar, mas o equilíbrio e a paz social, falam que os meios que se empregaram para globalizar a economia do mundo precisam ser revistos. Dentro da própria classe empresarial, há vozes que afirmam que algo tem de ser feito. Só que eles não sabem o quê nem como fazê-lo. Tudo a partir da entronização do mercado, que pensou que podia ser rei.

Na hora de conferir

Sempre que se participa de um debate, uma conferência, uma aula, ouve-se perguntar: onde estão os implementadores do neoliberalismo e da globalização? No Brasil, Collor de Melo enfrenta um ostracismo político, assim como, nos outros países, Reagan, a ex-dama de ferro Margareth Thatcher, e o argentino MÉNEN. O mais curioso é o destino de H. KHOL, que dirigiu, por dez anos, a CDU (União Democrática Cristã, da Alemanha). KOHL responde, hoje, processo e CPI, por ter financiado campanhas políticas com dinheiro da privatização da refinaria Leuna (da ex-Alemanha Oriental), de ter alimentado o Caixa-Dois do partido e de ter ordenado a destruição de documentos oficiais do governo em 1998, ao deixar o cargo de chanceler 
. Pode ir para a cadeia. No Japão, é comum os corruptos, quando descobertos, se suicidarem. 

Na América Latina – nunca é demais a gente conferir – eles ganham cargos públicos (inclusive ministérios ou direção de bancos oficiais) e muitos são reeleitos ou, voltando a concorrer, se reelegem. Nessa barafunda política, não é difícil constatar que nosso frágil barquinho social sacode de uma tempestade para outra, embora o rádio noticie que vem tempo bom. Tempo bom? Para quem? A crise no Brasil é fruto da inexistência de verdadeiros políticos. Certas bandeiras levantadas pelos homens públicos, como “acabar com a pobreza”(ou seria “acabar com os pobres? Não parece mais razoável ?), “reformas” (ministeriais, tributárias, fiscais, políticas, etc.), “ajustes” (fiscais, estruturais, do salário “deles”), nada mais são que cortinas-de-fumaça de maus políticos, corruptos enrustidos, aproveitadores que, sob uma roupagem, desnudam suas verdadeiras intenções. 

A política nos países subdesenvolvidos, pouco-honroso grupo onde figura o Brasil, está um caos. Mesmo que não fosse professor e tivesse lecionado “Ciência Política”, seria impossível ver tudo o que se vê por aí e não arriscar dar um palpite, buscar um subsídio, escutar um comentário. O chamado “analfabeto político”, aquele omisso que não se interessa pela ciência da pólis é, no dizer de B. BRECHT († 1956), o responsável pelo fracasso social.  É um erro grosseiro, o cidadão dizer-se inimigo da política, não querer conhecê-la ou negar-se em discuti-la. Se nosso quadro social é deteriorado, a culpa de quem é? Primeiro, é dos maus políticos que nós colocamos lá. Depois, nossa, porque não soubemos eleger alguém que nos representasse condignamente. A esse respeito, há uma lapidar sentença do historiador britânico A. J. TOYNBEE († 1975), que disse 

O grande castigo daqueles que dizem não gostar de política é que serão governados pelos que gostam 

Dono de uma visão crítica e, por certo, de olho no oportunismo dos políticos, no século XVII, o clérigo J. B. BOSSUET († 1704) fez uma afirmativa que figura em todos os tratados de política como um quase-dogma:

A política é um ato de equilíbrio entre aqueles que querem entrar e aqueles que não querem sair.

No filósofo B. RUSSEL († 1970) vamos encontrar outra sentença interessante, a respeito da repetição dos ciclos caóticos da política:


Por que cometer erros antigos se há tantos erros novos a escolher?

Nesse aspecto, considero como coisa bem difícil, no atual momento político do Brasil, a missão quase impossível de decodificar a linguagem dos clássicos da Ciência Política, respigando-a das teorias dos livros e tentar aplicá-la em nossas realidades políticas. São inúmeras as vezes em que estou ensinando uma teoria política, e um aluno interrompe, perguntando porque a situação tal ou a conduta do deputado fulano é diferente. Aí a gente tem que respirar fundo, organizar o arquivo das idéias e tentar explicar que, embora os clássicos digam assim, nossos políticos (isto aqui é Brasil, dizia Gonzaguinha) fazem assado... Há uns dois anos assisti a uma conferência e li o livro
 do professor emérito da USP, doutor em Ciência Política, GODOFFREDO DA SILVA TELLES JR. que, do alto de seus oitenta e tantos anos, encantou a platéia, arrancando murmúrios e aplausos, ao afirmar que “não existe democracia no Brasil” e que “... não temos, no país, partidos políticos”. Sobre esse assunto, eu tenho falado em conferências, aulas, cursos e livros 
, afirmando que no Brasil os partidos se fortalecem por interesses (em geral momentâneos) mais pessoais que políticos. Se não dá certo, a gente troca de partido, aluga-se uma legenda, até as coisas melhorarem. É a orgia do império das siglas de aluguel.

A grande verdade é que no Brasil não temos partidos de classe! A única tentativa foi o PT (Partido dos Trabalhadores), mesmo assim a classe trabalhadora que lá milita é sufocada (e até atrapalhada) pelas várias tendências e correntes
 que pululam na agremiação, e também pela ação dos tantos “intelectuais”, ricos em idéias e pobres em práticas. O PTB (Partido Trabalhista Brasileiro) foi fundado por um rico estancieiro (VARGAS) que nunca foi um trabalhador naquela acepção. Os antigos PSD (Partido Social Democrático) e UDN (União Democrática Nacional) cujo D da sigla referia-se a democrático, foram grandes ninhos de conspiração por toda sua história. O bipartidarismo (ARENA/MDB) decretado pela ditadura foi um crime contra nossa história política. Curiosamente, ARENA queria dizer “aliança renovadora nacional”, logo ela, o carro-chefe de uma ditadura que se instaurou por um golpe militar de quem era contra as reformas. Modernamente, temos o sucedâneo da ARENA e do PDS, o PPB (Partido “Progressista” Brasileiro), que abriga em sua sigla os mais conservadores. Na verdade,. de fato não temos partidos capazes de representar essa ou aquela classe ou tendência social. Enquanto os ditos liberais mudam de idéia e opinião conforme as circunstâncias, os de esquerda fazem oposições às vezes pouco racionais, e os de centro, flutuam conforme a conveniência 
. Ora, se não temos uma convicção política, como desejar uma firmeza de atitudes na elaboração da equação social?

A idéia que perpassa este trabalho, desde suas primeiras páginas é que se instaurou no Brasil, desde há muito, uma manifesta, pertinaz e incurável crise de ética. A frase, atribuída a De Gaulle († 1970), de que não somos um país sério, volta-e-meia vem às nossas cabeças, como um tormento e também como um alerta. E volto aquela falta de seriedade denunciada por De Gaulle. Tenho um amigo, um filósofo que, referindo-se à desorganização sociopolítica do Brasil afirma que “o Brasil é um país que precisa de muita uma coordenação; nada aqui é organizado, exceto o crime. Temos até ‘CPI do crime-organizado’! As denúncias não evidenciam probidade ou responsabilidade social. É que os que estão no poder já ganharam bastante, e agora é hora de substitui-los, para outros também ganhem um pouco”. A despeito do deboche da situação, há um indiscutível núcleo de verdade na afirmação. Por exemplo (e essa deu na revista Bundas de maio de 2000, logo após os “festejos” dos 500 anos): “Se o Brasil fosse um país sério, o Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentado, cujo comissário adjunto é o primeiro-filho PAULO HENRIQUE CARDOSO, não teria recebido R$ 13,6 milhões para fazer em Hannover (Alemanha) o que não deu certo logo ali, na Bahia”. Nos mesmos dias, os jornais nacionais compararam o orçamento da Funai (US$ 3 milhões) com os custos da festa dos 500 anos (US$ 33 milhões). É tudo uma questão de seriedade! Por causa desses percalços, o povo não confia no governo, no  legislativo, no judiciário nem no político, Todos são motivo de chacota nacional E isto, numa democracia, é lamentável!

De uma maneira ou de outra, o destino futuro da humanidade vai depender da restauração da autoridade e, sobretudo, da credibilidade das autoridades públicas. Só um Estado com poder e credibilidade será capaz de devolver às sociedades o equilíbrio, a moralidade, a paz 
.

Há uns dois anos há uma tentativa das igrejas cristãs, a partir de uma iniciativa do Vaticano, de solicitar aos países e bancos credores que minimizem a dívida externa dos países pobres, reduzindo drasticamente os juros, perdoando débitos, abrindo linhas de crédito mais acessíveis, que possam ser pagos sem sacrifício das multidões empobrecidas. Lendo um desses editoriais, eu fiquei me perguntando: e o Brasil? Quais são as características dos países pobres? a) PIB baixo; b) baixa produtividade do trabalho; c) pouca capacidade de transformação; d) economia incapaz de gerar recursos de sobrevivência. Olhando bem, o Brasil só se encaixa no primeiro item. Nos demais não!  Quem for olhar nossos gastos públicos (o que se despende com o Executivo, Legislativo, Judiciário, desperdício, viagens “oficiais” e obras faraônicas) e privados (consumo de I Mundo, inclusive de carros Ferrari e jatinhos particulares) não pode afirmar que sejamos um país pobre. O Brasil é mal gerenciado, há uma falta de consciência na eleição de prioridades, mas não é um país pobre. Pobre é Ruanda, onde todos vivem na miséria. O que existe no Brasil é uma má divisão, de renda, de terras, de oportunidades. Se é verdade que nossos pobres se aproximam dos da Somália, também é verdade que nossos ricos se assemelham aos de Hollywood e de Monte Carlo. Nosso orçamento da União não é de um país pobre.

O curioso é que todo mundo, todas as cabeças pensantes nacionais sabem onde aperta o sapato, mesmo assim todos têm medo de comprar um número maior. Qualquer um que se escute, governante, político, magistrado, empresário, logo de cara vai falando na violência, na pobreza e na exclusão social. No primeiro quadrimestre do ano 2000 um grupo de grandes executivos nacionais, ouvido sobre a crise brasileira, assim se expressou:

maiores problemas


Má distribuição de renda
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Desemprego
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Déficit público
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Dívida externa
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RAZÕES DA POBREZA


Baixo investimento da educação

85%


Corrupção




72%


Má condução da política


69%


Estratégia econômica da globalização
44%  

Quando iniciava este parágrafo, li que a ênfase do governo é, substancialmente, exportar, conquistar novos mercados estrangeiros. Quer dizer, vamos continuar exportando grãos às custas da fome dos brasileiros? Fome, que fome? Ora – dirão os neoliberais – fome é um detalhe, eu não passo fome, meus filhos também não, por que me preocupar com ela? Isso é ficção de intelectual de esquerda! Fome não dá cacife nem divisas internacionais. Exportação sim!

Em 1970, eu era gerente da CEF numa região do interior do Rio Grande do Sul chamada de “celeiro”. A colheita de trigo foi uma coisa fantástica! Naquele tempo o Brasil possuía uma suficiência de trigo de cerca de 88%. Os bancos financiadores davam bons incentivos para o plantio e a colheita do trigo. Em 1974 ocorreu o boom da soja (com perdão da cacofonia) e as atenções do mercado se deslocaram para aquela oleaginosa, com mercado externo e cultivo mais simples. Com o favorecimento de empresas nacionais, transnacionais e estrangeiras, dentro de uma estratégia calculada, os insumos subiram às nuvens e se tornou inviável plantar trigo no Brasil. Havia um colono, na região onde morei, que fornecia flores para a cidade. Recordo que uma manhã desloquei-me até sua propriedade a fim de comprar umas rosas. Cheguei lá e encontrei a paisagem modificada. Com o “olho-grande” no mercado do soja, o homem passou o trator em dois hectares de roseiras. Para plantar soja! Voltando ao trigo, constata-se que hoje não se colhe mais que 40% da nossa demanda. O resto vem de fora, especialmente Argentina. Igualmente acabou, naquela rica região, o feijão, o sorgo, o milho (e com ele a suinocultura que emigrou para Santa Catarina e lá tornou-se presa fácil dos conglomerados estrangeiros). Tudo hoje gira em torno do soja. Até o arroz está pedindo água! O cambojano e tailandês chega aqui mais barato que o produzido em Camaquã, Cachoeira do Sul e Santa Vitória do Palmar, tradicionais regiões gaúchas que produziam arroz de excelente qualidade. De ponto de vista da geração de divisas internacionais está como o diabo, aliás o governo, gosta. No campo dos alimentos, no entanto, a coisa continua crítica. Tem muita comida para os caros e requintados paladares, mas a alimentação do povo está “pela hora da morte”. Literalmente. Os poderosos, a elite e uma boa gama dos políticos insensíveis devem andar dando risadas. As reformas, o combate (?!) à violência, o Campeonato Brasileiro, fizeram passar despercebido que somos um país de solo rico, onde há mais de 40 milhões de indigentes, onde a saúde pública é zero e um terço da população está sem emprego 
.

A elite brasileira tem um pé no latifúndio. Aqui, desde a década de 30, se misturaram o grande proprietário de terra com a indústria. E hoje está misturado ainda com os bancos, construtoras... No Brasil, a elite tem um apego à terra, não dá para separar 

E o pior: a terra é usada não como fator de produção e de melhoria do bem-estar da população, mas como poupança, patrimônio hereditário de família, moeda de troca. 

Em um dos últimos relatórios do PNUD, foi visto existir, no mundo, cerca de 1,3 bilhão de pessoas que vivem à margem, excluídas de qualquer tipo de consumo, por estarem abaixo daquela linha que se convencionou chamar de “pobreza absoluta”. Isto é uma grosseira e homicida desigualdade! Aí vem o dramático: bastariam – diz o relatório do PNUD – apenas trinta bilhões de dólares anuais para viabilizar milhares de propostas em favor dos excluídos do mundo. Eu grifei, de propósito, para provocar, o apenas trinta bilhões. Você, leitor, homem, mulher, jovem, universitário, idoso, acha 30 bilhões muito? Isoladamente, tal cifra pode parecer exagerada, mas na comparação não é. Pois saiba que mais que isso, os japoneses gastam por ano em aquisição de cartuchos de videogame; os europeus despendem 50 bilhões/ano em cigarro e 120 em bebidas alcoólicas. Só os americanos consomem 400 bilhões  em drogas, por ano, mais 780 em armas e outros 500 bi em publicidade. Na verdade, diante do que se bota fora de dinheiro no mundo globalizado (I Mundo, é claro!), 30 bilhões é pouco. Se continuar assim vamos todos morrer prematuramente. Não só as criancinhas do nordeste, da África ou os Yanomami, mas todos nós.

Todo esse apartheid social vem retratado no discurso neoliberal de governo, congressistas e grandes empresários. Esse discurso, travestido de social-democrata, poderia ser resumido em poucos itens:

a) a esquerda é herdeira de um corporativismo conservador;

b) a globalização determina uma inserção internacional que não dá margem a escolhas;

c) a esquerda só critica; não tem propostas concretas;

d) o Estado, do jeito que está, deve ser minimizado; enxugado.

Os movimentos de organização popular, segundo os neoliberais, são lesivos ao big business internacional. Eles são condenados pelo FMI que tem o apoio (armado e subjacente) da CIA. O perigo para os signatários do Consenso de Washington, por exemplo, é que a reforma agrária dê certo no Brasil e se espalhe como um rastilho pelo mundo. O mesmo BID que pede investimentos sociais na América Latina é o mesmo que apoia as privatizações e todas as manobras neoliberais que visam globalizar a economia mundial sob a coordenação dos países ricos.

Sobre privatizações há um fato curioso, digno de uma observação mais crítica. Uma grande aspiração das regiões Norte e Nordeste do Brasil é a união das bacias dos rios São Francisco (o rio da unidade nacional) e Tocantins (estratégico em termos de penetração na Amazônia, e também pela qualidade de seus mananciais). Uma obra dessa natureza, além de ampliar a navegabilidade dos dois rios, através de um grande estuário, possibilitaria uma melhor irrigação de alguns trechos do semi-árido nordestino. Quando viu que governos estaduais e lideranças daquelas regiões estavam entusiasmadas, o Palácio do Planalto deu o “sinal verde”. Havia financiamento, verba e o projeto era exeqüível. O que faltava? Bem, um simples detalhe: os interessados e beneficiados não deveriam fazer nenhuma objeção à privatização da Chesf, que iria para a iniciativa privada. Talvez estrangeira. É lícita uma barganha dessas?

A todas essas, retornam as perguntas: afinal, de quem é o Estado? A quem pertencem as empresas públicas e as autarquias? Por uma questão ética, já que ninguém, ao eleger seus representantes (Presidente, Governador, Senadores, Deputados) outorgou-lhes um mandato específico para vender (e em que condições) o patrimônio público (que pertence ao povo), toda a entrega de um bem público deveria ser precedido de um amplo debate e até – conforme o caso – de um plebiscito. Afinal, quem autoriza nossos representantes a dilapidar o Estado brasileiro, gerando uma conta que nós que teremos que pagar? A sanha neoliberal globalitária já causou no Brasil um ano irreparável, vendendo empresas de mineração, de comunicação, geração e distribuição de energia, além de bancos e outros órgãos. Aos que afirmam que o Estado é mau patrão e péssimo gerente, mesmo concordando em termos, nos cabe perguntar: e as empresas privadas? por que amargam tantas ações na justiça trabalhista? Por que tantos bancos e grandes empresas quebraram? É bom conferir...

Com o Estado-mínimo, o bem-estar da população fica afeto a quem? Quem vai cuidar de nossas doenças? Os planos de saúde? Quem vai dar escola às nossas crianças? Os colégios particulares? E os empregos que nos tiraram, quem vai devolver? A Fiesp? A opinião de que o Estado moderno deve se comprometer com o bem-estar social se justifica a partir do argumento da igualdade de todos perante a lei. Ora, sob essa premissa, o poder – para ser legítimo e imune a convulsões – deve emanar do povo (todo) e em seu nome (de todos os membros) ser exercido. A legitimidade do Estado se fundamenta no atendimento dos pleitos de todos os segmentos, que passam, por conseguinte, a ser titulares de direitos e obrigações, de forma justa, ordeira e igualitária.

Assim como é hora de conferir o que sucede por aqui, nunca é demais ficar atento ao que ocorre lá fora. Nos EUA, a própria eleição de BILL CLINTON e todo um conjunto de debates, com vistas à reforma do sistema, devem ser interpretados como uma vigorosa reação da sociedade contra o liberalismo extremado. No Brasil, de olho nos movimentos internacionais, é mister que o cidadão clame por reformas (políticas, sociais, tributárias, educacionais) há tantas décadas prometidas e adiadas, muitas vezes “empurradas com a barriga”, porque o governo (leia-se os Três Poderes da República) faz o jogo das elites econômicas (nacionais e internacionais) e não busca o bem-estar da sociedade. Há um alerta do economista F. ROHATYN: 

Hoje, o mercado financeiro internacional é um perigo maior para a estabilidade do mundo do que as armas atômicas, tal seu potencial letal, capaz de deflagrar uma destruidora reação em cadeia .


Falando a uma revista brasileira, ROHATYN refere-se ao perigo da instabilidade de algumas economias (gentilmente, ele cita México, Argentina e países do Oriente e deixa de falar no Brasil), a quem ele compara a um jogo de dominós. O descrédito de um é o de todos. Se um cair, todos vêm abaixo.


No terreno internacional, talvez por seqüelas de guerras passadas, há uma certa animosidade de políticas socioeconômicas entre Japão e EUA. Conferindo de perto, a política industrial japonesa visa um equilíbrio social. Lá há menor disparidade e também o desemprego é menos significativo que nos Estados Unidos. Enquanto a carga tributária em relação ao PIB, nos americanos é de 29%, no Japão atinge a modestos 21% (No Brasil é 32,99%). Na contrapartida, a política industrial americana impulsiona a economia para uma competição individualista. Mesmo sendo uma nação avançada, com o povo teoricamente evoluído, sede do I Mundo, seu quadro social está se deteriorando. FUKUYAMA acha que o Japão devia ser menos social e os EUA menos individualista.


A esse respeito, baixei, nesta semana, da Internet, uma provocação do Sr. KONOSUKE MATSUSHITA, fundador do Grupo Matsushita (leia-se National-Panasonic). Ironicamente ele diz que se trata de uma confidência:

Nós vencemos e o ocidente industrial perderá a batalha: vocês não podem fazer muito para evitá-lo, porque já trazem consigo a sua própria derrota. As suas organizações são tayloristas; mas o pior é que também o são suas cabeças. Vocês estão totalmente convencidos de que podem fazer funcionar as suas empresas distinguindo de um lado os chefes e de outro os executores; de um lado aqueles que pensam, do outro os que trabalham. Para vocês, o management é a arte de fazer passar convenientemente as idéias dos chefes às mãos dos operários. Nós, pelo contrário, somos pós-tayloristas; sabemos que o business é muito complicado. A sobrevivência de uma empresa é difícil e problemática, num ambiente muito perigoso, imprevisível e competitivo, que a obriga a mobilizar toda a inteligência de todas as pessoas para atingir uma possibilidade de fazê-lo. Para nós, management é precisamente a arte de mobilizar e canalizar toda esta inteligência a serviço da empresa. Havendo medido melhor que vocês a amplitude dos novos desafios tecnológicos e econômicos, sabemos que a inteligência de alguns tecnocratas – embora brilhantes – é insuficiente para vencê-los. Como conseqüência, somente a inteligência de todos os membros pode permitir a uma empresa enfrentar a turbulência e as exigências deste novo ambiente. É por isto que as nossas empresas investem três ou quatro vezes mais na formação de seu recursos humanos do que fazem as suas. Esta é a razão da existência em nossas empresas de um clima de diálogo e uma comunicação tão intensos. Solicitamos, continuamente, as sugestões de todos e, sobretudo, do Sistema Educativo Nacional a preparação de diplomados generalistas, iluminados e cultos que representem a base indispensável para uma indústria, que deve nutrir-se de inteligência. Os seus líderes sociais (sindicalistas), muitas vezes, gente de boa vontade, acham que devem defender o homem na empresa. Realisticamente, pensamos que o devemos fazer com que o homem defenda a empresa, a qual lhe renderá cem vezes o que lhe haverá dado. Fazendo assim, acabaremos por ser mais sociais que vocês.


Uma colocação desse jaez, colocada de forma realista por quem conhece a arena das competições, longe de ser uma bazófia triunfalista, revela uma tendência. Primeiro, se constata que o neoliberalismo cego já denota sinais de fraqueza, e que a globalização não trouxe tudo o que dela esperavam. Ao tecnicismo americano, surge uma nova consciência japonesa, de que o lucro e o sucesso são imprescindíveis, mas que nada valem se o homem fracassar. Enquanto vemos que o governo do Brasil diminuiu drasticamente o orçamento do FAT, destinado a qualificar mão-de-obra, no Japão, o empresariado ensina que só vencendo a insatisfação se harmoniza a sociedade. Seus vizinhos, a Coréia, tem grande tecnologia, lucros fabulosos, mas um elevado índice de insatisfação popular, traduzido em violentos e freqüentes atritos sociais, manifestações e atos de protesto.


É bom ficar de olho nesses fatos (e em outros), para enxergar novas tendências...

O que faz o senso crítico?

Quando falo sobre o assunto, em aulas, palestras ou conferências, logo surge alguém que, vencendo a inibição mais ou menos geral dos grandes auditórios pergunta: o que é o senso crítico? O que ele faz a nosso favor? Em se tratando de uma arma à disposição das pessoas, dos grupos como um todo, creio que o tema deveria ser mais ampliado em toda a sociedade. Saber usar o senso crítico é saber defender-se, é ter chance de não “comprar gato por lebre”, como soe acontecer. Nesse particular, o senso critico é o discernimento de atitudes, como uma voz da consciência. É a liberdade de agir, clamando por seu espaço, seus direitos e sua capacidade de agir. O senso crítico, costuma-se dizer, é aquela faculdade que azeita o livre-arbítrio. Eu sou livre à medida em que tenho capacidade de julgar as opções e alternativas que são colocadas à minha frente. 

Filosoficamente, a crítica é aquela parte da lógica que trata dos julgamentos. Há quem atribua a KANT, através de sua “filosofia crítica”, a necessidade de uma experimentação de razão pura (escolha), antes da tomada de decisão. Para o filósofo alemão, todas as questões de vida devem ser submetidas a um exame da razão, da moral e do direito natural. O senso crítico, desta forma, funciona como uma faculdade que proporciona às pessoas a possibilidade de distinguirem intuitiva e dedutivamente, o certo e o errado. Disse faculdade, como algo colocado à disposição de todos, mas nem sempre exercitado pela coletividade, onde muitos, em tantos casos, ao invés de eles mesmo estabelecerem a crítica (o ver e o julgar), renunciam desse direito, outorgando-o a terceiros (pessoas, grupos, mídia, propaganda, entidades, governo, etc.). Quem vê mal, julga segundo critérios dos outros, irá, por certo, decidir (o agir) pior ainda. A coisa mais danosa que nos pode ocorrer é perdermos o senso crítico, pois renunciando a esse direito, entregamos nossa liberdade àqueles que irão “formar” a nossa opinião, balizando nosso agir. A globalização, bem como toda a práxis neoliberal visa, justamente, obscurecer nosso senso crítico, para desta forma influenciar, a seu bel-prazer em nossas escolhas. É quando nosso julgamento (o arbítrio) deixa de ser livre, mas manipulado.

Na sociedade pós-moderna em que vivemos, dominada pelas grandes corporações, algumas manifestações da indignação popular, são vistas como restolhos anacrônicos, práticas de minorias e ação de agitadores, insuflada por espírito de baderna. É assim que a grande mídia nacional taxa a maioria dos movimentos populares. O sindicalismo – falo nele logo adiante –, os movimentos dos sem-terra, sem-teto, atingidos por barragens, pequenos agricultores descapitalizados, desempregados, famintos, são vistos pela ótica das elites como uma inadmissível agitação social.   Nós, muitas vezes reproduzindo o discurso da mídia oficial, sem usarmos a faculdade da crítica, afirmamos que as passeatas, os protestos e as manifestações dos sindicalistas nos atrapalham. É curioso como há eficácia nesse “fazer a cabeça” dos âncoras da mídia. 

Não é raro escutar-se pobres criticando as atitudes dos sem-terra, subempregados falando mal das atividades dos que lutam por emprego, moradia e dignidade. Os ricos tiraram a liberdade de pensar de muitos pobres, a ponto de fazê-los levantar um crítica contra os que ainda protestam. Sujeitos a violências, rótulos, agressões verbais, eles muitas vezes expostos e renunciando à sua segurança, estão lutando por algo nosso... Sobre essa falta de senso crítico, há um texto que circula pelas universidades, cuja autoria desconheço, que é bastante significativo, e dá muito o que pensar.

Um dia eles (os nazistas) vieram e levaram os judeus; como não sou judeu, não fiz nada... Noutro dia, eles chegaram e prenderam os padres e os pastores; como não sou de igreja, deixei-me ficar... Depois, levaram os professores para a cadeia; ora, como não sou professor nem aluno, fiquei bem quieto... Por fim, foi a vez dos comunistas e dos sindicalistas serem presos; como não sou militante de nenhum desses grupos, calei. Hoje eles vieram me prender. E eu já não tenho quem levante a voz em minha defesa...


Na seqüência desse assunto, gostaria de colocar um testemunho pessoal. Durante trinta anos, fui funcionário da Caixa Econômica Federal, onde exerci, praticamente todos os cargos, desde o simples subgerente de agência até as funções de Gerente Regional e Superintendente Estadual (PB e MS). Entrei na Caixa com 19 anos e me aposentei aos 50, havendo absorvido toda a filosofia da instituição (antes autarquia depois empresa pública de direito privado). Pois dentro dessa filosofia competitiva (nosso livro de cabeceira era “O Gerente Eficaz” de P. F. DRUCKER), aprendemos a considerar a empresa acima de nós mesmos, da família e das pessoas. Quantas vezes cheguei a sacrificar a família em prol de uma transferência daqui para acolá, só porque “... a Caixa precisava”. Dentro dessa mentalidade, fomos – eu e toda a minha geração de administradores – perdendo o senso crítico entre o certo e o errado, entre o ético e o necessário. Assim, durante anos, sufocamos greves, pressionamos líderes, boicotamos manifestações sindicais, ameaçamos colegas, pois para nós a Caixa vinha em primeiro lugar, e nem mesmo nossa melhoria salarial podia admitir um enfoque acima dos objetivos da empresa. Atualmente, estamos aposentados, e embora com uma aposentadoria complementada por uma fundação (para a qual contribuímos em paralelo, até hoje) os salários, dos ativos e inativos, estão congelados há cinco anos. Por causa de nossas práticas intimidatórias do passado, atitudes quase fascistas, a categoria perdeu sua capacidade de reagir, de se indignar e de lutar por seus interesses. Hoje sofremos significativas perdas salariais e de direitos e não há quem lute por nós 
.


É preciso usar adequadamente nosso senso crítico para “filtrar” o ideológico do social, a fábula da realidade, a mentira da verdade. Há meses, vi um deputado chamar de ralé a um auditório que o vaiava, quando este tentava explicar o inexplicável. Nesse aspecto é interessante observar a adjetivação que a mídia emprega para diferenciar as classes sociais. Os “bons” são chamados de elite, bizarria, seletos, escol, aristocracia, fidalguia, colunáveis, socialite, flor da sociedade, casta superior, nobreza, high-life, etc. 

Na contrapartida, os pobres, são tachados de o elemento, baderneiros, borra, choldra, escória, escorralho, escuma, gentalha, patuléia, plebe, populacho, povão, galera, poviléu, sarandalhos, vulgo, vulgacho, zé-povo, zé-povinho, bagaceirada, bagagem, rafuagem, mundiça. É pena que ninguém se lembra de chamar alguns ricos de corruptos, avaros, esganados, pelintras, usurários, bem como aos pobres de excluídos, explorados, despossuídos. Essas questões de nomenclatura são sempre propostos pelos “de cima”.


Igualmente é necessário um ponderável senso crítico para escutar algumas “lamentações do social”, murmuradas pelo governo, partidos políticos, empresários, órgãos patronais, algumas igrejas e ongs, onde todos falam, fazem “cavalo-de-batalha”, mas ninguém faz nada de concreto. Na hora da campanha política volta sempre o assunto, Corrido o pleito, retorna ao ponto de partido. No nordeste (PB e PE) essa “conversa mole” é popularmente chamada de “conversa de usineiro”.


No terreno do sindicalismo, de uma hora para outra – na era da globalização – os líderes sindicais se deram pela conta que não estavam mais brigando por melhorias de salário, vantagens ou outros benefícios. A luta agora é pela sobrevivência dos empregos e dos próprios sindicatos. O exemplo disso nos aparece quando sindicalistas de uma montadora de veículos no Paraná quiseram reclamar por seus direitos, e levaram um “chega-pra-lá” do patrão: “Se vocês não se acomodarem, podemos estudar a proposta do México, por exemplo, onde a produção é ‘mais vantajosa’”. Acabou-se a pressão do sindicato. Venceu mais uma vez a força do capital. Onde ficou  a liberdade de reclamar direitos desrespeitados? Efeitos da globalização.


O sucateamento dos sindicatos (quem não recorda o que o governo brasileiro fez com o Sindicato dos Petroleiros, em 1998?) ensejou o deslocamento das fronteiras de mão-de-obra, a diminuição da remuneração (no Brasil, a “carteira assinada”, a jornada normal, os direitos trabalhistas, se converteram em luxo) e a abertura dos mercados (o laissez-passer) removeram todas as inibições éticas. É a lei do “vale-tudo” que prevalece: “salve-se quem puder... obedece quem precisa...”.

... oprimido pela ditadura do capital, o operariado americano está se convertendo em uma ‘massa angustiada’... 


Inimigos da globalização, pelo menos de seus efeitos deletérios, os sindicatos sofrem as pressões das grandes corporações. O empresário (via mídia) faz valer sua influência sobre o governo que, fraco e servil, faz o jogo do capital, decretando a “ilegalidade” das greves (como se as políticas oficiais e oficiosas não fossem, além de imorais, também ilegais). É preciso desmontar os sindicatos! Esta é a grande divisa neoliberal deste início de século. É preciso reduzir a capacidade representativa dos sindicalistas a qualquer custo... Tais práticas são mais acentuadas naqueles países onde circula o dólar: EUA, Canadá, México, Argentina e Brasil (?!). Um exemplo disto está na filiação sindical nos Estados Unidos: se em 1980, 25% do operariado era sindicalizado, hoje esse percentual atinge modestos 10%. O United Auto Workers (Sindicato dos empregados em montadoras de veículos) perdeu cerca de 500 mil sindicalizados. Depois dessa devastação nos direitos trabalhistas, um patrão ainda tripudiou: “The winner takes all!”
.


Sem o patrulhamento ativo dos sindicatos, as transnacionais se instalam em um país (em geral de III Mundo, embora tenha acontecido com a Ford no Canadá) abaixo de incentivos oficiais, benesses, renúncia fiscal (tudo às custas do povo), etc. Tudo se processa sob o aceno da geração de novos empregos. Depois de quatro ou cinco anos (na hora de a empresa começar a dar retorno ao estado que a acolheu), desativam a fábrica, vão embora, gerando problemas sociais muitas vezes piores que os anteriores. Como o capital internacional não tem bandeira (nem foro), queixar-se a quem?


Há uma gigantesca falta de senso crítico, no mundo inteiro, em não ver que os governos dos países de I Mundo (em especial o dos EUA) costumam repreender, ameaçar e condenar os países que utilizam mão-de-obra escrava (dependendo do salário, configura-se a escravidão), trabalho infantil e demais violações ao trabalho mas que, no entanto, silenciam suas invectivas contra os países que são seus parceiros diretos.

Os tênis caros da Nike, que na Europa e nos EUA chegam a custar 150 dólares, são costurados e estampados por 120.000 trabalhadores, de ambos os sexos, junto a empresas familiares informais, contratadas  na Indonésia, por uma diária inferior a 3 dólares. Mesmo para as condições da Indonésia, trata-se de um salário de fome, embora aprovado pelas leis daquele país.


Nessa terceirização inclui-se, como vimos o trabalho infantil, do qual CLINTON acusa o Brasil de ser um praticante. No entanto, a hipocrisia americana silencia quando se trata de enriquecer o Tesouro americano. O presidente do Fórum Econômico Mundial, economista K. SCHWAB, percebe uma tensão latente no ar:

Os custos humanos da globalização, alcançam um nível em que é posta à prova toda a estrutura social das democracias, de uma forma nunca vista .


Os adoradores do “mercado livre” parece que ainda não tiveram o devido discernimento de sentir a extensão dessa ameaça. Em nosso país, a insegurança, a marginalidade, a violência social, a corrupção e a degradação humana têm nessa vertente perversa sua gênese. Isso que ainda não estamos cem por cento globalizados.
 Se não temos senso crítico perdemos a liberdade, e somos passíveis de receber tudo – seja nacional seja internacionalmente – goela abaixo. No Brasil, por exemplo, no final do ano 2000 surgiu, como uma “louvável” iniciativa do governo, uma generosa (?!) oferta para que o trabalhador obtivesse uma taxa um pouquinho melhor no seu Fundo de Garantia: usar parte desse patrimônio para comprar ações de fundos de privatização de estatais. A “bola da vez”  dessa oferta era a Petrobrás. Ora, como sabemos que o governo não dá nada de graça – muito pelo contrário, procura tirar o máximo – logo funcionou o senso crítico de muitos, que viram, nessa manobra, um golpe, um verdadeiro estelionato contra o trabalhador. E explico porque. Primeiro, ao adquirir ações (poucas, nenhum Fundo de Garantia possibilita uma grande aquisição), só é possível o acesso às chamadas “ações ordinárias”, de menor liquidez e rentabilidade; segundo, nessa perspectiva, ele sempre será minoritário, sem voz, voto ou direito de fiscalização; depois, ao aplicar seu Fundo nesses programas, estará contribuindo para que alguns órgãos (mal administrados) sejam saneados para posterior venda ao capital privado, o que, certamente irá acarretar em desemprego de muitos, conforme é do feitio e das práticas do empregador privado. Infelizmente, com sua capacidade de julgamento embotada, algumas pessoas – como uma que veio me mostrar a oferta – vêm nessa manobra uma vantagem e uma preocupação do governo com seu bem-estar.

Hoje, deter informação é o mesmo que acumular poder. O antigo agrupamento social industrializado deu lugar à sociedade informatizada. Qual um Big Brother, que penetra em nossa privacidade, a informática tem um papel de proa no controle moderno. Tão importante quanto produzir é controlar, manter satélites espiões, criar bancos de dados, penetrar em redes, tudo ao puro estilo da ficção cinematográfica. Por exemplo, as ações da NASDAQ, de empresas de informática, chamados títulos da nova economia ou economia pontocom (via Internet) valem mais que as ações das indústrias. No controle, exercido pelos mecanismos cibernéticos, se não tivermos um apurado senso crítico, o livre-arbítrio vai para o espaço. Com tanto desrespeito ao direito da pessoa, aparecem, vez que outra, algumas pessoas, misto de ingênuas, desinformadas e alienadas, que dizem confiar no governo, nas associações de empresários, nesse ou naquele órgão de imprensa, na justiça... Ora, todos esses segmentos, numa economia globalizada como a nossa, onde o senso crítico foi banido da mesa dos julgamentos sociais, é quimera pensar desse jeito. A justiça – segundo Platão – nada mais é que a conveniência do mais forte. Sempre!

 
Na América Latina, temos um capitalismo viciado, desde nossas origens, nas “capitanias hereditárias” e nas “encomiendas”. Fomos vítimas de estelionato desde nossa primeira hora. Não basta admitir que a industrialização da América Latina está imersa em um processo atrasado e em descompasso com as economias internacionais. É preciso buscar formas de implantar uma industrialização capaz de trazer riqueza e prosperidade a todos. Para vencer a inércia do modelo atual é preciso uma grande mudança, de dentro para fora, na implantação de um sistema social e político que traga soluções (e não promessas e utopias) para o povo do Brasil e de todo o continente latino-americano.

Um estudo recente, publicado pelo Ipea, aponta uma dessas utopias, revelando que, se de um lado o Plano Real melhorou alguma coisa para os mais pobres, de outro, sua capacidade de distribuição de renda fracassou de vez. Segundo a pesquisa, o governo precisa melhorar a eficiência do gasto público na área social. Para evitar o agravamento da pobreza, o governo deve melhorar a eficiência do gasto público, dirigindo-o mais para os pobres. Além disso, são necessárias intervenções no mercado de trabalho e nas políticas de transferência de renda. Essa é uma das sugestões de Sonia Rocha, pesquisadora do Ipea, diante das conclusões a que chegou no estudo “Pobreza e desigualdade no Brasil: o esgotamento dos efeitos distributivos do Plano Real”. A principal conclusão do mencionado estudo é de que o Plano Real, que completou, em julho de 2000, seis anos de existência, não apenas deixou para trás o efeito positivo de distribuir a renda no País, como já vêm sendo detectados sinais de aumento da pobreza, sobretudo em regiões metropolitanas. “O plano de estabilização afetou de forma positiva e mais acentuada os rendimentos menores”, afirma Sônia. “As evidências mais recentes sobre o nível e a distribuição do rendimento no Brasil mostram que a redução da pobreza absoluta que se verificou após o plano de estabilização se esgotou”.

Para a pesquisadora em questão, a pobreza no Brasil está associada à distribuição de renda “escandalosamente desigual”. O estudo trabalha o conceito de pobreza atrelado exclusivamente ao que se chama de “níveis de renda considerados insuficientes para atender às necessidades básicas em determinado tempo e lugar”. Segundo a pesquisa, existem dois grupos de países nos quais ainda persiste a incidência de pobreza absoluta: o primeiro é formado por aqueles onde a renda nacional é insuficiente para garantir o mínimo considerado indispensável a cada um de seus cidadãos. “Desse modo, a renda per capita é baixa e a pobreza absoluta inevitável quaisquer que sejam as condições de sua distribuição.” O Brasil, na sua visão, está no segundo grupo: aqueles onde a pobreza absoluta ainda persiste porque o produto nacional não é suficientemente elevado para garantir o mínimo necessário a todos. “Isso resulta da má distribuição de renda”. Sônia Rocha aponta um crescimento da pobreza nas regiões metropolitanas que, segundo ela, isso tem ocorrido com o fechamento de vagas para trabalhadores com baixo nível de qualificação (até quatro anos de estudo). Entre o segundo semestre de 1994, quando foi lançado o Real, e maio de 1999, foram extintos 1,3 milhão de postos de trabalho para pessoas com essa escolaridade. “Ao mesmo tempo, com efeito combinado, foi registrada queda no rendimento médio desses trabalhadores, que ainda representam a quarta parte da mão-de-obra das regiões metropolitanas.”  Em 1999, a queda foi de 11%. Segundo a pesquisadora, qualquer plano de combate à pobreza deve levar em conta esses condicionantes. Ela chama a atenção para a possibilidade de a concentração de renda “já explosiva” aumentar 
.

Curiosamente, são abundantes no Brasil – especialmente a partir das grandes universidades – estudos, pesquisas e teses a respeito do fracasso do neoliberalismo, de restrições à globalização e de críticas aos modelos sociais assumidos. Nenhum desses intelectuais, se dispõe a descer de suas teorias acadêmicas e fornecer alguma proposta macroeconômica, envolvendo o social, o político e o econômico. Não adiante adejar ao redor do problema. É imperioso entrar de cara na questão, criticando, apontando vias e alternativas, propondo soluções. Poucos têm a coragem (e a competência) de ver mais além, denunciar (por exemplo, nosso modelo agrícola falido) e propor:

Desde o fim do governo COLLOR, 900 mil pequenas propriedades rurais (menos de 100 hectares) foram à falência. Faltou incentivo e crédito honesto (o que tem disponível é um roubo!). A propriedade de terra no Brasil continua se concentrando. Enquanto se importa leite, arroz e trigo do exterior, o produto nacional é marginalizado. O grande proprietário não produz frango nem leite ou alimentos. Eles querem plantar soja (que não é alimento) para a exportação 
.


Enquanto ufanistas, desonestos, sofistas e deslumbrados arrotam as super-safras de soja (exportadas) nosso senso crítico deve denunciar a derrocada das lavouras de feijão, milho, frutas e arroz. O milho alimenta o porco e ambos se convertem em comida. A soja se converte em exportação (caça de divisas cambiais) que resulta em fome. Simples, não acham? Do jeito que os liberais patrulham as manifestações de seus não-alinhados, quem tem o bom senso de ver a questão pelo todo e condena seus efeitos nocivos, é visto como defensor do socialismo ultrapassado, comunista anacrônico, simpatizante de Cuba ou Moscou. Não é assim!

Do mesmo modo como o comunismo de STALIN devastou a Rússia, e o reducionismo de MAO e FIDEL postergaram a China e  Cuba a regimes sufocantes, não quer dizer que se deva ficar nas mãos de um capitalismo sem escolha. Igual àqueles regimes, um sistema de única via também se torna uma ditadura e, como tal, odiosa. Não se pode – e aí deve funcionar a crítica capaz de azeitar o livre-arbítrio – permanecer nesse maniqueísmo bilateral de capitalismo (neoliberal) e socialismo (soviético). Há que se ver defeitos e virtudes de cada um desses sistemas, uma vez que se sabe que nenhum deles é perfeito.


Há cerca de um ano atrás, depois que o ministro de Minas e Energia anunciou (em fevereiro de 2000) que os combustíveis não iriam subir em um ano, escutei pessoas, falando a enquetes de jornal e televisão, que agora assim, estávamos entrando naquela estabilidade tão esperada. Se de um lado é bom gente esperançosa, de outro é triste vê-las defraudadas pelas mentiras oficiais. O combustível – a despeito do discurso ministerial – subiu, naquele período, duas vezes, em mais de 12%. Outras pessoas, escaldadas por falácias anteriores, revelavam um senso crítico mais apurado, dizendo: “...é... o ministro falou... mas quando eles falam a gente tem que ficar de olho, pois é aí que sobre...”. E não deu outra!


Outra ausência de senso crítico viu-se na eleição do México, ocorrida em julho de 2000. Ora, todo mundo sabe que a vizinhança com os EUA traz mais problemas que benefícios aos alegres conterrâneos de Zapata e Pancho Villa († 1923). Poi, concorreram três candidatos: um pelo PAN (Partido na Ação Nacional), favorável aos Estados Unidos, de corte conservador; outro pelo PRI (Partido Revolucionário Institucional, há 71 anos no poder), de esquerda; um terceiro, também de esquerda (Zapatista), o PRD (Partido da Revolução Democrática). Seu candidato (CÁRDENAS), embora bem votado na capital, perdeu para a chapa do PAN, cuja candidatura sofreu forte influência norte-americana. Se o México, com um governo nacionalista, ia mal, o que esperar de um americanista? 


Os dados são fabulosos: no admirável mundo da globalização, o capital se materializa nos mais de quatro trilhões de dólares que circulam diariamente pelas bolsas de valores, em busca de um melhor ninho para multiplicar seus dividendos. Visto assim do alto – como diz o sambista – “...mais parece 
o céu na terra”. No entanto, à vista do senso crítico, nos é dado observar que essa mundialização do dinheiro traz consigo vícios, perversões e inúmeras contradições, que passam pelo desemprego nas economias mais frágeis, e pelo que se chama de complementariedade internacional, isto é, a produção é submetida, às condições do mercado, como preço, lucro, mais-valia, custo de mão de obra, canais de distribuição, subsídios e proteções oficiais, etc. Embora nos definam globalização com as mais sofisticadas expressões, prefiro ir – criticamente – no popular: primeiro, uma “novidade” ou outro nome ao velho colonialismo; segundo, é uma nova face para a velha sede de acumular dinheiro. A perversão situa-se em um dado alarmante, pouco publicizado pela grande mídia (não convém!): os 20% mais ricos (preconizados pelo Consenso de Washington) detêm 87% de tudo quanto se produz (estoca e distribui) no mundo. No Brasil, pouca gente consegue ver o despropositado custo social para salvar a moeda. Que não se diga que é estratégico salvar a moeda. Sua manutenção nos níveis cambiais atuais, é mais fruto de um narcisismo internacional do que uma necessidade técnica. Essa farsa, entretanto, acumula uma enorme carga, um perigoso ônus social, de desequilíbrio, instabilidade e violência potencial. É preciso ter olhos para ver isso...


Dou um exemplo de falta de visão crítica: fui a uma reunião na casa de uma família. Na saída, a dona da casa pediu para que se fizesse uma oração pelos famintos da Somália. Nada contra rezar pelos famintos de lá. Todavia, por que não nos preocuparmos com os de cá? Simples. Porque os de cá nos incomodam, eles não querem só oração, enchem o saco, querem comida, remédio, emprego, que chateação! Pois em abril de 2000, o presidente FHC, diante da séria contusão do craque RONALDO, da seleção brasileira, atleta do Mílan da Itália, mandou-lhe uma bonita mensagem, desejando-lhe pronto restabelecimento. Os tolos de plantão acharam isso o máximo. Quando se falou, por que ele não mandou mensagem de otimismo para os desempregados, para os doentes em filas nos hospitais, para os camponeses sem lugar para plantar, ou para os pequenos comerciantes à beira da falência, muitos disseram, Ah, é?  Ah, é? As pessoas não são más; falta-lhes uns óculos especiais: a visão da sensibilidade social.


A tecnologia muitas vezes pode provocar distorções de julgamento. Querem um exemplo: Em 1980 a Volkswagem, com 45000 empregados produzia 750 carros/dia. Em 2000 (vinte anos depois), com 25000 vagas de trabalho despejou no mercado 1250 carros/dia. A análise unilateral desse demonstrativo pode entusiasmar algumas pessoas menos avisadas. O grande desiderato de uma empresa é produzir mais (1250 carros/dia) com menor custo (salários de apenas 25000 empregados). Parece um exemplo clássico de produtividade. No entanto, se de um lado o ganho tecnológico é grande, de outro verifica-se que o custo humano, o desgaste do tecido social é ponderável. Sabemos o lado positivo, mas é de se indagar: Que custo a tecnologia acarreta para a sociedade? 

Os produtos, por empregarem tecnologia de ponto, baixam de preço? 

· Não! 

A qualidade melhora?

· É discutível!

O empresários ganha mais (e mais rápido)?

· Sim!

Há mais empregos? Melhor remuneração de empregados?

· Não!

Então, é discutível, do ponto de vista social, a veemência com que alguns setores da economia defendem os acréscimos de tecnologia. Antes se falava em valores; hoje em sucesso. O que é mais relevante nesse debate, é que nos países industrialmente adiantados, como por exemplo a Alemanha, há dois fatores a se considerar. De um lado, os que desejam a política nacional (nacionalista), a soberania, o emprego, a poupança, o seguro social. De outro, os que desejam a superveniência do mercado sobre o Estado, a sobrevivência exclusiva dos competentes, o eldorado da livre-iniciativa. O desfecho desse confronto está marcado, por alguns gurus sociais e econômicos, para o século XXI, até o ano 2010, com conseqüências imprevisíveis. Se na Europa, rica e industrializada há o risco de um confronto por causa da radicalização, o que se pode esperar do III Mundo? E em especial da América Latina? Em 1995, só para citar um fato que se tornou paradigma, os três gigantes alemães, a Hoechst, a Basf e a Bayer, anunciaram, simultaneamente, com o maior lucro da história, a eliminação de 150 mil postos de trabalho. Quem vê só uma face dessa moeda, carece de fortalecer sua visão crítica.

Antigamente, nos solidarizávamos com o sofrimento do povo e confiávamos na intervenção do governo. Hoje, com o Estado diminuto como está, só valem as regras do mercado. Está instalado um “salve-se quem puder” 
.

Com a globalização – e são palavras de Boutros-Ghali –  os governantes de muitos países subalternos (e o Brasil se situa nesse pouco-honroso bloco), perderam o pouco de autonomia e soberania que pensavam ter. Ainda ressoa em nossos bolsos a conseqüência dessa “adesão” ao mercado internacional. O dólar enganosamente barato fez as importações dispararem. O resultado dramático desse desmazelo foi o quase desaparecimento de saldo em nossa balança comercial, e o surgimento de um rombo (mais um?). Li no vidro traseiro de um carro: “De rombo em rombo vai aumentando nosso tombo”.

A grande verdade é que, bem ou mal, o Brasil vinha obtendo um saldo-médio de cerca de dez bilhões de dólares/ano no comércio exterior, exportando bem mais do que importava. Em 1994, o saldo começou a cair, por conta de importações de carros de luxo, jatinhos, eletrodomésticos sofisticados e todas as quinquilharias das lojas de um-e-noventa-e-nove. Abrir mercados sim, mas não assim! Se de um lado, tínhamos, num determinado momento, dez bilhões/ano, positivos, hoje, não saímos dos 5 bilhões/ano. Negativos! COLLOR, ITAMAR FRANCO e FHC derrubaram – em nome de uma globalização injusta – as tarifas alfandegárias que protegiam o mercado e a produção interna do Brasil, gerando um desequilíbrio sem precedentes. Por que comprar um sapato nacional, a US$ 6 se o chinês chega aqui a US$ 3?

Há que se desenvolver nossa critica e nosso direito de protesto e indignação, ao constatarmos (isto quem consegue constatar) que os laboratórios estrangeiros ditam preços de remédios, normas de embalagem e distribuição e até formas de tratamento. E o governo não diz nada. Absolutamente nada!

É preciso senso crítico para ver (e bradar) que a globalização está em crise, fato hoje reconhecido pelo próprio FUKUYAMA, ao declarar 
 que do jeito que as coisas estão, é preciso que o governo americano determine uma urgente e enérgica intervenção do Fed americano para resolver o impasse do emprego, da violência social e das populações empobrecidas nos Estados Unidos. Ora, se o “pai da criança”, reconhece que sua obra é imperfeita, por que os teóricos locais não dão o braço a torcer? Com um desemprego entre 5 e 8% o ideólogo da globalização está alarmado, o que esperar de países onde essa taxa beira os 30%? A crise globalizada – e é preciso visão crítica para detectá-la e denunciá-la – está, segundo FUKUYAMA, recém iniciando. Há critérios econômicos que precisam ser redefinidos em benefício do social. Não resolve ficarmos ricos – conclui – se não pudermos sair à rua para gastar o que ganhamos.

É preciso exercitar nossa visão crítica para enxergarmos que aquilo que FRIEDMANN e FUKUYAMA preconizaram para os países globalizados (Estado-mínimo, pouca interferência oficial, decisões econômicas nas mãos do setor privado) não ocorre nos EUA. Lá é grande a fatia da iniciativa privada mas, a qualquer ameaça da soberania econômica do país, o governo intervém (através do Fed, o banco central deles), fechando, abrindo, restringindo , transigindo e/ou protegendo. Mesmo assim, cerca de 78% da população americana, inclusive os pertencentes à elite branca, consideram errado o ritmo negativo da economia nacional, capaz de gerar uma instabilidade política. Sintomaticamente, essa tendência nunca foi comentada nas redes de tevê e revistas semanais do Brasil. No Brasil, por conta da propaganda (e da censura) da mídia comprometida com os grandes (que temem, por exemplo, o “vermelho” LULA), esse clamor é pouco divulgado, ficando apenas adstrito a pequenos círculos de não-conformados. O que também não é dito no Brasil, é que nos EUA, os analistas sociais afirmam que “...a globalização está passando as pessoas em uma máquina de moer carne, aniquilando a estabilidade democrática e o bem-estar social” 
. É o cruel “moinho satânico que falou HEGEL, capaz de triturar pessoas, sistemas e toda a sociedade.

Senso crítico atilado eu vejo nos jornalistas HANS-PETER MARTIN e H. SCHUMANN 
, quando falam – mesmo ameaçados – em “planeta de mendigos”, de megalópoles com megafavelas, onde não será mais possível sobreviver. Pois o livre-arbítrio – quando se passa para o tópico seguinte – sob o fulcro filosófico, possibilita ao ser humano um autodomínio e sobretudo uma autodeterminação, onde, com vontade e inteligência ele assume sua capacidade de decidir, emergindo de todos os condicionamentos estranhos à sua consciência. Quem não enxerga não anda, e quem não anda terá de seguir pela mão dos outros. O senso crítico serve, portanto, para facilitar o uso que se deve ter de nossa liberdade. A crítica nos possibilita escolher entre as várias alternativas que se nos oferecem os fatos da vida, da política e da história.

retorno a quê?


Os estóicos se referiam à história humana como um processo que ocorria em ciclos, onde as fases se alternavam, em função de um retorno. Tudo que acontece no hoje, numa fase atual, tende a repetir-se no futuro, em outro ciclo da história. A partir da idéia da história sucedendo-se como em ondas, os filósofos idealizaram, a partir de ZENON DE CÍCIO († 402 a.C.), heráclito DE ÉFESO 
 († 475 a.C.), J. DE FIORE († 1312) e posteriormente F. W. NIETZSCHE († 1900), leis de “eterno retorno”, onde tudo era consumido pelo fogo (ekpyrossis) numa “conflagração universal”, dando lugar a uma outra história. Há traços dessa cultura nos gnósticos do século II d.C e também em alguns escritos veterotestamentários, que, inclusive inspiraram as teorias de apocatástase (renovação) de ORÍGENES († 254).


Posteriormente, criou-se, sob a idéia do eterno retorno, a partir de HEGEL, a figura do “fim da história”, onde uma cultura, uma civilização, uma forma de vida sociopolítica chegava a seu término, sendo substituída por outra. A essa fase final chamou-se de fim da história. Para FIORE foi o cristianismo inculturando as culturas bárbaras. Para L. BOFF, o surgimento de uma nova Igreja, através das comunidades eclesiais de base, e para FUKUYAMA, com a emergência do mercado livre, capitalista, suplantando o socialismo marxista. Como se vê, muitos pensadores, várias escolas filosóficas – assim como muitas ideologias – viram em determinados eventos um “fim de história”, como possíveis retornos a outros patamares, onde iriaM ocorrer outras fases, outras eras. Outra história.

 
O desejo de mudança que acompanha o ser humano, sempre traz consigo um sonho de recomeço, de retomada, de retorno aos valores iniciais. É interessante observar que cada grupo ou facção oferece perspectivas de mudança, de volta a alguma coisa que ficou no passado. Esses acenos de transformação são encontrados na teologia (ressurreição para a vida eterna), no espiritismo (reencarnação e retorno à vida material), na política (vamos eleger doutor fulano que ele vai trazer de volta o que perdemos!), na economia (o plano tal vai devolver o poder de compra dos salários) e até no esporte (a recontratação do técnico tal, vai possibilitar ao clube trilhar os caminhos de glória do passado). Esse retorno, seja no terreno que for, é um anseio humano permanente. O homem busca e rejeita as mudanças com a mesma intensidade. É preciso visão crítica (retorna o tema do tópico anterior) para julgar essas propostas.

          À questão de uns dois ou três meses atrás, li que um grupo de bispos gaúchos, da setorial gaúcha da CNBB, reunidos em conclave, estava disposto a sensibilizar a sociedade e o governo, no sentido de que fosse feito um plebiscito a respeito da “dívida externa” brasileira, se devia ser paga ou não, quais seus custos sociais, e em que fora empregado o dinheiro que resultou tão significativo montante. Inclusive foi proposta uma auditoria internacional para ver o uso dos recursos. O leitor por certo recorda que eu falei aqui, no tópico “Na hora de conferir” a respeito de uma proposta do Vaticano, onde o Papa JOAO PAULO II pediu ao FMI o perdão das dívidas dos países pobres. Já imaginaram se o FMI perdoasse a dívida brasileira? Em quê nossos governantes, classe política e empresarial iriam se segurar para justificar a crise que eles mesmo criaram? 


Será que não estaríamos caindo num “eterno retorno” como aquele preconizado pelos estóicos? Em quatro ou cinco anos estaríamos de novo encalacrados com o FMI, BID, G-7 e outros agiotas que surgissem. Nosso problema é que o Brasil não é um país pobre. Apenas não sabemos gastar, classificar prioridades nem tampouco distribuir a renda interna. Se soubéssemos fazer isso, com probidade, competência e visão do bem comum, estaríamos bem melhor do que estamos. A cultura popular, sábia e sátira, sabe disso. Há dias, vi, no cartoon de uma revista, a charge de dois bandidos conversando sobre o Programa de Combate à Criminalidade. Dizia um: “Viste o perigo? O governo destinou setecentos milhões para combater o crime!”. O outro respondeu: “Não te preocupa, pois os políticos vão roubar tudo!”. É a mesma coisa da dívida externa. Se houvesse um perdão (não acredito que haja para o Brasil), em pouco tempo iria ocorrer um retorno ao endividamento de antanho. 


As estatísticas gerais dão conta existir, no fim do ano 2000, no Brasil, 54 milhões de miseráveis 
. O GINI do Brasil está em 0,6 segundo dados da Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílio (PNAD), de 1999. Quanto mais próximo de 1, mais desigual é a distribuição da renda no país. Piores que o Brasil – informa o demonstrativo – só algumas republiquetas africanas, com 0,64 ou 0,65. Todos os outros 150 países pesquisados têm índices abaixo dos 0,6 considerados limite no índice de desenvolvimento humano das Nações Unidas.


O quadro atual, de descaminhos político-econômicos, que gerou o problema social, fez surgir, além do problema da concentração da renda, cinco categorias de grupos sociais, segundo indicadores de desenvolvimento, publicados pelo Banco Mundial:

1.  os miseráveis (24 milhões)

2.  os pobres  (30 milhões)

3.  os quase pobres (60 milhões)

4.  a classe média (50 milhões) e

5. os ricos (2 milhões).

O drama dessa concentração – continua o artigo jornalístico – está no fato de que a renda média dos mais ricos é 150 vezes maior que a renda média dos mais pobres. A riqueza privada no Brasil está na casa de 2 trilhões de reais, com os ricos controlando 53% desse valor.

Não há evidência no mundo de nenhum país onde isso ocorra. Nos Estados Unidos, os BILL GATES da vida controlam 26% da riqueza, metade do que os mais ricos do Brasil controlam 
.

Tentando repetir (olha um retorno aí!) a política desastrosa do governo CAMPOS SALLES (1898-1902), o presidente FHC decidiu adotar uma política macroeconômica deflacionária, no sonho de honrar os compromissos externos, gerando estagnação econômica (crescemos pouco) e recessão (perdemos o que tínhamos). A solução passaria pela tributação pesada dos ricos, transferindo patrimônio para os menos afortunados, ou não há saída. Não adianta aumentar alíquotas do imposto sobre o salário. É preciso taxar fortunas, coibir a sonegação e acabar com incentivos, rubricas não-tributáveis, etc. O Brasil é rico, tem riqueza, capital e terra para serem transferidos, dos ricos para os pobres, e assim equilibrar a gangorra social. Se fôssemos pobres como Ruanda – enfatiza REINALDO GONÇALVES – aí sim a situação seria mais complicada e não haveria possibilidade de retorno.

Nossa política econômica precisa ser vista, operacionalizada e gerenciada sob outro prisma. É uma ilusão querer, como querem alguns deslumbrados, dar um calote, pura e simplesmente, no FMI. Num conclave de analfabetos fica bem fazer uma proposta destas, mas não onde haja quem pense um pouco acima de zero. Um calote só complicaria e não resolveria nada, pois do jeito que nossos políticos e governantes (e suas “equipes econômicas”) armaram a coisa, o país não resiste um mês sem dinheiro de fora. O dinheiro do FMI pertence a pessoas de fora, que imaginaram que aplicar no Brasil é coisa séria, gente que acreditou em nós. O FMI, em sua filosofia primeva, não é o grande vilão que se imagina. Tudo que se tem no Brasil, bem ou mal, escola, universidade, televisão, estrada, foi construído com dinheiro que veio repassado pelo FMI. Na realidade, nosso padrão de vida, sofisticado e pomposo, é financiado pelo I Mundo. O FMI nunca nos executou, primeiro com medo de perder a mala que existe por aqui de dinheiro de clientes dele, e depois, por temor de quebrar, de vez, nosso equilíbrio. Qualquer um pode dar calote, mas logo se apronte para sofrer as represálias. Não é assim com o banco em que temos conta e cheque especial? Não pagar o FMI implica em nos alijar do mercado, em ter navios, aviões e depósitos voando pelo mundo apresados, para garantir o pagamento, Seria um inferno...  Nossa vida nacional está péssima, mas ficaria pior se além de perdulários, corruptos e incompetentes, fôssemos caloteiros.

Agora ( deve estar pensando o leitor  ( eu não entendo mais nada! O autor lá adiante diz uma coisa e agora está afirmando outra! Ele chegou a comparar o FMI com um monstro, um Leviatã, e agora quer insinuar que aquele conglomerado de capitais internacionais é bonzinho... Não há uma incoerência nisso?  O autor disse ou não disse?

Disse, sim! Mas disse dentro de um contexto que precisa ser refletido. Recorda a história que contei, dos ovos de serpente que o agricultor levou para casa? O erro está aí, quando levamos os ovos da fera para dentro de nossa casa. Os troianos “entraram pelo cano” quando decidiram levar o enorme cavalo de madeira para dentro de seus muros, recordam a história? O FMI, na verdade é um banco. Os bancos têm culpa se eu me endivido, se minha mulher é gastadeira, ou se minha filha estourou seu cartão de crédito? Por certo que não! O banco é um mal? Até pode ser, mas um mal necessário, que só usa quem quer  (ou está enforcado). Assim é o FMI. Eles nunca vieram nos oferecer dinheiro. Nós,  nossos políticos, governantes, “equipe econômica”, é que foram a Washington ou New York, de chapéu na mão, pedir dinheiro. Se eu me endivido no banco (mesmo que suas taxas sejam um assalto), a culpa é mais minha que dele. Eu podia não ir...

A culpa é do FMI porque cobra juros, e nossa porque não sabemos gerar riquezas internacionais (exportações, divisas, investimentos, etc.). Os juros do FMI são baixos, por incrível que pareça. O capital é contratado na moeda deles, o dólar. O fundo não tem culpa se nossa política cambial não consegue segurar o valor da moeda, e a desproporção entre real e dólar se afasta cada vez mais. Na minha falência, a culpa é do banco que emprestou (a taxas que eu conhecia), ou minha, que não soube administrar meu salário e meus gastos?

Para os banqueiros internacionais, é um bom negócio que o Brasil se endivide cada vez mais. O negócio deles é emprestar dinheiro e lucrar com isso. No entanto, o negócio de nossos governos deveria ser administrar, gerenciar, disciplinar a economia, e não comer à tripa forra, que o FMI paga (como fazem há décadas). E isto eles não fazem! O Leviatã de Hobbes (o Estado todo-poderoso) era um monstro cuja força lhe foi outorgada e conferida pelo povo. O novo Leviatã (o FMI) e seus descendentes (dívida-externa) é um glutão que nós alimentamos, em função de nossa incapacidade de administrar nossa carteira e nossa conta bancária. O cachorro do vizinho pode ser uma fera, mas ele jamais vai me morder se eu me cuidar. Porém, se eu pular o muro para o lado de lá, estou sujeito a umas doloridas mordidas... O FMI é esse cão feroz que nossos governantes permitiram que viesse nos morder. De quem é a culpa? A culpa é de nossos homens públicos que, na busca de utopias mirabolantes colocaram o país, seu povo e toda uma estrutura social nas mãos do monstro. O cachorrão está na dele, fiel à sua natureza. Cabe à mãe, se for prudente e zelosa, manter as crianças afastadas da fera. Não parece lógico? E o Leviatã doméstico (a dívida interna, representada pelo FGTS, PIS, poupanças, precatórios pendentes)? Se houver uma “corrida” quebra o país! 

Nossos bispos têm razão quando pedem uma auditoria, para que o país saiba onde foi aplicado o dinheiro que veio, mas pecam ao pregar o calote ou o perdão. Seria um retorno ao princípio, e iríamos no endividar de novo, mais ainda... Além disso, o Brasil, do jeito que está montada sua economia, não subsiste sem injeções de capital estrangeiro. O retorno deve ser à decência, ao juízo, ao equilíbrio. Fora disso é risco, demagogia, irresponsabilidade. O governo tem o dever, à luz da moralidade, de explicar como endividou o país, e criar esquemas em que o pagamento das dívidas não faça o povo sofrer.

O que queremos, nesses tempos amargos, é um retorno ao bom senso, à probidade, à seriedade política e ao respeito com o ser humano. Só isso!

Uma história com final feliz?

Dentro de uma conjuntura, seja ela nacional ou global, é interessante, senão salutar, analisar o que os sistemas têm de bom e utilizá-los para depurar os regimes, e assim levar o bem comum e a justiça às populações. Uma social-democracia de fato, eficaz e atuante, seria a saída. Os regimes que adotaram o socialismo prático, revelaram-se essencialmente herméticos. Na contrapartida, as chamadas democracias puras se deixaram manipular pelas estruturas de poder, principalmente as oriundas do capital, e também se desvirtuaram. A solução passaria por uma social-democracia, sistema que se tornou – na maioria do países do norte europeu –  um sucesso, gerando formas exemplares de governo, exceto no Brasil, onde esse regime se configurou num inocente cordeiro travestido de voraz lobo neoliberal. O melhor regime, entretanto, fracassará se não tiver à frente, homens dignos e preparados para seu exercício.


A questão hoje é mais ou menos a seguinte: vivemos a era da informação, da velocidade e da tecnologia. Tudo isso será capaz de tornar as pessoas mais felizes, a partir, por exemplo, do século 21? Todos perguntam se as novas conquistas, como a ciência, a cibernética, a Internet e tantas outras formas de progresso e evolução terão a capacidade de tornar nossos netos mais felizes do que foram nossos avós. Não pergunto melhor informados, mas mais felizes! Hoje, e é fácil constatar, ocorre em toda a velha Europa, uma significativa redução das taxas de natalidade. Muitos vêm nesse sinal uma trágica falta de confiança (a trust que FUKUYAMA pediu) no futuro, levando-nos a suspeitar que toda essa história, se não tiver uma alteração substancial em seu enredo básico, dificilmente terá um final muito feliz.


No atual sistema, dado à velocidade dos meios de informações e resultados, onde o lucro das grandes empresas mundiais é calculado em balanços por hora, e não mais mês-a-mês ou anuais, tudo se traduz na pressa de se realizar grandes negócios, retratados nas grandes fusões (de indústrias farmacêuticas, companhia de telecomunicações ou montadoras de carros, por exemplo), é perda de tempo criar novas empresas. O caminho é comprar as que já estão prontas. Nesse contexto, o futuro econômico, dado justamente à velocidade, é imprevisível. O grande risco dessa imprevisibilidade é que ela se estende ao social.

Todos nós, na medida do possível, tentamos prever o futuro. Faz parte da vida, dos negócios, nos perguntarmos o que nos reserva. Mas a previsão do futuro deve necessariamente basear-se no conhecimento do passado. Os acontecimentos futuros precisam ter alguma relação do passado, e é nesse ponto que intervém, o historiador, o sociólogo, o cientista político, o filósofo. Eles não estão em busca de lucros, e por isso podem tentar identificar os elementos relevantes do passado, as tendências e os problemas 
.


Em sua obra, HOBSBWAN destaca as aspirações atuais dos profissionais, que são manter o emprego, subsistência, comida e teto como modelo de felicidade. A pressa, de acordo com o autor, um egípcio nascido em 1917, naturalizado inglês, causa essa busca de satisfações de necessidades eminentemente primárias. Onde se tratar de realização pessoal, preenchimento de carências afetivas e projeção a um futuro emocionalmente estável (que muitos chamam de felicidade), as coisas ficam mais ou menos complicadas, geradoras de estresse e tensões: um verdadeiro inferno, segundo ele. 

A insegurança no emprego é uma nova estratégia para aumentar os lucros, reduzindo a dependência da empresa em relação à mão-de-obra humana ou pagando menos aos empregados. Na economia capitalista moderna, o único fator cuja produtividade não pode ser facilmente ampliada e cujos custos não podem ser substancialmente reduzidos é o relativo aos seres humanos. Daí a enorme pressão para eliminá-los da produção 
.

Recentemente – e isso foi noticiado parcimoniosamente, e assim mesmo por poucos segmentos da mídia atrelada ao poder neoliberal – um banco inglês decidiu cobrar de seus clientes cinco libras toda vez que recorressem aos funcionários de suas agências. Tal atitude deve-se ao fato de que não querem os clientes em suas agências. Seu desejo é reduzir o número de agências, fazendo com que a clientela use as máquinas automáticas (terminais de saldo e extrato, caixa-rápido, cash-dispenser, etc.) ou a Internet para todos os tipos de transações. Resumindo, querem se livrar de seus funcionários 
. Tal realidade não é apenas européia. Aqui, no Brasil, a CEF e o Banco do Brasil já a utilizam em larga escala. Você faz suas operações todas por teminal (de saldo, extrato ou financeiro) ou através de “caixa-rápido”. O contato pessoal só com estagiários. Os recursos humanos foram “enxugados”. 

Na era do neoliberalismo globalizado, a pessoa humana tem menos valor que a máquina (na Revolução Industrial executavam na forca quem danificasse o maquinário) e que o lucro. Isto não é um final feliz para a história humana. O que você acha? O que se pode fazer contra esse estado de coisas? Se a gente for olhar bem atentamente, verá que há um conflito instalado. De um lado os privilegiados, imunes às exigências da lei (um rico dificilmente vai para a cadeia) e das garras do fisco (um desembargador paga menos Imposto de Renda que um bancário aposentado), e no outro pólo, os oprimidos (que ainda têm como pagar a conta de dispêndios das elites) e os excluídos (oprimidos anos a fio, hoje fora do sistema produtivo). Alguns excluídos ajudam com seu sofrido contributo a azeitar a grande (e cruel) máquina do consumo. Nesses, podemos citar a empregada doméstica (profissão há décadas sem uma regulamentação satisfatória), cuja mais-valia salarial vai favorecer os luxos da patroa. Tem também o biscateiro, o trabalhador informal e daí escorre para o lado marginal, como o tráfico de drogas e de armas, a prostituição feminina e os “garotos de programa”, que satisfazem a lascívia e as taras de quem paga mais.

Os defensores da mundialização da economia, no fim dos anos 90, afirmavam que a implantação da globalização iria suprimir a pobreza e corrigir as distorções sociais. Os pobres  ( segundo eles  ( deixariam de ser pobres, graças ao milagre do mercado, da economia de escala e da otimização da produção (também chamada de produtividade), Melhorou? O crescimento da violência, em níveis assustadores, revela que o remédio foi ineficaz. Em função dessa expectativa de prosperidade que acabou não se concretizando, aumentou o ceticismo do povo, a revolta e o escape pelas vias marginais. De outro lado, os ricos, embora saciados, estão pagando um preço caro por sua opulência: assaltos, seqüestros, etc. Nos EUA, estatísticas confiáveis dão conta que 72% dos mais ricos da década de 70, forma mortos, se suicidaram ou perderam suas fortunas.

As elites, a cada manifestação da indignação popular, radicalizam cada vez mais seu discurso e suas práticas. Agora falam muito em colocar o exército nas ruas, com a desculpa de combater o tráfico de drogas. O que os ricos desejam mesmo é desmobilizar os movimentos populares, como os sindicatos, a CUT, o MST, os pequenos agricultores, etc., pela intimidação. O que tem visto, anos após ano, é que o projeto neoliberal, que abriu nossas fronteiras à globalização, parece perfilado ao velho EL SUCO MOCON, sigla reformista dos antigos cursos de administração da década de 70, onde ,
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Nos idos de 1992, o economista CELSO FURTADO falava em nova dependência, de um lado a armadilha da dívida externa, e de outro a tendência das classes médias, excitadas pelo marketing e pela mídia, em copiar padrões de consumo, conforto e comportamento dos ricos países do I Mundo
.

Sob esse aspecto, é fácil observar que a economia globalizada criou um enfraquecimento dos sistemas financeiros e econômicos dos países dependentes do capital estrangeiro. Essa dependência é mais perversa à medida que, por motivos políticos, eleitoreiros e até torpes (corrupção, venalidade, irresponsabilidade) alguns governos fazem conchavos com o capital internacional em detrimento da segurança do Estado e do bem-estar do povo. A previsão de FURTADO tem quase uma década:

Com o avanço da internacionalização dos circuitos econômicos, financeiros e tecnológicos, debilitam-se os sistemas econômicos nacionais. As atividades estatais tendem a circunscrever-se às áreas sociais e culturais. Os países marcados por acentuada heterogeneidade cultural e econômica serão submetidos a crescentes pressões desarticuladoras. A contrapartida da internacionalização avassaladora é o afrouxamento dos vínculos de solidariedade histórica que unem, no quadro de certas nacionalidades, populações marcadas por acentuadas disparidades de nível de vida 
.


O fim da história não se afigura nada feliz nem tampouco harmônico, pois se de um lado muitos afirmam que a globalização não serviu ao bem-comum mas apenas ao inseguro e angustiante bem-estar de uns poucos (FUKUYAMA reconhece isto!), de outro, há quem teime que o processo é um sucesso. Nesse tempo, quando esperávamos um “retorno”, pelo menos ao bom senso inicial, nos aparece o presidente FHC e afirma que “a globalização é irreversível”. Mesmo reconhecendo que há a instalação de um competição entre desiguais, numa sociedade assimétrica, ele fala em problemas, desafios, mas não parece fazer nada para minorar o problema. Enquanto estabelecia essa leitura social (sem o conseqüente agir), o presidente celebrava a inauguração de mais um jornal (Globo-Folha de São Paulo) e dava ouvidos a um dos presentes, o economista americano ROBERT MUNDELL, Nobel de Economia de 1999, que aconselhava a dolarização de nossa economia, para o bem de todos (de certo de todos os americanos, ingleses, japoneses e alemães).

O melhor para o Brasil seria fixar seu câmbio e garantir a unificação das moedas do Mercosul (pelo dólar). Mas o Brasil teria que fixar seu câmbio de uma forma mais realista (conforme o FMI) 
.


Na mesma época, como um coroamento negativo da política econômica nacional, os jornais publicaram, em alusão aos seis anos do Real (1994-2000), a estatística do aumento de preços, em confronto com uma falaz (para não dizer mentirosa, que é feio) inflação de um dígito.


Ao comentar o fracasso do neoliberalismo, a Cepal mostra que a riqueza (industrializados) e a pobreza (subdesenvolvidos) têm raízes da eficácia (em geral discutível) do uso e posse dos recursos. Como os países industrializados controlam a tecnologia e o mercado (bens, serviços e finanças), isso lhes dá uma hegemonia que, se de um lado lhes proporciona liberdade de mercado, no revés acarreta (aos dominados) a perda da liberdade de escolha e decisão. Assim, a competição internacional exige uma transformação produtiva baseada na crescente difusão e incorporação do progresso tecnológico no processo produtivo
. Nessa configuração, a globalização anula nossa liberdade de escolha e afronta de forma gritante nosso livre-arbítrio.


Mesmo assim, o fracasso do neoliberalismo levará muito tempo para ser verbalizado e assumido pelas elites internacionais. Muitos vão morrer teimando que o sistema é um sucesso, ao mesmo tempo em que, fazendo coro aos demais, vão negar que o neoliberalismo tenha sido uma invenção para o III Mundo. Entretanto, o discurso mais “moderno” (desses que chamaram os socialistas de anacrônicos) é que não há outro caminho além daquele em que o Estado tem seus poderes limitados ao máximo. O Estado-mínimo, preconizado por Hayek e endossado por Roberto CAMPOS, é claro! É aí que repousa toda a esperança dos grandes especuladores internacionais: é muito mais fácil dominar uma sociedade de empresários deslumbrados que um Estado forte. No Brasil, infelizmente, há jornalistas, publicitários e intelectuais formados (ou assalariados) pela doutrina neoliberal, trabalhando na divulgação daquelas idéias: contra o país e contra a maior parte da sociedade. O neoliberalismo nos levou a uma sociedade de poucas classes, uma (os ricos) vivendo às custas da outra (os empobrecidos). A classe média, tradicional pára-choque entre a burguesia e a massa, já desapareceu. E tem gente que acha que a violência social se combate com polícia nas ruas...

Em meados de 2000, Dom JAYME CHEMELLO, presidente da CNBB, fez, através dos jornais, um retrato cruel porém atual da sociedade brasileira, ao dizer que “enganar o outro, no Brasil é considerado normal, quem não faz é chamado de bobo”. Um triste sinal de nossos tempos. Na mesma semana, os jornais noticiaram que a Justiça Federal do Pará proibiu o BNDES de conceder qualquer empréstimo ao BRADESCO, ao ex-presidente do conselho de administração da Companhia Vale do Rio Doce, e à Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), participantes da privatização da Vale. Enquanto o governo praticamente deu de presente à iniciativa privada, uma empresa altamente rentável, anunciava através de seus porta-vozes, arautos e aspones, que era um negócio da China. Hoje, quando se constata que parte dos recursos ainda estão por financiar, constatamos que mentiram para nós, nos enganaram, como o fazem há anos. Depois que o BNDES der o dinheiro (dinheiro nosso!), o grupo favorecido se confessa insolvente. Mas aí é tarde, pois “eles” já levaram a Vale, o dinheiro (nosso) e muito de nosso amor-próprio de patos enganados. Curiosa ou sintomaticamente, a Valepar (consórcio que controla a mineradora) é “controlada” pela Sweet River (Rio Doce) Investmentes, de onde GEORGE SOROS (de quem o atual presidente do Banco Central foi assalariado) 
. Esta é outra história que não vai ter um final feliz. Pelo menos para nós...

Já que comecei este tópico falando em E. HOBSBWAN, acho que é pertinente encerrá-lo retornando ao texto-base daquele economista, que afirmou que “ ...a previsão do futuro deve necessariamente basear-se no conhecimento do passado” . Ora, o futuro não se sabe; o presente não é nada alvissareiro, mas o passado nos dá uma pista. No princípio, para empregar uma expressão da filosofia e da teologia bíblica, está o homem livre. Livre e feliz. Feliz porque podia decidir os rumos de sua vida e tomar suas decisões. Hoje, outros decidem por ele. E por isso ele não é feliz.

No momento em que perquirimos sobre o final feliz da história humana, cabe uma breve digressão a respeito do termo felicidade. Na filosofia aristotélica, a eudaimonia (eú=bom, daimonia=vida pelo espírito) consistia num tipo de felicidade que se podia alcançar quando fossem realizadas todas as potencialidades da vida racional do ser humano. Era a realização máxima. Unida ao agatón, o bem, a felicidade tornou-se para os gregos o fim último e o bem supremo do ser humano, independente de cultura, riqueza e poder. O idealismo de KANT vai mais longe, condicionando o ser feliz a três estágios: a auto-suficiência, a harmonia e a autodeterminação (o livre-arbítrio). Embora S. FREUD († 1939) tenha afirmado ser a felicidade um mero valor cultural, a consciência que se tem hoje, nos remete a um raciocínio de que ela é o somatório de todas as utopias humanas, o estuário integral das necessidades pulsionais do homem, que, jamais será feliz, se alguns dos fatores que compõem suas realidades psicossomáticas estiverem insatisfeitos. O homem para realizar-se e ser feliz precisa se sentir livre.

Dentro desse aspecto, a felicidade não passa necessariamente pelo fato de o homem ser rico, possuir bens ou amealhar poder. Muitos que têm esses atributos não são felizes. E não são palavras que consolam! Hoje em dia o rico, apesar de gozar as benesses de seu capital, vive em sobressalto e em angústia, temendo a violência, os seqüestros e as quedas de ações nas bolsas. O pobre é rico, porque uma vez assumindo a titularidade de sua história, pode ir-e-vir, tomar decisões e assim desfrutar de seu livre-arbítrio. Assim, do jeito que estão as coisas hoje, com a dignidade humana desrespeitada, e o livre-arbítrio tão ameaçado, a história não tem um final feliz. Pelo menos ainda...

Posfácio

A

costumados com livros de história, ciência política, sociologia e outras ciências sociais, a gente sempre se acostumou a ver os autores, nos capítulos finais, no encerramento de suas obras, encaminhar tudo para um happy-end, conduzindo o assunto para um melífluo e enganador gran-finale, todo pintado com as cores róseas da utopia alienada de quem não quer que nada mude. Afinal, a mantença do status-quo interessa a muita gente...


Eu creio que tentar mascarar as coisas, só porque estamos no final de nosso livro, seria desonesto de minha parte, e contrário a todos os princípios de ética que postulo e anuncio. Fruto dos últimos estertores da ditadura e da desorientação das décadas perdidas (80 e 90), o neoliberalismo, por “direita”, luta neste momento para que as mudança não ocorram, que as reformas não saiam do papel (e do discursos deles mesmos). Sobra-nos alguma utopia ou apenas o amargo da decepção da perda de todos os paradigmas? Suspeita-se que o novo século nos trouxe, com a radicalização da globalização, como que um bloqueio, cada vez maior, de nossa capacidade de decidir. A mudança do quadro sociopolítico, o retorno às origens de bem e de ética, só é possível através de um profundo, sério e comprometido “contrato social”.

Há a necessidade e a possibilidade de se adotar um novo tipo de contrato social. Um contrato que tenha como pressuposto que o Estado atual e a nossa representação política tradicional são insuficientes para mediar as novas conflitividades que emergem da globalização econômica e dos parâmetros produtivos, originários da terceira revolução científico-tecnológica. Há 200 anos não criamos novas instituições, não obstante as mudanças profundas que se operaram neste período 
.

  
A liberdade do ser humano, é lamentável consignar,  está delimitada pelos interesses do mercado. Na verdade, não temos liberdade absoluta, pois a grande mídia, a serviço do poder mercantil, atrela nossas necessidades, básicas ou secundárias, a situações de consumo. Liberdade, livre-arbítrio é aquele direito natural que a pessoa tem para agir, escolher, decidir o que é melhor para si, para sua vida. É preciso, uma vez que a globalização neoliberal se organizou para sufocá-lo de vez, que se resgate esse direito de ser livre, arremetendo, com o apoio da crítica, contra todas as formas de liberalismo que andam por aí, sejam elas morais, ideológicas, econômicas, oficiais. Há que se insurgir contra a idolatria do mercado, contra os efeitos alienantes da mídia, denunciando, pressionando os patrocinadores, estabelecendo boicotes, deixando de comprar este ou aquele produto. É preciso sublevar-se – sobretudo – contra os efeitos da política internacionalizante, que já tirou nossa aposentadoria, saúde e outros direitos, se deixamos assim como está, logo vamos perder o teto, o pão, a vida.


Segundo os postulados neoliberais (leia-se o ideário de von HAYEK), muitas (ou maioria) das tarefas da sociedade (e aí relacionam economia, política, etc.) devem ter sua soluções “confiadas” a peritos, fora da chamada esfera democrática. Utilitaristas como poucos, os neoliberais acreditam que a democracia só é boa quando favorece a máquina do livre-mercado. Democracia do poder vindo do povo e em seu nome sendo exercido é – para eles – balela.


E a liberdade? 

Ora – dizem os senhores feudais do século XXI – isto é bobagem! Para quê o povo quer liberdade? Primeiro não sabe usá-la, e depois tem quem se preocupe com isso e mostre o caminho. Haja visto que alguns, medianamente livres, conduzem mal suas vidas, enchendo-se de filhos, dívidas, más companhias. é isto que “eles” dizem! Embora se confessem amantes da democracia, os (neo)liberais se revelam, na prática, muito pouco afeitos a essa prerrogativa política. A lógica intrínseca da democracia (o poder é de todos) os incomoda, pois preconiza a repartição do poder deles (endinheirados) com os outros (pés-de-chinelo). Para eles, conforme o axioma geral de J. S. MILL († 1873), a maioria deve ser governada pelos cultos, inteligentes e donos dos recursos 
. No mesmo rastro, von HAYEK vê uma contradição no Estado (que segundo ele deve ser limitado), conceder poderes ilimitados (democracia) à turba.

Em uma de suas antológicas obras 
, SANTO AGOSTINHO afirma que a liberdade de escolha, a capacidade de decidir, em suma, o livre-arbítrio é o que nos diferencia dos animais. Agindo instintivamente, o animal não tem muitas opções de decisão, agindo previsivelmente, conforme sua natureza. O ser humano é diferente. Diante das alternativas que se colocam à sua frente, a pessoa é capaz de decidir, certo ou errado, contra si ou a favor, mas decidir com liberdade. Essa propriedade só o homem possui. Tirá-la, deixando o ser humano sem alternativas, escolhendo por ele, é reduzi-lo à condição animal mais primária, onde apenas o instinto decide.

De uma feita, há tempos atrás, um leitor passou-me um fax sobre algumas colocações que fiz em uma crônica de jornal, dizendo não concordar com a afirmação de que “nossa liberdade é relativa”. Para citar exemplos de lugares sem liberdade, ele citou Cuba, China e alguns locais da antiga União Soviética. Na verdade, fiz ver ao leitor que, em Cuba, como em qualquer outra ditadura escancarada, eles “prendem e arrebentam” e ninguém pode dizer nada. Até aí ele tem razão. A diferença é que aqui nos podemos dizer, chorar, denunciar e espernear. Só que ninguém dá bola para as nossas perorações. No Brasil, do jeito que estamos, a liberdade é de fachada, mas não é real. Venderam a Vale, a Celpe, o Meridional, e outras estatais rentáveis. Você queria que vendessem? A sociedade queria? Não! No entanto, para fazer um cash político, o governo vendeu a despeito de nossos protestos, sem dar a mínima importância à nossa indignação. Isto é liberdade? A aposentadoria, de uma hora para outra, passou a ser algo intangível. A pessoa de cinqüenta anos é velha para conseguir emprego mas jovem para se aposentar. Alguém deu ouvidos aos nossos clamores? Os pensionistas e aposentados são explorados e ainda vão ter que pagar a conta do sucateamento da Previdência. Subiu a alíquota do Imposto de Renda, assim como subiram remédios, combustíveis, taxas de serviço público. A nação chiou. Alguém ouviu? A gente vota em presidente, governador, senador, deputado e eles fazem o contrário daquilo que queríamos. Isso é liberdade? E onde fica o direito de protesto? As greves foram esvaziadas, os sindicalistas calados sob a ameaça de demissão, os sindicatos falidos com multas e penas de “ilegalidade”. Queixar-se a quem? Os “supremos” tribunais nacionais, nomeados pelo governo, só decidem em favor deste, sempre à revelia do interesse maior da sociedade. Apenas na Justiça do Trabalho - e assim mesmo os “liberais” querem acabar com ela - ainda decide em favor dos mais pobres. A ditadura da grande mídia, ao nítido estilo macartista, sempre quer provar que, aqueles que não pensam conforme o “sistema”, em favor de um estado “moderno” (leia-se banana, alegórico, cordato, fantoche, genuflexo ao estrangeiro), é inimigo do país e da modernidade. Por isso, penso que nossa liberdade é relativa. Temos liberdade para ir à praia, ao cinema, ao futebol. Mas não podemos pensar diferente do esquema oficial, pois nossos representantes não nos representam e decidem contra nós. Assim, somos livres para pensar como pensam os áulicos do sistema. Nada mais que isso...

A globalização - e a definição é de Betinho - serve para o processo de anestesia que nos conduz ao consumo em massa. Ao velho Adão foram colocadas duas alternativas, comer ou não do fruto da árvore do bem e do mal. A nós, hoje, pela propaganda globalizada, e pelos estímulos psicossociais, não é dado direito de escolha, Quando menos se espera estamos bebendo Coca-Cola, usando Nike, comendo no McDonald’s, usando a moda internacional, pilotando um “importado” e cantarolando o último sucesso de Bob Dylan. A globalização, apoiada pela mídia neoliberal (“é preciso levar vantagem em tudo”, lembram?) e pela emergência do mercado, nos tira, em muitos casos o direito de pensar a vida, a moral, a história. E quem denunciou isso, no Fórum Social, por exemplo, foi chamado, por alguns, de retrógrado, membro da “esquerda festiva” e outros encômios padrão das direitas radicais.

A mídia brasileira – e já falamos bastante n(d)ela aqui – foi como que “colonizada” pela ideologia internacional. A gente liga rádio só escuta música americana. Perece que estamos no Bronx. Essa cooptação – a partir do cultural – só ajuda o capital e não soma nada em favor da população. O homem, quando não tem acesso ao trabalho e à sobrevivência, vira um animal. Quem é incapaz de tomar decisões por si só, é como um índio, um incapaz, um bicho. Os reacionários das elites, nacionais e internacionais, não cansam de afirmar que a preocupação com o social é discurso anacrônico, dos anos 70. É de se questionar: existe coisa mais atrasada que transformar pessoas em escravos, em zumbis, em bichos? É este o modelo de sociedade moderna que eles querem? O governo articula os projetos do capital, a mídia fiel elabora o script e boa parte da sociedade, mesmo as vítimas, se volta contra qualquer tentativa de protesto ou de organização popular. Isso é liberdade?

A própria vocação, algo inerente ao psiquismo do indivíduo, com a globalização, se esvaiu pelos ralos do pragmatismo. Hoje o jovem (e não tão jovem também) não segue mais sua vocação, mas procura emprego (mesmo em algo que lhe desagrade), um trabalho onde paguem mais ou menos bem. Trocou-se a profissão, aquela buscada de acordo com o carisma e vocação de cada um, pelo emprego. Um amigo de meu filho, por exemplo, queria ser médico, mas como não tinha meios de pagar a faculdade e os livros, decidiu-se pela informática que, segundo ele, “...dá uma boa grana!”. Uma aluna, desejava ser professora, mas escolheu a psicologia por causa da remuneração. Outro rapaz, tinha paixão pelos estudos sociais. Como a profissão de sociólogo apresentava uma baixa (ou nula) oferta de emprego, optou por ser engenheiro de plásticos, de razoável demanda. Com a globalização (e seus efeitos) muitos estão trocando a vocação pelo salário, relativa segurança social, estabilidade.

Na globalização, além da quebra do paradigma liberdade, observa-se igualmente a falência da política como atividade representativa da pólis. Antes, ser político era vocação, compromisso com a cidadania; hoje é carreira, emprego, fonte de renda (e algo mais), meio de sobrevivência. Com isso – e esse fenômeno ocorre até no primeiro mundo, inclusive EUA – o povo vai mal, enquanto a economia dos setores produtivos vai bem. O povo é livre, desde que não se rebele contra a imponência da “liberdade”, senão, tome polícia, cacetadas, atentados, prisões, jatos de água, dentadas de cães ferozes...


Com o capital sem bandeira, estandarte da globalização, vale mais o princípio ético do “é feio perder” do que o respeito aos anseios do homem, desde os mais humildes até o letrados. Com isto, os conglomerados fazem todo o tipo de pressão para esvaziar os sindicatos, por exemplo, que a esta altura do campeonato, são praticamente a única voz em defesa da liberdade da classe trabalhadora. Para que ocorra uma mudança desse modelo é preciso que se intente uma ruptura. O resgate dos valores sociais, como melhora da qualidade de vida humana, traz consigo duas dimensões de transformações. Na dimensão individual, eu devo me conscientizar (esta palavra esteve anatemizada nos tempos da ditadura) da amplitude do problema, mudando e empreendendo novas práticas, com vistas à reforma da sociedade, a partir da base. No segundo aspecto, o social, depois que eu me transformo e adquiro consciência do problema, devo lutar para implantar, na sociedade pluralista em que se vive, um humanismo que seja capaz de banir tanto individualismo. 


É difícil? Vai demorar?


As grandes caminhadas sempre começaram pelo primeiro – e decisivo – passo. Buscar as mudanças é um ato de coragem, como que um indicador de que o livre-arbítrio ainda está atuante na busca da ética e do bem comum. É aquela ruptura dos paradigmas que tanto se fala..


Por paradigma, é bom que se esclareça, entende-se aquele conjunto de suposições sobre a realidade, com a qual operamos habitualmente, sem ter consciência exata de seu valor. A palavra paradigma, no grego, desde os estóicos do século III a.C. tem um sentido de “modelo”. O peixe, por exemplo, não sabe que vive na água, porque nunca esteve fora dela, nem a vê. Também as pessoas, vivem em uma realidade que nos dizem ser suficiente. Isso é um paradigma, um modelo ideal de alguma coisa, forjado para alguém que não conhece coisa melhor. Muitos homens ainda não sabem que podem (e precisam) ser livres.

É preciso mudar. As elites (até algumas religiosas) gostam do pobre humilde, cordato, pedinte, cabeça baixa. É mais fácil manipulá-los. Não admitem organização nem autonomia. Nos anos de chumbo da ditadura, o secretário de estado americano, H. KISSINGER, um dos que mandavam no Brasil, referindo-se a alguns religiosos brasileiros, que incentivavam o povo a exercer o senso-crítico e a buscar direitos, aconselhou o governo a buscar novos missionários, que rezassem mais e pensassem menor. Foi o período áureo de pastores pentecostais e de outra denominações. Mas voltando às elites, elas aceitam que os miseráveis reivindiquem cestas básicas, mas não aceitam que eles pensem com suas próprias cabeças. Não admitem que o pobre faça política. Votar pode; fazer política, não! Isso é liberdade?


Sobre esse cerceamento de expressar-se livremente, falando em Paris, certa vez, por volta de 1970, a estudantes universitários, dom HELDER CÂMARA († 1998) disse:

Quando ajudo os pobres, eu ganho o título de profeta. Quando questiono por que há pobres, me chamam de comunista.

Na verdade, um processo de emperramento sociocultural nos impede de pensar com liberdade. Sempre nos disseram, você é livre, desde que...  Essas várias condicionantes foram como que minando nossa capacidade de decidir. Quando veio o neoliberalismo, a globalização e sua mídia, ficamos como aquele cidadão do poema de MAIAKOVSKI († 1930), “...porque nunca dissemos nada, já não podíamos dizer mais nada”. É o que nos diz stédile, em uma de suas polêmicas entrevistas: lutamos contra três cercas: o latifúndio, o capital selvagem (neoliberal e excludente) e a ignorância 
. No terreno da busca da liberdade há que se salientar os movimentos populares, urbanos e rurais, onde as mulheres têm um papel importante nessa luta. Lúcidas, ativas, politizadas e determinadas, elas sabem onde aperta a fome, a injustiça, a discriminação e todas as faltas, de saúde, educação, segurança, moradia, políticas agrárias, etc. Ademais, quando uma liberdade específica é questionada, há um indicativo irrefutável de que toda a liberdade fracassou.

É lamentável constatar que na globalização, nosso livre-arbítrio fica postergado a planos irrelevantes. Os poderosos não querem que as pessoas pensem, que decidam, que elejam candidatos próprios, etc. Nas campanhas políticas, até vereador ou prefeito de cidades com menos de 50 mil habitantes há uma certa tolerância. No que tange ao sufrágio de deputados estaduais e prefeitos das grandes cidades, a coisa já fica mais complicada, com o poder econômico, os esquemas de política conservadora e a mídia, a trabalhar contra os projetos populares. Subindo mais, governadores, deputados federais e senadores, aí sim o funil é mais restrito. Para a eleição de um presidente, então, onde entram em jogos muitos interesses, tudo fica adstrito às mesas de negociação, dos grandes partidos da elite, associações comerciais, banqueiros e federações patronais. É praticamente impossível um candidato popular vencer esse círculo vicioso. A mídia, manipulando habilmente dados, pesquisas e “tendências” já anuncia, meses antes quem vai ganhar. Como o segmento mais humilde da população adota o chamado “voto útil”, acaba votando naquele que a Rede Globo diz que vai ganhar. E quem perde é ele... O sistema globalizado, de corte eminentemente neoliberal, tem na limitação da liberdade do homem, seu maior trunfo para seguir vencendo e dominando. Muito dinheiro (e poder) nas mãos de poucos, gera pobreza e redução de liberdade. Esse é o quadro atual, triste porém irretocável, da globalização. Essa perda de liberdade embrutece o homem e faz infletir sobre toda a sociedade uma avalancha de violência, por vezes incontrolável. É o que SANTO AGOSTINHO nos diz, enfaticamente:

Quando tiramos a liberdade do homem, ele passa a agir como um animal, apenas segundo a natureza (e às vezes contra ela). Quando o ser humano é privado do livre-arbítrio, isto é, da capacidade de tomar decisões livres, criam-se as origens do mal moral 
.
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Federação dos Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul

FMI
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GINI
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Programa de Defesa do Direito do Consumidor

PROER
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União Monetária Européia
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Cesta Básica (57 prod.)	  52
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